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RE71F1CAÇÃO 

Na publi""ção do sumãrio, feita no DCN, Seção lI, de 26 de 
maio de 1995, na página 8757, 2' ooluna, item 1.2.3 - Comunica­
ções da Presidência, 
Onde se lê: 

- Abertura do prazo durante cinco sessões ordinárias para 
recebimento de emendas aos Projetos de Lei da Câm8J'll n'" 144194 
e 114192 (tramitando em conjunto oom o Projeto de Lei da Câma-

ra n' 131/92 e os Projetos de Lei do Senado n" 344191 e 19/95), 
Projeto de Decreto Legislativo n' 20/93 e Projeto de Lei da Câma­
ra n' 39/95 (n'" 4.553/94, 4.556/89, 201192 e 3,682'93, na Casa de 
origem, respectivamente), cujos pareceres foram lidos anterior~ 
mente. 
Leia ... : 

- Abertura de prazo durante cinco sessões ordinárias para 
recebimento de emendas aos Projeto de Lei da Câmara n' 144194, 
Projeto de Decreto Legislativo n' 20/93 e Projeto de Lei da Câma­
ra nO 39/95 (n' 4.553/94, 201192 e 3.682/93, na Casa de origem, 
respectivamente), cujos pareceres foram lidos anteriotmente. 

SUMÁRIO 

l-ATADA 71'SESSÃO,EM26DEMAIODE 1995 
1.1- ABER1lJRA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2,I-Mensagem do Presidente da República 
Submetendo à deliberação do Senado Federal a escolha de 

lJOlne indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência. 

- N' 194, de 1995 (o' 574/95, na origem), de 25 do correo­
te, referenle à indicação do Senhor AR! PARGENDLER, Juiz do 
Tribunal Regional Federal da 4' Região, com sede em Porto Ale­
gre-RS, p8J'll exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, na vaga reservada a juízes dos Tribunais Regionais Federais, 
decorrente da aposentadoria do Ministro Francisco Dias Trindade, 

1,2.2-06cios do l' Secretário da Câmara dosD<putadns 
- N' 139/95, de 23 do correnle, comnnieando ao Senado 

Federal a prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado o' li, de 
1991 (n" 2.963/92. naquela Casa), de autoria do Senador Wilson 
Martins, que altera a Lei o' 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que 
dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

- N" 147/95, de 23 do corrente, comunicando o arquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado o" 13, de 1992 (nO 4.138/93, 
naquela Casa), de autoria do Senador João França. que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Superintendência das Áreas de Livre 
Comércio de Pacaraíma e de Bonftm e dá outras providências. 

1.2.3 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei do Seoado o' 65. de 1995, que cria condi­

ções p'ara a desconcentração industrial e estabelece sistemática de 
preços dos produtos siderúrgicos. 

- Projeto de Lei do Senado n' 66, de 1995. que modifica o 
Decreto-Lei n' 2.404/87, com as alterações introduzidas pelo De­
creto-Lei n' 2.414188 e pela Lei n' 7,742'89, na parte referenle à 
isenção do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mer~ 
canle - AFRMM. 

- Da Comissão designada para apresentar projeto de resolu~ 
ção de refonna do Regimento Interno e criada em virtude da apro­
vação do Requerimento n' 201, de 1995. concluindo pela apreseo­
tação do Projeto de Resolução n' 66, de 1995. 

1.2.4 - Orlcios 
- N' 29/95, do Presidenle da Comissão de Assuntos Eoonô­

micos, comunicando a rejeição do Projeto de Lei do Senado n' 65. 
de 1995, de autoria do Senador Pedro Simon, que cria condições 
para a desconcentração industrial e estabelece sistemática de pre­
ços dos produtos sidenírgicos, em reunião realiuda em 23 de 
maio de 1995. 

- N° 30195. do Presidente da Comissão de Assuntos Econô­
micos. comunicando a aprovação do Projeto de Lei do Senado nO 
66, de 1995, de autoria do Senado Lúcio Alcântara, que modifica 
o Decreto-Lei n' 2.404'87, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n' 2.414/88 e pela Lei n' 7.74?J89, na parte referente 
à isenção do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mer­
canle - AFRMM, em reunião realizada em 23 de maio de 1995. 

1.25 - Comunicações da Presidência 
. - Abertura de prazo para interposição de recursos, JXl1' um 

décimo da composição da Casa. para que os Projetos de Lei do Se­
nado n" 65 e 66, de 1995, sejam apreciadas pelo Plenário. 

- Recebimento do Oficio n' U8l!95, de 24 do corrente. do 
Banco Central do Brasil. encaminhando ao Senado relação das 



8822 Sábado 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Maio de 1995 

EXPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor·GeraI do Senado Federal 

RAIMUNDO CARRElRO SILVA 
Secretário-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor EXeaJtivo do Cegraf 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob responsabilidade da Me .. do Seoado Fede..-..I 

ASSINA 'fURAS 
Semestral _______ R$ 23,54 

Tiragem: 550 exemplares 

- - --------- -------- -- ----- -------------

operações de Antecipação de Receita Orçamentária (ARO) anali­
sadas no mês de .brilde 1995. (DiveTSOS 80, de 1995) 

1.2.6 - D .......... do Expediente 
SENADOR VAIMIR CAMPELO - Preocupação de SEx.' 

com o desemprego no Distrito Federal, em contraposição aos be­
neficios s6cio-econônricos do Plano Real. 

SENADOR OSMAR DIAS - Premência do estabelecimento 
de regras justas, para que recebam os créditos agrícolas oficiais os 
pequenos e micro produtores rurais. 

1.2.7- Comunicação 
. - Do Senador Hugo Napoleão, de auséncia dos trabafuos da 

Casa no dia 29 de maio de 1995. 
1.2.8-' Comunicação da Presidência 
- Abertura de prazo doraote 5 sessões ordinárias para apre­

sentação de emendas ao Projeto de Resolução n° 66, de 1995. lido 
na presente sessão. 

1.2.9- Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR PEDRO SIMON - Sucesso do Plano Real c os 

malefícios das altas taxas de juros. Posição contrária de S. Exa.·à 
privatização total da Compaobia Vale do Rio Doce. Execução da 
parte social do 'programa do PMDB acordado com o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. por ocasião de sua campanha presi~ 
dencial. . 

SENADOR EPrrÁCIO CAFETEIRA, como Líder - Restri­
ções à conlratação do 'jogador argentino Maradona. em virtude do . 
risco de se fazer propagà.nda do uso 'de cocaína. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Registro de faleeÍlliento 
do Sr. Clóvis Aragão, técnico do Ministério dos Tmnsportes. . 

SENADOR ROBERTO FREIRE. como Líder - Enca­
minhando à Mesa o Requerimento n° 827/95, solicitando que 
a Çomissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Se­
nado envie ao Governo dos Estados Unidos da América voto 
de cenSura 'ao chamado Projeto de Lei Helms/Burton, em tra­
mitação no Parlamento daquele País, que propõe série de 
restrições a Cuba, violando. inclusive, o priócipio da sobera­
nia nacional. 

l.2~lO - Comunicação da Presidência 
- Remessa às Comissões de Constituição, Justiça e Cida­

dania, e Diretora, do Projeto de Resolução nO 60, de 1995. de 
autoria do Senador Casildo Maldaner. que altera os arts. 91, 
101 e 383 do Regimento Interno e regula os procedimentos de 
apreciação da indicação de Suplentes de Ministros Classistas 
do Tribunal Superior do Trabalho, tendo em'vista a apresenta­
ção do Projeto de Resolução nO 66, de 1995, que altera o Regi­
mento Interno do Senado Federal, em retificação a despacho 
anterior. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Emendas da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nO 110, de 

1988 (n° 3.803/89, naquela Casa), de autoria do Senador Jarbas 
Passarinho. que dispõe sobre o depósito legal de pllhlicações na 
Biblioteca Nacional, e dá outras providências. Discussão encero. 
rada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara nO Im, de 1993 (nO 553191, na 
Casa de ,origem),_ que i.tenta do pagamento anual da taxa de ins­
criçãoprevista no Decreto-lei n° 221, de 28 de fevereiro de 1967, 
as embarcações de pesca de ate 10 (dez) metros de comprimento. 
Di5alssão en<erradà, ftcando a votação adiada por falta de quorum • 

Projeto de Decreto.Legislativo nO 103, de 1991, de autoria 
do Senador Mauricio Corrêa •. que su.tld o Decrete nO 177, de 17 de 
julho de 1991, que "aprova o Regulamento dos Serviços Limitados 
de Te/e.comunicações". D~~o encerrada, ficando a votação 
adiada por ralta de quurum. 

1.3.1- Disalrsos após a prdem do D~a .,', 
SENADOR NEY. SUASSUNA - Renegociação .das dívidas 

dos estados e municípios. , 
. SENADOR AivTÓN/O CARLOS VALADARES - Defesa 

de uma solução negociada para por fim à greve dos petroleiros. 
SENADOR JÚUO CAMPOS - Importância econômica e 

social do desenvolvimento do turismo no Brasil. 
SENADOR CASIWO MAllJANER - Realização. no pró­

ximo domingo, das convençÕes regionais do Part'idó do Movimen­
lo Democrático Brasileiro ~ PMDB. . . 

SENADOR. EDUARDO SUPUCy·- Histórico das tentati­
vas de entendimento enlre os petroleiros e o govemo, federa1, des­
de a administração do Senhor Itamar Franco. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
Término do prazo para apresentação de emendas aos Proje­

tos de Resolução nOs 61 e 62/95. sendo que aos mesmos não fcmu:p . 
oferecidas emendas. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
1,4 - ENCERRAMENTO 
2.,. RETIFICAÇÕES 
- Ata da 7fJ' Sessão, realizada em 25 de maio de 1995; pu-.-

blicada no DCN, Seção IL de 26 de maio de 1995. 
3-CEGRAF 
- Norma de SelViço nO <XW95-DE - Suprimentos de Fundos 
4 - ATAS DE CO'IISSÕES 
7& a 98 Reuniões da Comissão Parlamentar de Inquérito, 

criada através do Requerimento nO 185-SF, destinada a apurar de­
núncias veiculadas na Imprensa Nacional sobre a atividade de mi­
neração no Brasil, realizadas em 4. 5 e 9 de maio de 1995, respec­
tivamente. 
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2' Reunião da Comissão Especia1 Tempotária, destinada a pr0-

mover ampla discussão aoerca de poUticas, programas, estratégias e 
prioridades visando o desenvolvimento do Vale do Rio São Francis­
co, rea1izada em 16 de maio de 1995. 

3' Reunião Extraordinária da Comissão de Controle e Fiscali­
zação, rea1izadaem 18 de maio de 1995. 

5' Reunião da Comissão Especia1 Temporária Intema, criada 
_vés do Requerimento nO 201, de 1995-SF, destinada a elabornr e 

apresentar projeto de resolução reformando o Regimento Interno, 
rea1izada em 23 de maio de 1995. 

S- MESA DffiETORA 
6-CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBSITIlJTOS 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8-CONSEIJIO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
lI-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
10 - COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL ( SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 71a Sessão, em 26 de maio de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. Júlio Campos. Renan Calheiros. Ney Suassuna e Antonio Carlos Valadares. 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES os SRS. SENA­
DORES: 

Bello Parga - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Wilson­
Casildo Maldanec - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Eleio Alvares 
- Epitácio Cafereim - Emandes Amarim - Fernando Bezenoa - FIlII1-
celino Pereim - Gera1do Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda­
Gilvam Borges - Guilhenne Palmeim - Hugo Napoleão -Iris Rezen­
de - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França - Josajilat Mari­
nho - José Alves - José Bianco - José Fogaça - José Ignácio - Júlio 
Campos - Lauro Campos - Lúdio Coelho - Luiz Alberto - Marluce 
Pímo - Mauro Miranda - Ney Suassuna - Odacir Soares - Osmar 
Dias - Pedro Simon - Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto 
Requião-Romeu Tuma- Toetônio Vilela Filho- VabnirCampelo­
Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Rerum Calheiros) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de .•. Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inicíamos nossos trabalhos. 
O Sr. J o Secretário em exercido, Senaêfor Ney Suassuna. 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 101°194, DE 1995 

. (DO 574/95, Da origem) 

Excelenússímos Senhores Membros do SenadO Fedeml 
Nos termos do parágrafo único. in fine, do artido 104 da 

Constituição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas 
Excelêndas o nome do Doutor ARI PARGENDLER, Juiz do Tri­
bunal Regional Federal da 4' Região, com sede em Porto Alegre­
RS, psra exerrer o CMgo de Ministro do Superior Tribuual de Jus­
tiça, na vaga reservada a juízes dos Tribunais Regionais Federais. 
decorrente da aposentadoria do Minislro Francisco Dias Trindade. 

Os méritos do indicado, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo currlcu .. 
lum vitae. 

Brasília - DF, em 25 de maio de 1995. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

CURRICULUM VITAE 

. I. DADOS PESSOAIS 
1.1. AR! PARGENDLER 
1.2. Filiação: Paulo Pargendler e Colina Pargendler 
13. Data de nascimento: 11 de outubro de 1944 
IA. Local de nascimento: Passo Fundo - RS 

15 Estado Civil: Divorciado 
1.6 Residência: Rua Ce!. Lucas de Oliveira n° 16561901 
Porto Alegre 
1.7 Endereço profissional: Tribunal Regional Federal da 4' 

Região - Rua MostJl!deiro n° 483 - Porto Alegre 
2. FORMAÇAO ESCOLAR 
2.1 Primário 
Instituto Eduacional de Passo Fundo 
2.2 Ginásio 
I a Série - Instituto Educacional de Passo Fundo 
2- e 3- Séries - Colégio Nossa Senbora rui Conceição - Pas-

so Fundo , 
4' série - Colégio Estadual Júlio de Castilhos Porto Alegre 
23 Colégio 
Colégio Estadual Júlio de Castilho 
Porto Alegre 
2.4 Universitária , 
Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Gnm­

de do Sul- Porto Alegre 
3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL ... 
3.1 Apovado no concurso público para provimento de car­

gos de Auxiliar de Administração da Prefeitura Municipal de Por­
to Alegre - 1965 

3.2 Nomeação e posse no cargo de Auxiliar de AdmiQistra­
ção da Prefeitura Municipal de Porto Alegre - 1965 . 

33 Advogado no periodo de 1969 a 1972 
3.4 Aprovado no concurso público para provimento de car­

gos de Pnxuradorda Fazenda Nacional- 1971 
35 Aprovado fiO concurso p6blic.o para provimento de car­

gos de Pnxuradorda República- 1972 
3.6 Nomeado psra cargo de Procurador da ReplÍblica -

1972 • 
3.7 Designado Procurador-Chefe da Pnxuradoria da Repú­

blicano RioGnmde do Sul- 1975 
3.8 Nomeado psra o cargo de Juiz Federal- 1976 
3.9 Diretor do Foro da Seção Judiciária do Rio Gnmde do 

Sul no biênio 197811979 
3.10 Membro do Tribunal Regional Federal - 198(}, 1982 
3.11 Membro da Comissão Examinadora do concurso pú­

blico de Juiz Federal promovido em caráter nacional, pelo Tribu­
nal Federal de Recursos- 1981 

3.12 Aprovado no concurso público para provimento do 
cargo de professor Auxiliar da Universidade Federal do Rio Gnm­
de do Sul- 1984 

3.13 Professor da Universidade Federal do Rio Gnmde do 
Sul a partir de 1985 
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3.14Juiz do Tribunal Regional Federal da 4' Região a partir 
de 1989 

3.15 Presidente da Comissão que elaborou o Regimento in­
terno do Tribunal Regional Federal da 4' Região- 1989 

3.16 Membro da Comissão Examinadora dos 2°. 3° e 4° 
concursos públicos para provimento de cargos de Juiz Federal no 
âmbito da 4' Região-1992, 1993 e 1994 

3.17 Diretor da Revista de Jurisprudência do Tribunal Re­
gional Federal da 4' Região - 1995 

4. TRABALHOS PUBLICADOS 
4.1 "Assistência da União Federal", Coleção AJURIS - 14 

- Porto Alegre, 1979 
4.2 liA Supressão de Liminares por Medida Provisória" -

LEX - Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e Tribunais 
Regionais Federais !lo 16, p. 7/17 - 1990 

S. DISTINÇOES 
5.1 Orador da Turma de 1968 da Faculdade de Direito da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
5.2 Medalha "Mérito S:mtos Dumont" do Ministério da 

Aeronáutica - 1976 

53 Vencedor do concurso de MonografiaS Dos. Celso 
Afonso Pereira. promovido pela Associação dos Juízes do Rio 
Grande do Sul- AJURIS - 1978 

Porto Alegre. 24 de fevereiro de 1995. Ari Pargendler. 

IÀ Comissão de Omsrituição, J "'/iça e Cidadania.) 

OFÍCIOS 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N" 139/95, de 23 do corrente, comunicando ao Senado Fe­
deral • prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado n° li, de 
1991 (nO 2.963/92, naquela Casa), de autoria do Senador Wilson 
Martins, que altera a Lei n° 5.197, de 3 de janeiro de 1961, que 
dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências; e 

N" 147/95, de 23 do corrente, comunicando o arquivamento 
do Projeto de Lei do Senado nO 13, de 1992 (nO 4.138/93, naquela 
Casa). de autoria do Senador João França. que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Superintendência das Áreas de Livre Comércio 
de Pacarainla e de BonfllD e dá outras providências. 

PARECERES 

... 

PARECER N~ 337, DE 1995 

" 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS sobre o Projeto de Lei do 
Senado n° 65,de.1995, que "aia condi('()e.\· 
para a de:fcOIicell/ração indl/sirial e 
estahelece sistemática de preços dos 
prodllfO.f side/'lírRicos. " 

RELATOR: Senndor ARLINDO PORTO 

. É submetido'· ao exame desta douta Comissão de Assuntos 
Econômicos o Projeto de Lei do Senado n° 65, de 1995. 

A proposição, de autoria do ilustre Senador Pedro Simon, cria 
condições para a desconéentração industrial e estabelece sistemática de preços 
dos produtos siderúrgicos. 

Em 1976; o Governo Federal, através da Resolução n° 35/76 do 
CONSIDER - Conselho Nacional de Sidemrgia - estabeleceu os preços de 
vendas dos produtos siderúrgicos para todo o Brasil. 
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Assim, foi adotada uma política de preços unifonnes onde os 
diferenciais de fretes eram cobertos por um adicional ad valorem, acrescidos ao 
preço unifonne dos produtos praticados. nos estados onde estavam sediadas as 
Usinas Sidenírgicas. 

Entretanto, a Portaria Intenninisterial n° 670, de 9 de novembro de 
1990, suprimiu o "Sistema CIF - Cliente Unifonne" equalizador, sob o argumento 
de que não se justificava mais a manutenção de regras próprias de 
comercialização de produtos para as empresas siderúrgicas estatais.federais, 

A proposição sob exame pretende, especificmnente, restabelecer a 
sistemática de preços detenninada pela Resolução n° 35, de J 976, apregoando 
que a Portaria Intenninisterial n° 670, de 1990, "l'eio criar sérios proM:mm para 
o setor, caminhando aceleradamente no sentido il1\'erso de uma política de 
equilíhrio do sctor produtÍl'o, ou scja, a inel'itál'eI concentração industrial nos 
centros econômico.\' já imensamente saturados, em detrimento das demais 
regiões um tanto necessitadas de im'estimentos de efeito multiplicador 
econômico e social". 

Não obstante o elevado interesse do autor em contribuir para 
preservar a equalização dos preços para os produtos siderúrgicos entre as regiões 
do País, a nosso ver, o retomo à sistemática adotada há 19 (dezenove) anos atrás, 
carece de argumentos técnicos que a justifiaue. 

Atualmente, vemos reforçado o Programa Federal de 
Desregulamentação para o fortalecimento da iniciativa privada e a conseqüente 
redução da interferência do Governo na vida e' nas atividades econômicas não­
típicas de Estado. 

A atividade econômica privada deve ser regida, basicamente, pelas 
regras de mercado, mantidos somente os controles e as fonnalidades 
imprescindíveis, tais como o "Protocolo de EÍltendimento" referido pelo autor, 
entre o Governo e as Usinas. em J 991, contemplando, por um detenninado 
período, com desconto. nos ITetes de aços ph'mos, os consumidores das regiões 
menos favorecidas do Norte, Nordeste e Centro-Oeste do País. 

Face ao exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n° 
65, de 1995. .., 

Sala das Comissões, em 23 de maio de 1995. 
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GILBERTO MIRANDA, Presidente JEFFERSON PERES 

ARLINDO PORTO, Relator EDISON LOBÃO 

PEDRO PIVA LEOMAR QUINTANILHA 

OSMAR DIAS JOÃO FRANCA 

EDUARDO SUPLlCY FRANCELlNO PEREIRA 

GERALDO MELO LÚCIO ALCÂNTARA 

BELLO PARGA ESPERIDIÂO AMIN 

NEY SUASSUNA JOÃO ROCHA 

PARECER Nº- 338, DE 1995 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMicos, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n°. 66, de 1995, 
que "Modifica o Decreto-Lei n". 2.404/87, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n". 
2.414/88 e pela Lei n". 7.742/89, na parte r.eferente 
à isenção do Adicional ao Frete para Renovação 
da Marinha Mercante - AFRMM". 

RELATOR: Senador OSMAR DIAS 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado nO. 66, de 1995, de autoria do 
nobre Senador Lúcio Alcântara, acrescenta inciso VI ao art. 5°. do Decreto­
Lei n°, 2.404, de 23 de dezembro de 1987, com vistas a incluir entre as 
cargas isentas do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante -
AFRMM, as de "arroz, feijão. trigo, milho, leite em pó e insumos 
agrícolas" . 
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o autor lembra que o citado decreto-lei, no tocante às isenções 
previstas no seu art. 5°., não discrimina os produtos e insumos agrícolas 
passíveis de isenção. E assim se expressa: 

"0 projeto de lei visa a corrigIr esta distorção. 

limitando aos produtos discriminados. aquele beneficio. Hoje. 
essa carga tributária vem sendo repassada ao consumidor. 
através do aumento no preço final do produto. Tratando-se de 
produtos de primeira necessidade e básicos à alimentação da 
população de um modo geral. e da carente de modo especial. é 
esta medida oportuna e urgente". 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

O AFRMM é contribuição de intervenção no domínio 
ec~~ômico - modalidade prevista no art. 149 da Constituição Federal -
destinada a atender aos encargos da União em apoio ao desenvolvimento da 
marinha mercante e da indústria de construção e reparação naval brasileiras. 
Consiste em um adicional ao frete cobrado pelas empresas· brasileiras e 

:' .. ,' , 

estrangeiras de. navegação que op\!rem. el1?- porto brasileiro" pelo transporte 
de carga de qualquer natureza. A contribuição é devida na entrada DO porto 
brasileiro de descarga, e calculada sobre o frete, à razão de 25% (vinte e 
cinco por cento), 10% (dez por cento) ou 5% (cinco por cento), conforme se 
trate, respectivamente, de navegação de longo curso, de cabotagem, e fluvial 
ou lacustre. 

O produto da arrecadação do AFRMM é destinado, em sua 
maior parte, ao Fundo da Marinha Mercante - FMM, e, em menor escala, às 
empresas brasileiras de navegação. Os recursos do FMM são aplicados, 
principalmente, em financiamentos concedidos: I) a empresas brasileiras de 
navegação, para construção, reparo, manutenção ou modernização de 
embarcações próprias, quando realizadas por estaleiros ou empresas 
brasileiras; II) a empresas ou entidades brasileiras, para projetos de pesquisa 
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e desenvolvimento científico ou tecnológico e· fonnação de recursos 
hwnanos voltados para os setores da marinha mercante, construção ou 
reparo naval. 

Não há dúvida de que a isenção proposta terá impacto 
favorável no preço final dos gêneros alimentícios de primeira necessidade 
listados no projeto de lei, uma vez que o transporte, internacion":' ou interno, 
por água, tem um peso relativamente alto na composição do custo total de 
tais produtos. E o AFRMM agrava, ainda mais, o peso do frete. Redução 
ainda maior de custo favorecerá os insumos de aplicação na agricultura, em 
especial os fertilizantes, defensivos e as matérias-primas para sua produção 
no País, importados em larga escala por via marítima. A diminuição de 
preço dos insumos agrícolas, por sua vez, potencializará efeitos idênticos 
nos produtos agrícolas, em cujo cultivo foram aplicados. O esforço de 
diminuição da carga tributária incidente sobre os bens q\}e ('ompõem a cesta 

básica de alimentos é hoje consenso nacional, naja vista a redução do ICMS 
por parte dos Estados. 

A perda de receita não ocasionará problemas financeiros para o 
FMM. Em primeiro lugar, porque o aumento vertiginoso das importações -
principal fonte de recursos para o Fundo - tem garantido, nos últimos.anos, . 
aumento correspondente de suas receitas que cresceram, de US$ 199 
milhões, em 1992, para US$ 243 milhões, em 1994. E, em segundo lugar, 
porque o FMM, sendo de caráter rotativo, é auto-sustentável, tanto mais que 
a Lei n° 8.032, de 12 de abril de 1990, vedou a concessão de recursos a 
fundo perdido. É de se ressaltar, ainda, que o maior fornecedor de giãos 
para o Brasil é a Argentina, e esta goza de isenção do AFRMM, em 
decorrência de acordo preferencial, datado de 1991, e consolidado pela 
união aduaneira, que passou a vigorar a partir de' 10 de janeiro de 1995. 

Somos, pois, favoráveis, no mérito, ao presente projeto de lei.· 
Pronunciamo-nos, igualmente, pela sua constitucionalidade, uma vez que se 
encontram atendidos os pressupostos constitucionais inerentes à 

·competêricia (arts. 22, inciso X, 24, inciso I, e 48, mciso I) e ao processo 
legislativo (arts. 59, inciso III, e 61); pela sua juridicidade, por ser 
consentâneo com a ordem jurídica nacional e, finalmente, pela técnica 
legislativa, adequada aos fins da proposição. 
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Em vista do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n°. 66, de 1995. 

Sala das 9omlssões, em 23 de maio de 1995. 

PEDRO PIVA, Presidente em exercício LÚCIO ALCÂNTARA (sem voto) 

OSMAR DIAS, Relator GERALDO MELO 

JOÂO FRANÇA JEFFERSON PERES (vencido) 

ESPERIDIÃO AMIN ARLINDO PORTO 

BELLO PARGA EOUARDO SUPlICY (vencido) 

ADEMIR ANDRADE EOISON LOBÃO 

VALMIR CAMPELO JOÃO ROCHA 

LEOMAR QUINTANILHA 

PARECER N~339, DE 1995 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

Da Comissão designada para 
apresentar projeto de resolução de 
reforma do Regimento Interno e criada em 
virtude da aprovação do Requerimento n° 
201, de 1995 

I - Introdução: 

Antes de entrar na análise, propriamente dita, do projeto ora apresentado, 
como conclusão de nosso relatório será de bom alvitre esclarecer a mecânica adotada 
em sua elaboração. 
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Inicialmente verificamos os projetos em tramitação que tinham por 
objetivo introduzir alterações no Regimento Interno. 

o mais amplo, de nO 46, de 1995, de autoria do nobre Senador Beni 
Veras, serviu-nos, em grande parte, de base para o início de nossos trabalhos 

Concomitantemente, foram elaborados questionários, distribuidos a todos 
os Senadores, a fim de melhor nos situarmos quanto às tendências e aspirações que 
estivessem relacionadas com o funcionamento das atividades-fim do Senado Federal. 

Foram ouvidos, ainda. vários servidores, cujas atnbuições estão 
relacionadas com a interpretação e a aplicação das normas regimentais. 

Tivemos, ainda. a preocupação de verificar o resultado de pesquisa 
elaborada pelo Grupo de Trabalho de Refonna e Modernização do Senado, naquilo 
que se referisse às disposições próprias do Regimento Interno. 

Ouvimos, também, infonnaImente, vários Senadores, auscultando-Ihes as 
dificuldades de entendimento e pretensões de alteração relativas às" diSposições 
regimentais, e consultamos, ainda. projetos arquivados ao final da legislatura. 

" ' 

D~ cot~Jo de todas essas' infonnações, aqúelas q~e' nos pare~~~' m3is 
lógiças e viáveis foram aproveitadas no projeto apresentado como conclusão deste 
'parecer, tendo, sempre, a preocupação da obediência ao texto constitucional e ao 
melhor e mais prático entendimento na aplicação da Lei Interna. ' . , 

'., -

11- Análise dós projetos de resolução que se encontram em triunitaçlo: 

Foram encaminhados à Comissão 14 projetos de resolução regulando 
matéria regimental, e que passaremos a analisar: 

, . , 

1 - n° 103, de 1991, de autoria do então Senador Maurício Corrêa, visa a regulai o 
prazo para a apresentaçãQde emendas p.erante a comissão pelos seus membros. 

A preocupação do autor da proposição tem toda procedência, uma vez que, 
embora o Regimento permÍtà aos membros da comissão, a apresentação de emendas, 
em todos os casos, não estabeleceu uma ocasião detenninada para o uso deSsa 
prerrogativa. ' . 
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Assim considerando, propusemos, em nosso projeto, um acréscimo de 
parágrafo ao art. 122, sanando, com nova redação, aquele lapso regimental; 

Atendido o objetivo que levou aquele Senador a apresentar o projeto, fica 
ele prejudicado. 

2 - n014, de 1995, de autoria do nobre Senador Pedro Simon, pretende criar mais uma 
comissão permanente, sob a denominaç~o de "Relações com a Sociedade Brasileira." 

A princípio, somos contrários à criação de quaisquer comissões 
permanentes, não só por mera formalidade, mas, principalmente, considerando a 
otimização dos trabalhos das comissões já existentes. 

Em verdade a criação de grande número de comissões inviabiliza a 
assistência que deve ser dada, a cada uma delas, pelos seus membros, tornando-se, 
assim, contraproducente para os seus trabalhos, uma vez ocorrer um processo 
naturalmente dispersivo, independentemente da vontade do Senador. 

Acreditamos que, a par das competências das comissões já existentes, 
poderão ser introduzidas outras, sem necessidade da criação de novas comissões. 

O projeto que ora se analisa se aprovado acarretaria uma superposição de 
atribuições et)tre as comissões, uma vez que, aquelas por ele pretendidas, em grande 
parte, já estão inseridas nas atribuições de comissões já existentes. 

O nosso parecer, portanto, é contrário ao projeto de r:esolução. \1\ 

3 - n° 15, de 1995, também de autoria do nobre Senador Pedro Simon, determina que o 
calendário mensal das matérias a serem incluídas na Ordem do Dia seja submetido ao 
Plenário e divulgada não só através do Diário do Congresso Nacional, mas, também, 
pela "Voz do Brasil." 

Independentemente da existência de norma regimental, a atual Presidência 
tem-nos fornecido, ao final de cada mês, agenda especificando, minuciosam~nte, as 
matérias que constarão das Ordens do Dia de cada uma das sessões ordinárias do mês 
seguinte, sendo essa agenda publicada, invariavelmente, no avulso das Ordens do Dia 
de todas as sessões ordinárias. 
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Entretanto, para estabelecer cunho oficial ao que já vem ocorrendo, o nosso 
parecer é no sentido de aproveitar, em parte, a intenção contida no projeto ora em 
exame, acrescentando novas disposições na Lei Interna, nos termos do disposto no 
art. 162-A do projeto, e alteração proposta ao' seu art. 163, ficando, assim, 
prejudicado o ,Projeto de Rsolução n° 15, de 1995. 

4- n° 16, de 1995, ainda de autoria do ilustre Senador Pedro Simon, veda ao Senador 
deixar o País sem autorização do Plenário do Senado, estabelecendo regras para a 
concessão dessa autorização. 

o nosso parecer lhe é contrário, à vista não só do disposto no art. 5° inciso 
XV da Constituição Federal, "in fine", como também princípio adotado na Lei Magna 
que, alterando norma anterior, permite que mesmo o Presidente da República deixe o 
País, por até 15 dias, sem autorização do Congresso Nacional. 

Há, entretanto, ponto favorável inserido em seu projeto, art. 6°, e que 
aproveitamos no projeto, como parágrafo único do art. 67, estabelecendo a 
obrigatoriedade da apresentação de relatório, quando do retomo do Senador designado 
representante do Senado em ato internacional. 

5 - nO 18, de 1995, de autoria do nobre Senador Coutinho Jorge, não se atém a uma 
única disposição regimental. 

Inicialmente aborda a questão da pauta mensal da Ordem do Dia e que já foi 
objeto de nossa apreciação quando do exame do Projeto de Resolução nO 15, de 1995 
(arts. 162-A e 163 do anteprojeto). 

Pretende, ainda, criar a Comissão de Desenvolvimento Regional e Urbano e 
de Meio Ambiente. 

Já . externamos nossa opinião quanto à criação de novas comissões 
permanentes ao examinarmos o Projeto de Resolução n° 14, de 1995. 

Acresce a circunstância de que as atribuições previ!'tas para essa comissão 
podem ser inseridas, perfeitamente, entre aquelas estabelecidas para as Comissões de 
Assuntos Econômicos, de Serviços de Infra-Estrutura e, nesse sentido, foram 
aproveitadas no projeto nos arts. 99 e 104. 
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Do mesmo modo, manifestamo-nos favoravelmente ao aumento para três, as 
comissões a que o Senador pode vir a integrar (art. 77, § 2°). 

Somos também favoráveis à alteração da denominação e das atribuições que 
se sugere para a Comissão de Educação, acrescentando-Ihe a expressão "Ciência e 
Tecnologia. " 

Preferimos, entretanto, permanecer com as atuais disposições regimentais no 
que se refereãs reuniões das comissões, acatando, entretanto, a questão do "quorum" 
de presença e de votação, nos termos estabelecidos no art. 108, "caput", do 
projeto.que ao final apresentamos. 

Quanto à realização das sessões do Senado, na forma, por ele proposta, 
nosso parecer lhe é favorável, nos termos do diposto no § 2° do art. 162.A. 

Uma vez aproveitadas no projeto que apresentamos como conclusão desse 
parecer, as partes acima referidas, é de se considerar prejudicado o Projeto de 
Resolução na 5/95. 

6 - na 20, de 1995, de autoria da nobre Senadora Benedita da Silva, cria comissão 
permanente de "Direitos Humanos". 

De todo elogiável a iniciativa da ilustre Senadora. Realmente, não se 
entende a inexistência, nos tempos atuais, de menção expressa aos direitos humanos na 
lei que rege os trabalhos de qualquer parlamento. 

Entretanto, os objetivos que, através do presente projeto, se quer alcançar, 
poderão ser obtidos com a inclusão de atrIbuição específica entre as competências • 
conferidas à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, inclusive com a alteração 
da sua designação para Comissão de Constituição, Justiça e Direitos Humanos, 
conforme propomos na redação dada ao art. 101 constante de nosso projeto, e uma vez 
que alcançado o objetivo pretendido pela nobre Senadora, é de se considerar 
prejudicado o projeto por ela apresentado. 

7 - na 21, de 1995, de autoria do ilustre Senador Eduardo Suplicy, estabelece a 
obrigatoriedade da designação do relator nas comissões por sorteio, retirando, assim. 
essa competência das atribuições do Presidente da Comissão. 
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Em nosso questionário foi incluída essa perspectiva, rejeitada pela maioria 
dos Senadores. 

Há, portanto, de'prevalecer as atuais disposições regimentais, sendo o nosso 
parecer contrário ao Projeto de Resolução n" 21, de 1995. 

8 - n° 25, de 1995, de autoria do nobre Senador Pedro Simon. pretende criar a 
Comissão de Agricultura. 

• 
Mantemos nosso ponto de vista quanto a constituição de novas comissões 

permanentes, acrescendo a circunstância de que as atribuições, estabelecidas no 
projeto para a referida comissão, já estão inseridas naquelas das Comissões de 
Assuntos Sociais e Assuntos Econômicos. 

o nosso parecer lhe é, assim, contrário ao Projeto de Resolução n° 25, de 
1995. 

9 - n° 26, de 1995, de autoria do nosso ilustre Presidente, Senador Ney Suassuna, 
retira a competência da Mesa e dos lideres na apresentação do requerimento de 
urgência para as matérias que envolvam perigo para a segurança nacional e para 
atender a calamidade pública, prevista no art. 336, "a". 

Ao justificar a proposição, o nobre Senador ressalta a necessidade de o 
próprio Senado, através da maioria de seus membros, se responsabilizar pela medida. 

Não podemos concordar com os objetivos do projeto e não encontramos 
razões favoráveis que o justifiquem. 

o fato da pura e simples apresentação do requerimento não caracteriza a 
exclusão da competência do Plenário que, em última anãlise, é que vai resolver se o 
aprova ou rejeita. A responsabilidade do Senado é estabelecida no momento em que o 
Plenário delibera sobre a necessidade ou não da urgência. 

A vista do exposto, nosso parecer é contrário ao Projeto. 

10 - n° 27, de 1995, também de autoria de nosso ilustre Presidente, Senador Ney 
Suassuna, ao propor a revogação dos incisos IV e V do art. 193 do Regimento 
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Interno, pretende o nobre Senador que o pedido de verificação da votação possa ser 
feito seguidamente e por um só Senador. 

Em defesa de seu ponto de vista, faz referência expressa aos procedimentos 
recomendados pelo art. 412 do mesmo Regimento, que trata dos principios gerais do 
processo legislativo, especialmente nos princípios básicos inseridos em seu inciso l, 
"verbis" : 

" L a participação plena e igualitária dos Senadores em todas 
as atividades legislativas, respeitados os limites 
regimentais. 

Esclareça-se que os "limites regimentais" estabelecidos naquele inciso -
exigência da vontade de, pelo menos, quatro senadores, para o pedido de verificação e 
interregno de uma hora entre uma verificação e outra - resultaram da necessidade 
premente de se utilizar medida que garantisse o normal funcionamento do Plenário, 
sem propiciar a sistemática utilização das normas regimentais para fim de obstruir os 
trabalhos da Casa. 

Essas as razões pelas quais, com o apoio também naqueles princípios 
básicos, o nosso parecer lhe é contrário. 

11 - n° 28, de 1995, ainda do nosso Presidente, Senador Ney Suassuna, amplia o poder 
terminativo das comissões, a fim de estendê-lo a todos os projetos de lei ordinária e 
não só àqueles de autoria de Senadores. 

Na redação que oferecemos ao art. 91 foi aproveitada, em parte, a sugestão 
contida no projeto, excluindo-se da competência terminativa das comissões, no que se 
refere ás leis ordinárias, apenas os projetos que, na outra Casa do Congresso, tenham 
sido submetidos ao Plenário. Assim, serão automaticamente distribuídos, sob poder 
terminativo, ás comissões, todos os demais projetos de lei ordinária, tanto os que se 
iniciarem no Senado quanto aqueles que lhe forem encaminhados para revisão, e, uma 
vez atendido o objetivo do projeto em referência, fica ele prejudicado. 

12 - n° 29, de 1995, de autoria do nobre Senador Coutinho Jorge, pretende incluir a 
possibilidade de ser submetido à apreciação terminativa das comissões, por decisão da 
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Presidência, os projetos de decreto legislativo de outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens e, 
ainda indicações e proposições diversas. 

De acordo com o disposto no art. 49, xn da Constituição Federal. é da 
competência exclusiva do Congresso Nacional apreciar os atos de concessão e 
renovação de concessão de emissoras de rádio e teleVisão e, não DOS parece que essa 
competência possa ser delegada, mormente se considerarmos a vedação prevista no § 
l° do art. 68 da Constituição e o disposto em seu art. 223, § 2° e 3°, na concepção que 
lhes deu a Comissão de Constituição, justiça e Cidadania em seu parecer de n° 252193 
aprovado pelo Plenário. 

É de se considerar, ainda, que a competência terminativa conferida. 
constitucionahnente às comissões, apenas recai em "projetos de lei" (Constituição 
Federal, art. 58, § 2°, 1). Essas as razões pelas quais o nosso parecer é .contrário ao 
projeto. 

13 - na 30, de 1995, ainda do nobre Senador Coutinho Jorge, tem por objetivo permitir 
que a comissão de mérito se pronuncie sobre propostas de emenda à Constituição. 

Acolhemos, no projeto que apresentamos como conclusão deste parecer, o 
pretendido pela proposição ora em exame, sem entretanto estarmos seguramente 
convencidos de sua necessidade. 

Esta é matéria sobre a qual, embora emitindo parecer favorável, 
recomendamós um exame mais acurado dos ilustres membros do Senado Federal. 

14 - n° 42, de 1995, de autoria do nobre Senador Odacir Soares, determina a 
obrigatoriedade de o chefe de missão diplomática apresentar relatórios anuais de suas 
atiVidades no exterior à Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal. 

Vê-se que se trata de estabelecer obrigações a servidor do Poder Executivo' 
o que, em nosso entendimento, não pode ser objeto de resolução interna da Casa, e 
sim de projeto de lei. 

Razão por que o nosso parecer lhe é contrário. 

Além dos projetos por nós referidos verificamos, ainda, através dos avulsos, 
os termos do de n° 44, de 1995, de autoria do nobre Senador Antônio Carlos 
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Valadares, encaminhado à douta Comissão de Constinúção, Justiça e Cidadania, por 
determinação da Presidência. para que tivesse tramitação isolada. 

Chamou-nos a atenção as disposições da proposição que, em nosso 
entendimento, vêm suprir lacuna evidente do Regimento, tais sejam aquelas que 
permitem o licenciamento do Senador por motivo de doença ou morte de pessoa da 
familia. Parece-nos perfeitamente viável estender ao Parlamentar as disposições 

. insertas na Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990. e no Regulamento 
Administrativo do Senado Federal. conforme redação proposta no art. 43-A de nosso 
projeto. . 

111 - Sugest6es encaminhadas pela Senadora Marluce Pinto 

1) Pretendendo criar Comissão Permanente denominada "da Amazônia". 
Sobre os inconvenientes da criação de novas comissões já nos manifestamos quando 
do exame dos projetos. 

2) Regulando os horários de realização de reuniões extraordinárias das 
comissões, sugestão esta aproveitada, em parte, na redação dada à alínea "b" do art. 
107 do projeto. 

3) Estabelecendo quais os membros da comissão que devem assinar os 
pareceres. Sugestão acolhida, na redação dada ao art. 136 do projeto. 

IV- Pesquisa do Questionário 

Do cotejo das respostas dadas aos itens do questionário, fica patenteada a 
preocupação dos Senadores às questões relacionadas: 

a) com o agrupamento mais equânime das matérias constantes do 
Regimento, de maneira a simplificar, dar maior clareza e facilitar o seu manuseio, 
ordenando as matérias segundo a sua natureza; 

b) com a impossibilidade de os Senadores atenderem aos seus 
compromissos nos estados de origem, tendo em vista a reai;zação ininterruptas das 
sessões plenárias e reuniões de comissões. 
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As sugestões são as mais variadas e na maior parte sugerem a alteração do 
art. 154 do Regimento, de maneira a reservar-se, pelo menos, uma semana por mês 
sem a realização de sessões plenárias e reuniões de comissões~ 

c) com a elaboração de calendário que contemple as sessões plenárias e 
reuniões das comissões em semanas altemadas~ 

d) com o uso da palavra pelos líderes nas sessões, em detrimento dos 
oradores inscritos; 

e) com o voto do líder nas votações simbólicas; 

t) com a impossibilidade de a minoria (pequenos partidos) poder fazer-se 
representar em. pelo menos, uma comissão, como titular. 

g) com a indefinição de prazo e ocasião para apresentação de emendas nas 
comissões, pelos seus membros; 

h) com a questão referente aos destaques. 

A maioria manifestou-se contrariamente à indicaçoo dos relatores pelo 
critério de sorteios. 

Todas essas questões foram examinadas e, em sua maioria, atendidas no 
projeto. 

Assim. apresentamos, no art. 4° do projeto, esquema que possibilita o 
atendimento das sugestões referentes ã alínea "a" deste inciso, dando nova ordenação 
às matérias constantes do Regimento. 

Quanto à não-realização de sessões, em determinada semana de cada mês, 
acreditamos que a redação, sugerida ao § 2° do art. 162.A poderá, atender ao objetivo 

.. pretendido." , , 

-, 
A participação do Senador, integrante dos pequenos partidos. que Dão· 

alcançarem a proporcionalidade exigida para sua participação nas comissões, é 
assegurada, expressamente, no art. 78 do projeto. 
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Foi também sanada, no projeto (art. 122, § l°) a indefinição sobre o prazo e 
a ocasião para a apresentação de emendas perante a comissão. pelos seus membros, 
aplicando-se o mesmo principio estabelecido para a apresentação das emendas em 
Plenário. qual seja, nos cinCQ dias que se seguirem ao conhecimento do relatório. 

Quanto aos destaques, para aprovação ou rejeição de matéria, há muito que 
a prática recomenda a sua extinção. permanecendo apenas o destaque para votação em 
separado, revogando-se, assim. as disposições regimentais contidas nos arts. 312 e 
314 referentes àqueles destaques. 

IV -Emendas apresentadas pelos membros da comiSsão (RI. art. 122, I) 

As emendas de parecer favorável de autoria do Senador Waldeck Ornelas e 
da Senadora Benedita da Silva foram inseridas no art. 48, I; § 3° do art. 65; art. 162.A, 
caput, § únicO do art. 258; art. 316; art. 14, V; art. 293, ll; e § 2° do art. 336. 

v- Conclusões do Relatório 

1 ° - foi inserida no Regimento Interno disposição, ainda que reproduzindo 
norma constitucional, estabelecendo a composição do Senado Federal- Art. 3°A. 

2° - deu-se nova redação ao art. 8", tomando oficial o registro da presença 
do Senador em Plenário; 

3° - a redação dada ao art. 14, inciso n, atende aos reclamos dos Senadores 
quanto ao uso da palavra pelos líderes; 

4° - a redação dada ao art. 38 é consequência da supressão do art. 13, que 
trata da "remuneração". Sugerimos, sejam as suas disposições transferidas, no que 
couber, para resolução específica, considerando, ainda, que a fixação da remuneração 
do Senador já é estabelecida em Decreto Legislativo; 

5° ~ a alteração introduzida no art. 43 tem por escopo adaptá-lo ao princípio 
constitucional e ordenar a apresentação de requerimento· de licença para trato de 
interesse particular; 
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6° - no art. 43A foram inseridas as disposições referentes à licença para 
tratamento da saúde ou morte de pessoa da família, já objeto de apreciação anterior; 

7° - o regimento prevê em seu art. 44A, licença autorizada, para todos os 
efeitos, ao Senador candidato à Presidência e Vice-Presidência da República. 
Achamos por bem estender esse privilégio àqueles que se candidatarem aos cargos de 
Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal; 

8° - é visando apenas o melhor entendimento do seu texto que alteramos a 
redação do llrt. 49 .. 

9° - deu-se melhor disposição aos artigos que tratam dos blocos 
parlamentares, da maioria, da minoria e das lideranças, obedecida uma sequência 
lógica e introduzindo novas disposições, tais sejam a existência do bloco circunscrita à 
legislatura (art. 61, § 1°), normas dispondo sobre a sua extitição (art. 61, §§ 3° e 4°) e 
definição mais precisa de "maioria e minoria" (art. 64). 

10 - as disposições referentes às lideranças foram também reformuladas e 
deverão constar de capítulo próprio (art. 65, 66 e 67). 

11- a redação do art. 67 foi alterada em virtude do sugerido em projeto de 
autoria do Senador Pedro Simon, já por nós analisado; . 

12 - as alterações introduzidas nos arts. 12 e 77 decorreram da nova 
denominação dada à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e à Comissão de 
Educação e da introdução da Comissão de Fiscalização e Controle. 

13 - foram substituídas no Regimento a denominação "Comissão Diretora" 
por "Mesa", uma vez que, se~o propomos, as referências à Comissão Diretora, 
órgão de cunho nitidamente administrativo, deverão constar do Regulamento 
Administrativo da Casa. . 

14 - com a criação da Comissão de Fiscalização e Controle, sentimos a 
necessidade de permitir ao Senador participar de, pelo menos, três comissões 
permanentes, o que, alíiís, já vem, delato, ocorrendo; 

15 - o adendo ao alt 78 já foi objeto de nossa apreciação quando da análise 
dos quesitos do questionário; , 
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16 ~ O § único acrescido ao art. 82 supre lacuna existente, estabelecendo 
prazo para que os líderes indiquem à Mesa os integrantes de suas bancadas nas 
comissões; 

17 ~ inovam os §§ introduzidos no art. 87, estabelecendo normas aplicáveis 
ao membro titular de comissão que, sistematicamente, faltar às suas reuniões 
ordinárias; 

18 ~ o art. 91, que regula o poder terminativo das comissões, foi inteiramente 
reformulado, visando ao seu melhor entendimento e, ainda. acrescentado de novas 
disposições quanto às providências adotadas no caso de pareceres divergentes e de 
tramitação conjunta de proposições (art. 91, §§ 5° e 6°). 

19 ~ às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania, de Educação e de 
Serviços de Infra~Estrutura foram dadas novas atribuições decorrentes das sugestões 
apresentadas nos projetos de resolução já analisados (arts. 101, 102 e 104) .. 

20 - incluíram~se no texto regimental, devidamente adaptadas, as 
disposições referentes às competências da Comissão de Fiscalização e Controle, 
constantes da Resoluçio nO 46, de 1993 (art. 102.A); 

21 - atendendo à necessidade de as comissões, em caráter excepcional, se 
retmiretn em local fora das dependências do Senado, disposição nesse sentido foi 
incluída no art. 106, como parágrafo único; 

22 - a redação dada ao art. 108 decorreu da aceitação de proposta constante 
de projeto, já analisada. fixando em três o número de presença de membros para as 
reuniões das comissões; 

23 - a alteração constante do art. 119 tem por objetivo agilizar o 
procedimento dos trabalhos, quando uma das comissões ultrapassar o prazo que lhe é 
destinado, evitando-se que os processos nela permaneçam em detrimento do exame da 
proposição por outras comissões; 

24 "- a introdução das disposições constantes do art. 122, na redação 
proposta, estabelece prazo e fixa a oportunidade para a apresentação de emendas na 
comissão pelos seus membros, solucionando, assim, lacuna" regimental e preocupação 
de Vários senadores e dos próprios funcionários que assessoram aqueles órgãos 

. técnicos· , 
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25 - as disposições do art. 162.A estabelecem, de direito. a obrigatoriedade 
da elaboração do calendário mensal das matérias a serem incluídas em Ordem do Dia e 
que já vem sendo. de fato. elaborado. permitindo. ainda. que se determinados períodos 
do mês sejaIl). destinados. exclusivamente. a Trabalho das Comissões. 

26 - as disposições do § 1° do art. 172 suprem omissão do Regimento, 
fixando prazo para a inclusão de matéria que tenha perdido o prazo nas comissões. na 
Ordem do Dia, em decorrência da aprovação de requerimento~ 

27 - inovação introduzida no § 3° do art. 172 transfere. de maneira lógica, 
para o plenário da comissão. a apreciação de projeto de lei de sua competência 
terminativa e que ali tenha ultrapassado o prazo destinado à sua votação. devendo. 
nesse caso. o requerimento ser dirigido ao Presidente da própria comissão; . 

28 - outra inovação de monta foi introduzida cQm a nova redação dada ao 
"caput" do art. 210. que trata da transcrição de documentos nos Anais da Casa. O 
propósito foi o de só permitir essa transcrição como parte integrante do discurso do 
Senador; 

29 - a redação dada ao art. 254 permite o arquivamento definitivo de 
proposição que tenha recebido parecer contrário em decisão unânime da comissão; 

30 - a nova redação proposta ao art. 258 regula, de maneira prática, o 
processo inicial da tramitação conjunta das proposições. permitindo um seu exame 
mais acurado. evitando a necessidade da apresentação e deliberação de requerimento e 
estabelecendo determinada fase. na tramitação das matérias, para que essa medida 
possa ocorrer, de maneira a evitar que sua apresentação se dê quando uma das 
proposições já esteja em fase final de tramitação; 

31 - atendendo a reclamos da maioria dos Senadores. conforme o já 
esclarecido. foi suprimida do Regimento (art. 293) a facuIdade de os lideres votarem 
pelos seus liderados. processo polêmico que. há mUito, reclamava solução e que já 
provocou até mesmo debate de nossa mais alta Corte de Justiça (Mandado de 
Segmança nO 20.499-I-DF - D.J. de 06.11.87 ementário n° 148~-1). Houve, entretanto, 
a preocupação de permitir aos lideres o uso da palavra para orientar a sua bancada ao 
se anunciar a votação; 

32 - como o Regimento não limita. nos projetos em tramitação normal. o 
nÚJDero de Senadores que podem encaminhar a votação. passando a matéria à sessão 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sábado 27 8843 

seguinte sem ter sido completada a sua votação por falta de "quorum", os mesmos 
Senadores que a encaminharam, na sessão anterior, voltam a usar da palavra para esse 
mesmo fim. 

o que ocorre é que, nos projetos mais polêmicos, esse fato se repete em 
todas as outras sessões, provocando o seu adiamento "involuntário", sem mesmo ter 
havido decisão do Plenário. 

o acréscimo que propomos ao art. 308 tem por objetivo estabelecer que o 
uso da palavra, para encaminhamento da votação, somente poderá ser concedido uma 
vez a cada senador, conforme, aliás, já está previsto no inciso V do art. 14; 

33 - a retirada de requerimento, de maneira geral, depende, apenas, de 
despacho da Presidência, e há, também, estabelecida no Regimento, uma oportunidade 
própria para a sua apresentação. O requerimento de destaque deve ser apresentado ao 
ser anunciada a votação do projeto ou das emendas, conforme se queira destacar 
partes daquele ou destas. 

A retirada do requerimento de destaque, uma vez passada a fase de sua 
apresentação, impede que outro, no mesmo sentido, possa ser recebido, frustrando a 
intenção de outro senador que, só não o apresentou na ocasião oportuna, para evitar a 
duplicidade do pedido. Nesse caso, acreditamos que a retirada do requerimento deve 
ser decidida pelo Plenário, e é o que propomos na redação dada ao inciso V do art. 
314' , 

34 - houve casos de se considerar rejeitada proposição já aprovada, 
rejei~do. a sua redação final. Ora. a redação final consubstancia a vontade já 
manifestada pelo Plenário quando da deliberação sobre o mérito da proposição, não 
podendo esta ser simplesmente arquivada em virtude da rejeição de sua redação final. 
Dai as disposições que sugerimos para o parágrafo único do art. 325; 

35 - as alterações propostas aos am. 332 e 333 consubstanciam decisão já 
formalizada pela Mesa, tomada por provocação do então Presidente da Comissão 
constituída para emitir parecer sobre o Código Civil e, também, no sentido de suprir 
lapso regimental quanto ao não arquivamento, ao final da legislatura, das matéria da· 
competência exclusiva do Congresso Nacional e da competência privativa do Senado; 

36 - nas alterações propostas ao art. 334, suprime-se a obrigatoriedade de 
se incluir na pauta da sessão matéria a ser declarada orejudicada. A declaração será 
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feita pela Presidência, em plenário, assegurada, entretanto, da declaração, recurso ~ 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; 

37 - as disposições do art. 347, na redação oferecida no projeto, estabelece 
o mesmo praZo para o uso da palavra na discussão e no encamjnhamento da votação 
de todos os projetos em regime de urgência e não só para aqueles do art. 336, "a"; 

38 - aos arts. 356 a 364, que tratam da proposta de emenda à Constituição, 
adotamos, como já foi dito, a sugestão contida em um dos projetos já analisados, 
inovando também, quanto . Pu assinaturas necessárias para a apresentação do parecer 
das Comissões. 

39 - o Regimento não contempla a hipótese do procedimento a ser adotado 
quando da rejeição dos projetos de decreto legislativo referentes a acordos 
internacionais e concessão para serviço de radiodifusão. Os acréscimos propostos aos 
artigos 375 e 376 procuram suprir essa omissão regimental; 

40 - o art. 401 foi alterado no intuito de permitir às comissões permanentes 
e à Mesa proporem alterações no Regimento Interno; 

41 - tendo em vista que a Constituição Federal, em seu art. 50 (emenda 
constitucional n° 2, de 1994), permitiu a convocação~ pelas Casas do Congresso 
"Nacional, não só dos Ministros de Estado, mas também de quaisquer titulares de 
órgãos diretamente subordinados à Presidência da República, propomos nova redação 
dos arts. 397 a 400, a fim de adaptá-los ao texto constitucional. 

42:" As demais alterações, sugeridas, em sua maioria por funcionários, não 
demandam justificação, uma vez que não adentram no mérito da matéria, tratando-se 
mais de redação para facilitar o entendimento das disposições. 

Acreditamos que, com a apresentação deste trabalho, não se esgota 
o tratamento da matéria, servindo ele apenas de base para o estudo mais aprofundado 
pelos ilustres membros do Senado Federal que, naturalmente, irão aprimorá-lo. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº-66, DE 1995 

o Senado Federal resolve: 

Altera Regimento Interno do Senado 
Federal. 

Art. 10 O Regimento Interno do Senado Federal passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

AIt. JOA - O Senado Federal compOe-se de trfs representantes de 
cada Estado e do Distrito Federal, eleitos para mandato de oito 
anos, segundo o principio maJoritário. 

Parágrafo único. A representaç'o de cada Estado e do Distrito 
Federal será renovada de quatro em quatlO· anos, 
alternadamente, por um e dois terços (Constituiç'o, alt. 46). 

• AIt. 80 O Senador deve comparecer ao ediflc/o do Senado é hora 
regimental, registrando sua presença no Plenário, e tomar parte 

. nas sessOes da Casa e nas reuniOes das comlssOes de que seja 
membro, cabendo-Ihe:-
................................................................................................................................................................................. 

-Art.14. O Senador podem fazer uso da palavra: 
.......................................................................................................... 

1/ - se IIder, ou pela liderança, uma única vez, para 
comunlcaç'o de interesse pártidário: 

a) por cinco minutos, em qualquer fase da sesslOj 

b) por dez minutos, após a Ordem do Dia, em alternlnc/a com 
os oradores Inscritos:-
................•......................•...............................................•...............•... 

_ -... 
. VA. Para declaraç'o de voto, uma únIca vez, por doIs 

mlnutosj 
..................................................................................•....••...•....•....•.•.. 
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"'Arl. 38. Consldera-se ausente o Senador cUJo nome nlo conste 
da lista de comparecimento, ou que, estandô presente na Casa, 
nlo compareça és votaç6es. 

§ 1° Nlo se computam como falta a ausência do Senador: 

I - em miss'o oficial externa ou integrando de/egaç'o ã 
conferência inter parlamentar (aft 40); 

11- por razDes de saúde (alt. 43-A, I); 
11/ - por doença ou morte. de pessoa da famllia (alt. 43-A,. /I e 

/11). 
N - nos sessenta dias anteriores és e/e/çDes gerais. 

§ ZO Havendo votaç.o pelo processo nominal, a frequ'nc/a 
será apurada por melo da listagem especial a que se refere o alt. 
294, "g", exceto para os Senadores em obstruç'o parlamentar, 
para os quais prevalecerá a lista de comparecimento. 

. , 
"Art.39. O Senador deverá comunicar o Presidente s~mpre que: ' . 
.. ~ ..... ~ .......•...•.....••....•..•...•....•......•...••....•.. ~ ...•.........• ~ .. ~ ....•......••.. 

c) ocorrer a hipótese prevista no alt. UA. " 
, .•• I 

"Art.43. Para os efeitos do disposto no art. 55, /11, da Constituiç'o 
Federal, o Senador poderá solicitar. previamente, licença,. sem 
remuneraç'o, para tratar de interesses particulares, desde. que o 
afastamento n§o ultrapasse cento e vinte dias por sess§o legislativa 
(CF, art. 56, 1/).. . 

Art. 43-A - Sem qualquer prejulzo, pOderá o Senador requerer 
licença para se ausentar dos trabalhos da Casa: 

I· quando por motivo de doença, comprovada com laudo de 
Inspeçlo de saúde, se encontre Impossibilitado de comparecer 
as sessDes do Senado; 

11- por at' noventa dias, por motivo de doença do c6njuge ou 
companheira, ascendente ou descendente, comprovada 
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mediante laudo de Junta médica oRclal, desde que seja 
Indlspenúvel a assistência direta do Senador; 

li/- por até oito dias consecutivos, em virtude de falecimento 
de cOnjuge ou companheira, ascendente ou descendente. 

§ 1° O quorum para votaçlo do requerimento •• de um décimo da 
composiçlo do Senado 

§ ~. Apresentado o requerimento e nlo havendo quorum durante 
duas sessões ordinflrias consecutivas, serfl ele despaChado pelo 
Presidente. 

Art. 43-8. ~ permitido ao Senador desistir a qualquer tempo de 
licença que lhe tenha sido concedida, salvo se, em virtude dela, haja 
sido convocado· suplente, quando a desistência somente podefá 
ocorrer uma vez decorrido o prazo superior a cento e vinte dias. 

"Art. 44-A. Considera-se como licença autorizada. para todos os 
efeitos, a ausência às sessões de Senador candidato à Presidência 
ou Vice-Presidência da República, Governador ou Vice-Govemador 
de Estado ou do Distrito Federal. no periodo compreendido entre o 
registro da candidatura no Tribunal Eleitoral respectivo e a apuraçlo 
dos pleitos correspondentes. " 

"Art: 49. Na distribuiçlo das matérias subordinadas i. apreclaçlo 
terminativa das comlss{jes. o Presidente do Senado, quando a 
proposiçlo tiver mérito vinculado a mais de uma comisSlo, podefá:" 

Art. 61. As representações partidárias poderao constituir bloco 
parlamentar. 

§ 1°. Somente sefá admitida a formaçlo de bloco parlamentar que 
represente, no m/nimo. um décimo da composiçlo do Senado. 

§~. O bloco parlamentar tem ex/stlnc/a circunscrita à 
legislatura em que for constitufdo, devendo o ato de sua crlaç'o 
ser apresentado i Mesa para registro e publlcaç.o. 
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§ 30. ExtIngulr-s" O bloco parlamentar se o desligamento d{jj 
uma bancada Implicar a perda do mlmero estabelecido no § 1°. 

§40. ExtInto o bloco parlamentar, conslderam-se vagos. p«fYfii 

efeito de nova Indlcaç'o, os lugares ocupados nas com/ss~es 
pelos representantes dos partidos que o Integraram. 

Art. 62. A representaçifo partidflria que se desligar .do bloco 
parlamentar é vedado integrar outro bloco na mesm. i sesslo 
legislativa. 

Art. 63. Aplicam-se ao bloco parlamentar, no que couber, a$ 
disposições estabelecidas neste Regimento e no Regulamento 
Administrativo para as representações partidárias. c 

Art. 64. A Maioria é exercida por representaçifo partidária @IJJ 

bloco parlamentar com maior número de integrante5. 

§ 1°. Formada a Maiorla, a Minoria será aquela Integrada pel(!J 
maior representaç'o ou bloco parlamentar que se lhe opuser. 

, 

§ 1/'. A constituiç'o da Malorla e da Minoria será comunicada 
ã Mesa pelos lideres da representaç'o partidflria ou do bloco 
parlamentar, para efeito de publlcaç,o. 

"Art. 65. A representaç'o partidflria e o bloco parlamentar tettlo 
/fderes e vice-/fderes. . . 

§ 1°. A indicaç'o do IIder partidflrio sem feita no prazo de dez dias 
úteis contado do inicio da pnmeira e da terceira sessões legislativas 
ordinárias de cada legislatura. 

§ ;20, O Ifder sem indicado em documento subscrito pela maioria 
dos integrantes da representaç'o partidária ou do bloco parlamentar, 
podendo, a mesma maioria, substituI-lo em qualquer oportunidade. 

§ ao. O IIder do bloco parlamentar sem indicado dentre os 
membros das representaçfJes partidárias que o integram. 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Sábado 27 8849 

§ 4°. O Ilder da Maioria e da Minoria serao os Ifderes das 
representaçlles partid~rias ou dos blocos parlamentares que as 
compljem. 

§ 5°. AssuminJo as vice-lideranças do bloco parlamentar os 
demais lideres das representaçlles parlamentares que o integram, na 
ordem estabelecida pelo titular da liderança. 

§ fiO. Os vice-Ifderes das representaçlles partidárias serão 
indicados pelos respectivos líderes, na proporção de um vice-lIder 
para cada grupo de três integrantes, assegurado pelo menos um vice­
Ifder e não computada a fração inferior a três. 

§ 7°. As lideranças das representações partidárias que se 
coligarem em bloco parlamentar perdem suas atribuições e 
prerrogativas regimentais. 

Art. 66. ~ da competência dos "deres das representações pai1idtiriêis 
e dos blocos parlamentares indicar os representantes das 
respectivas agremiações nas comissõe.s. 

Parágrafo único. Ausente. ou impedido o LIder as, suas atribuições 
serão exercidas pelos Vice-Lfderes: na ordem por' ele indicada, 
quando da designaçao destes. .. , .. 

nArt. 66-A. O Presidenté da RepúbliCa podérá indicàr Senador para 
exercer a funçao de Lider do Governo. . 

Parágrafo único - O LlcJer do Govemo poderá inrticar vice-Ilderes 
dentre os integrantes das representaçlles Péfrtid~riàS que o apóiem, 
obedecido o disposto no § 'fO do aft. 65.· . 

.. Aft. 67. O Senado, atendendo a convite, pode" se fazer 
representar em ato ou solenidade de'· cunho Internacional, 
nacional ou regional, mediante dellberaçao do Plenário, ouvida a 
comlsslo competente. • . 

. . 
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Parágrafo único. No caso de representaç'o para ato de cunho 
Internacional. o Senador deverá apreSentar re/at6r10 das 
atividades desenvolvidas. no prazo de quinze dias úteis contado 
do seu regresso. 

-Art. 72. As Comíssijes Permanentes sao as seguintes: 

1- Comissao de Assuntos EconOmicos - CAE 
2- Comissao de Assuntos Sociais - CAS 
3- Comlsslo de Constltulçao. Justiça e Direitos Humanos· CCJ 
4- Comissão de EducaçlJo, Ciéncia e Tecnologia· CE 
5- Comissão de Fiscalização e Controle - CFC 
6- ComisslJo de Relações Exteriores e Defesa Nacional- CRE 
7- ComisslJo de Serviços de Infra-Estrutura -: CI 

"Art. n.As Comissões Permanentes té",osseguintes números' de 
membros: 

a) Comissão de Assuntos EconOmicos, 27; 
b) Comissão de Assuntos Sociais, 29; " :",. " " ' 
c) Comlssao de Constitulçao, Justiça'eDi;~~Os ~ÍJ",a~os,,23; 
d) Comlssao de Educaçao, C~ên~/aff!Te.cnologla, 27; '" 
e) Comi mo de Flscalizaçao e Controle. 11;' ,. 
f) ComisslJo de Relações ,~xteriores e Defesa Nacional, 19; 
g) ComisslJo de Serviços delnfra-Estru.tf.l~".23;. :., ',"" " 

, § 1° - Nio poderá fazer "arte de ,CoriiISSaO, Permanente o 
membro da Mesa; .. " . '., , ''', . 

§ ~ - Cada Senador poderá integrar até. três comisSões Como 
. titular e três como suplente. - ,-_ ' """ . 

, .. ' .. 
nArt. 78. Os membros das 'comissões: se"o, 'designados pelo 
Presidente. por indicaçao escrita dos respectivos Ildeies, aSsegurada, 
tanto quanto posslvel, a participaçlJo proporcional das representações 
partidárias ou dos blocos parlamentares com atuaçao no Senado 
Federal, garantido ao patado que n'o alcançar representaç'o. 
pelo menos, participar de uma comlssIJo permanente como 
titular.· . 
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"Art. 82 A designaçao do membros. das comiss~s temporárias será 
feita: 
.. ~ ..........................•.....................•.......................... ~ ....•.................... 

Parágrafo único. No caso do Inciso I, a Indlcaç'o dos lideres 
deverl ser encaminhada é Mesa dentro dos três dias úteis que se 
seguirem ao recebimento da sOJlcitaç'o da Presldlncla. " 

"Art. 83. As Comlss6es Permanentes terlo suplentes em número 
Igual ao de. titulares". . . 

"Art.84,Ç()m~te.ao suplente substituir ° membro da comissão: 

a) eventualmente, nas suas faltas, aus'ncias ou impedimentos, 
.' para "quorum" nas reuniões;-

, .,. ,.. .,. . .,.. 

"Art. 87 ............ " .. , .......................................................... '" ........... . 

§ 1° Sera desligado' da . Comisslo o titular que deixar de 
. . comparecer~' ~eni prévia justlflcaçlo, a . tr4s reuni~es 

consecutivas ouséis ~lteiT;;ldas, na mesma sesslo legislativa. 

§ r Para efeito' do . disposto· no pamgrafo anterior, o 
Presidente da Com/~o comunicàm, imediatamente, ao Uder do 
Partido ou Bloco Parlamentar r~pectivo, para que seja 
'piovideiiciadá a' sübStltulçlo. 

"Art. 90 .................. ' ................................. , .......................................... . 
111 - Convocar Ministro de Estado ou titular de órgão diretamente 
subordinado à Presidência da República para prestar informações 
sobre assuntos inerentes às suas atribuições e ouví-Ios, nos termos e 

.·.parei os, fins ,do ~isPosto no § 1° do art. 397." . . . ' 
••• ," ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 ••••••••••••• 0 ••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

"Art. 91. As comissões, no 5mbito de suas atribuiç(Ses, cabe, 
dispensada a competência do Plenário, nos termos do art. 58, § ~, I, 
da Constituiçlo, discutir e votar os projetos de lei a elas distribufdos, 
exceto: 



8852 Sábado 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

1- complementar (CF, aft. 69); 

11- de código; 

111- de autoria de comissloi 

Maio de 1995 

IV· - relativos és matérias que nlo possam ser objeto de 
delegaçlo (CF, aft. 68, § 1°); 

v - oriundos da Câmara dos Deputados, cu por ela 
emendados, que tenham sido aprovados em P/emirjo de qualquer 
das Casas. 

§1° EncemJda a apreciaçao terminativa a que se refere este 
artigo, .·à decisao da comissao será comunicada ao Presidente do 
Senado Federal para ciência do Plenário e publicaçlo no Diário do 
Congresso Nacional. 

. § .. 20 No prazo de trés dias úteis, contado a partlr da 
comunicaçao a que se refere o parágrafo anterior, poderá ser 
interposto· recurso para apreciaçao da matéria pelo Plenário do 
Senado. 

. § . 3° O recurso, assinado por um décimo da composiçao do 
Senado, será dirigido ao Presidente da Casa. . 

§4° Esgotado o prazo previsto no § ,20, sem interposiç40 de 
recurso, o projeto será, conforme o caso, encaminhado ã sanç40, 
remetido ã Câmara ou arquivado. . 

. § 5° No· caso de projeto de lei que tenha recebido pareceres 
divergentes das comissões, serei ele apreciado pelo Plenário 
independentemente da apresentaçao de recurso". 

§ fiO Aplica-se o disposto no parágrafo anterior, quando em 
tramitaçao conjunta proposições em regime normal e em rito de 
apreciaçlo terminativa nas comissões. 

'"Art. 92 Apllcam-se aos projetos submetidos é dellberaçlo 
terMinativa das comissões as dispOSições relativas a turnos, 
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prazos, emendas e demais formalidadeS e ritos exigidos para as 
matérias submetidas' apreclaçao do P/en~rio do Senado. " 

-AIt. 99.A Comisslo de Assuntos Econ()micos compete opinar sobre 
as proposi~es pertinentes ao seguintes assuntos: 
.............•..........•..•..................................•...............•...............•........•.... 

111- problemas econ6micos do Pais, polftica de crfHJito, câmbio, 
seguro. de transferência de valores. de cooperaçlo da ,Un"o com 
os Estados, o Distrito Federal e Munlclplos, desenvo 'vlmento e 
Integraçtses de regltses, Incentivos regionais. -comércio exterior e 
interestadual, sistema monet~rio. banc~rio e c;fe medidas, tltulos e 
garantias de metais. sistema de poupança. consórcio e sorteio e 
propaganda comercial;-

"AIf 101 A Comisslo de Constituiçao, Justiça e Direitos 
Humanos compete: 

11-

5A - atos da vida pública que agridam, desrespeitem e 
causem lestses aos direitos humanos do cid adio. grupos e etnia 
e que contrariem os preceitos da cidadania 

VIII - opinar sobre solicitaçao do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal para instaurar processo criminal contra 
Senador. " 

"AIt. 102 A Comiss§o de Educaç§o, Ciência e Tecnologia compete: 

V- planos e programas de desenvolvimento cientifico e 
tecnológico; estrutura institucional e instrumentos de fomento 
cientifico e tecnológico; ativIdades de pesquisa e 
desenvolvimento em áreas estratégicas e prioritárias; polltlca 
nacional de Informática e automaçlo; modem/zaçao tecnológica 
do setor produtivo; aspectos clentHicos e tecnológicos das 
polltlcas social, industrial, de comércio exterior e de 
desenvolvimento regional; 
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VI- atividades nucleares de qualquer natureza, transporte e 
utilizaçlo de materiais radioativos; 

VII- outros assuntos correlatos. -

-AIt. 102 - A. A Comisslo de FiscalizaçSo e Controle compete, sem 
prejulzo das atribuiç6es das demais Comissões, exercer a fiscalizaçlo 
e o controle dos atos do Poder Executivo, incluldos os da 
administraçlo indireta, podendo para este fim, além do disposto no 
alt.90: 

, . I) avaliar a eficácia, eficiência e ~onomicídade dos projetos e 
· programas de governo no plano nacional, no regional e nó se(orial de 
desenvolvimento, emitindo parecer conclusivo;. . .. 

. lI) apreciar a compatibilidade da execuçáo orçamentária çom os 
,planos e programas govemamentais e. d~s.tes co"., .oS. objeti'!os 
.'. aprovados em lei; . ..... . . " 

. • <, 

111) solicitar, por escrito, informações à adminiStráçâó' direta e 
indireta, bem como requisitar documentos públicos necessários à 
· elucidaçáo do ato objeto da fiscalizaçlo. 

IV) avaliar as contas dos administradores' e demais responsáveis 
por dinheiros, bens e valores públicos da administraçlo direta e 

',. 'indireta,incluldas as fundações e ·sociedades. institufdas .e·mantidas 
... 'pelo Poder Público Federal, notadamente, quando houver ín'dfcio de 

perda, extravio ou irregularidade de qualquer natureza de.que resulte 
prejulzo ao erério; 

.. V) providenciar a efetivaçSo de perfcias bem ,como . solicitar ao 
· Tribunal de Contas da UniSo que realize inspeç(jes·.ou· auditorias de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional-.e patrímo.nial 
nas unidades administrativas da UniSo e demais entidades referidas 
.no inciso anterior; 

. . 
VI) apreciar as contas nacionais das empresas supranacionais de 

.. cujo capital social a UniSo palticipe de forma direta ou indireta, bem 
assim a aplicaçlo· de quaiquer recursos repassados mediante 
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convênio, acon:fo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a 
Estado, ao Distrito Federal ou a Municfpio; 

VII) promover a interaçlo do Senado Federal com os órglos do 
Poder Executivo que, pela natureza de suas atividades~ possam 
dispor ou gerar dados de que necessita. para o exere/cio de 
fiscalizaçlo e controle; 

VIII) propor ao Plen'rio do Senado Federal as providências 
cab/veis em relaçlo aos resultados da avaliaçlo, inclusive quanto ao 
resultado das diligências realizadas pelo Tribunal de Contas da Unilo. 

§ 10 Verificada a existência de irregularidade, senl remetida cópia 
da documentaçlo pertinente ao Ministério Público, a fim de que 
promova a açlO cabfvel, de natureza c/veI ou penal. 

§ ~ As comiss~ permanentes e temponlrias, inclufdas as 
. comíss~s parlamentares de inquérito, poderio. solicitar é Comisslo 

de Fiscalizaç§o e Controle a cooperaç§o adequada ao exere/cio· de 
suas atividades. 

. . . . 
Art. 102 B - A fiscafizaç§o e o controle dos atos do Poder Executivo, 
inclufdos os da Administraçlo indireta. pela Comiss§o de Fiscalizaçlo 

. e Controle. obedecer§o ás seguintes regras: 

1- A· proposta de fiscalizaç§o e controle podenl ser apresentada 
por qualquer· membro ou senador. à ComiSS§o, . com ·especffica 
indicaçlo do ato e fundamentaç§o da providência objetivada;· . 

fI- a proposta senl relatada previamente, quanto à oportunidade e 
conveniência da medida e ao alcance jurfdico, administrativo,polftico, 
econOmico, social, ou orçamentfJrio do ato impugnado, definindo-se o 
plano de execuç§o e a metodologia de avaliaç§o; 

111- aprovada a proposta pela Comfsslo, o relator podenl solicitar 
os recursos e o assessBf'élmento necessfJrios ao bom desempenho da 
Comisslo, incumbindo à Mesa e à Administraçlo da Casa o 
atendimento preferencial das providências requeridas. Rejeitada, 
apllcar-sH o disposto no art. 254.; 
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IV- O relatório final da fiscalização e controle, em termos de 
comprovação da legalidade do ato, avaliação polftica, administratiVa, 
social, e econômica de sua edição, e quanto é eficácia dos resultados 
sobre a gestao orçamentária, financeira e patrimonial, obedecerá, no 
que conceme é tramitação, as normas do artigo seguinte .. 

Parágrafo único. A Comissao, para a execução das atiVidades de 
que trata este artigo, poderá solicitar ao Tribunal de Contas da União 
as providências ou informaçOes previstas no aft. 71, IV e VII, da 
Constituição Federal. 

" .. 

AIt. 102 C. Ao término dos trabalhos, aComísSlo' airi,sentará 
relatório circunstanciado, com suas conclusOes, que será .publicado 
no Diário do Congresso Nacional e encaminhado: ..: :., •.. :,' 

. " " " 

1- é Mesa, para as providências de aiçada dé~a; .. ou ao 
Plenário, oferecendo, conforme o caso, projeto de lei, de decreto 
legislativo, de resolução ou indicação; . , . ,. . ,. 

11- ao MinistlJrio Público ou é Advocacia-GeraIda União; 'Com 'cópia 
da documentação, para que promova a. respqnsabilidade civil ou 
criminal por infrações apuradas e adote outras 'medidas'decorrentes 
de suas funções institucionais: '. ,' . .'.'.' .. ', 

. .I"',,, '.:', .... :." ....... ,'.., 

111- ao Poder Executivo, para que 'àdote:: as: providências 
saneadoras de caráter disciplinar e administrativo decorrentes do art, 
37, §§ ~ a . ~ da Constituiçló' Federal, .. fi·' demais' dispositivos 
consitucionais e legais aplicáveis; 

IV- à Comissão Mista de Planos, . Orçamentos .' Púbficos e 
Fiscalização e ao Tribunal de Contas da Unilo, para as providências 
previstas no 'ait, 71 da Constituição Federat.'·.' .-:, ..... ',,-

.' ••• • < : ' '. .' .... ,. • '.' 

Parágrafo único. Nos casos dos incisos 1/, 111 e V deste artigo, a 
remessa será feita pelo Presidente do Senado, 

Art. 102 D - Ocorrendo a hipótese de exerelcio concorrente .de 
competência ·fiscalizadora por duas ou mais comissões sobre os 
mesmos fatos, os trabalhos se desdobrarão em reuniões conjUntas, 
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por iniciativa do Presidente de um dos 6rgSos ou de um ou mais de 
seus membros. 

Art. 102 E - A Comisslo de Fiscalizaçlo e Controle poderá, se houver 
motivo suficiente, comunicar fatos investigados à· comisslo 
correspondente da Camara dos Deputados, para que esta adote 
providências que lhe afigurar cablve/. 

"Art. 104 .. A Comisslo de Serviços de Infra-Estrutura compete opinar 
sobre as matérias pertinentes à: 

1- polltlca de desenvolvimento e Infra-estrutura urbana, 
saneamento básico, pOlltlca habitacional, urbanismo e 
arquitetura, uso e ocupaçlo do solo urbano, direito urbanlstlco e 
municipal 

/I - transporte de terra, mar e ar, obras públicas em geral, minas, 
recursos geológicos e hfdricos e serviços de telecomunicações: 

111 - outros assuntos correlatos. 

"Art.106 .. AS comissões reunir-se40 nas dependências do Senado 
Federal. 

Parágrafo único. Em caso de necessidade, assim considerado 
por deliberaç40 da comiss40, esta poderá reunir-se em· local 
diverso do estabelecido neste artigo, para instruç40 de matéria 
de sua competência •.. 

"Art. 107. As reuniões das comissões permanentes realízar-se-Io: 

a) se ordinárias, semanalmente, durante a sessSo legislativa 
ordinária, nos seguintes dias e horários: 
' ................................................................................................................................................................................................................ .. 

3- Comiss40 de Constituiç40, Justiça e Direitos Humanos: às 
quartas feiras, às dez horas: 
..•....•.........•...•.•.....•.•......•.......•.......................•..................•................• 

6- Comiss40 de Educaç40, Cidncia e Tecnologia: às quintas 
feiras, às quatorze horas: 

7· Comiss40 de Fiscalizaç40 e Controle: às terças-feiras às 
17:00 horas. 
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b) se extraordinárias, mediante convocaçSo para dia e horários 
indicados, desde que nSo coincidentes com o das reuniões ordinárias 
das demais comissões. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, as reuniões das 
comissões n40 poderao coincidir com o tempo destinado à Ordem do 
Dia das sesslJes ordinárias do Senado. 

lO Art. 108. As comisslJes e subcomisslJes reunir-so-lJo com a 
presença m/nima de três membros e deliberarao por' malorla de 
votos, presente a ma/orla absoluta de seus membros. (CF, aft. 
41). 

Parágrafo único. A pauta dos trabalhos das comisslJes. salvo em 
caso de urgência. será distribu[da. com antecedência m[nima de dois 
dias úteis, aos respectivos titulares e suplentes, mediante protocolo 
convencional ou e/etr6nlco •.. 

"Art. 118 ................................................................................................. . 

§ 5° O prazo destinado li com/ssao nlo poderfJ ser alterado e 
. nem se suspende nos projetos sujeitos a prazos de tramitaçlo. . 

§ tJO O Plenário, a requerimento de comisslo, considerado o grau 
de complexidade e a importância da matéria a ser examinada, poderá 
fixar prazo diverso dos referidos nas alineas "a" e "b" deste artigo . .. 

"Art. 119. Quando a proposiçSo for despachada a mais de uma 
comissSo e a primeira esgotar o prazo sem sobre ele se manifestar. 
poderfJ ser dispensado o seu parecer por Sollcitaçlo de qualquer 
Senador, devendo o processo ser encaminhado li Mesa para 
remessa imediata li comisslo seguinte . .. 

"Art. 122.Perante as comisslJes poderSo apresentar emendas: 
.................................................... : ............................................................................................................................................................ .. 

§ 1° - no caso do inciso I, conhecido o relatório, abrlr-sN o 
prazo de cinco dias para a apresentaçlo de emendas, findo o 
qual a proposiçlo emendada vonarfJ ao relator para exame, 
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podendo este subemend./as, sendo-/he, entretanto, vedado 
apresentar novas emendas, salvo disposto no parlgrafo SO do 
art. 133; 

§ 2fI - no caso do inciso 1/, o prazo para apresentaçlo de 
emendas é de cinco dias Mels contados a partir da pub//caçlo da 
maténa no Dldr/o do Congresso Nacional. 

§JO - nos avulsos da Ordem do Dia consignar-se-é a existência de 
projeto em fase de recebimento de emendas, com a indicaçlo da 

.. comisslo que deveré recebê-/as, do prazo e do número de dias 
transcotTidos-. 

-Art. 132. Lido o relatório, desde que a maioria se manifeste de 
. acordo com o relator, passaré ele a constituir parecer da com/sslo, 
que conterl as conclusiJes desta, com as man/festaçiJes de 
votos, nelas incluldos os votos em separado, vencidos, com 
restriçiJes, pelas conclusiJes, bem como as abstençiJes. 

§ 1°, Sem prejufzo da apresentaçlo de emendas, o pedido de vista de 
,processo 'somente poderé ser aceito por uma única vez e pelo prazo 
méximo e improrrogável de cinco dias, devendo ser fonnulado na 
oportunidade em que for conhecido o relatório apresentado pelo 

. .'."relator, obedecido o diSposto no § 4° deste artigo. 

" , 

§ ~;. Esfando em apreciaçlo na comisslo matéria em regime 
de urgência (art. 346), a vista somente poderfJ ser concedida: 
........................ ~""""""""""""'''''''''''''''''''''''''''''''' ............................................................ .. 

" "Art. 133. Todo parecer deve ser conclusivo em relaçlo à matéria a 
',", que se referir, podendo a concluslo ser: 

................. 0"0 ..................................................................................................................................... . 

I) pela prejudicialidade; 
g) por diligência •.. 

"Ait. 136: Uma vez assinados pelo Presidente e pelo Relator, os 
pareceres serlo enviados à Mesa, consignando-se os membros 
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presentes é reunião, juntamente com as emendas· relatadas, 
declaraçOes de voto, votos vencidos e em separado". 

"Art. 140 . .......................................................................................... . 

§ 1° Se, ao ser chamado a emitir parecer, nos casos do art. 172, I 
e li, o relator requerer diligência, sendo esta deferida, o seu 
pronunciamento dar-se-á, em Plenário, após o cumprimento do 
requerido, desde que, no caso do Inciso 11, o prazo da dlllg'ncla 
não ultrapasse os trds últimos dias estabelecidos para a sua 
tramitaçlo. 

"AIt. 162-A. Ao final de cada mds, o Presidente estabelecerá 
calendário, a ser publicado no avulso da Ordem do Dia, contendo 
as matérias a serem apreciadas nas sessc5es ordinárias do mds 
seguinte. " 

§ 1°. O calendário será acrescido de novas matérias que, 
recebidas pela Mesa, estejam em condlçc5es de ser Incluldas em 
Ordem do Dia. 

§ ZO. Na e/aboraçlo do calendário o Presidente, ouvidas as 
lideranças e· os Presidentes das Comlssc5es, poderá reservar 
determinados perlodos, consecutivos ou nlo, destinados, 
exclusivamente, a trabalhos das Comlssc5eS. 

f/\ 

"Art. 163 As matérias serão inclufdas em Ordem do Díasegundo sua 
antiguidade e importancia, observada a seguinte sequência:" 
.. o .............................................. • ............ • .............. •••• ............................ • ................ • .......... • ........ • ................ • ................ .. 

§ 3° - Nos grupos dos incisos 111 e VI obedecido o disposto no § 1°, 
observar-se-á a seguinte sequência: 
................................................................... . . ............................................................................................................. " ................... . 

"Art. 166. Constarão da Ordem do Dia, as matérias não apreciadas da 
pauta da sessão ordinári<ranterior. observada a ordem estabelecida 
no § SO do alt. 163." 

"Art. 170 . ............................................................. . 
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§ l".Nos avulsos da Ordem do Dia dever!o constar: 
" ................... " .... " ......................................................................................................... ""."."""."""""" 

b) os projetos em fase de apresentaç'o de recurso;" 

-Art. 172. A inclus'o em Ordem do Dia de proposiç'o em rito normal, 
sem que esteja instnJfda com pareceres das comissões a que houver 
sido distríbufda, só é admissfvel nas seguintes hipóteses: . 

1- por decis'o do Plenário .. a requerimento de qualquer senador, 
se a única ou última comiss40 a que estiver distribufda a matéria n40 
proferir o seu parecer no prazo regimental; 

11- por ato do Presidente, quando se tratar: 
.. """ .. """." ........... " .. " .. " .... """" ......... """" .. """ .. ""."""."" .. " .. " ........ """""" .. """"""""" ..... """"""""""" ... " .. "",,,,,,,,,, .. .. 

d) de projetos com prazo, se faltarem dez dias para o seu término. 

§ 1° Na hipótese do inciso I, a matéria será inclulda na Ordem 
do Dia da ~ sess'o ordinária que se seguir ét aprovaç'o do 
requerimento. 

§ 21' Nas hipóteses do inciso li, o projeto emendado voltará é 
Ordem do Dia na segunda sess40 ordinária subseqOente, salvo se o 
encerramento da discuss40 se der no penúltimo dia do prazo ou da 
sess40 legislativa, caso em que a matéria terá a mesma tramitaç40 
prevista no inciso I do art. 348. 

§ JO O disposto no inciso I deste artigo n'o se aplica éts 
proposiçiJes a que se refere o art. 91, devendo o requerimento, 
nesse caso, ser dirigido ao Presidente da respectiva comiss'o. " 

"Art. 210. A transcrlç'o de documento no Diário do Congresso 
Nacional, para que conste dos anais, é permitida quando 
constituir parte integrante do discurso do Senador. 

Parágrafo único. Se o documento corresponder a mais de cinco 
páginas do Diário do Congresso Nacional, o espaço excedente desse 
limite será custeado pelo orador, cabendo à Mesa orçar o custo da 
publicaç40. • 
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"Art. 215 ............................................................................................ . 

IV - dependente de votaçtJo com a presença da maioria absoluta da 
composiçlo do Senado, requerimento de informaçtJo que implique a 
quebra de sigilo bancário. • 

"Art. 218 ................................................................................................ . 

g) personalidade de relevo na vida polftico-administrativa e 
cultural regional, nacional ou internacional. • 

.. Art. 234. Quando houver dflvida sobre se a emenda apresentada 
como de redaçlo atinge o mérito da proposiç'o, ouvir-se-' a 
Comiss'o de Constituiç,o, Justiça e Direitos Humanos. .. .. 

"Art. 235.A apresentaçlo de proposíçlo será feita: 

I - perante a comisslo, quando se tratar de emenda apresentada 
de acordo com o disposto no art. 122.; . 

/I .,; perante a Mesa, no prazo de cinco dias úteis. quando se 
tratar de emenda: 

111 - em Plenário, nos seguintes casos: 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ! •••••••••••••••••••••••••••••••• 

. '.' c) após a Ordem do Dia. requerimento de inclus'o em Ordem do 
Dia de matéria em condições de nela figurar; 

d) na fase da sesstJo em que a matéria respectiva for anunciada, 
. requerimento de: 

..................................................................... " ......................................... . 

6 - destaque de dispositivo, emenda ou parte de emenda para 
votaçlo em separado ou constituiç'o de proposiç,o aut6noma; 
............................................................................................................ 

"Art. 245. Considera-se de comisstJo a proposiç'o que, com esse 
caráter, for por eia apresentada. 
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Parágrafo único. j proposiç'o de comiSslo aplica-se, no que 
couber, o disposto no art. 136. 

"Art. 246. As proposições serao numeradas de acordo com as 
seguintes normas: 
........................................................................................................................................................................ " .............. .. 

§ ZO Nas pub/lcaç4es dos projetos em revlslo, menclonar-se-á 
o seu número no Senado e, em seguida, entre parênteses, o 
número na Casa de origem. " 

.. Art. 254. Quando a proposlçlo receber parecer contntrlo, quanto 
ao mérito, das comiss4es a que for dlstrlbulda, senl considerada 
rejeitada e definitivamente arquivada,' por despacho do 
Presidente, salvo, n'o sendo unlnlme o parecer, recurso 
Interposto, nos termos do § 4° do art. 91, no sentido de ser a 
proposlç,o submetida ao Plenário. 

Parografo único. A comunicaç!o do arquivamento será feita pelo 
Presidente, em plenário, podendo o recurso ser apresentado no prazo 
de três dias úteis a partir da comunicaç'o. " 

"Art. 256. A retirada de proposiç§o em curso no Senado é permitida: 

a) a de autoria de um ou mais senadores, mediante requerimento 
do único signatário ou do primeiro deles; 

b) a de autoria da Mesa ou de. comisslo, mediante 
requerimento de seu Presidente, com a dec/araçlo expressa de 
que assim procede devidamente autorizado . .. 

c) a de autoria de lideres, mediante requerimento do primeiro 
signatário da proposiçlo. 

§ 1°. O requerimento de retirada de proposiç/lo s6 podertJ ser 
recebido antes de iniciada a votaçlo da propos/çlo e, quando se 
tratar de emenda, antes de iniciada a votaç§o da proposiç/lo principal. 
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§ ~. Lido, o requerimento será: 

a) despachado pelo Presidente, quando se tratar de retirada de 
requerimento ou indicaçSo, salvo o disposto no art. 314. V. ou se a 
proposiçlo que se pretende retirar constar da Ordem do Diai 

b) submetido à deliberaçSo do Plenário: 

1- imediatamente se a proposiçlo que se pretende retirar 
constar da Ordem do Dia; 

2- mediante inclusSo em Ordem do Dia, se a proposiçlo nlo 
constar da pauta da sesslo, com prévia distribuiçlo dos· avulsos do 
requerimento e da proposiçlo. • 

"Art. 258. Havendo em curso no Senado duas ou mais 
proposiçlJes da mesma natureza regulando matéria análoga ou 
conexa, é licito ao Presidente da Mesa promover a sua 
tramitaçlo em conjunto, de onc/o ou mediante sollcltaçlo de 
comissAo ou senador· 

Parágrafo único· A tramltaçlo em conjunto somente poderá ser 
sol/citada antes da votaçlo na primeira ou única Comlsslo 
Incumbida de examinar o mérito das proposlçtJes, vedado, em 
qualquer caso, o pedido de tramltaçlo conjunta quanto és 
proposlçtJes em fase de reexame pelas ComlsstJes. f\t\ 

"Art. 259. Na tramitaçSo em conjunto, após comunicaçlo ao Plenário, 
as proposições serSo encaminhadas à Com/sslo de Constltulçlo, 
Justiça e Direitos Humanos, se sobre algumas delas for necessária 
a apreciaçSo dos aspectos constitucional e jurfdico, ou à Comisslo 
cómpetente para exame do mérito". 

nArt. 277 - Lidos os pareceres das Comissões sobre as proposições, 
em tumo único, e distribufdos em avulsos, abrir-se-á o prazo de cinco 
dias úteis para apresentaçSo de emendas, .findo o qual a matéria, se 
emendada, voltará às comiss6es para exame. 
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ParfJgrafo único. Nao sendo emendada, a proposiçao estarfJ 
em condiçiJes de flgurar em Ordem do Dia . .. 

"Art. 279 ............................................................................................. . 

§ fiO. N~o havendo número para votaç~o do requerimento previsto 
no parágrafo anterior ficará este prejudicado. • 

"Art. 280. ~ de três dias úteis o interstlcio entre a distribuiç~o de 
avulsos dos pareceres das comissões e o inIcio da discuss~o e 
votaç~o correspondente·. 

"Art. 281 ............................................................................................. . 

ParfJgrafo único. Aprovada a dispensa de interstfc/o, a matéria 
seriJ "inclulda na Ordem do Dia da sessao subsequente •.. 

. "Art. 293. No processo simbólico observar-se-~o as seguintes normas: 

I- aos lideres serfJ facultado usar da palavra para orlentaçao 
de sua bancada; 

11- os Senadores que aprovarem a matéria devetao 
permanecer sentados, levantando-se os que votarem pela 
rejeiçao, proclamando o Presidente o resultado manifesto do 
plenário, permitida a declaraçao de voto (art. 316);" 
................................................................................... ~""""""""""'''''''''''''''''''''''''''''' ................................................................. .. 

. , , Art. 308. . ...................................................................................... . 
" ParfJgrafo único. A votaç'o de proposiç'o nao conluida por falta 

, de quorum, nao poderá mais ser encaminhada por senador que, 
para esse fim, já tenha usado da palavra em outra sessSo • 

. "Art. 314.Em relaç~o aos destaques, obedecer-se-ao as seguintes 
normas: 
.................................................................................................................................. , .............................................................. ... 
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v - a retirada do requerimento de destaque dependerá de 
deliberaç'o do Plenário e resultará no retomo da matéria destacada 
ao grupo a que pertencer . 
.................. '" ........................................................................................ . 

Art. 316. Proclamado o resultado da votaç'o é licito ao Senador 
proferir sua declaraçl.o de voto ou encaminhfJ..la por escrito' para 
publicaçl.o. 

Art. 321. A discu~o e a votação da redação final poderão ser feitas 
imediatamente após a leitura do parecer, n'o havendo objeç'o do 
Plenário •. 

-Art. 324 ............................................................................................ . 

Parágrafo único. A rejelç'o da redaç'o final nl.o prejudica a 
proposiçl.o quanto ao mérito, cabendo é Mesa apresentar, dentro 
de dois dias úteis, nova redaç40 •.. 

-Art. 325. Verificada a existência de erro em texto aprovado e com 
redaç40 definitiva, proceder-se-é da seguinte maneira: 
•• 'o ......................................................................................................... . 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que 
couber, és propos;ç(jes submetidas ao Presidente do Senado 
para promulgaç'o . .. 

Art. 332. Ao final da legislatura serão arquivadas todas as 
proposições em tramitação no Senado, exceto as originárias da 
Câmara dos Deputados, ou por elas revisadas, e as constantes dos 
incisos I a XI do art. 52 da Constituiç40. 

"Art. 333. Serão automaticamente arquivadas as proposições que.se 
encontrem em tramitação no Senado hé duas legislaturas, salvo os 
projetos de código referidos no parágrafo único do art. 374 e as 
proposiçlJes sobre matérias constantes do art. 49 da 
Constituiçl.o. exclufdas as de autoria de Senador . .. 
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Parágrafo único. A proposição arquivada, nos termos deste e do 
artigo anterior, não poderá ser desarquivada. 

"Art. 334. O Presidente, de ofício ou mediante consulta de qualquer 
seriador ou comisslo, declarará prejudicada matéria em curso no 
Senado: 
.................................................................................................................................................................. 

§ 1° Em qualquer caso a declaraçlo de prejudicialidade seri 
feita pelo Presidente em Plenário" 
................................ o .................. • ................ •••••••••• •• •••••••••••••••• .... • ...... •• .... ••••••• 

"Art. 336 ........................................................................................... . 

§ ~. Somente se admitirá urgência se.a proposição estiver há, 
pelo menos, dois dias úteis em tramitação no. Senado. 

"Art. 338. A urgência pode ser proposta: 

............................................................................................................................................... 

IV- Pela Mesa ou por comissão, nos casos do art. 336, "b" e "c". " 

"Art. 340. O requerimento de urgência será submetido ~ deliberaç~o 
do Plenário: 

1- imediatamente, nos casos do art. 336, "a" e "b"; 

11- na sessão seguinte, inclui do em Ordem do Dia, no caso do art. 
336, "c". 

"Art. 347. Na discussão e no encaminhamento de votaçio das 
proposições em regime de urgência, só poderio usar da 
palavra, e por metade do tempo previsto para as matérias em 
tramitaçio normal, o autor da proposição e os relatores, além 
de um orador de cada partido". 
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i 

-Art. 352. Extíngue-se a urgência: 

1- pelo término da sessão legislativa; 

11- mediante dellberaç40 do Plenário, a requerimento dos 
autores do pedido de urg'nc/a, conforme o estabelecido no alt. 
256, "a" e "b", apresentado antes de ter inicio, a votaç40 da 
matéria. 

Art. 356. A proposta será despachada à Comissão de 
Constituiçlo, Justiça e Direitos Humanos, para exame de 
constitucionalidade e Jurlcldade, e à Comlsslo Permanente a 
que a matéria for pertinente, nos termos dos arts. 98 a 104 deste 
Regimento, para análise do mérito. 

§ 1° As Comiss6es terlo o prazo concomitante de trinta dias, 
contado do despacho da Presidência, para emitir parecer, 
procedendo-se as autuaç6es necessárias. 

§2° O parecer das comissOes que concluir pela apresentação 
de emenda ou substitutivo deverá conter a assinatura da 
maioria absoluta dos membros da comissio 

"Art. 357. Após a publicação dos pareceres no Diário do' Congresso 
Nacional e sua distribuição em avulsos, a matéria poderá ser 
incluída em Ordem do Dia, obedecido o interstfcio regimental. li 

"Art. 358. Decorrido o prazo de que trata o § 1° do art. 356 sem que 
uma das ComissOes, ou ambas, haja proferido parecer, a proposta 
de emenda à Constituição será incluída em Ordem do Dia, para 
discussão, em primeiro turno. durante cinco sessões ordinárias 
consecutivas. " 

§ 1°. No caso deste artigo a proposta será instruida conforme 
o disposto no artigo 140, vedado ao Senador designado 
apresentar emendas . 
. . ......................................................................................................... . 
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"Art. 359. Encerrada a discussão em primeiro turno com a 
apresentaçlo de emendas, a proposta voltará às comissoes a 
elas assegurado o mesmo prazo e condições estabelecidas no 
art. 356." 

"Art. 360. -lidos os pareteres na Hora do Expediente, publicados no 
. Oiário do Congresso Nacional e distribuídos em avulsos com a 
proposta e as emendas, a matéria poderá ser incluída em Ordem do 
Dia, obedecido o interstlcio regimental." 

"Art. 361. "capuf' - Esgotado o prazo das ComissOes, proceder. 
se-á na forma do disposto na caput do art. 358 e seu § 1°." 

"Art. 364. Encerrada a disclissao, em segundo turno, com 
apresentaçao de emendas, a matéria voltará à Comlsslo de 
Constituiçlo, Justiça e Direitos Humanos, para emitir parecer em 
cinco dias úteis improrrogáveis, após o que será incluída em 
Ordem do Dia, em fase de votação." 

"Art. 374 .............................................................................................. . 

XN - não se fará tramitação simultânea de mais de dois projetos 
de código." 

Art. 375 ............................................................................................ . 

Parágrafo único. Se aprovado, o projeto de decreto legislativo 
vai à promulgação. Se emendado, voltaré à Câmara dos 
Deputados. Se rejeitado, o Presidente baixaré ato declaratório 
consubstanciando a decido do Plenário e comunicaré o fato à 
Câmara dos Deputados. 

"Art. 376. O Projeto de Decreto Legislativo referente a atos 
internacionais terá a seguinte tramitação . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •• 0 ••••••••••••••• • .................................. . 
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Parágrafo único. Rejeitado, aplicar-se-á o disposto no § único 
do artigo anterior. 

"Art. 397. O Ministro de Estado ou o titular de órgão diretamente 
subordinado à Presidência da República comparecerá perante o 
Senado, por deliberação do Plenário, mediante requerimento de 
qualquer Senador ou Comissão, para prestar, pessoalmente, 
informações sobre assunto previamente determinado (Const., art. 
50, "caput") 

§ 1°. O Ministro de Estado poderá também comparecer ao Senado 
Federal ou a qualquer de suas Comissões por sua iniciativa e 
mediante entendimento com a Mesa respectiva, para expor assunto 
de relevância de seu Ministério. (Const., art. 50, § 10). 

§ Z'. O Ministro de Estado ou titular· de órgão diretamente 
subordinado à Presidência da República comparecerá, ainda, 
perante comissão, quando por ela convocado, ou espontaneamente, 
para prestar as informações referidas no "caput" deste artigo (Const., 
art. 50, "caput") 

§ 3° Sempre que as autoridades referidas neste artigo prepararem 
exposições, por escrito, deverão encaminhar o seu . texto ao 
Presidente do Senado, com antecedência mínima de três dias, para 
o prévio conhecimento dos Senadores". 

"Art. 398. Quando houver comparecimento de autoridades do Poder 
Executivo referidas no artigo anterior, perante o Senado Federal, 
adotar-se-ão as seguintes normas: 

I) nos casos do "caput" do artigo anterior, a Presidência oficiará à 
autoridade, dando-lhe conhecimento da convocação e da lista das 
informações desejadas, a fim de que declare quando comparecerá 
ao Senado, no prazo que lhe estipular, não superior a trinta dias; 

li} nos casos do § 1° do artigo anterior, a Presidência comunicará 
ao Plenário o dia e a hora que marcar para o comparecimento; se, 
entretanto a autoridade desejar falar sentado no mesmo dia em que 
o solicitar, ser-Ihe-á assegurada a oportunidade após as 
deliberações da Ordem do Dia; 
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111) no Plenário, a autoridade ocupará o lugar que a Presidência lhe 
indicar; 

IV) será assegurado o uso da palavra à autoridade na 
oportunidade combinada, sem embargo das inscrições existentes; 

V) a sessão em que comparecer a autoridade será destinada 
exclusivamente ao cumprimento dessa finalidade; 

VI) se o tempo normal da sessão não permitir que se conclua a 
exposição da autoridade, com a correspondente fase de 
interpelações, será ela prorrogada ou se designará outra sessão 
para esse fim; 

VII) a autoridade ficará subordinada às normas estabelecidas para 
o uso da palavra pelos Senadores; 

VIII) a autoridade s6 poderá ser aparteada na fase das 
interpelações, desde que o permita; 

IX) terminada a exposição da autoridade, que terá a duração de 
meia hora, abrir-se-á a fase de interpelações, pelos Senadores 
inscritos, dentro do assunto tratado, dispondo o interpelante de cinco 
minutos, assegurado igual prazo para a resposta do interpelado, 
após o que poderá este ser contraditado pelo prazo máximo de dois 
minutos, concedendo-se à autoridade o mesmo tempo para a 
tréplica; 

X) a palavra aos Senadores será concedida na ordem de inscriÇão 
, intercalando-se oradores de cada partido; 

XI) à autoridade é lícito fazer-se acompanhar de assessores, aos 
quais a Presidência designará lugares próximos ao que deva ocupar, 
não lhes sendo permitido interferir nos debates." 

"Art. 399. Na hipótese de não ser atendida convocação feita de 
acordo com o disposto no art. 397, "caput", o Presidente do Senado, 
de ofício ou por provocação do autor do requerimento, promoverá a 
instauração do procedimento legal cabível ao caso." 
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"Art. 400. O disposto nos artigos anteriores aplica-se, no que couber, 
aos casos de comparecimento das autoridades de que trata este 
título à reunião de comissão. li 

"Art. 401. O Regimento Interno poderá ser modificado ou reformado 
por proposta· de qualquer Senador, da Mesa, de Comissão 
Permanente ou de Comissão Temporária para esse fim criada, e da 
qual deverá fazer parte um membro da Mesa: 

§ 1° Em qualquer caso, o projeto, após publicado e distribuído em 
avulsos, ficará sobre a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de 
receber emendas." 

§ 2fl ......................................................................................... . 

b) à comissão que o houver elaborado, para exame das emendas; 

c} à Mesa, se de autoria de Comissão Permanente ou de iniciativa 
individual de Senador . 
............................... ..... ................................................................ . 

Art. 2° As disposições do Regimento Interno relacionadas neste artigo, 
passam a integrar, no que couber: 

1- o Regulamento Administrativo do Senado Federal: 
a} a composição (art. 77), atribuições (art. 98) e demais referências à 

Comissão Diretora; , 
b} as atribuições do Secretário de Comissão (art. 114); 

11- a Resolução n° 20, de 1993, que institui o Código de Ética e 
Decoro Partamentar: ' 

a) as medidas disciplinares (arts. 22 a 25); 
b} a suspensão das imunidades (arts. 36 e 37); 

111- resolução específica a ser elaborada pela Mosa: 
a} os assentamentos (arts. 10 e 11); 
b) a remuneração (art. 12); 
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Art. 3°. São revogados do Regimento Intemo os seguintes dispositivos: 
§ único do art. 2°; § 1 ° do art. 7°; art. 13; § 6° do art. 132; art. 168; alínea "a" 
do inciso 11 do art. 172; nO 2 da alínea "c" e nO 7 da alínea "d" do inciso 111 do 
art. 235; arts. 247 e 248; aUnea "e" do art. 312; incisos IV e VI do art. 314; 
inciso 11 do art. 340; art. 344; e § único do art. 352. 

Art. 4°. As matérias especificadas no Regimento Interne obedecerão à 
seguinte sequência: 

Título - Do Senado Federal 
Capítulos - da sede (art. 10) 

- das sessões preparatórias (art. 30) 
- das sessões legislativas (art. ~) 
- da composição (acréscimo) 
- da representação externa (arts. 67 a 70) 

Título - Dos senadores 
............ Capítulos - da posse (arts. 4° a 7°) 

- do exercício (arts. 8° e 90) 
- das vagas (arts. 28 a 31) 
- da ausência e da licença (arts. 38 a 44A) 
- da convocação de suplente (art 45) 

Título - Dos órgãos do Senado 
........... Capítulos - da Mesa (arts. 46 a 48 e 58 a 60) 

- dos blocos parlamentares, da maioria e da minoria (arts. 61 
e seguintes) 

- das lideranças (arts. 62 e seguintes) 
- das comissões (art. 71) 

permanentes (arts. 72, 77, 79 e 80, 83 a 87, 88 e 89, 
90 a 92, 109,97 a 104) 
temporárias (arts. 74 a 76, 82 e 105) 
parlamentares de inquérito (arts. 145 a 153) 
subcomissões (art. 73) 
disposições gerais (art. 78 e 81) 
audiência pública (arts. 93, 94, § único do art. 90, 95 
e 96) 
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Título - Dos princípios gerais do processo legislativo (art 412) 

Título - Dos trabalhos 
............. Capítulo - do funcionamento das comissões 

- das reuniões (arts. 106 a 106 "capuf', 110 e § único do art 
108,111 a 113, 115 a 117) 
- dos prnos (arts. 118 a 121) 
- das emendas (arts. 122 a 125) 
- dos relatores (arts 126 a 129) 
- dos relatórios (arts. 130 a 132) 
- dos pareceres (arts. 133 a 141) 
- das diligências (arts. 142) 
- dos documentos (arts. 143 e 144) 

........... Capítulos - das sessOes plenárias (art. 154) 
ordinária (art 155 e § único do art 154) 
extraordinária (art. 187 a 189) 
secreta (art. 190 a 198) . 
especial (art. 199 e 200) 
das atas e dos anais (art 201 a 210) 
da divulgação da sessão (art 186) 
da assistência à sessao (arts. 182 a 185) 

............ Capítulo - do funcionamento das sessOes 
- da hora do expediente (art 156 a 161) 
- da ordem do dia (arts. 162 a 167, 169 a 176, 2n e 278) 
- do interstlcio (art. 280 e 281) 
- da prorrogação da sessêo (art 180) 
- do término da sessao (arts. 177 a 179) 
- do uso da palavra na sessao (arts. 14 a 21) 
- da questao de ordem (arts. 403 a 408) 

Título - Das proposições 
Capítulos - das espécies (art. 211) 

- proposta de emendas à Constituição (art. 212) . 
- projetos (art. 213) . 
- requerimentos 

disposições gerais (arts. 214 e 215) 
informações (arts. 216 e 217) 
homenagem de pesar (arts. 208 a 221 e 26 e 27) 
voto de aplauso (arts. 222 e 223) 

............ urgência (arts. 336 a 344) 
........ da apreciação de matéria urgente (arts. 345 a 351) 
........ da extinção da urgência (art. 352) 
........ das matérias com urgência automática (art. 353) 

- indicações (arts 224 a 227) 
- pareceres (arts. 228 e 229) 
- emendas (arts. 230 a 234) 
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Capítulos - da autoria (arts. 243 a 245) 
- da apresentação e do recebimento (arts. 235 a 242) 
- da numeração (art. 246) 
- da publicação (arts. 249 e 250) 
- da retirada (arts. 256 e 257) 
- do sobrestamento (art. 335) 
- da prejudicialidade (art. 334) 
- da proposição de legislaturas anteriores (arts. 332 e 333) 
- dos processos (arts. 261 a 268) 
- das sinopses e resenhas (art. 269) 

Capítulos - da tramitação (arts. 251 a 255 e 258 a 260) 
- da apreciação 
......... dos turnos (arts. 270 e 271,282 a 284) 

da discussão (arts. 272 a 276 e 279) 
da votação (arts. 288 a 315) 
da declaração de voto (art. 316) 

Caprtulos - da redação do vencido e da redação final (art. 317 a 324) 
dos autOgrafos (arts. 328 a 331) 
da correção de erro (arts. 325 a 327) 

Art. 5°. A comissao criada pelo Requerimento nO 201, de 1995, é autorizada a 
elaborar o novo texto do Regimento Intemo consubstanciando as alterações 
decorrentes desta Resolução, podendo, sem modificação do mérito, proceder 
às córreçôes que se tomarem necessárias. 
Parágrafo único. A Mesa do Senado Federal providenciará, de imediato, a 
publicação do novo Regimento Intemo elaborado pela Comissão. 

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7°. Revogam-se as diposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 1995 

Ney Suassuna, Presidente 
Lúcio Alcãntara, Relator 
Beni Veras 
Waldeck Ornelas 
Mauro Miranda 
João Rocha 
José Eduardo Dutra 
Benedita da Silva 
Lucídio Portella 
Hugo Napoleão 
Renan Calheiros 
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o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa., oficios que sedo lidos pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício, Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OFJCAE/29195 Brasília, 23 de maio de 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tetmOS do § 2" do BIt 91 do Regimento Interno, comu­

nico a V. Ex" que esta Comissão rejeitou o PLS n' 65, de 1995, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que "cria condições para a des· 
concentração industrial e estabelece sistemática de preços dos pr0-

dutos siden1tgicos", em reunião realizada em 23 de maio de '1995. 
Atenciosamente, - Senador GUberlo Miranda Batista. 

Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OFJCAFi30195 Brasília, 23 de maio de 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tetmos do § 2" do BIt 91 do Regimento Interno, comu­

nico a V. Ex" que esta Comissão aprovou o PLS n' 66,de 1995, de 
autoria do Senador Lúcio Alclntara, que 'modifica o Decret.,.Lei 
n' 2.404'87, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n' 
2.414188 e pela Lei n' 7.742/89, na parte referente à isenção do 
Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante -
AFRMM", em reunião realizada em 23 de maio de 1995. . 

Atenciosamente, - Senador GUberlo Miranda Batista. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Com referência 
aos expedientes que acabam de ser lidos. a Presidência comunica 
ao Plenário que. nos tennos do ar!. 91, §§ 3' a 5', do Regimento 
Interno, abrir-s.,.ã o prazo de cinco dias úteis para inteq>asição de 
recurso, por um décimo da composição da Casa. para que as se­
guintes matérias sejam apreciadas pelo Plenário: 

- Projeto de Lei do Senado n' 65, de 1995, de autoria do 
Senador Pedro Simon, que cria condições para a desconcentração 
industrial e estabelece sistemática de preços dos produtos sidenir­
gícos. 

- Projeto de Lei do Senado n' 66, de 1995, de autoria do 
Senador Lúcio Alcântara, que modifica o Decreto-lei n' 2.404187, 
com as altetações introduzidas pelo Decreto-lei n' 2.414188 e pela 
Lei n' 7.742/89, na parte referente à isenção do Adicional ao Frete 
para Renovação da Marinha Mercante - AFRMM. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Presidência 
recebeu, do Banco Central do BrasU, o Oficio n' 1.181195, de 24 
do corrente, altavés do qual encaminha ao Senado relação das 
operações de Antecipação de Receita Orçamentária (ARO) anali­
sadas no mês de abril de 1995. 

O expediente serã encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos. para conhecimento. 

(DIVERSOS N' 80, DE 1995) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Há oradores 
inscritos. 

Conoedo a paIaVIa ao DObre Senador Valmir Capela. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­

guinte discurso,) - Sr. Presidente, S,.. • Srs. Senadores, após lon­
goS anos de convivência com a inflação. o povo brasileiro tem 
agora uma noção saudável do valor da moeda. 

A adaptação a uma economia com moeda estável - neste 
curto período de vigência do Real- ainda não está livre de sobres­
saltos, como um certo descontrole no consumo e uma euforia até 
certo ponto justificada. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, de que os níveis civilizados 
da inflação nos dias de hoje constituem êxito inquestionável da 
poUtica econômica do Govemo Femando Henrique cardoso, ca­
paz de viabilizar objetivos petmanentes de crescimento e justiça 
social 

A eslAbilidade monetária é requisito indispensável para res­
taurar a confumça dos investidores brasileiros e estrangeiros. pos­
sibilitando investimentos que. com certeza. levarão o Brasil a des­
lanchar o seu processo de desenvolvimento auto-sustentado. 

Paralelamente, também merece aplauso a detenninação do 
Governo de dar prosseguimento efetivo ao progJama de privatiza­
ção em bases consistentes e defmitivas, retirando-se de atividades 
que devem ser deixadas a cargo da iniciativa privada. 

Com tais medidas, o Governo dá mostras de que pretende, 
verdadeiramente. exercer o seu papel de fomentador do cresci­
mento econômico. orientando seus esforços para setores essen­
ciais, bem como para o fmanciamento de projetos de ponta, para 
os quais o capital privado nacional não disponha de volume de re­
cursos suficiente e nem se possa atrair capitais de fora. 

Tudo isso. Sr. Presidente, naturalmente, é muito estimulante 
e constitui um lampejo de luz no fun do túnel. capaz de dar alento 
a uma população que há décadas vem sofrendo os efeitos de uma 
crise que se julgava intetminãveL 

Mas, em que pese tudo isso, é impossível desconhecer que 
uma enonne parcela da popllação continua a sofrer níveis aviltan­
tes de pobreza e miséria. Sintomaticamente. para citar uma reali­
dade que salta aos nossos olhos, pesquisa recente da Companhia 
de Desenvolvimento do Planalto Ceottal- CODEPLAN, acaba de 
revelar um contingente de 118 mil desempregados DO Distrito Fe­
deral. 

Sr. Presidente, S,.. e Srs. Senadores, na verdade, O povo 
brasileiro não pode mais aguanlar pelo efetivo resgate da dívida 
social e por uma meDlor distribuição de renda neste País. Somente 
de brasileiros indigentes - assim considerados os individuas que 
no máximo conseguem satisfazer suas necessidades diárias básicas 
de alimentação - temos 32 milhões de pessoas. Essa é, sem dúvi­
~ a mais contundente e a mais vergonhosa das estalisticas nacio­
nais! 

Frente a essa realidade, não é mais possível, Sr. Presidente, 
alimentar a sociedade apenas com espenmças e expectativas. ven­
dendo-Dle ilusões irrealizáveis. É chegada a hora de passar-se da 
retórica para a ação concreta. 

O que produz a fome, a miséria e a pobreza no Brasil é ob­
viamente um certo modo de organização da nossa economia. Na~ 
turalmente. como bem sabem os Srs. Senadores. um modelo ec0-

nômico. embora tenha seu cerne constituido de variá.veis econômi­
cas, sofre a influência de fatores politicos, sociais e culturais da 
sociedade. 

Amiúde~ tem-se mencionado as taxas de juros como respon­
sáveis por uma crise que começa a ganhar corpo nos setores da in­
dústria e principalmente do comércio em nosso país. 

A taxa de juros elevada, sem dúvidal, :representa hoje um pe­
sadelo para a classe empresarial brasileira, especialmente para os 
médios, pequenos e microempresários, que são responsáveis pela 
parcela mais expressiva do nosso mercado de trabalho, ou seja: 
são geradores majoritários de emprego e, nessa condição, parcei­
ros indispensáveis no combate à pobreza e à miséria. 

Com relação à pequena e à microempresa, aliAs, se quere­
mos efetivamente diminuir as injustiças sociais, com melhor distri-
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buição de renda e mais empregos para a população, o Governo 
precisa se cOtIScientizar. urgentemente. de que cabe ao sistema fi­
nanceiro a função básica de promover o fmanciamento das ativi­
dades do setor. S6 assim seremos capazes de gerar um novo ciclo 
de crescimento econÔmico, ampliando a oferta de empregos e for­
talecendo o mercado interno. 

Entretanto, como pode o pequeno empresã:rio sobreviver e 
obter [mandamento com taxas de juros tão elevadas? 

Segundo os economistas, inflação alta é o combustível que 
alimenta a ciranda fmanceira e impede o crescimento econômico 
sustentado, além de promover a elevação das taxas de juros, A in­
flação. como já disse. está parcialmente controlada e em níveis 
bastante civilizados. 

No que se refere especiflClUllente às tasas de juros, a opi­
nião dos especialistas é nmito mais cabalística do que propriamen­
te científica: fica-se numa discussão estéril para se saber se é a in­
flação que causa juro alto ou se é o juro alto que causa a inflação. 
Não sendo economista, mas um curioso contumaz, entendo que in­
flação alta e juro alto se retroalimentam continuamente. num efei­
to. digamos assim. circular. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR, VALMIR CAMPELO - Ouço V. Ex' com muita 

atenção, nobte Senador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro SimoD - A pergunta que V. Ex' estava fazendo 

seria impot!al1te há dez meses, porque tlnbamos inflação alta e juro 
aho. Dizia-se que, com uma infJaçãó daquelas, somente seria possível 
aquele juro. Mas estamos com uma inflação de 3% e um juro de 16%. 
Isso é que não Se consegue entender. Essa pergunta, hoje, não cabe 
mais A pergunta é "'tIa: como é possíve~ numa inflação de 3%, ter­
se um juro de 16%? Como podem os bancos cobrar jlros de 16% 
quando pedimos dinheiro emprestado, se DOS dão 3% de rendimento 
quando colocamos o dinheiro na poopança? . 

O SR. V ALMIR CAMPELO - A pergunta que V. Ex' faz 
é em sentido contrário e causa o mesmo efeito. Desejo louvar a 
sua interferência. que incorporo, com muita propriedade, ao meu 
pronunciamento. 

Continuando, Sr. Presidente, à parte a cabaIs dos economis· 
tas, interessa mesmo é saber que aI) elevadas taxas de juros pratica­
das atualmente estão provocando o pânico entre os nossos empre­
mos, notadamente nos de pequeno e médio portes. 

A impossibilidade de arcar com taxas de juros elevadas está 
levando DDJilos empresârios à falência Brasil afora. 

O resultado dessa compreensão das atividades da indústria e 
do comércio, cuja única alternativa é reduzir a produção, demitir 
eMpregados ou fechar as portas definitivamente. não interessa ao 
Brasil. 

Sr's e Srs. Senadores, não pretendo discutir se as elevadas 
taxas de juros têm por objetivo manter a inflação em nlveis civili­
zados ou se 'Visam conter o consumo, como já anunciaram alguns 
pr6ceres da nossa economia. 

O Sr. Gerson Camata -Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. VALMIR CAMPELO - Ouço. com atenção, V. 

Ex', nobte Senador. 
O Sr. Gerson Camala - Senador Valmll: Campelo, acom· 

panho o pronunciamento de V. Ex', que o iniciou observando que, 
se existe a crise dos pros elevados. que ameaça - e já começamos 
a perceber problemas ~rios na indústria, no comércio. enfim. nas 
empresas brasileiras -, há também algum sinal, algum horizonte 
bom à frente; a inflsção está mais (JIJ menos domada, o programa 
de privatização continua, começando a se acelerar agora. Ou sej., 
apesar do quadro negro, V. Ex', logo no início do seu discurso. 
afmnou que no fundo do túnel vê-se uma luz. Torcemos para que 
não seja um outro trem vindo em direção contrária. Mas gostaria 

de dizer que a preocupação de V. Ex' e do Senador Pedro Simoo 
advém de um fato: no momento em que a inflação foi domada - e 
sempre ocorre isso no Brasil-. houve uma explosão de consumo. 
Tinhamos reservas monetárias ra..roáveis e começamos a suprir 
esse aumento violento do consumo por meio da eficiência dos ou­
tros: se o anuz no Brasil está caro, trazemos arroz da Cbina. ou da 
Indonésia; se o automóvel do B18sil está caro, trazemos automóvel 
dos Estados Unidos, ou do Japão; e começamos a trazer água mi­
neral, batata frita, produtos nem tão essenciais ao consumo nem às 
necessidades básicas do Pais. Num determinado momento, as re­
servas começaram a se esgotar, e não podíamos mais combater a 
inflação em cima da eficiência dos outros; temos que promover a 
nossa eficiência. E como fazemos isso? Ao invés de importar o au­
tom6ve~ temos de produzi·lo em maior quantidade e mais barato­
maior produtividade, preço mais baixo. Da mesma forma, na agri­
cultura. na indústria do vestuário e em todos os setores da ativida­
de produtiva nacional. Os juros subiram potqUe o Banco Centml 
colocou um aspirador na economia. A cada RSl,OO que se coloca 
no dep6sito a vista, o Banco Central recolhe RSO,90; a cada 
R$l,OO aplicado em poupança, o Banco Central recolhe RSO,60; a 
cada empréstimo que um banco faz de R$l,OO, o Banco Central 
suga mais R$O,60. Portanto, o Banco Central- o único lugar do 
Brasil onde existe boje muito dinheiro - está sugando toda a ec0-

nomia com esse aspirador gigante, provocando a elevação dos ju­
ros. E o que existe alIás disso? O Governo tentando conter o con­
sumo, porque não há um aparelho produtivo capaz de atender à 
demanda com a nossa eficiência brasileira. E o que o Governo está 
perseguindo agora? PeDSO que seja o programa acelerado das pri­
vatizaçôes, para fàzer recursos e repor, acertar e alongar o perfil da 
dívida interna, para poder ir abrindo os juros. As empresas brasi· 
leiras começam a produzir com mais eficiência. atendendo a essa 
demaoda de consumo. Ou também pode incentivar as exportações, 
para que tenhamos divisas para comprar lá fora aquilo que a in­
dústria brasileira não consegue atender, a um preço justo, aqui 
dentro. V. Ex' tocoo em um outro poDto importante, o Pl'!grama 
da privatização. Estamos agora com a greve da PETROBRAS. Há 
quatro ou cinco anos, havia as constantes greves da CSN, que é 
urna siderurgica localizada no Estado do Rio de Janeiro, mas que 
abalava a República quando entrava em greve. Foi privatizada e 
nunca mais houve uma greve. Ela está pagando os tributos atrasa­
dos que anteriormente não pagava, quando estatal. Melhorou o Di· 
vel salarial dos seus empregados. No Espúito Santo, temos a 
Companhia Siderúrgica de Tubarão. Eram greves selvagens: ape­
drejavam os ônibus, quebravam, paralisavam o trânsito no centro 
da cidade, quando ela era do ''pOvo''. Agora, não é mais do povo, é 
privatizada. Nunca lllais houve uma greve. melhoraram os salários 
e os direitos sociais dos trabalhadores, como atendimento médico. 
A privatização, no minimo, alivia as tensões sociais, nas duas pon­
tas, e permite que o Governo dedique-se a promover o que deve: 
saúde, educação, segurança e os atendimentos das necessidades 
básicas dessa população que V. Ex' cita, 40 milhões de brasileiros 
que estão fora do convívio da nossa conmnidade. Nessa empresa 
estatal, a CST - Companhia Sidenírgica de Tuhariio, o Governo 
teve USS2 bilhões de prejuízo. Imagine V. Ex' se o Governo, ao 
invés de ter enterrado USS2 bilhões na siderúrgica deficitária do 
Espírito Santo. tivesse-os investido em programas de educação, de 
desenvolvimento, de infta-eslIUtura, para o povo do Espúito Sao­
to; o nosso Estado seria hoje o primeiro mundo, seria um Estado 
europeu dentro do Bra,i1. No entanto, jogou"", fora, no lixo. E as· 
sim o Brasil joga dinheiro no lixo na TELEBRÁS, na PETRO· 
BRÁS. É preciso parar com esse sangramento que o Brasil sO­
fre e levar o País a sério. como V. Ex' prega no seu discurso. 
Muito obrigado. 
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o SR. VALMIR CAMPELO - Obrigado a V. Ex'. nobre 
Senador Ge",on Camata. Suas palavras complementam o meu pr0-

nunciamento e fico muito honrado pela sua experiência, pela sua 
vivência, principalmente no seu Estado. 

O S •• Geraldo Melo - Permite·me V. Ex' um aparte? 
O SR. VALMIR CAMPELO - Ouço V. Ex' com muito 

prazer, nobre Senador Geraldo Melo. 
O Sr. GeraIdD Melo - Senador Valmir Campelo, COIJll1'l!Illo­

me com V. Ex', que dá andamento às manifestações de proocupação 
ontem iniciadas nesta Casa pelo Senador Pedro Simon. que jã aflorava 
com a sua autoridade, com a sua responsabilidade, a questão da polítial 
de juros no Brasil Associand:>-me a essas proocuJl'lÇÕeS, gostaria ape­
nas de registrar o seguinte: na realidade, as autoridades econômicas ele­
vam a taxa de juros como uma founa - já foi dito aqui - como fonna 
de cootenção da dtm.nda Por que isso 6 necessário; para baixar a in­
flação 00 para mantê-la sob controle? Isso 6 necessário porque existe 
um dfsequilíbrio eÍ!tze "" dois Iluxos, de oferta. de demanda., excesso 
de demanda elevaudo os preços. Se o analista quiser, pode colocar des­
ta maneira ou dizer que há excesso de demanda ru deficiêocia de ofer­
ta. O nooso problema é que só sabemoo alUar sob • dtmanoo O orga­
nismo econômico no Brasil está nitidamente com infecção e o seu sin­
tomà é • f~ ou sej;" • inflação. A inf1ação tem causas que prOclsa­
mos combater com antibi6ti<:os, mas estamos combatendo com antitéc­
micOs. Damos 30 gotas de Novalgina e • febre baixa, daqui a uma se­
maDa a febre volta e damos 60 getas, uma semana depois a febre volta 
e ~s8môs a dar um vidro de Novalgina. No momento, parece que es­
tamos ~ um liIro de Novalgina de cada vez. até que maternos o 
doente. A grande questão seria. na minha maneira de ver, descobrir o 
limite. Porque, onde as pessoas têm júzo •• taxa de juros ftea aoredoc, 
e<'m moeda estável. de 10% á 12% ao ano, que já é considerada muito 
eleVaaa. A do BrMil está em 15% ao mês. Não sei como isso se dJama, 
pO.qu';' ~ievada: é 12% ao' 800. Ainda ternos que criar um adjetivo. 
. Nobre Senador Valmir Campelo,já que não há limite, poderiamos criar 
um. Se é mais importante dizir que não há demanda, podedamos proi­
bir quitIqUei pesso\!. dé ,*"JirOr. Retira-se totalmente o diobeiro de cir­
culaçãO, cOOs1dera-se. Crime capitulado na Constituição alguém com­
pr,u: U1I)a caixa de fósforo ou um quilo de feijão. Provavelmente, 1ere­
mos uma JlOPlJação mocrendo, poréul feliz por não haver inf1ação e 
pelos pieços estarem todos baix"". Faço 'essa caricatma apenas para as­
s~que, '! <;>b,ietiv? daam:ic!a~ ~ não é apresemar' no fno 
do,~" ~ ~as pax:a os janajs P'1blicarem. A humanidade cooo 
a a.tiyida<je, epmdprica para que se prodl.tl8Ill os bens e serviços de que 
as pessoas necessi(am. Em oolIas palaVIllS, é mais impatante garantir 
que ,as pessoas.disponham dos bens e serviços de que necessitam do 
quê garantir que as taxas estejam hem "bonitinhas" para a satisfação 
dos éieritistás em seivíçO: POrtantO, cOm essa observação, como disse 
ontem. PretendO incluir-me entre aquéles que vão ocupar • trihma­
não oom o brilho do Senador Pedro Simm e de V. Ex' -, para disrotir 
esta ItIaléria :.. cooscieate de que estou perturbando o seu brilhante <lis­
curio. GOStaria também de deixar a minha pala"'" para completar o ra-
ciOOnio de V .. ExIl• . . 

, Ó SR. VALMIR CAMPELO - Nobre 'Senador Geraldo 
Mel'; •. a OO)ltrj~ição de y. Ex' tem ,sido muito importante não só 
neste pronunciamento. mas em todas.as sessões •. 

V. Ex· tem-se deStacado pela sua capacidade e pela sua in­
teligência. sobretudo peli amizade e respeito que lhe dedicamos. 

Vai ser muito importante ouvi-lo sobre qualquer tema, pelas 
funções que já exerceu ~mo Parlamentar, como Governador de 
seu Estado e brilhante Senador, que está se destacando aqu~ 

Fico muito feliz.' porque. realmente, as o~ações feitas 
por V. Ex·, ncstâ manhã, coincidem cóm as minhas. 

É muito melhor o b<;m-estar da população .. do povo, que os 
números baixos para satisfazer meia dúzia de ecçnomistas. 

Parabéns a V, Ex'. 
Sr. Presidente. gostaria de fmalizar dizendo que é impossí­

vel a sobrevivência do setor produtivo com juros tão elevados. 
Ninguém poderá investir ou captar fmanciament"" para produzir e 
gerar empregos com taxas de juros absurdas como as praticadas 
hoje. 

A prop6sito, no dia 31. teremos um sinal ÍllCOnteste da insa­
tisfação do empresariado: o comércio de Brasília vai fechar as por­
tas, em protesto contra as altas taxas de juros. 

Urge, Sr's e SIS. Senadores, muito além da necessidade de 
debelar essa crise emergencial das elevadas taxas de juros, execu­
tarmos uma reforma profunda desse nefasto sócio das gnmdes ma­
zelas econômicas nacionais, que é o sistema fmanceíro. Os ban­
cos~ que se capitalizaram extraordinariamente nos últimos tempos 
à custa do setor industrial e dos tr.,balhadores em geral, precisam 
compreender que no horizonte novt~. sem inflação, eles terão que 
mudar. nem que seja por força da le; • 

Era o que tinb. a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Valmir Campelo. o Sr. 
Renan Calheiros. 2° Secretário, deixa a cadeira da pre· 
sidência, que é ocupada pelo Sr. JúUo Campas, 2· Vice­
Presidente. . . . .. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. como Lider, 'peço a 
palavra para uma comunicação inadiável. ' 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a pala_o 
VIa, como Lider. ao nobre Senador Osmar Dias.' ' 

O SR. OSMAR DIAS (pP-PR. Como'!íder. Pam uma """, 
munieação inadiável Sem revisão do orador) - Sr. Presidente; Sr's . 
e SIS. Senadores, ontem, informado que fui pelo Ministério da Fa­
zenda sobre as últimas medidas que serão adotadas para a agricul- , 
tum, recebi também uma solicitação para que explicasse .s medi-' 
das que estão sendo anunciadas. porque 'não há um entendimento· . 
por parte de alguns Parlamentares, e isso'está'confundindo algu,' 
mas lideranças do setor agropea1ário e, principalmente, oS alicicul­
tores que não recebenun ainda as informações mais deta1badas, De 
qualquer forma, acredito que o Presidente Fernando Henrique Cor- . 
doso. quando assumiu para. si a tomada de decisãO' a respeito deste 
assunto, deu um grande passo para o entendimento'com' o campa. '. 
Sua Excelência anuncia, nestes dias, li seguinte.pólltica pim" sa­
fra 95/96: para. os fmanciamentoo de, custeio,.a taxa ·referencial' , 
será de 16% ao ano, com juros fIXOS. Evidentemente, 'um fato que ' 
deve ser constatado e publicado é • confUUlÇ8 do Presidente da Ri>! '. 
pública de que • inflação permanecerá baixa; porque, casd contIá' ' 
rio, não teria a ousadia de estabelecer, como taxa referencial; 16% 
ao ano, que é nruito menor, evideitiemen1e, do,que a,incidênCia da 
TR nos financiamentos .agricolas. Pori.an.to, foi Um passo' positivo 
que o Presidente da República deu. . " ., 

Para os pequenoo produtores, a taxa referencial pode ser 16% 
00 • equivalêncialprodl.tto no seguinte caso: 'qUando a renda bnlfa 
anual do prodl.ttor não ul!rapassar R$30 mil E, aqui, há uma confu­
são, porque a imprensa divulgou e a1guos parlamentares também es­
tão divulgaudo que os contratos de até R$30 mil terão equivalência. 

, quando, na verdade, não se trata do valor do oontmto e, sim. da renda 
bruta anual do produtor. Base terá direito. assinar oontmto oom o ...... 
tema oficial de crédito pela equivalêncialprodl.tto. desde que também ' 
comprove que • sua renda familiar seja 80% proveniente da sua peo-.' , 
priedade. Os demais prodl.ttores terão um teto. 

Gostaria de cumprimentar o Senhor Presidente Fernando " 
Henrique Cardoso porque, fmalmente. me parece que oBanco do 
Brasil vai emprestar dinheiro para quem precisa e não para os ba­
rões da agricultura, que são os grandes devedores. os maus paga­
dores que. na verdade, estão manchando o nome da. agricuItwa 
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brasileira indevidamente. Os pequenos e médios agricultores, 
quando tomam emptéstimo, vendem a sua propriedade, uma junta 
de bois, enfun, muitas veus o que não têm. mas pagam a divida 
em dia, O. maus pagadores são aqueles barões da agricultura que 
agora teria dificuldades, potque o teto de empréstimo do Banco 
do Brasil será de RSISO mil por produto por produtor, fmandando 
o an-oz, o milho, o feijão, a mandioca, o algodão e o trigo. Com 
preocupação, cito, principalmente paI1\ as regiões onde a ruim", 
da soja é importante, como o eentio-óeste do nosso Senador ms 
Rezende, o nosso SuL o próprio Mato Grosso, do Presidente da 
Mesa, nós temos uma preocupação: a soja foi exduida. E esta é 
uma dÍscussão que deve continuar. 

Entendo que o Governo deve repensar essa medida, porque 
a cultura da soja é de extraordinária importância para o desenvol· 
vimento econômico dessas regiões e não pode ficar fora dos fman· 
ciamentos. Esse fmanciamento de até R$ ISO mil é por produto e 
produtor, ou seja, um produtor que vá financiar feijão e milho, ele 
pode pegar até R$ ISO mil para o feijão e até R$ ISO mil para o 
milho. 

Essa politica que está sendo divulgada agora parece-me 
muito melh<x do que aquela que vinha sendo praticada. Foi um 
avanço. louvo a atitude do Senhor Presidente da República que 
fez o amlncio ao cootririo das pretensões do próprio Ministro dâ 
Agricuiml1l, que disse no Paraná não se preocupar com a redução 
de área nem com as pequenas propriedades rurais, porque elas 
etam inviáveis. 

Graças a Deus o Presidente da República pensa diferente, 
que as pequenas propriedades é que devem receber o credito rural 
em equivalência/produto. 

A propósito disso um grupo de Senadores está prepsrsndo 
um projeto para encsminbar, primeiro à Comisaão de Assnntos 
Eoonômioos, depois ao P\enârio do Secado, estabeleoendo regras 
para a questão do credito rural, a fim de que os recursos oficiais 
sejam aplicados, dirigidos para quem precisa do ctédito. 

Aliú, com relação à inf<Xmação de que R$ 3,2 bilhões se­
rão aplicados no custeio da safm pelo Banco do Bmsil, creio que 
esae valor, dadas as limitações que são oo\ocadas no credito. será 
suficiente para atender à maioria dos pequenos e médios proprietá· 
rios rumis do Pais. 

Quanto à dlvida passada, 20% a 30% poderão ser refman­
. .ciados com cazência de um ano e prazo para pagamento de dois 
'imos. Penso que o Governo deve pensar muito sobre praticar alo 
gum privilégio aos devedores, porque, caso isso ocorra, os paga· 
dores é que serão injustiçados. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa, co­

municação que será lida pelo Sr. 1° Secretário em exe.dcio, Sena· 
dor Ney Suassuna. 

É lida a seguinte: 

Brasília, 25 de maio de 1995. 

Senhor Presidente, 
Pam os fÚls do disposto no § 2° do art. 13 do Regimento In· 

temo do Secado Federal, COIIIIlIlÍco a Vossa Excelência que me 
ausentarei dos tmbalhos da Cas,a no pr6ximo dia 29 de maio, em 
missão oficial do meu Partido. 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão, Llder do Par· 
tido da Frente Liberal- PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A comunicação 
lida vai à jJlblicação. 

Foi encsminbado à poblicação o pareoer da Comissão Tem­
pozária, criada airavés do Requerimento n020I,de 1995, que can· 

clui pela apresentação do Projeto de Resolução n° 66, de 1995, que 
altem o Regimento Intemo do Senado FederaL 

A proposição fu:ará sobre a Mesa, durante cinoo sessões oro 
dinárias, a fun de receber emendas, nos termos do ar\. 235, do Re­
gimento Interno. 

Volta·se à lista de oradores. 
Coocedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, que dis· 

põe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB·RS. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orad<x.) - Sr. Presidente, S1's e Srs. Se­
nadores. volto a esta tribuna pelo mesmo tema do dia de ontem: o 
problema dos ;'ros. 

As manchetes de hoje retzatam quo, em meio às oogociações 
pam a votação das refODllllS, os produtores rumis cooseguiram o que 
parecia impossível, uma taxa de juros mzoável- de 18% ao ano. 

Repare. Sr. Presidente, como, numa hora como esta, o G0-
verno encontm uma salda, embora o objetivo tenha sido o apoio da 
bancada agricola, que tem amplo peso na Câmara dos Deputados e 
sei que também tem no Senado Federa\. 

Mas voUo a w..r: o Governo bmsileiro oonseguiu um fato 
excepcional, que foi o Plano Real. O Senh<x Fernando Henrique 
Cardoso, como Ministro da F...uda, participou, elaborou. esteve 
presente. foi o gmnde responsável pelo Plano ReaL pela sua cria­
ção • pela sua implaotação. A diferença do Plaoo Real para o Pla­
no Cruzado, Plano Bresser, Plaoo Verão e Plano Collor, é que o 
Plano Real não teve aquilo que se chama de imposição. O Plano 
Cruzado. dizem o Dr. Delfun Netto e o Dr. Roberto Campos, imo 
punha, &herava, violentava as regras do mereado. potque,congela· 
va salários • preços, iralependente das leis da oferta e da procura. 
E assim f...ado, criava situações que, ao longo do tempo. termi­
nariam por explodir, como explodiu o Plano Cruzado e explodi­
ram os outros planos. 

O Plaoo Real foi diferente, porque não congelou salários, 
não congelou preços; o Plaoo Real foi um plano hábi\, inteligente, 
competente, que adaptou a economia ao diálogo. ao entendimento, 
a presença de trabalhadores. de empresãrios, do Governo. do Coo· 
gresso Nacional. Os outros Planos vinham de cima para baixo. O 
Plano Real foi votado no Congresso Nacional, na Cimara e no Se­
nado, com mais de 60 emendas. 

E deu certo: a inflação baixoo de 50% para 3 00 4% ao 
més; e isso aconteceu sem violentar as regras de mercado. O Bra­
si\, que tinha uma inflação galopante, a mais alta do mundo, tem 
hoje uma inflação de primeiro nrundo. de 3% ao mês. 

Mas o Governo foi além. resolveu criar uma moeda, e uma 
moeda forte, que se chama Real Uma moeda que o Governo teve 
o peito de dizer que seria mais forte do que o dólar. Um real vale­
ria US$ 1,15. 

Lembro-me que o !'T, os economistas da esquerda e da di· 
reita acharam o plaoo maluco. Perguntavam. "O que é isso? Vi<> 
frxaro valor do Real em medida provisória?!" 

Lembro-me do discurso do Quércia, como candidalo à Pre­
sidência da República, no programa eleitoral gmtuito, que, com 
muita malícia, dizia: "O Japão perdeu a guerra. Durante cinq1lenta 
anos, O Japão vem economizando, crescendo, desenvolvendo-se, 
progredindo, e boje atingiu um grande estágio: um dólar vale 80 
ienes. O Brasil. em 24 horas, fez com que um real valesse um ~ 
lar e quinze centavos. Isso é um absurdo!" 

Lcmbro-me dos que diziam que o governo, que estava com 
US$ 40 bilhões de reserva, iria queimá·los para manter a relação 
um reallum dólar a~ as eleições e. depois, seria o que Deus qui· 
sesse. Passaram as eleições, o governo teve até que queimar reser­
va, mas não foi para manter a ootação do real. foi por causa das 
importações exageradas que fez. dos equívocos que cometeu. 
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E boje temos um real valendo um dólar e quinze centavos. 
Como. num país que tem uma inflação de 3% ao mês. que tem 
uma moeda forte que vale mais do que o dólar. é absolutamente 
nonnal que o dinheiro que tenho aplicado na poopsnça do Banco 
do BIllSil, renda 3% de juros. Isso está certo! Por que as poupan­
ças. por que os titulos a credito. à vista ou futuros. estão rendendo 
3% ou 4% de juros? POItjUe é esta a inflação! 9 juro que o banco 
está pagando ao dinheiro que tomamos está certo. está absoluta­
mente certo! Não dá paIll nos queixarmos. POItJUe está ligado à in­
flação. Aquilo de que temos que nos queixar é: por que o dinheiro 
que depositamos no Banco do Brasil rende 3%. e por aquele em­
prestado pelo Banco do Brasil é cobrado juros de 16%? Isto não 
dá paIll explicar. Presidente Fernando Henrique Cardoso! Se a in­
flação é 3%. se a moeda é forte. por que pagam pelo meu dinheiro 
3% e eu pago pelo dinheiro do Brasil 16%? 

O Sr. Jefferson Pén:s- Petmite-me V.Ex'um aparte? 
O SR. PEDRO SfMON - Ouço V.Ex'com prazer. 
O Sr. Jefferson Pén:s - Desculpe-me interrompê-lo. Sena­

dor Pedro Simon. V. Ex· não está satisfeito com as taxas de juros, 
eu não estou e. a rigor, ninguém está neste País: elas são obcenas. 
O próprio Governo reconhece que as tasas de juros são obscenas. 
No entanto. o Governo não as estabelece evidentemente por sadis­
mo. V. Ex' já disse. e até repetiu. que nem os banqueiros estão .... 
tisfeitos, porque dois banqueiros. pelo menos - e V. Ex· é testemu­
nha -, são contra taxas excessivamente altas de juros. Por que as 
taxas são alta.? Explicar isso vale uma conferência. Há vários fa­
tores, e não tomarei o tempo de V. Ex'. A taxa de juros é um re­
médio muito forte, que. aplicado em dose exagerada, mata o doen­
te; mas se esse remédio não for aplicado. o doente morre da doen­
ça. O problema é aplicar a dose exata, é o meio tenno. Acredito 
que toda esta discussão vai ser muito útil para que as autoridades 

. da área econômica acabem alcançando esse nivel ideal. Muito ob-
rigado pelo aparte. . ' : 

O SR. PEDRO SIMON - Agrndeço a V. Ex'. e V. Ex' tem 
a realidade, a grande realidade. Fui Ministro da AgricuJtura, !!OU 

um Parlamentar do Rio Grande do SuL a agricultura é vital no meu 
Estado, e nunca se conseguiu equacionar o problema dos juro. da 
agricultura. Ontem resolvernm esse problema. N. véspera da vota­
ção. Deu. me perdoe. eu não quero avançar nada, mas na,véspera 
.da votação conseguiram resolvê-lo., Se o Senhor Fernando Henri­
que Cardoso achou tão importante resolver o problema.dos juros 
na agricultura na véspera da votação~ paIll ter os votos paIll a tele­
fonia,·etc., por que Sua Excelênc~ Dão tem ~ ,mesma iapiÓ!'z e:a 
mesma profundidade paIll resolyer o problema.dos }lros com rela­
ção ao conjunto da sociedade? ~e encontrou uma solução ali. pode 
encontrar uma solução paIll o conjuuto da sociedade! 

O Sr. Ney Snassuna - Pennite-me V. Ex' um aparte. nobre 
Senador Pedro Simon? 

O SR_ PEDRO SIMON - Çom muito prazer. nobre Sena.­
dor Ney Su.amna. 

O Sr. Ney Suassuna - Ouço. com atenção. o discurso de 
V. Ex' e me preocupa mais ainda ver que asi>Ôl!lvras são 1.ançada\' 
ao vento, mas a ação continua sendo a mesma É impressionante 
que o Governo tome. simultânea e concomitantemente. dUas medi­
das drásticas: o cAmbio e o juro. Neste País bpras houve que usa­
mos o câmbio. horas tivemos que usamos o joro. Pela primeira vez 
usam-se o câmbio e o juro simultaneamente. Creio que a dose está 
sendo ex.cessiva. A revista Veja da setnana Pióxitna. que vai sair 
no domingo, ao que me consta está trazendo 4ma matéria extensa 
sobre a quebrndeirn geral no País. E eu pergun.to: a quem interessa 
a quebrndeira? Ela trará desemprego, miséria. desolação e esse não 
é um quadro que nos alegre. pelo conlrário, é Um quadro recessi­
vo. que nos trará mais problemas do que aleBriis. . , , 

O SR. PEDRO SIMON - Seuador. o Governador do meu 
Estado, Antônio Britto. está fazendo uma excepcional administrn­
ção, Em dez dias de governo. por unanimidade na Assembléia, ele 
conseguiu extinguir cerca de 7 a 8 estatais que deveriam ser extin­
tas. E eu fui Governador, e o desentendimento do Governo do Es­
tado com o funcionalismo vem de anos e anos, de governos e go­
vemos. Ele 8preSCDtOO uma lei de entendimento entre o Governo 
do E.tado e o fuocionalismo, aprovada im 45 contra 2. Ele está 
fazendo um grande Governo. AgOIll. ele diz o seguinte: são 115 
municípios do Rio Grande do Sul que decretaram, ou estado de ca­
lamidade pública. ou algo parecido, porque a quebrndeira é quase 
geral, pxque nos municípios a arrecadação desapareceu, porque o 
Banco do Brasil e os bancos particulares estão processando prati­
camente todos. Houve prefeitos. como o de São Gabriel, que de­
cretou como de utilidade pública. paIll fIns de desapropriação. 10-
das as máquinas dos proprietários rurais, a fm de tentar evitar que 
o banco as tomasse. Ele tentou criar um caso - repare V. Ex· -, de­
cretou de utilidade pública todas as máquinas agrlcolas. naquela 
região. para, com isso. evitar que, indo à falência. quebre a agri­
cultura. 

No Rio Grande do Sul, 'com a crise na agricult~ a indús­
tria de maquinaris agdcola, a agroinddstria. uma iIldú.tria de pri­
meira grandeza, também está que,bIllndo. Temos indústrias impor­
tantes - não vou nem citar o nome, porque são tão importantes que 
não fIcaria bem dizer aqui que elas estão numa .ituação tão roim -
que estão às vésperas prnticamente de quebrnrem por causa disso. 
a cométcio paroo, a arrecadação dos municípios desapareceu~ as 
indústrias não estão produ~do, porque o coinércio não vende. 

Mas será que, o Senhor Fernando Henrique Cardoso não en­
tende que essa situação não,pode continuar? Volto a repetir: Presi­
dente Femando Henrique Cardoso. quando Vossa ExceMncia as­
sumiu. no Governo Itamar Franco, a inflação em de 40% ou 50% e 
çs juros.~dé 5ó<Jp: Mas p rlino deVos~ Excelência reduziu a 
infIlIção paIll 3%. Por que .os juros .fIcaram em 16%. Presidente 
Fernando Hemique Cardoso ... e a inflação é de 3%? Por causa do 
aquecimento. POItjUe se OS juros forem 3%. e não 16%. todo mun­
do vai ter dinheiro no. bolso, todo mundo vai comprar, e a oferta .em menor do que a demanda. disse o Sr. JoSé· Serra. ali naquela 
tribuna. E não.~Í>' ~cer mais do. Que 5% ao ano, porque a 
economia não tem condições de crescer. , 

, Volto a repetir: o. projetO que apresentei ontem regulamenta 
isto, e ele não é novidade .. Não estou criando ou alterando um im­
poSto)áexisie,; '!fÍ.,4~,da Lei po i.ln ' .. . 

, 
nArt. 4° - O Poder Executivo. em relação ao Im­

posto sobre Produtos Industrializados, quando se torne 
necçssáriQ atingir,Qs.o~jetivos da política econômica go­
vernamentaI. mantida a seletividade em função da essen­
cialidade do produto. ou, ainda. para corrigir distorções. 
fIca autorizado: 

• , I. 

I~· a reduziralíquolas até O (rero); 
11 - a majotar alíquotas, acrescentando até 30 

(trinta) unidades ao~tual de incidência fIXado na 
lei;" 

Estro regulamentando esse artigo, estou entregando às câ­
maras setoriais a oportunidade de, via Imposto sobre Produto. in­
dustrializados, ao invés dos juros, o Governo coordenar. Fica-se 
sabendo que está aumentando demais a procura de tal produto, que 
ele vai cair no metcado negro. Aumenta-se o IPI. O preço do pr0-
duto sobe. diminui a demanda e isso leva as fábricas a produzirem 
mais. porque se produzirem mais o Governo garante que, aumen­
tando a oferta. baixa de novo o IPI 
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Fica o Governo com o controle da situação. e fica o Gover­
no com o dinheiro do IPI para si. e fica o Governo com a respon­
sabilidade de criar uma siruação que dificulte a demanda onde for 
necessário, mas não parn todo mundo, como está acontecendo. 

O Sr.OsmarDias-Permite-me V. Ex-um aparte? 
O SR. PEDRO SlMON - Com o maior prazer. 
O Sr. Osmar Dias - Senador Pedro Simon. eu s6 queria 

acrescentar alguns dados ao seu pronunciamento, porque acho que 
são de extrema importâm:ia. Quero estudar esse projeto de V. Ex" 
para poder apoiá-lo. Mas lá no meu Estado. o Paraná, uma fábrica 
de cofueitadeiras foi instalada. a Ford-New Holland. Ela está hoje 
com mil cofueitadeiras no pátio, estocadas, porque não há merca­
do. Normabnente, o Brasil comercializa 500 cofueitadeiras por 
mês. No mês de abril foram vendidas 30 colheitadeiras. No mês de 
março foram 50; no mês de abriL 30. No Brasil inteÚl!' 50 em 
março e 30 em abril, o que demonstra que o mercado parou. As fá­
bricas vão dar férias coletivas, pela primeira vez, em 3S anos de 
fabricação de máquinas agricolas no Brasil: uma fábrica, em ju­
nho, e outra, em julho. O desemprego começou a ocorrer, porque a 
fábrica de tratores do Paraná já dispensou 400 fimcionários, núme­
ro que vai chegar a mil demitidos até o flIllll deste mês. Portanto, 
este projeto de V. Ex" precisa tramitar etn regime de urgência, e 
todos OOS precisamos enlendê-lo para apoiá-lo. Cumprimento V. 
Ex·, ' 

O SR. PEDRO SIMON - O que V. Ex" acaba de dizer me 
deixa muito satisfeito. porque V~ Ex· foi um grande Secretário de 
Agricultura do Paraná, em três governos diferentes, e todos rec0-

nhecem a excepcionalidade da competência, do dinamismo e do 
conhecimento que V. Ex- tem nesse sek>r. Muitos eram aqueles 
que consideravam V. Ex" um grande nome para o Ministério da 
Agricultura. 

Tenho muito carinho por Fernando Henrique Cardoso, é 
meu amigo. Claro que hoje. Presidente da República, Sua ExCe­
lência é muito mais amigo do meu amigo Antonio Carlos' Maga­
lhães do que meu. Eu em afasto das pessoas quando estão no po­
·der. Se me chamam, eu vou; se não me chamam, eu não vou. Mes­
nio quando cbamado, eu s6 vou se achar que há alguma coisa sé­
ria. POr mais de uma vez, falei pessoalmente com o Presidente da 

. República, inclusive falei sobre a questão dós petrOleiros, de Volta 
Redonda, porque era minha obrigação. 

Na última eleição. eu votei, tranqüilo, em Fernando Henri­
que. Na anterior, volei no Lula; porque não havia outra opção. Eu 
gosto do Lula, porque é um homem competente: iesponSãveLsé­
rio. Em torno da figura do Lula, criaram um fantasma onde não 
existe, pois Lula é uma grande pessoa. Vetei nele, porque eu não 
tinha nenhuma dúvida entre o Lula e o Collor. Na última eleição, 
bavia duas grandes opções, dois grandes brasileiros, para escofuer­
mos um. Eu escolhi Fernando Hemique Cardoso porque o conhe­
ço, li sua obra. convivi com Sua Excelência e sei que tem todas as 
condições para fazer um grande governo. 

Acompanhei Fernando Henrique no Governo Itamar Fran-
00. Sua Excelência, Ministro, eu, Líder do Governo. A meu ver, 
Sua Excelência fez um grande trabalho. Há coisas que não vi Por 
exemplo, nunca ouvi. no Governo Itamar Franco, Fernando Henri­
que falar em privatização da Vale do Rio Doce. Nunca ouvi, na 
campanha polltica, Fernando Henrique Cardoso falar em privatiu­
ção da VaJe do Rio Doce. Essa é uma questão que ainda tenho que 
discutir. pois tenho dúvidas tremendas. Acredito que alguns seto­
res da Vale do Rio Doce podem ser privarizados. Pode.-se privati­
zar, JXlT exemplo. o Porto de Tubarão. 

Tudo que temos em termos de tecnologia de mineração, 
tôdo o conhecimento cientifico sobre o subsolo brasileiro está na 
Vale do Rio Doce; cientistas. técnicos, tudo está lá. Privatizar? 

Vamos ftcat com o quê? Vamos coordenar como? O Brasil vai ter 
como fIScalizar num sistema capitalista? Existe isso nos Estados 
Unidos. existe nos Estados Unidos uma empresa que conheça todo 
o subsolo? Existe em algum pais do mundo uma empresa como 
essa? Privatizar setores. pode ser. Privatizar a Vale do Rio Doce 
toda? Pegar a mem6ria de 50 anos do nosso territ6rio? Eu não 
concordo. 

Fernando Henrique fez um acordo com o PFL para chegar 
ao governo. Eu era contzário. ou melhor. eu queria um acordo 
mais amplo. Na reunião de que participei, junto com Fernando 
Henrique e o Presidente Itamar Franco, eu disse que Sua Excelên­
cia deveria fazer uma aliança com a socialdemocracia. Mas a 
.liança foi com o PFL. e foi uma aliança competente, porque Fer­
nando Henrique precisava de tempo na televisão. e o PFL tinha o 
segundo maior tempo; Fernando Henrique precisava de estrubJra. 
e o PFL tinha estrutura; Fernando Henrique precisava de compe­
tência em coordenação de campanha. e o PFL tinha. Ficou prova­
do que, em tetnIOS de vitória, Fernando Henrique Cardoso estava 
certo: foi uma grande vitória. 

Fez-se o entendimenlo, a aliança PFL-PSD B. 
Eu, do PMDB, não tenho nenhuma autoridade, embora te­

nha votado em Fernando Henrique, embora. desde o primeiro dia, 
tenha divergido do PMDB, tenha dito que não votaria em Quérci. 
em hipótese nenhuma - fui a primeira pessoa do PMDB a fazer 
isso -, não tenho autoridade par:a lhe pedir que cumpra alguma 
parte do programa do PMDB. Ele cumpre se <juiset, porque não 
tem nenhuma obrigação com o meu Partido. 

A imprensa publiCOll que houve um entendimento entre o 
PSDB e o PFL. E uma aliança prevê que o govemo execute o pr0-
grama da aliança. Então, nós não podemos exigir que o Fernando 
Henrique Cardoso execute o programa 'do PSDB neIÍl que execute 
o progmma do PFL. Sua Excelência tem que executar uma parte 
do programa do PSDB e uma parte do programa do PFL. Sua Ex­
Celência tem que fazer uma adaptação. Tem que haver um entendí­
mento enlre os dois Partidos e os dois programas. 

Meu amigo Fernando Henrique Cardoso, confesso que no 
seu Governo, até hoje, s6 vejo sendo executado o programa do 
PFL. Eu não v~ ainda, nada do programa do PSDB. Eu gostaria de 
saber. eU gostaria que me contassem como foi feito esse entendí­
menta. O·que tem de PSDB e o que tem de PFL? O que não está 
sendo executado do' PSDB e o que não está sendo executado do 
PFL? Ontem. eu assisti ao programa do PPR e vi o Deputado RO­
berto càmpos. Eu nunca havia visto S. Ex" tão alegre,' nem nos 
tempos em que foi o grandeniinistro de Castello Branco. S. Ex' 
dizia; liA vida inteira preguei essas reforrDa,s. E a vida inteira o 
Brasil não entendia, o Congresso e os políticos não' entendiam. 
Hoje, tudo aquilo que eu dizia estã sendo executado. Eu não aderi 
ao Governo. O Governo aderiu às minhas reformas." O Presidente 
do PPR: Senador Esperidião Amin. disse 'a mesma coisa: "Nós es­
tamos votando com o Governo, porque o Governo adotou as nos­
sas reformas", Fernando HenriqUe está executando muito do plano 
do PFL. Não sei até que ponto, mas o plano· do PSDB. Aí. fIZeram 
uma. piada muito sbm graça: liA divisão foi feita sob o compromis­
so de qUe 50% seria PFL e 5o')b PSDB, da seguinte maneira: o 
Presidente da República execUta ·0 programa do PFL. e a mufuer 
dele, a Primeira-Dalna, o programa do PSDB, através do programa 
Comunidade Solidária." Então a divisão é por aí. o Presidente está 
executando o progiama do PFL e a D. Ruth, o do PSDB. Eu até 
aceitaria, porque gosto demais da D. Ruth e acredito que ela vai 
desenvolver um ~e trabalho. 

Eu tenho uma proposta -a fazer. O problema todo não é o 
Presidente executar o programa-do PFL e a Primeira-Dama. o do 
PSDB. O problenia: é que quem tem a caneta é o Presidente da Re-
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pública e não a Primeira-Dama. Aceito que Fernando Henrique, 
dos "canetaços" que der. durnnte um mês, uns vinte Sua Excelên­
cia deixe para a Primeira-Dama aplicar no Comunidade Solidária. 
Milhares de coisas podem ser feitas. e tenho certeza que a Primei­
ra-Dama quer fazer. E o Presidente da República também quer. 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos. Fazendo soar a cam­
painha.) 

O SR. PEDRO SIMON - Já estou encerrando, Sr. Presi­
dente. 

Antonio Carlos Magalhães disse uma grande verdade: "O 
Fernando Henrique é um homem bom demais", Isso é veniade. S. 
Ex· se equivocou quando disse que é por isso que não abre proces­
so. Fernando Henrique é um homem digno, honesto, vai cumprir 
seu mandato com dignidade e vai processar quem quer que seja. 

Perdoem-me os membros do PSDB, perdoe-me. meu queri­
do Senador Jefferson Péres, mas devo dizer que o pessoal do PFL 
é muito mais competente do que V. Ex" do !'SOB. Tem muito 
mais história, tem tarimba. O Partido existe há mais de trinta anos. 
Coitado do Senbor Fernando Henrique. Está sentado, maravilhado 
com os gestos, com as genuflexões. com o carinho, o afeto. com a 
admiração do PFL. 

O Sr. Jefferson Péres - Eu tomo isso camo um elogio ao 
!'SOB. 

O SR. PEDRO SIMON -: O !'SOB é um partido complica­
do. O PSDB está DOS jornais reclamando que os juros estão dema­
siadamente altos e que isso tem ser resolvido. 

O Sr. Jefferson Pé .... - O PMDB é um Partido complica­
do também. com os "quércias" que possui. 

O SR. PEDRO SIMON - O PSDB. para votar sobre as 
privatizações. quer discutir. Alguns membros não acompanham a 
posição do Partido. O PFL não é assim. É Partido solidário. É ami­
gão do Fernando Henrique. S6 quero que o Senhor Fernando Hen­
rique saiba que o PFL é amigão do Presidente corno era do Collor. 
dos generais. É amigão do Governo. É amigão do poder. 

O seu Partido, o PSDB, pode divergir porque tem idéias. Os 
seus amigos do PSDB ainda conhecem as idéias de ontem, porque 
o Partido a vida inteira foi oposição .. 

O Sr. Edison Lobão - O PFL é amigo do Pais. 
O SR. PEDRO SIMON - Concordo e quero repetir aqui 

que o PFl.. é grande amigo do País, e eu sou grande adm.ira.dor des­
se Partido. 

O PFL entendeu - o que talvez o PMDB e o PSDB não te­
nham entendido - que a melhor maneira de ser amigo do País é es­
tar no Governo. O PFL, em qualquer Governo. está lá, porque 
quer ajudar o Governo. 

Tenho que adnúrar o Partido. Mas levo daqui ao meu amigo 
Fernando Henrique esta pergunta: será que a brincadeira é verda­
deira? Que o seu programa de Governo está dividido entre Sua 
Excelência e a mulher? Que Sua Excelência executa o progmma 
do PFL e a mulher, o do PSnB? Se for assim, tudo hem! Passarei 
a defender aqui a D. Ruth, mas ela tem que ter direito ao "caneta­
ço". De todas as ações do Governo, ela deve ter direito a umas 20, 
onde ela vai dizer o que é necessário o Presidente fazer para exe­
cutar o programa do PSDB na entidade comunitária. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 

palavra, para uma comunicação de liderança. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Epitacio Cafeteira, Líder do PPR. para um co­
municação, DOS termos do art. 14. 

Dispõe V. Ex" de cinco minutos para sua comunicação. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Como Líder. 

Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, bã 

poucos dias usei a trlt.ma para falar sobre a chegada de Mandona 
ao Brasil, nnm conlrato milionário para a Telemadreting Sport uli­
lizar o cidadão COmo propaganda. E eu me perguntava se era pt>­
paganda do jogador ou propaganda da cocaina. Arma! de contas 
estamos no MERCOSUL, mas o MERCOSUL, • meu ver, é para 
mercadorias sérias. não para entorpecentes e nem pata intercâmbio 
de usuários de droga. 

Não soo pmitano. As nossas crianças. entretanto. precisain 
saber o que deve ser cultuado: se é cheirar a droga w se é respei­
tar a legislação e se portar como pessoas sérias. 

Na ocasião, eu não fazia nenhuma critica ao cidadão Edson 
Arantes do Nascimento. O que eu dizia é que, hoje, o cidadão Ed­
son Arantes do Nascimento é Ministro de um Governo que se pre­
tende sério. 

O Governo está apoiado pelo PFL e por outros Partidos. 
Como o meu Partido está hoje apoiando o Governo. sinto-me na 
obrigação de zelar pelo nome desse Governo. 

A parte lucrativa de um homem de marketing é diferente da 
de um Ministro que tem de, apesar de não obter lucro, respeitar O 

Governo. 
O Jornal de Brasília de hojÓ registra palavras do Ministro 

dos Esportes, quando da assinatura de convênio para paIroánio 
dos nossos atletas do esporte amador, dizendo: 

.... 0 Ministro aproveitou a oportunidade para re­
bater a critica de parlamentares contrários à vinda de 
Maradona ao Brasil. II 

"Você tem que ver o lado humano de qualquer 
pessoa. TodOs nós ermmos e devemoS ter uma segunda 
chance."·· . . . 

Ora. Sr. Presidente, o Sr. Maradona saiu da JtáIia pelo uso ' 
de drogas. Teve uma segunda chance. Drogou-se na Argentina; DA 

Argentina atirou em jornalistas, fato este registrado na televioão.· , 
Foi jogar 8 Copa do Mundo e drogou-se. Então a segunda chancé,', 
ele já teve, O Ministro parece que quer dar uma terceira chancé aO 
jogador argentino. . , 

O mesmo Ministro na IstoÉ. do dia 24 de maio, nO 1338, 
referindo-se ao Sr. Mamdona diz:, "Mamdona é um drogado." 

Quem diz é o Ministro, não soU eu. A população toda está . 
assistindo a isso estarrecida. Dá dinheiro importar Maradona? Dá. . 
Por isso o Ministro quer importá-lo. 

Pode, no meu entender, importar quantos drogados quiser, 
poda patrocinar quantos "E~dinhas" existirem, mas não enquan­
to Ministro deste Governo. 

É preciso haver respeito pelo Govemo e pelos nossos jo-. 
vens. Ele não pode, ao mesmo tempo em que assina convênios ' 
para ajudar o nosso esporte amador, tratar da vinda de drogados.' . 
como ele mesmo reconhece. 

Mas, Sr. Presidente, eu não quero manter polt!micas. O que 
quero é alertar o Governo - o Governo, e não o Ministro dos Es-' 
portes - para o fato de o mesmo poder estar servindo de trampolim 
para grandes negócios que vão enriquecer, mais ainda, este ho-.' 
mem que jâ está rico. Ele não poda fazê-lo à custa dos nossos j0-
vem. dando esse exemplo às crianças do Brasil 

Era o que eu tinha a dizer. 
Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. MAURO MIRANDA - Peço a palavra para uma 

comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a palaVIll, 

para uma comunicação inadiável, o Senador Mauro Miranda. 
O SR. MAURO MIRANDA (pMDB..<JO. Para uma c0-

municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, compareço 8 

esta tribuna para uma nota de pesar. Faleceu na última segunda-
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feira. no Hospital Beneficência Portuguesa, em São Paulo, o Dr. 
Clóvis Aragão, engenheiro do quadro do GElPúT, que muito tra­
balhou no Ministério dos Transportes, Desfrutava de elevado con­
ceito profISsional entre os técnicos brasileiros especializados em 
polltica de IJ'aDsportes, Aos 57 anos, seu coração paroo quando 
passava por cirurgia delicada, decidida poucos dias antes, quando 
fazia um exame de rotina em Brasília. Deixa a mulher. Dona He­
loisa, os fllbo8 Na, Clóvis Júnior e Luciano, além de um grande 
número de amigos que sabia conquistar rapidamente, como acon­
teceu comigo que o conheceu há pouco tempo. já no cumprimento 
de meu mandato de Senador. 

O Dr. Clóvis Aragão levou para o bÍmulo uma grande frus­
tração profissionaL idealista, e fortemente engajado à causa dos 
transportes, era um homem inconfotmado com o sucateamento 
crescente do patrimônio brasileiro nesse setor. que calculava em 
US$200 bilhões. Era um homem que defendia suas teses com pai­
xão, e cheguei a me SCIVir de seus conhecimentos em algumas 
ocasiões. 'Não era de 'CUltivar ambições pessoais, mas sua compe­
tência profIssional cbegoo a levá .. lo à Secretaria-Executiva, o se­
gundo cargo na hierarquia do Ministério dos Transportes. Araes da 
posse ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, foi procurado 
pelo·Or. Paulo Renato de Sou'za, até então ralado para o Ministério 
do Planejamento, e hoje·Ministro da Educação. Seu nome roi indi­
cado para q eIlt8q ~S8eSSO( do fumlP Presidente como alguém que 
reunia a melhor soma de conhecimentos sobre as várias modalida­
des dO Setor 'de IJ'aDsportes no Pals. 

, ,O Dr, Clóvis ,Aragão, cumpriu a missão. elaborando um 
d~gn~tico metiçul9so 'i'!!Jn; os problemas e indicando soluções 
que entendia viáveis, dentro da atual carência de recursos para in­
vestimentos de grande escala. Não tenho conhecimento dos resul­
tados e; por isso, pretendo levar 'pessoalmente ao Presidente uma 
cópia desse· documento, numa homenagem a esse amigo que desa­
pareceu prema1uramen~. Perdemos o amigo, o técnico, o especia­
li$ta- de.grande .prestígio entre seus ·colegas., .mas 'faremos o possi­
vel,para qUe não se percam as' idéias de um homem que era tido 
como grande inovador pelos que o conheceram de perto. 

. Nascido em Sena Madureira, no Acre, em 1938, o enge­
nheiro Clóvis Aragão graduou-se pela Escola Politécnica de Per­
nambuco e fez mestr;tdo em transportes na Inglaterra. Na SUDE­
NE; .fez .parte .da. primeira equipe de planejamento regional de 
transportes e ocupou diversos cargos de.direção naquele organis­
mo. Ocupou· a presidência do GEIPOT .,·su. posiçio de liderança 
assegurou-lhe lugar de destaque nas campanhas que foram realiza- . 
das contra a extinção desse órgão, durante o governo Collor. Em 
tudo o que fazia. segundo o depoimento dos amigos, seu estilo era 
o de.entrega total à causa. No convívio social, era o homem de tra­
to fácil, ,cordial, afáveL alegre e de natureza marcadamente otimis­
ta. Foi com essa leveza de espírito que ele viajou pam São Paulo, 
af1Jl)W1.do "que. 'vol~ a' rever os amigos -brevemente. Isso não 
aconteceu~ para:lÍossa tristeza .. , 

I " Eu piQ podia deixar de fazer esse registro, numa.homena­
gem,a um homem que foi exemplo para a sua geração. 

. , . Era 0- que tinha a dí.zer. 
Muito obrigado. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, peço a raIa­

vra, como lider, para uma. comunicação de urgência. 
, O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Líder Roberto Freire. 
.. V. Ex' dipõe deS minutos. 

O SR. ROBERTO FREIRE (ppS-PE. Como Lider. Para 
uma comunicação de urgência.) - Sr. Presidente, Sr"s Senadoras e 
Srs. Senadores, eu gnstaria de dar conhecimento ã Casa de reque­
rimento, na conformidade dos arts. 222 e 223 do Regimento Inter-

no~ para que, oovida a Comissão de Relações Exteriores e Defesa. 
Nacional, o Senado Brasileiro, expresse o seu repúdio ao Projeto 
de Lei HelmslBurton, em tramitaçio no Congresso dos Estados 
Unidos, que incide em profundas violações aos princípios básicos 
do direito internacional e à convivência pacífica e de cooperação 
entre os povos. 

É o seguinte o requerimento: 

REQUERIMENTO 827, DE 1995 

Requer Voto de Censura ao Chamado Projeto 
de Lei HelmsIBurton, em tramitação no Congresso 
Americano, que se reveste de expressas ameaças aos 
princípios do direito internacional e à convivência 
mundial paáflC& 

N. conformidade do que f. ':ulta o art. 223, combinado com 
o art. 222 e seu parágrafos do Regimento Interno, formulo o pre­
sente REQUERIMENTO para que ouvida a Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional, o Senado brasileiro expresse o 
repúdio ao Projeto de Lei He1ms/Burton, em tramitação no Con­
gresso dos Estado Unidos, que incide em profundas violações aos 
princípios básicos do direito internacional e a convivência pacífica 
e de cooperação entre os povos. 

Justificação 

O Brasil tem desempenhado papel de destaque no cenário 
hemisférico e de- liderança na comunidade latino-americana de na­
ções, cabendo obselVar que o Presidente Fernando Henrique Car­
doso, legitimamente, vem encarnando esse ideal nacional de pr0-

mover a hannonia dos povos irmãos do Continente. Não é sem ra­
zão, portanto, que a inserçio internacional do Brasil está balizada 
pelo art. 4° da Constituiçio, que nobremente =1arna: 

Ar!. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 
11 - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminaçio dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
vn - solução pacíflca dos conflitos~ 
vm - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma­

nidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando ã formaçio de uma comunidade latino­
americana de nações. 

Com essas responsabilidades regionais e internacionais, o 
Brasil não poderá ficar inerte ao que está prestes a ocorrer, com. a 
possivel edição de uma nonna americana que põe por terra todos 
os princípios juridicos erigidos e respeitados no âmbito do direito 
internacional, no momento em que, por três anos seguidos, tem a 
Assembléia-Geral das Nações Unidas se pronunciado pela elimi­
nação do bloqueio contra Olba. Trata-se da Lei Helms/Burton, 
que tem o seguinte escopo, com reperrus8Ões ilegais não só no ter­
ritório americano mas em todo o mundo: 

Pela primeira vez, nesta lei, coloca-se o tema das 
reclamações por expropriações de bens de atuais cidadã­
os norte-americanos naturalizados, que, no momento da 
nacionalização dos bens, eram cidadãos cubanos. Essa 
defmição não possui precedentes no direito internacio-
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nal, nem no próprio ordenamento juridico imerno dos 
Estados Unidos. podendo. ademais, ser estendida para 
terceiros paises que não Cuba. 

Determina ao Representante dos Estados Unidos. 
no Conselho de Segurança das Nações Unidas, que de­
fenda um embargo internacional obrigatório contra 
Cuba e, ao Representante juI\!o il OEA. que vele contra 
a readmissão de Cuba a esta Ótganízação. 

Determina aos representantes americanos nas ins­
tituições frnanceiras internacionais que vetem a possível 
àdesão de Cuba • elas e estabelece que, em caso de as­
sistência a Cuba. os Estados Unidos deduziriam igual 
quantia de seus aportes à instiruição que prestasse tal as­
sistência. 

Determina o Presidente dos Estados Unidos que 
adote medidas imediatas para a aplicação de um conjun­
to de sanções contra os países que prestam assistência A 

Cuba. 
Proíbe qualquer cidadão americano de fornecer 

crédito ou facilidades fma.nceims para pessoas ou em­
presas estrangeiras que comercializem com empreendi­
mentos expropriados pelo governo cubano e que estejam 
sendo reclamados por cidadão americano. 

Não permite a entrada nos Estados Unidos de 
açúcar e derivados de cana-de-açúcar provenientes de 
países que importem esse produtos de Cuba, "a menos 
que tal país certifique ante o Presidente dos Estados 
Unidos que não continuará com tais importações até que 
se celebrem eleições justas e livres na ilha. sob a super­
visão de observadores internacionais", 

Estabelece a penalização para qualquer Estado da 
União Soviética que continue prestando assessoria lécni~ 
ca ou militar a Cuba. referindo-se especificamente à 
Central Nuclear de Cienfuegos e ao Cen1ro de Inteligên­
cia de Lourdes. 

Estabelece penalização aos governos que reali­
zem "atividades de exportação, importação, intercãmbio 
ou qualquer wtro ananjo que resuhe em abastecimento 
de bens e serviços em favor de Cuba, incluindo combus­
tíveis e derivados de petróleo ( ... ) em lermos mais favo.­
ráveis do que os que coniumente se apliquem nos mer­
cados internacionais". 

Aqui, eu gostaria de fazer uni parêntese. Isso é diretamente 
em relação 30 Canadá, cujas empresas, inclusive privadas, de pe­
tróleo, eStão colaborando e cooperaD.do com a economia cubana. 

Obriga O Presidente dos Estado. Unidos a apre­
sentar um infonne anual ao Congresso sobre as relações 
mantidas pelos governos estrangeiros com Cuba. O rela~ 
tório conterá dados sobre as relações bilaterais. assistên­
cia prestada (inclusive humanitária). atividades comer­
cial, investimentos conjuntos, alianças estratégicas e dí­
vidaS de Cuba com o pais estrangeiro e vice-versa. 

Proibe a entrada nos Estados Unidos de todos 
aqueles estrangêiros; incluindo familiares, que estejam 
envolvi4os na comercialização ou uso de propriedade 
expropriada. quando esta esteja sendo reclamada a Cuba 
por cidadão americano. 

Não apenas Cuba sofre com essas ameaças de formidáveis 
<"epresálias contidas no projeto de lei. As implicações negativas 
resvalam para todos os demais paises. entre as quais se destacam: 
a viola.;~o de suas soberanias em virtude do caráter extratenitorial 

;11.e.~rênd'" ~.m seus interesses comerciaís; e o unilateralis-

mo do poder de sanção, com a faculdade que se outorga o governo 
americano para utilizar • lei oontra qualquer pais DOS inumerf.veis 
casos de reclamações que possam focmular atuais cidadãos ameri· 
canos contra expropriações que tenham sido executadas em qual­
quer país. 

Por esses motivos. o mundo todo começa a se levantar con­
tra esse projeto antes que seja tarde. Por enquanto, temos oonheci· 
mento de que a União Européia já maniIestau sua rejeição, consi­
derando uma ingerência indevida oontra os indivtduos e empresas 
que realizem negócios com Cuba. O governo do Canadá tambêm 
fez saber ao governo americano sua oposição a esta le~ pelo seu 
caráter extraterritorial. Reoentemente, em 3 de maio de 1995. o 
Congresso do Equador aprovou resolução rechaçando o projeto le­
gislativo americano, "por atentatório às resoluções da Assembléia­
Geral das Nações Unidas. de oultos foros internacionais, que têm 
condenado de maneira categórica. potitica de bloqueio eoon&nl­
co, fInanceiro e comercial" contra a Rep11blica de Cuba e mandan­
do ''participar esta resolução ao Parlamento Latino-Americano. as­
sim como ao Congresso dos Estados Unidos". Nas consideração 
do preâmbulo desta Resolução equatoriana, registra~se que o pr0-
jeto de lei, entre outros aspectos, cortará as "relações comerciais 
da República de Cuba oom mais de 2.500 empresas de 109 países, 
600 das quais estão estabelecidas de forma permanente na ilha". 

Convém por último ressaltar que não apenas empresas bra­
sileints mantêm relações comerciais com a República de Cuba, 
mas hoje também governos estaduais - e refU'O--me especiftcamen.: 
te ao Governo de Pernambuoo -, instituições e empresas, páblicas 
se relacionam e estreitam laços de cooperação nos mais diversos 
campos e atividades econômicas, científicas e culturais com aque­
le País. 

São esses os subsldios, Sr. Presidente, que ofereço no pre­
sente Requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O requerimento a 
que se refere o nobre Senador Roberto Freire será publicado e re­
metido à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Tendo em vista a apresentação do Projeto de Resolução n° 
66. de 1995. que altera o Regimento Interno do Senado Federal, a 
Presidência. em retiftcação a despacho anterior. encaminha ao 
exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e da C0-
missão Diretora o Projeto de Resolução n° 60, de 1995. de autoria 
do Senador Casildo Maldaner, que altera OS arts. 91, 101 e 383 do 
Regimento Interno e regula os procedimentos de apreciação de in­
dicação de suplentes de Ministros Classistas do Tribunal Superior 
do Tmbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

EMENDAS DA cÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N°UO, DE 1988 

Discussão. em turno único, das Emendas da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado n° 110, de 1988 (nO 
3.803/89, naquela Casa), de autoria do Senador Jarbas 
Passarinho. que dispõe sobre o dep6sito legal de publi­
cações na Biblioteca Nacional, e dá outras providências, 
tendo 

Parecer sob n° 204, de 1995, da Comissão 
- de Educação, favorãvel às Emendas n" 1 e 2. e 

à Emenda n° 3, de Redação; e contrário à Emenda nO 4. 
de Redação. 
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Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. I" Secre­
tário em exercício. Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 828, DE 1995 

Nos tennos do § lOdo art. 279 do Regimento Interno. re­
queiro adíamento da discussão das emendas da Câmam ao Projeto 
de Lei do Senado nO 110. de 1988 (n? 3.803/89 na Casa de ori· 
gem), a flID de ser feita na sessão de 22 de junho. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1995. - Senador Hugo Na· 
poleão Llder do Partido da Frente Liberal- PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Não há quorum 
parn votação. O requerimento fica prejudicado. 

Passa·se à discussão da matéria. (pausa) 
Não bavendo quem peça a palavra, enoerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 2: 

PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N" 103, DE 1993 

Discussão. em turno únioo. do Projeto de Lei da 
Câmara n" 103. de 1993 (n" 553/91. na Casa de origem). 
que isenta do pagamento anual da taxa de inscrição pre­
vista no Decreto·Lei nO 221. de 28 de fevereiro de 1967. 
as embarcações de pesca de ate 10 (dez) metros de com· 
primento. tendo 

Parecer favoráve~ sob n" 155. de 1995. da Comis· 

- de Assuntos Econômicos. 
Em discussão o projeto, em turno único. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encetrO a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 3: 

PROJETO DEDECREm LEGISLATIVO N" 103. DE 1991 

• 
C8ÇÕes, fiquei a imaginar como é grande a dificuldade de se gover· 
nar um pais desse tamanho com tão poucos recursos. 

Ontem. o Senador Esperidião Amin faloo que Santa Catari· 
na - Estado que todos temos como modelo de desenvolvimento e 
de acerto, uma área do País que deu certo - não obstante o faro de 
arrecadar mensalmente cerca de R$170 milhões, passa por uma sé­
rie de dificuldades: quebradeim de empresas, problemas com a 
agricullllIll. 

O nobre Senador Pedro Simon acaba de trazer ao oonbeei· 
mento desta Casa que o Rio Grnnde do Sul também está atraves· 
sandouma fase muito ruim. E vejam: parn n6s, nordestinos, parn 
nós, brasileiros, o Rio Grnnde do Sul tambétn é um Estado que 
deu certo, de grnnde agricultura, de grande pecuária, de grande in· 
dustrialização, enflID, um Estado onde se verifica progresso. 

Comparativamente, voo ao meu Estado, a Paraiba. Enquan· 
to Santa Catarina arrecada mensalmente R$170 milhões e tem 5 
milhões de habitantes, a Paraíba recolhe 00= de RSS5 milhões ao 
mês e tem 3,2 milhões de habitantes. 

O grande problema do meu Estado e dos demais Estados 
nordestinos é a dívida acumulada, dívida oriunda da época do mio 
Iagre brasileiro, quando se podia tomar emprestada qualquer quan· 
ti. a um custo mínimo de 6% anuais. Os árabes dispunbam de 
muito dinheiro, o mercado internacional- era farto e os emprésti­
mos podiam ocorrer com muita facilidade. 

Esses juros saltaram para 22% e exponenciaram essas dívi­
das. Hoje, o meu Estado deve cerca de US$I.8 bilhão. Foi feito 
um acordo para que pudéssemos renegociar a dívida. No primeiro 
momento. a renegociação da dívida ocupava 9% da nossa arreca­
dação. A arrecadação caiu. e a divida pasaoo a ocupar·lhe 11%. 
Veio a "crise do bicudo" e acabou com uma riqueza excepcional 
do Estado. o algodão. Depois. uma seca tenível reduziu o nosso 
rebanho a um décimo. Hoje, o pagamento da rolagem da divida 
ocupa exatos 25% da nossa anecadação.Isso é insuportável. 

Como a Paraíba. a maioria dos Estados do Nordeste vive o 
mesmo drama: cai a arrecadação. e proporcionalmente a divida 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decreto eleva-se a níveis insuportáveis. Não sobra um centavo para inves­
Legislativo n" 103. de 1991. de autoria do Senador Mau· timento, razão pela qual o Estado, em vida vegetativa, malaneca. 
ticio Corrêa, que susta o Decreto n" 177, de 17 de julho da parn pagar a folha de pagamento e cumprir os compromissos 
de 1991. que "aprova o Regulamento dos Serviços Umi· como. por exemplo, o da rolagem da dívida. 
todos de Tekcomu1ÚCações". tendo Mais preocupante ainda é a situação nos nmnicípíos do meu 

Pareceres. sob n"s 487, de 1991. e 200, de 1995, Estado e dos demais Estados do NonIeste. Enquanto o Fundo de 
das Comissões: Participação dos Municípios. num Estado como São Paulo, ocupa 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá· 1,5% da receita, na PannÔl1 esse percentual sobe a 92%. Não bas· 
vel; e tasse • complexidade dessa silllação. há fatores que preocupatn 

- de Serviços de Infra·Estrutura. oontrário. ainda mais. 
Em discussão o projeto, em turno tínico.(pausa) O último recenseatnento do IBGE comprovou que as popu. 
Não havendo quem peça • palavra. enoerro a discussão. Iações diminuíram. Segundo opinião da maioria dos prefeitos, 
A votação fica adiada por falta de quorum. houve interesse em diminuir. ou seja, houve arrumações prévias 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgotada a maré· parn que se chegasse a esse número, diminuído. de habitantes. 

ris constante da Ordem do Dia. Muitos desses prefeitos inclusive mandamm fazer pesquisas parn 
Há oradores inscritos. mostrar que a população não era aquela declan.da pelo IBGE. que 
Conoedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. houve até crescimento em relação ao penúltimo recenseamento. 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB·PII: Pronuncia o seguin~" Com o número menor de habitantes. o que aoonteceu. Sr. 

te discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. Srs. Senado- Presidente e Srs. Senadores? Diminuiu·se o percenlllal de partici· 
res. costumo dizer que este Pais é talvez o último parniso da Term. pação dos Municípios no Fundo. E o que é pior: o próprio Fundo 
Tmta·se de um pais de gigantesoo pctenciaJ, cujo povo tem cillor de Participação também caiu na sua arrecadação. Hoje os municí· 
humano, mas que conjunturalmente passa por uma fase ruim. pios atmvessam situação calamitosa. A arrecadação não é suficien-

Há poocos días. oovi do próprio Presidente da República te parn pagar nem sequer os funcionArios que trabalham na Educa· 
que o Brnsi! arrecada mensalmente cerca de R$6 bilhões e gasta. ção. Saúde e demais atividades. 
com despesas gerais - excluindo·se os Ministérios -. R$5 bilhões. Alerto o Senado Fedeml e a Presidência da República parn 
Sobram, portanto, RS1 bilhão parn operar os Minisrérios. Com a as oonseqüências desse fenômeno: mais pessoas migrarão. mais 
Saúde. são gastos RS550 milhões. e sobram R$450 milhões parn famílias serii.o fragmentadas no NonIeste e. com toda a certeza. 
os demais Ministérios. Quando ouvi de Sua Excelência essas colo- problemas sociais virão em avalanche sobre as grandes cidades do 
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Centro-Oeste, do Sul e do Sudeste, É uma situação insustentãvel! 
Faço um alerta às autoridades, pois essa situação não pode conti· 
nuar. É preciso que se encontrem soluções. 

O município, Sr. Presidente. é a cdIula mater de um país. O 
nnmícípio, o burgo, a cidade precedeu att mesmo à criação do estado. 
Não há pais que vá bem quando as partes do seu todo - os nnmícípios 
- estão deterionmdo e passando momentos de calamidade. 

Não sei se nos outros Estados, como Pemamooco por 
exemplo, o fenômeno se repete, se a gritaria e a quebmdeira tam­
bém estão ocorrendo. Outro dia estive em Maceió e lá ouvi de Par­
lamentares que a situação do Estado é até pior do que a da Paraíba; 
sei que o Rio Grande do Norte também está vivendo dias diflceis. 
Sergipe. um pouco menos. Mas sei que todos os municípios estão 
extremamente preocupados com a queda da participação do Fundo 
dos Municípios. Não sei que solução vamos encontrar, mas sei que 
os problemas se avolumarão, principalmente daqui a algpns anos, 
quando esses municipios tiverem que arcar integralmente com a 
aposentadoria de seus funcionários. 

O Sr, Antonio Carlos Valadares -Concede-me V. Ex' um 
aparte, Senador Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA - Com muita honra. Senador An· 
tonio Carlos Valadares. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador Ney Suassuna, 
em seu discuI"5o, V. Ex" discone, em profundidade. sobre os pro­
blemas brasileiros, enfatizando principalmente o da arrecadação 
da União, dos Estados e dos Municípios nessa crise avassaladora 
que abarca a todos e atinge diretamente os Estados mais pobres da 
Federação. Posso testemunhar que no Estado de Sergipe, Unidade 
da Federação que represento nesta Casa, a situação não é diferente 
da dos demais Estados que sofrem o impacto da crise, com a falta 
de arrecadação, com • queda do Fundo de Participação dos Esta· 
dos e Municipios e com essa transfe~ncia constitucional que o 
Governo Federal ê obrigado a fazer todos os meses. Tudo isso imo 
plica também a queda bruta de investimentos e, conseqüentemen· 
te, no desemprego e na falta de pagamento dos funcionãrios. Há 
municípios - posso dizer que, na sua grande maioria. do Nordeste 
- que pagam salários irrisórios, vergonhosos mesmos, na base de 
50% ou até 30% do salário mínimo. Na verdade, isso é um crime 
cometido contra o ttabalhador. que decorre justamente da inade­
quação entre a contratação de seIVidores e a receita pública muni­
cipal De sorte que quero afIançar a V. Ex-: o Brasil. efetivamente, 
vive um momento de dificuldades. acrescido da falta de ínvesli­
menu>s, do aumento da taxa de juros, que impõem às indústrias 
muitas limitações nos seus investimentos~ na contratação de pes­
soal, gerando desemprego, rriJ!cipalmente nos cenlroS urbanos 
mais adiantados do nosso Pais. E preciso que a equipe econômica. 
do Governo avalie essa situação. reflita. pense no Brasil, deixe de 
planejare execute todas aquelas promessas que foram feitas no 
ano passado. Acreditamos ainda que o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso está com o propósito de executar tudo aquilo que 
promete0 durante a campanha eleitoral. Mas as dificuldades preci. 
sam ser superadas. e são muitas. Muito obrigado a V. Ex·. 

O SR. NEY SUASSUNA - Obrigado a V. Ex' pelo seu 
aparte, nobre Senador Antonio Carlos Valadares. Ouvi·o com 
atenção e o incorporo ao meu discurso. 

Lembro a V. Ex' que outro fator prejudicou ainda IrulÍs o 
Nordeste: o Fundo Social de Emergência. Esse Fundo tiroo receita 
de todos os municípios e de todos os Estados. No caso dos Estados 
do Sul e do Sudeste, essa retirada foi de pouca monta. Mas foi 
grande no caso específico dos Estados nordestinos. Isso posso ava· 
Iiar pelo meu Estado, onde perdemos US$17 milhões. Isso é retirar 
de quem não tem. Em uma arrecadação de US$55 milhões men· 
sais, retirar·se US$17 milhões para participar de um Fundo, que, 

com certeza. será aplicado muito mais no Sul e no Sudeste do que 
no Nordeste. criará uma situação extremamente difícil. 

Não bastasse isso. vem agora uma medida provisória que, 
se aplicada in totum, nos t<tiraIá mais US$7 milhões de uma arre· 
cadação já magra, parca e di/icuhosa. Como disse, vamos ter pr0-
blemas se continuarmos pagando 25% da DOSsa arrecadação para 
saldar o serviço da dívida. 

Não sei como ser! o futuro. mas sei que, quando se aplicar 
essa medida provisória, o Fundo Social de Emergência, a aplica. 
ção da aposentadoria no caixa único, com toda certeza, vamos ter 
a quebradeira geral dos municípios do interior. E são essas institui· 
çóes dos municípios que ainda retêm uma grande quantidade de 
pessoas. Isso significará uma avalancbe de migrantes sobre as 
grandes cidades. aumentando os problemas de infm-estrub.Jra. de 
violência e lantos outros mais. 

Por isso, deixo, desta Trirona. um alerta aos Srs. Parlamen· 
tares, ao Presidente Femando Henrique Cardoso, ao Ministro Pe· 
dro Malan, ao Ministro José Serra. S. Ex·s, que têm as rédeas de 
toda a política econômica, não devem descuidar dos municípios, 
principalmente nordestinos, porque, com a queda precipitada da 
arrecadação do Fundo de Participação dos Municípios, eles estão 
vivendo dias de calamidade. Estã se tornando inviável manter as 
prefeituras do interior. E. ainda mais. se não fI.ZertllOS a renegocia­
ção da dívida, dando um praw maior, daqui a pouco também esta· 
rão em situação falimentar muitos Estados da Federação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, deixando aqui o aler· 
ta que salvem as nossas prefeituras, cdlula mater deste País, e a 
economia de Estados~ que hoje estão marchando para o caos, se 
não for reformula.da. a política econômica do País! Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Antonio Carlos Va1adares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Pr·SE. Pr0-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St's e SIS. Senado­
res, gostaria de falar ainda sobre a greve da PETROBRÁS, que 
continua repercutindo e chamando a atenção de todo o povo brasi­
leiro. Não podemos subestimar. Sr. Presidente. a ,crise que vem se 
avolumando devido à falta de diálogo para que se coloque um 
ponto fmal nessa questão. 

O Governo, armnando que precisava adotar ou tomar uma 
ação preventiva para prcteger o patrimÔnio da PElROBRÁS e re­
tomar a produção, detenninou a ocupação, por forças militares, de 
diversas refmarias. Em São Paulo, a Reftnaria Paulínia, Capuava e 
Henrique Lages, e, no Paraná. a Refmaria Getálio Vargas, também 
conhecida como Araucária. 

É bom que se frise que, apesar dessa determinação do G0-
verno, tanto as forças militares como os petroleiros, nessas refma­
rias, nào estabeleceram confronto algum, nào praticaram qualquer 
violência ou provocação; uma ação civilizada. que está sendo 
mantida até o momento graças ao equillbrio dos petroleiros e à 
tranqüilidade com que se conduzem as Forças Annadas. 

É lamentável, Sr. Presidente, que essa situação, que provo­
coo a falta de abastecimento regular de gás, óleo diesel e gasolina, 
notadamente nos centros mais populosos do País, como São Paulo 
e Rio de Janeiro, tenha se originado tão·somente pela falta de diá· 
logo e de compreensão, onde predominaram. acima de tudo, a to­
lerância. e o oportunismo. 

Chego a pensar, Sr. Presidente, pela persistência com que se 
nega o diálogo, nesse instante, ao setor grevista. que setores do 
Governo estão mais do que interessados na continuidade desse 
movimento, a fun de que a reforma que acaba com o mon0p6lio 
da PEfROBRÁS, es\imulada pela opinião pública, que não está 
vendo com bons olhos a greve, pelo desencanto de alguns Parla­
mentares. venha a ser aprovada no â.mbito do Congresso Nacional. 
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É lamentável que o Jomal do Brasil de hoje faça um comen­
tário como esse, através da "Cohma do Cast.ello". escrita pelo j0rnalis­
ta Marcelo Pontes - um dos melhores j:JmaIistas do nosso País - que 
faço questão de requerer a l;Ua inscrição nos Anais desta Casa: 

"GOVERNO ABRE DIÁLOGO PARA ACABAR GREVE 

Finalmente, tem gente do governo. com autoriza­
ção do Presidente da República, conversando nos basti­
dores com os petroleiros para encontrar uma saída politi­
ca para a greve nas refmarias. Já era tempo de se fazer 
isso. Essa greve se caracterizou nOS últimos dias pela in­
transigência dos dois lados - tanto dos petroleiros quan­
to do governo. 

Em princípio, o governo estava cheio de razão: 
exigiu o cumprimento da decisão judicial de volta dos 
grevistas ao traballio, e s6 a partir daí aWnitia negociar 
com eles. E, também cumprindo decisão da Justiça do 
Trabalho, executou demissões por justa causa e cortru o 
ponto dos faltosos. 

Os petroleiros petderam a batalha em quatro flan­
cos; dentro do governo. com o desprezo ao acordo Ctr­
mado ano passado na mesa de um bar de Juiz de Fora 
com o Presidente Itamar Franco; na Justiça trabalhista; 
na opinião pública, castigada com falta de gás de cozi­
nha e ameaça de colapso de combustíveis; e no palco 
político em que eles mais queriam armnar-se. o da defe­
sa do monopólio do petróleo. Não se consegoe apoio p0-

lítico para uma causa punindo primeiro a poJX1lação. 
A vetdadeira ba~lha por trás da greve é a do ml}­

nopólio da PElROBRAS. Grevistas e governo agiram 
em função dessa bandeira. O governo atuou de duas for­
mas: enquanto sufocava a greve com todos os seus re­
cursos, inclusive com a ocupação de reimarias por f:ro.. 
pas do Exército, fechava acordo com os parlamentares 
ruralistas, uma bancada de 140 votos no Congresso. para 
votar na próxima semana a quebra do monopólio da PE­
TROBRAS. 

Pouco se ligou para-o perigo e o custo desses dois 
lances: o objetivo a atingir era muito mais importante 
para o governo. O Presidente Fernando Henrique Catdl}-
50 caiu na tentação de botar'soldados e tanques do Exér­
cito em algumas refInarias, convencido de que seria a 
única maneira de garantir o direito de grevistas que que­
riam voltar ao trabalho. 

Não se duvide da 00a íntenção do Presidente. mas 
não se pode deixar de estranhar que logo ele, com a bio­
grafia que tem. tenha recorrido a um vício da época da 
ditadura ntilitar de chamar o Exército para resolver con­
flito social. O último ditador, o General João Figoeiredo, 
que saiu pela porta dos fundos do Palácio do Planalto, 
ameaçava "chamar o Pires", o Ministro do Exército, 
Walter Pires, a cada desafio mais grave vindo da socie­
dade. 

Os petroleiros, tão derrotados nessa greve, ao me­
nos podem comemorar o feito de terem provocado a per­
da da virgindade do Governo Fernando Henrique: o Pre­
sidente chamou o Zenildo, o Ministro do Exército, Ze­
nildo Lucena, na primeíra bora mais delicada. 

É claro que o Presidente fez tudo dentro da lei e 
das regras que a democracia pennite. Mas nada impedia 
que conseguisse organizar a entrada nas refinarias de 
grevistas arrependidos usando apenas tropas da Policia 
Militar. Tanto que quem ficou do lado de fora, enfrentando 

os grevistas, foram PMs, e não soldados do Exémto, e&­

!acionados nos pátios das refinarias. Usa-se pam chamar 
o Exército o .pretexto de que as PMs não são confuIveis. 
Os govemantes militares diziam a mesma coisa. 

O risco de jogar o Exército nas refmarias é o de 
transferir o fracasso da greve do lado dos trabalhadores 
para o do governo. O que interessa à população é se o 
gás de cozinha vai voltar. Se, mesmo com o Exército lá 
dentro das refmarias, o gás continuar faltando, o Gover­
no e o Exército ficam desmoralizados. A sorte das tropas 
é que a greve está definhando não por pavor dos tan­
ques. mas por cansaço e desgaste dos grevistas. 

Tudo chegou a esse ponto por causa da intransi­
gência de lado a lado. O governo, com o andar da greve, 
acabou tornandl}-se tão radical quanto os grevistas. De­
morou a perceber que saiu vitorioso. E há um momento 
em que os vitoriosos devem ser generosos com os derro­
tados. Não precisa humilhá-los. 

A idéia transmitida pelo Presidente de que o 
governo chegaria ao fim se sentasse para negociar 
com os grevistas das refinarias é retórica de combate. 
Um presidente que se senta para negociar com ruralis­
tas que dão calote no Banco do Brasil não poderia ja­
mais deixar de conversar também com Vicentinho. o 
presidente da Central Única dos Trabalhadores. As 
agressões de lado a lado dificultam, no momento, o 
diálogo. Mas há bombeiros no meio do incêndio. E 
não será surpresa um gesto generoso de Fernando 
Henrique em breve". 

Tomara que assim seja. Sr. Presidente, que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso se sensibilize, não apenas ante o so­
frimento da comunidade brasileiIa, que está recebendo as c0nse­

qüências dessa paralisação ~is do que qualquer um de DÓS, mas 
também aote a PETROBRAS, que está sofrendo com a ralta de 
produção e cujos selVidores receberam no dia de ontem o contra­
cheque zerado. 

É preciso que o Presidente da República, a maior áutoridade 
deste País., eleito por milhões de votos.com a esperança da implan­
tação defInitiva no Brasil de uma democracia permanente, solidá· 
ria, onde predominasse o diálogo, converse com as-lideranças dos 
petroleiros e. por ftm, termine com a greve, pois o povo brasileiro 
já não mais suporta tal situação. . 

Leio ainda no Jornal do Brasil que o' Presidente. em um 
ato de boa vontade, recebeu os ruralistas que faziam reivindicaçõ­
es, ameaçando fazer greve no Congresso Nacional e não votarem a 
favor das reformas. Eles foram recebidos. O Banco do Brasil está 
com um rombo que não tem mais tamanho, graças aos ruralistas. e 
o Presidente recebeu-os, porque têm voto no Congresso NacionaI. 

Sr. Presidente, neste momento, não se trata de apoiar a qual. 
quer custo a refonna. Temos de apoiar a qualquer rusto O Brasil, 
que está perigando com essa greve. É preciso que encontremos o 
caminbo da conciliação, da paz e do trabalbo. O nobre Presidente 
Fernando Henrique. de um passado de luta e de sofrimento, nesta 
hora não pode destoar de seu comportamento de tanta contribJição 
ao regime democrãtico. 

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ANTm'IO CARLOS VALADARES - Concedo o 

aparte ao nobre Senador Romeu Tuma. com muito prazer. -.' 
O Sr. Romeu Tuma - Muito obrigado. Senador Antonio 

Carlos Valadares. Estou ouvindo atento a exposição de V. Ex· e 
até sinto nas suas palavras uma forte dose de emoção. Isso de­
monstra a sua preocupação e de vários membros desta Casa com a 
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situação da greve dos petroleiros. Das palavrns de V. Ex' me vem O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Com muita 
uma interrogação. Neste instante, podetíamos imaginar - é um honra, concedo o aparte a V. Ex', nobre Senador Pedro Simon. 
questionamento que faço - a angústia e a situação em que se en· O Sr. Pedro Simon - Senador Antonio Carlos Valadares, 
contra o Presidente da República, que, ao se ater à lei vigente, é creio ser muito importante o pronunciamento de V. Ex", principal­
obrigado a ter procedimentos que gamntam a defesa da ornem pú- mente pela expectativa em que nos encontramos nesta sexta-feira, 
blica. Os Senadores Pedro Simon. Ney Suassuna e V. Ex" se refe- sabendo que, daqui a duas horas. o Tribunal Superior do Trabalho 
riram hoje ao emprego de f OIÇaS no controle e na manutenção da estará reunído. Provavelmente, pelo que a imprensa estA notician­
onlem interna das rennarias. V. Ex· levantou um tema que foge do, haverá uma luz de paz e entendimento brotando da decisão do 
um pouco a essa situação, mas que me preocupa, sobre o qual con- Tribunal Superior do Trabalho. O Senador Romeu Tuma fez um 
versava eu com o Senador José Fogaça. Esta Casa não tem se aparte muito importante a V. Ex·. Desejo salientar, mais uma vez, 
preocupado corno deveria com a evolução dos sistemas de segu- a coneção do Senador Romeu Tuma. O Senado da República tem 
rança. Algumas coisas tratamos como tabu, por serem sigilosas, uma Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Pode 
secretas~ às vezes, trata-se de uma fachada que nos impede de nos ser criada uma subcomissão, como disse S. Ex·, não tenho nada a 
dedicarmos a elas. Pergunta-se: por que não foi chamada a PM, opor. Mas, seja uma subcomiss.;o ou a Comissão que existe hoje, 
mas, sim, o Exército? Infelizmente, dentro da sua atividade, a PM ela tem a obrigação de agir, e o Oovemo tem obrigação de a ela 
vive em conflito permanente com grevistas e com decisões de Go- prestar contas. Na instalação da (. .>missão, eu dizia que, no Gover­
vemadores para o controle dos distúrbios (Xiblicos. O Exército foi no Itamar Franco, houve praticamente uma intervenção no Rio de 
chamado para garantir o patrimônio, a entrada e a segurança dos Janeiro. O Governo assinou um entendimento, com a concordân­
que queriam trabalhar. Isso nos traz essa preocupação. Temos que cia do Governador do Rio de Janeiro, mas, na verdade, as Forças 
dermir o papel de cada força que representa o Estado na defesa da Armadas, por determinação do Senhor Presidente, iotervieraro 
ordem pública e dos preceitos legais. Não pOO.emos mais DOs afas- nesse Estado para tentar apaziguar a situação de guerra provocada 
lar dessa realidade. Vou propor, junlalnente com o Senador José pelas quadrilhas organizadas que comercializam drogas. E o Sena· 
Fogaça, a criação de uma Subcomissão da Segurança, a fzm de que do Federal não tomou conhecimento do assunto, não houve um 
possamos acompanhar a evolução dessas discussões. Aqui já dis· pronunciamento com relação ao que estaVa acontecendo. E não me 
CUlimos o processo do SN AMlSIPAM e não entr.mlos no ámago dei conta disso, como Lider do Govemo. Não tenho nenhuma dú­
da questão, porque é rotulado de secreto e reservado. V. Ex'levan- vida de que o Presidente da República teria a maior satisfação em 
ta esse assunto no seu discurso. Cumprimento V. Ex" pela exten- receber os membros da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
são sociopolitica do seu pronunciameoto. alcançando algumas te- Nacional do Senado para conhecer e debater o tema, e até para C0-

ses que ainda não foram discutidas neste plenário, principalmente laborarem nessa questão. Agora, aconteceu a mesma coisa. O Pre­
o desdobramento político que quer se dar a essa. greve. De um sidente Fernando Henrique toma uma decisão da maior importân­
lado, os que querem a quebra do monopólio e, do outro, os que cia. 
não querem.. Não acredito que essa seja. a razão de nenbuma das Respeito Sua Excelência. Vamos· ser claros: o Presidente é 
partes. Para mim, isso é mais especulação do que realmente o pen-. um democrata, u,m homem de bem. Podemos até divergir, mas le­
samento do Presidente ou dos grevistas. Estes tomaram uma atitu-. vantar dúvida contra sua sinceridade e suas boas intenções nijo é 
de correta ao recorrerem da sentença, aceitando, em tese, a decisão. possível. Na verdade, Sua Excelência tomou a dçcísão e fez o que 
do Tribunal. A expectativa do julgamento de hoje é de que. seja devia ter sido feito. Foi, durante doze anos, Senador e, nesse períO­
qual for o resultado. os grevistas retornarão ao trabalho, porque a do, não cobrou nada em teImOS de segurança.. Não tomou nenhu­
sentença será passada em julgado. E eles, não dev~. como diz ma providência. En@}, não é porque o Fernando Henrique saiu 
v. Ex·, serem tratados como derrotados. A porta de\otem estar sem- daqui e hoje é Presidente da República, que esqueceu o Senado 
pre aberta para o diálogo, para que se encontre na mesa de discus- Federal.. Não. O Senado nunca ligou para isso"Então, essa é outra 
sóes a solução para os problemas ~p.ômicos e políticos. Partici- questão que a Comissão de .Relações Exteriores e .Defesa ,NaciO­
pei de situações de greves talvez muito mais dificeis~ quando se .. nal. ou a Subcomissão a que se refere o Senador Rom.eu Tuma, de­
podia dialogar, tranqüilamente encontrava-se o caminho seguro .. ' veria debaWr. Isso tinba que s~r analisado .in~~ep.te pelo $ena­
Faço mais um alerta: não podemos comparar a situação de hoje da. do, porque sai da rotina normal. Um editori;tl importante dacFolba 
greve dos petroleiros com a situação anterior da CSN. Discordo· de S. Paulo,. hoje, descreve o que estamos vivendo: primeiro, os 
quando citam como exemplo o que ocorreu em Volta Redonda. A· militares assumem as refm.arias para garantir. a ordem~ é uma pre­
situação política daquela época é muito diferente da situação de- venção pam que os acontecimentos não se agravem. Segundo, a 
mocrática em que o País se encontra hoje. Marinha, no porto do Rio de Janeiro, faz uma intervenção em bus~ .. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Agradeço a ca de drogas e entmpecentes. Te=iro, .com relação à visita (j" 
V. Ex·, nobre Senador Romeu Tuma. ilustre representante do Esta- Presidente Fernando Henrique ao Paraná, para evitar que aconte. 
do de São Paulo. que fez um aparte oportuno, inteligente e equili-· çam ~blemas, providências estão sendo tomadas. Penso que está 
brado, que incorporo, com. muita honra, ao meu discurso. certo. É um absurdo, é·ridícula as manifestações dos inimigos da 

O Governo precisa ser magnânimo, mais humilde. Deve- democmcia. dessas pessoas que quet:em pertutba,r a ordem. Po?-eID 
mos entender que a PETROBRÁS é indispensável ao desenvol- criticar, vaiar, IIlAS atirar pedras ou praticar .ou~ .tipo de agressão 
vimento do nosso País. É um grande patrimônio que tem de Ser é brutal. Então~ tem que se fazer uma operação imensa. para .que, 
preservado. estimulando-se o seu traba1ho e a pesquisa. Mesmo quando da visita do Presidente ao Paraná, não ocorram novos inci­
com a intenção do Governo de quebrar o monopcSlio da PE- dentes. Isso está acontecendo; são três coisas ao mesmo tempo. O 
TROBRÁS, ela lerá de continuar, caso essa quebra ocorra. É a editorial da segunda página da Fo\ba de S. Paulo diz que quase 
nossa empresa, é a concessionária do Governo para a produção estamos vivendo um estado de emergência. uma situação de an,or­
do petróleo e de seus derivados e merece toda a consideração malidade. E nós estamos aí, mas, na verdade, estamos caminhan­
dos brasileiros, neste momento aflitivo pelo qual passam os do sobre um fio de arame. Se alguém penier o controle, como diz, . 
seus funcionários. o Senador Romeu Tuma, se um petroleiro mais desesperado·resol-

O Sr. Pedro Simon - Perntite-me V. Ex~ um aparte? ver fazer uma besteira. sem possibilidade de retomo .•. 
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o Sr. Romeu Tuma - E com o contracheque zero. 
O Sr. Pedro Simon - Não gostei muito da declaração de 

um militar que assumiu uma das refu:wia.s. Saiu, na Folha de S. 
Paulo, que ele disse: ''Se tiver que atirar. atiro". Está. dito, está 
correto e Dio tenho do que divergir. mas ele poderia falar de outra 
maneira. poderia ter sido mais diplomata. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Mais con-
ciliador. _ 

O Sr. Pedro Simon - Pois é! Mas ele disse alguma coisa 
errada? Não disse. Na verdade. se acontecer, ele tem realmente 
que fazer isso. Mas existem outras maneiras de se resolver. Pela 
primeira vei., Vou divergir um pouco do Senador Romeu Tuma 
quanto ao Governo do Presidente 1006 Sarney. Podemoo divergir 
sobre a pessoa do Presidente losé Sarney, mas o seu foi um gover­
no democrático. Milhares de greves a<:orreram de todas as formas. 
O Presidente 10sé Sarney foi ridicularizado. No Rio de laneiro. 
houve aquele fato da machadinha que quebrou um vidm a uma 
distância de um metro. 00 coisa que o valha. do lugar onde estava 
o Presidente da Repoíblica. O Collor disse inúmeros desaforos so­
bre o Presidente 10sé Sarney. Inclusive, a Justiça Eleitoral permi­
tiu que S. Ex' interferisse no pro!J!llIllll do Sr. Femando Collor 
para dar uma resposta. Então. o ambiente era de libetdade, de de­
mocracia. Discordo de V. Ex', Senador Romeu Tuma, quando diz 
que hoje é diferente ~ Governo Sarney. Perdoe-me, mas Dio era. 
V. Ex' é profISSional. E até ridículo, da minha parte. querer discu­
tir um assunto desses com V. Ex&. Mas vou dizer o que sei para 
analisarmos. O ambiente era tio democrático quanto agora; as li­
berdades eram tio garantidas quanto agora; o Presidente 10sé Sar­
ney mantinha a ordem democrática como o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso está mantendo. Qual é a diferença? A diferença 
é que os trabalhadores, agora, estão tendo mais tranqüilidade e se­
renidade do que tiveram naquela ocasião. Os trabalhadores estão 
gritando, estão fazendo greve. P= que esta 6 uma greve errada. 
Nio se ofenda, é uma greve butTa, porque. numa hora como esta, 
em que estamos discutindo o monopólio do petróleo, eles estio fa­
zendo, - alguém já disse - em 20 dias de greve, o que o Deputado 
Roberto Campos Dio conseguiu fazer em 20 anos de debate: estão 
fazendo com que a opinião pública fique contra. Eles Dio estão 
morrendo de fome. Está certo que ganham pouco; deveriam ga­
nhar mais, mas podiam esperar, pelo menos a votação. Mas tenho 
que ~ecer que eles estio tendo tnnqüilidade. Naquela época, 
em Volta Redonda. os mineiros invadiram e tomaram conta da 
CSN. É vetdade. Os mineiros agiram, avançaram e tomaram conta 
da sideIÚrgica. Agora, os petroleiros não esliío fazendo nada. O 
que foi que aconteceu? O Presidente Sarney determinou que o 
Exército agisse, porque. se não o f~se - os mineiros estavam 
amesçamlo esfriar o forno -, iria provocar um prejuiro de vários 
milhões de dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna. Fazendo soar a 
campainha.) - Senador Romeu Tuma, a Mesa solicita que Dio haja 
aparte a aparteante, somente ao oradca. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, só gostaria de c0-

locar que a situação na CSN era realmente diferente da de agora. 
O SR. PRESIDENTE (Ney SU4ssuna) - V. Ex' pode pedir 

aparte ao orador. 
O Sr. Pedro Simon - Só est<>l querendo dizer que a dife­

rença não é porque o Governo Dio era tão democrático quanto o 
de agora; a situação era diferente. Os mineiros foram mais radicais 
do que os petroleiros estão sendo agora. Os mineiros invadiram. 
tomaram conta da usina. ameaçaram esfriar o fomo. o que provo­
caria um prejuízo enorme. Então, o Governo Sarney. burramente, 
determin<>l a intervenção das Forças Annadas, sem esclarecer à 
opinião pública. De repente, sem mais nem menos. foram divulga-

das, no Jornal NacionaL as mortes daqueles trabalhadores. O Go­
vemo tinha que ter explicado, tinha que ter orientado. tinha que ter 
feito uma pressão em cima dos trabalhadores para que eles aban­
donassem o posto. Mas agora estamos vivendo uma situação in­
versa. Por quê? Porque 00 militares já estão lá dentro da usina. 
Agom, se os petroleiros quiserem invadir, serão malucos, porque, 

• na vetdade, será uma guerra suicida. Não tenho dúvida alguma de 
que está na hora de tenninar esta quesliío. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Senador 
Pedm Simon, V. Ex' foi Lider do Governo do Presidente Itamar, 
um Governo sério. digno. V. Ex- se portou com bastante eficiência 
e sinceridade ao liderar o Governo nesta Casa; acompanhei seu 
trabalho. Os petroleiros afumam que o Governo do Presidente Ita­
mar se responsabilizou pela adoção de um acordo, conferindo a 
eles um aumento - se não me engano, no mês de novembro do 
ano passado -, este acordo resultou na parificação da PETRO­
BRÁS e no retomo ao trabalho. O Ministro de Minas e Energia da 
época, Dr. Deicidio Gomez, assinou o acordo, o Superintendente 
da PETROBRÁS, Dr. José Lima Neto, que é uma espécie de pre­
posto nessas questões trabalhistas, assinou também o acordo. En­
tão, pergunto a V. Ex~ bastava a palavra do Presidente Itamar 
FrancoY Porque, se_ eu fosse o sucessor - não tive a felicidade de 
s(;.lo - de um homem como o Presidente Itamar Franco, que saiu 
nos braços do povo, porque preferiu não realizar obras para fazer 
um plano para salvar o Brasil da inflação e merece a estima de lo­
dos n6s, para mim, bastaria a sua palavra, Dio seria preciso assinar 
o acordo, eu cumpriria à risca. Pergunto a V. Ex-: o que houve? 
Por que o atual Presidente, o democrata, o grande timoueiro da de­
mocracia, Dr. Femando Henrique Cardooo, Dio deu seqüência a 
esse acordo? 

O Sr. Pedro Slmon (pMDB-RS) - Posso dizer a V. Ex' 
que, em duas oportunidades, com relação aos petroleiros, houve 
intervenção do Governo. As duas, por solicitação do nosso compa­
nheiro Lula. Quando a situação estava ficando dificil, ele telefo­
nou a mim, pedindo que falasse com o Presidente da República 
para interferir e tenn.inar a intervenção, para que houvesse o enten­
dimento. Falei e, nas duas vezes, o Presidente da Ref'Íblica deter­
minou que houvesse entendimento. Nas duas vezes, a direção da 
PETROBRÁS participou e a greve foi suspensa. Esse entendimen­
to a que V. Ex' se refere, que foi o último, devido ao grande inte­
resse em que fosse realizado, aronteceu em luiz de Fora. Nós in­
terferimos junto aos grevistas, junto à PETROBRÁS e junto ao 
Presidente da República e a reunião ocorre0 em Juiz de Fora. De 
minha parte, só fiquei feliz da vida porque houve um entendimen­
to, a greve foi suspensa e todos foram atendidos. Mas. infelizmen­
te, não participei da reuniâo de Juiz de Fora e, como bom brasilei­
ro, ao ser informado do témtino da greve, dei vivas, e não fui pr0-
curado para ser informado do que aconteceu e do teor do acordo. 
Sei que chegaram a um entendimento: os grevistas e o Presidente 
saíram satisfeitos e a questão foi suspensa. Mas não participei dos 
entendimentos nem, posteriormente, fui procurado por Lula. Vi­
continho ou os petroleiros para dizer o que havia acontecido. Por­
tanto, fico em uma posição difícil paI1l responder. só posso dizer 
que o Presidente interferiu, partici{X>U e todos saíram satisfeitos 
desse entendimento a que V. Ex- se refere. Sobre o teor do enten­
dimento. honestamente, não sei dizer. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - A tradução 
que fazemos de tudo isso é que realmente houve um acordo. 

O Sr. Pedro Simon - Houve. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - O acordo 

foi feito após a impiantaÇão do Plano Real E não se venha, então, 
dizer que esse acordo pode prejudicar o Plano Real, que já estava 
em pleno andamento quando o acordo foi feito. 
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É triste e lamentável constatar que autoridades constituidas, 
que merecem o nosso respeito e a nossa consideração, como é o 
caso do Presidente Itamar Franco, tenham feito um acordo e este 
acordo não estã sendo cumprido pelo seu sucessor. 

O Sr. Romeu Tum8-Permite-me V. Ex·umaparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo 

o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Romeu TuDUl- O debate que V. Ex' traz a esta Casa 

estimula o nosso aprendit,ado. pois todos nós estamos aprendendo 
a conviver com uma nova. fase da democracia brasileira. Tudo isso 
ensina a. mim. que sou primário na vida parlamentar. e creio que 
também àqueles com a e~periência do nosso querido Senador Pe­
dro Situon, que tanto tem a nos ensinar. Concordo em gênero, nú· 
mero e grau com o Senador Pedro Situon, quando diz que aquela 
em uma época deJDOCLática. mas em tambêm uma fase de grande 
preocupação e angústia - eu estava na diIeção da Policia Federal 
V. Ex' conOOIda que a situação na CSN .... diferente? Eu nunca 
poderia pôr em dúvida a luta do Presidente Jo,", Sarney paIll man­
ter a deJllOÇl'élcia acima de qualquer pressão que viesse a sofrer du­
rante o seu governo - e não {oi fácil,. V. Ex" é testemunha disso. 
Sobre este documento de acordo, o que tenho lido nos jornais so­
bre o Presidente Itamar Fmnco é que S. Ex' não assinou; não vi 
uma manifestação tãcita ele S. Ex' de que concordou com o acor­
do. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - O Líder do 
Governo, Senador Pedro Situon, aflIDlOU agora que o Governo 
aceitou o acordo. 

O Sr. Romeu Tuma - Este acordo que estã ai? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Chegaram 

a um acordo. 
O Sr. Rom ... Tu,,", - Então, caberia ao Presidente Itamar 

Fmnco vir a público e declarar que este acordo é o que S. &' rll"-
mon. 

O Sr. Caslldo Maldaner - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo 

o aparte a V. Ex". 
O Sr. Casildo Maldaner - Ilustre Senador Antonio Carlos 

Valadares, V. &', como tanto. outros bmsileiros, está preocupado 
com os desdobmmentos dessa greve dos petroleiros. Como dizem 
os Senadores Pedro Simon e Romeu Tuma. é uma questão já qua­
se que da Comissão de Relações Exteriores e de Segurança Nacio­
nal, ponjUe envolve a todos nós, as familias bmsileiras. Estão aí 
cerca de 10 mil contracheques em branco de tmbalhadores potro­
leimo, em tunção da greve. T ambêm tenho me manifestado nesta 
Casa em relação ao assunto. E numa sexta-feira como esta., esta­
mos aqui a postos em tOI1lo de V. Ex', preocupados com a situa­
ção. Quero crer, baseado até no próprio editorial e comentários 
dos jornais de hoje, que existem pessoas do Governo Fedem! - e 
até nos bastidores - procumndo o entendimento. E há mais um ou­
tro fato que acredito tomará possível hoje uma solução: como a 
tunção do Tribunal Superior do Tmbalho não é só de julgar as li­
des do tmbalho, mas tambêm de conciliacJo&.de árbitro das questi., 
os, penso que hoje - embora jã haja uma decisão da Justiça de que 
a greve ~ abusiva - o TST~ após analisar o mérito da questão, ve­
nha a recomendar o entendimento entre o Executivo e os tIabalha­
dores da Petrobrás. Ai o &ecutivo não estaria quebrando uma de­
cisão de outro Poder e taJnhém nós não estaóamos corroborando 
paIll o rompituento do estado de direito. Seria uma decisão da pró­
priaJustiça do Tmbalho como oonciliadora que é, e aí teriamos, 
quem sabe no run do dia de hoje, no múimo amanhã, a concilia­
ção nacional. Cumprimento V. Ex·, muna sexta-feira com a Casa 
quase vazia. por tmz.er este tema que é do interesse de todos os 
bmsileiros. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Agmdeço a 
V. Ex', nobre Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Eduurdo SupUcy - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo o 

aparte a V. Ex'. 
Sr. Eduardo Suplicy - Senador Antonio Carlos Valadares. 

manifesto meu apoio ao discur.;o de V. Ex' no sentido de que haja 
todo esforço paIll um enteodimento entre o Governo, a PETRO­
BRÁS e os petroleiros. Ainda onteID, o Presidente do Triblnal Su­
perior do Tmbalho, José Ajuricaba da Co6ta e Silva. telefonru ao 
Presidente da PE"IROBRÁS, Jool ReDnÓ, sugerindo que houvesse, 
na manhã de hoje, um encontro com o Presidente da FUP. Federa­
ção Única dos Petroleiros, Sr. Antônio Carlos Spis, ou com a 
CoonIenação dos Petroleiros. OnteID, no fInal da tanJe, eu havia 
sugerido que fosse realizado esse encontro. poís avaliava que isso 
poderia ser um sinal, um passo importante pala o entendimento. 
Hoje de manhã oonve~ei com o Presidente da PETROBRÁS, por­
que soube da sua recusa em encontrar-se com os petroleiros antes 
da volta ao trabalho. FiZt então, um novo apelo a S. sa, mas este 
diz ainda que enquanto não houver a volta ao trabalho não pode 
sentar-se à mesa com os petroleiros. Disse ele que tem a disposi­
ção de dialogar sobre o parcelamento dos dias JlI'Il'OO8, sobre a re­
visão de algumas demissões e, inclusive, sobre alguns temas ec0-

nÔmicos, mas ainda tem resistência a reconhecer O acordo referido 
por V. Ex'. Então, fIco pensando, diante da recusa dos Deputados 
e Senadores de volarem as reformas econômicas, de sentarem-se à 
mesa e realizar um acordo sobre os empréstimos rurais, se O Presi­
dente da República faz tanta questão, comO é próprio, de conside­
rar efetivamente todos os acordos realizados pelo Presidente Ita­
mar Franco, pelo seu governo, pelo então Presidente do Banco 
Central Pedro Malan, com relação aos ooropromissos com os cre­
dores internacionais. por que há tanta resistência em sentar-se à 
mesa com os petroleiros? Acho que é preciso - e seria importante 
incrusive que isso acontecesse na manhã de hoje - que haja um es­
forço de entendimento, que haja disposição, da parte do Executi­
vo, de dizer. O Presidente da República, OS seus Ministros, o Mi­
nistro das Minas e Energia é que precisam, a esta a1tuta - e o pró­
prio Presidente do TST estã sugerindo -, dizer se esse diãlogo 
pode acontecer, como fotma inclusive de fazer·o TST realizar o 
seu papel não apenas de julgador, mas de conciliador das partes -
e é nonnal que um tribunal faça isso. E é preciso também que haja 
boa vontade por parte do Governo. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Agmdeço a 
V. Ex', nobre Senador Eduardo Suplicy, esses esclarecimentos. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. &' um aparte? 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Concedo 

um aparte, com muita honra, ao Senador Josaphat Marinho. 
O Sr. Josaphat Marinho - Desejo exatamente ir ao encon­

tro do seu ponto de vista, louvando-o pela discussão provocada no 
sentido da conveniência de ser encontrada uma fórmula paIll supe­
rar a greve, conseqüentemente o impasse gemdo entre os trabalha­
dores da PETROBRÁS e o Governo. Não é hom mais de discutir­
se o mérito do problema. Diante do desdobmmento dos fatos, de 
sua repercussão sobre a sociedade, o que convém exatamente é 
uma fonna de entendimento. O Governo, que representa a socie­
dade no seu conjunto, não deve sentir-se diminuído se abrir o ca­
minho a uma disrussão paxa fazer cessar a greve. Esta é a sua 
grande e nobre tarefa. Todos nó. sabemos como é diflcil a uma 
coletividade operária. no cu,"o de uma greve .berta, sair dela. Não 
importa julgar se justa ou injusta. Aos que dirigem a Nação é que 
compete ver, diante dessa situação, que lhes compete a posição de 
gmnc!eza, de abrir o ~ogo, seja qual for a situação. Se o Presi­
dente da PETROBRAS não tem condições de conversar '" não 
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quer conversar, t .le haver no Governo, acima dele, quem possa e 
deva conversar ... ~ sociedade, isso é que é o importante, é que não 
deve continuar sofrendo os efeitos do impasse. Ao Governo cabe a 
tarefa fundamental de superar o impasse, e o Governo não se dimi­
nu~ ao contrário, se engrandece na medida em que tomar posição 
dessa natureza. Isto é o que convém. em nome do interesse do 
povo. Exatamente o que defende V. Ex' na oração que profere. É 
este o apoio que eu lhe queria dar, na expectativa de que. sem mais 
demora, o Governo tome uma iniciativa - e há vários meios para 
tomá-Ia - no sentido de superar a dificuldade. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sabemos, 
Senador Iosaphat Marinho, a contribuição que a sua inteligência 
tem dado ao aprimoramento da democracia. ao fortalecimento das 
nossas instituições e à valori>:ação do Senado Federal. A ,",a pre­
sença nesta Casa constitui UnI fato man::ante na história do Parla­
mento brasileiro e a sua palavra neste aparte atesta, acima de tudo, 
esses compromissos. que sempre ftzeram de V. Ex· um homem 
público respeitado por todos nós, brasileiros e sergipanos. 

O Sr. Josaphat Marinho - Muito obrigado por sua bonda-
de. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - V. Ex' me­
rece estes comentários. 

Acho que o Governo tem todas as condições para encontrar 
uma sohtção e acabar com a greve, deixando todos satisfeitos. A 
quem interessa essa crise? A quem interessa esse impasse? Aos 
petroleiros, que receberam ontem o contmcheque reduzido. zero, 
sem nenhum tostão pua faz.er a sua feira. para atender os seus 
compromissos familiares? Ao Governo, que se vê impossibilitado 
de ofertar à connmidade aqueles insumos básicos diários indispen­

< sáveis para a sobrevivência da nossa sociedade? À sociedade bra­
sileira, que sofre o impacto da crise. que é quem mais sofre o im­
pacto da crise, mais do que nós, que aqui estamos discutindo? 
Muito mais. infmitamente muito mais do que o Presidente da Re­
pública e os seus Ministros d. Estado? 

Acho até que, no Governo, está faltando, desde o início, al­
guém que se responsabilize pela condução do diálogo em questões 
como esta. 

No Governo passado . .se não me engano, havia o Ministério 
do Trabalho. Se hoovesse um Mirtistro do Trabalho a promover os 
encontros com os sindicalistas. com os trabalhadores, a figura do 
Presidente da República ficaria mais resguardada desse debate, 
ponjUe o desgaste do Presidente da República é o desgaste de uma 
instituição "",,!lar, eleita pelo povo, escolhida pela população. E 
nos primeiros dias de Governo achamos que jã há um desgaste tre­
mendo do Presidente da República e isso não é bom para a demo­
cracia. 

Ora, a existência de um Ministério do Trabalho atuante, 
quem sabe, teria evitado que, hoje, segmentos radicais do Gover· 
no. os chamados "falcões", quisessem quebrar a espinha dorsal do 
movimento sindical. Como disse V. Ex', neste momento é muito 
dificil para " sindicalismo brasileiro, para os trabalhadores, acaba­
rein a ~ve completamente' desmoralizados. 

E preciso que o Governo seja magnânimo e entenda que 
assim como a Presidência da República é uma instituição que 
não pode acabar, que não pode ser desmoralizada, o sindicalis­
mo, que é uma instituiçã}J histórica, também não pode se acabar 
de um dia para o outro. E preciso que os sindicalistas tenham um 
mínimo de credibilidade, para que existam aqueles que ingressem 
nos sindicatos. 

Então, Senador Josat*J,at Marinho, V. Ex· tem toda razão 
quàndo diz que o Governo deve abrir as portas ao díMogo e en­
contrar uma solução defmitiva para essa greve". 

O Sr. Pedro Simon - Pennite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Conoedo 
mais um aparte ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O temPO de V. 
Ex· está se exaurindo. V. Ex' tem somente um minuto. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Nesse mi­
nuto concedo.mais um aparte ao nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro SimOD - Eu não gostaria de fazer este aparte, 
mas V. Ex· está tocando num assunto que considero muito sério. 
Não conheço O Mirtistro do Trabalho. Tenho as melhores infonna­
ções de que é uma pessoa de bem, competente e capaz. Mas com 
todo o respeito que me mereça, até agora só vi uma. referência a 
ele. quando ele faloo, se não me engano, no Dia do Trabalho, na 
reunião de uma. das centrais sindicais para dizer que teria que tirar 
alguns dos direitos dos trabalhadores na refonna da Constituição. 
O que, diga-se de passagem, o Palãcio do Governo negoo, dizendo 
que o Sr. Ministro do Trabalho não estava autorizado, que não era 
verdade, que o Governo Federa~ que o Governo do Senhor Presi~ 
dente Fernando Henrique não estava pensando naquela matéria. 
Nessa questão a que V. Ex· está. se referindo e em que o Sr. :Minis­
tro do Trabalho deveria ser o grande entendedor - justiça seja fei­
ta, no Governo José Sarney, o hoje Ministro do Tribunal Superior 
do Trabalho desenvolveu bem esse trabalho, e, no Governo Itamar 
Franco, o Ministro do Trabalho, uma pessoa que foi tirada inclusi­
ve do meio dos trabalhadores, teve uma boa atuação -, com toda a 
sinceridade, num Governo como o do Senhor Fernando Henrique 
Cardoso, que é um sociólogo, um socialdemocrata, a figura do Mi· 
nistro do Trabalho é completamente inexpressiva nessa matéria; 
não fala, não dA um palpite, não diz nada, não conversa, não está 
presente. Diz bem V. Ex~ até para livrar o Presidente da Repúbli­
ca. Se alguém tivesse que sofrer um desgaste deveria ser o Minis~ 
tro do Trabalho. V. Ex' tem razão. Não há como se entender a 
omissão total. absoluta do Ministro do Trabalho. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Agradeço a 
V.Ex'. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Antônio Carlos Vala­
dare.r;·o Sr. :Júlio Campos, 2° Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ney 
Suassuna, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conoedo a pala­
vra ao nobre Senador Júlio Campos. V. Ex' dispõe de 50 minutos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-Mf. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, "o turismo é a 
mais promissora indústria mundial. Ela é alimentada pelo progres­
so explosivo das telecomunicações, tem a força que está criando a 
imensa economia global e vai multiplicando e dctando de poder as 
suas partes. O turismo é o corolário mais imediato da revolução 
das telecomunicações, criando infra-estrutums e levantando as 
economias do Terceiro Mundo." 

Essas palavras são do Professor Jobn Naisbitt, catedrático 
da Universidade de Cambridge, autor do livro Paradoxo Global e 
um dos mais importantes analistas das tendências futuras da ec0-
nomia mundial " 

O turismo é o primeiro item da pauta mundial de exportaçõ­
es, ultrapassando petI6leo, autom6veis e equipamentos eletrôni· 
cos, com uma receita estimada em 304 bilhões de dólares, em 
1993, e um movimento de 500 milhões de viagens. 

Computando-se gastos em aviões, hotéis e atividades ootte­
latas, o turismo deve movimentar 2,5 trilhões de dólares, sem con­
siderarmos os efeitos germinativos do setor e sua repercussão em 
diversas áreas da economia. 
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Além de importante fonte ge",dara de empregos diretos e 
estávei.s~ o turismo é hoje conside:mdo. principalmente nos países 
desenvolvidos, como um direito social do trabalhador e não mais 
mero privilégio da elite abastada de UDla sociedade afluente. 

Podemos, igualmente. verificar a relevância econômico-so­
cial do turismo pelo volume de gastos, no dispêndio global das 
economias desenvolvidas: as despesas com turismo equivalem às 
com saúde, alimento ou vestuário. 

O turismo~, indubitavelmente, a indústria do futuro e o se­
tor dinâmico por excelência da economia do sérulo XXI. 

Qual a situação. a posição relativa e as perspectivas do Bm­
sil ness8 economia do século XXI? 

O Bmsil, apesar de dispor de todas as potencialidades ne­
cessárias para sua inserção favorável na indústria do próximo sé­
culo, infelizmente ainda não consubstanciou seu ingresso no grupo 
de paises que já usufruem dos beneficios de uma exploração racio­
nal do turismo, principalmente do turismo internacional. 

No ano de 1970, ingressamm no Brasil cerca de 250 mil tu· 
ristas estrangeiros. Em 1986, o fluxo de turistas estrangeiros atin­
giu 1 milhão e 934 mil, o que nos indicaria a projeção de UDla ten· 
dência de ingre&,O de cinco milhões de turistas em 1994. 

Confonne cálculos elaborados pela Fundação <JebÍlio Var­
gas e publicados na revista Conjuntura Eoonômica de outubro de 
1994, em artigo do Dr.Ih Teixeira, o Brasil puderia dispor atual­
mente de uma renda/turismo anual de oito bilhões de dólares. ou 
seja. aproximadamente o dobro do que o País teria obtido entre 
1991 e 1994: 4,5 bilhões de dólares. 

QUais as causas dessa imensa brecha entre a receita poten­
cial e a receita efetiva do Brasil no setor de turismo? 

O Brasil poderia se tnlnSfonnar DUm grande pólo mundial 
de turislDo, por dispor de todos oS fatores necessários para atingir 
essa meta - mar • sol, população hospitaleira, recursos naturais 
arondantes. inteligência, vontade de trabalhar. dentre ouns con­
dições -, para participar desse mercado dinâmico, em crescente 
expansão. competitivo e com grande diversificação de produtos. 
que é o mercado internacional de turistno. 

A principal causa dessa grande.penIa da renda/turismo é a 
inexistência de uma política moderna, racional. conseqüente e res­
ponsável para o selor de turismo. 

Quando nos referimos a uma política moderna e adequa­
da, temos em vista algo sério, que não mude ao sabor dos ven­
tos e tenha perspectiva e continuidade no curto, médio e longo 
prazos. Não falamos de meros Hplanos" formais, elaborados 
principalmente para serem exibidos em simpósios ou conferen­
cias. 

Uma política moderna para a indústria do tuTÍSIDo envolve 
um compromisso sério com a realidade. em que metas efetivas de­
vem ser cumpridas. numa estreita colaboração entre governo e ini­
ciativa privada. a f1m. de que o Brasil possa não apenas otimizar 
sua rendafturismo mas, igualmente, gerar mais empregos, aumen­
tar investimentos e competir com ooll"os países destinatários dos 
fluxos tutisticos internacionais. 

A política turistica moderna que defendemos compreende 
uma mais diversificada oferta de produtos turisticos. de maior qua­
lidade. com maiores alternativas, melhoria nas instalações, equipa­
mentos, hotéis e infra-estiutura, e menores custos. 

Não devemos. pois, descurar o chamado turismo ecológico, 
como selor imporlanle da oferta de produtos turísticos. que pude 
contribuir para o aumento dos fluxos turistioos internacionais e, si­
multanea.mente. constituir-se importante fator de conservação do 
meio ambiente. 

Recursos humanos bem treinados, qualificados. com remu­
neração adequada. dispondo de instalações e equipamentos ade-

quados. contribuirão decisivamente para inserir o Brasil no merca­
do do turismo internacionaL 

Atualmente, o Brasil participa apenas com 0,3% nas chega­
das mundiais de turistas. &tamos perdendo espaço e participação 
no setor em termos mundiais, ao contrário da maioria dos países 
do mundo. em que o turismo vem apresentado crescimento c0ns­

tante, ao longo dos últimos anos. 
A situação da cidade do Rio de Janeiro nos dá uma idéia re­

sumida doo problemas do turismo no Brasil: no ano de 1988, che­
gamm ao Rio de Janeiro 800 mil turistas estnmgeiros. Em 1991. 
apenas 400 mil turistas eslnlngeiros ingressamm naquela cidade. 
apesar de todo " seu encanto e beleZA, o que representoo uma per­
da aproximada de 600 milhões de dólares para a economia local. 

Em 1987, ingres&aram no Brasil I milhão e 929 mil turistas; 
em 1991. ingressaram apenas 1 milhão e 192 mil turistas, equiva­
lendo a uma queda de 38.2% ou uma penIa de 1 bilhão e lOS mi­
lhões de dólares. 

Sr. Presidente, Sr-s e SIS. Senadores. nossas potencialidades 
turísticas não têm sido adequadamente utilizadas: nosso futebol te­
tracampeão mundial, nosso cama.val, nossa cultum, nossas flores­
tas, a beleza natUral das nossas cidades. nossas praias, serras, rios, 
a riqueza da flora e da fauna, a Floresta Amazônica, o Pantanal 
malo-grossense. Tudo isso não tem sido devidamente1\lxplorado. 
Neste momento. quero me solidarizar com os homens que fazem o 
turismo no Pantanal de MaIO Grosso. pela realização, em Cuiabá. 
da fi Feira Internacional de Turismo. que está acontecendo. desde 
ontem. na Capital mato-grossense. 

Há pouca divulgação doo produtos IUIIsticos brasileiros no ex­
terior. A pequena Aruba investe, em propaganda externa, 2S milhões 
de dólares por ano. O Brasil investe apenas 6 milhões de dólares. 

Não podemos permitir que essa situação de passividade se 
mantenha e o Brasil persevere em não adotar uma polltica moder­
na pa.nt o turismo. Nosso futuro econômico está. em jogo, em com~ 
petição com oolros pai ... que dispõem de politicas modernas e ra­
cionais para o turismo. 

Um dos fatos negativos do turismo brasileiro é o próprio 
preço das pasS8,gens internas em nosso Pm Enquanto o cidadão 
brasileiro, para viajar para Los Angeles, em 11 horas de vôo. paga 
875 dólares numa passagem de ida e volta, aqui no Brasil, para O 

cidadão ir de Bmsilia a Natal. Capital do Rio Grande do Norte, 
paga cerca de 700 dólares pela passitgem aérea. 

O Brasil vem, com isso. perdendo batalhas. mas ainda não 
perdeu a guerra por uma maior participação na indústria do turis-
mo. 

Aqui não estamos para pedir favores. benefícios, privilégios 
ou tratamentos especiais para o turismo brasileiro. 

Ocupamos a trirona do Senado Federal para lutar por algo 
essencial ]'ma o Brasil: uma política moderna para o turismo. o 
que pude ser resumido numa única palavra: racionalidade. 

O investilnento que se faer no turismo se pagarã efetiva­
mente em prazo curto. mIm retomo seguro em termos econômicos 
e sociais. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso certamente deter­
minará aos Ministros das áreas econômica e de turismo prioridade 
máxima para a imediata implementação de uma política moderna e 
racional para o turismo brasileiro. 

É o meu pensaII:w.'.to. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Júlio Campos, o Sr. 
Ney SlIOssum, Suplente de SecTetário,dei.xa a cadeira 
da presidência, que é OClI{Xlda pelo Sr. AnlÔnio Carlos 
Valadares, Suplente de Secretário. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­
cedo a palavra ao Senador Josaphat Marinbo.(pausa) 

Concedo a palavmao Senador Leomar Quintanilha.(pausa) 
O SR. CASlLDO MALDANER - Sr. Presidente. peço a 

palavra, para uma conrunicação inadiável 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­

cedo a palavra a V. Ex-, p7I' cinco minutos, nos tennos do art.. 14, 
vn, do Regimento Interno. 

O SR. CASlLDO MALDANER (pMDB-SC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
SI's e Srs. Senadores, pretendo não ultrapassar o tempo concedido. 
Apenas desejo comunicar a realização, neste próximo domingo, 
em todos os Estados brasileiros, das convenções regionais do nos­
so Partido. Faço este registro porque hoje é sesta-feira e esta é a 
última sessão ordinária da Casa desta semana. 

Aproveito este momento, Sr. Presidente.. porque vivemos 
em um regime democrático em que há a composição de diversos 
partidos politicos, para infonnar que o nosso Partido realizacon­
vençôes regionais neste domingo. 

Trata-se de um acontecimento marcante para todos que per­
tencemos ao Partido. Estaremos nos reunindo, os convencionais. 
do Distrito Federal e demais Estados da Federação, nas sedas das 
capitais, das 9h às l7h, renovando os diretórios regionais e tam­
bém. na maioria deles, escolhendo as novas executivas estaduais. 

Gostaria de ressaltar que o meu Partido vive momentos que 
não são dos melhores. Soo sincero ao dizer isso. Mas temos que prati­
car a democracia e exercitar o direito da organização partidária. 

Repito que este não é o melhor momento do meu Partido­
o PMDB - na vida nacional. Sou muito sincero em dizer isso. Mi­
nha vida tem sido pautada na sinceridade. 

Pretendemos, nas convenções, nos questionar em relação ao 
momento nacional, questionar a nossa posição relativamente às re­
formas almejadas, buscar novas saídas, novos caminhos, novos ru­
mos,. para o nosso Partido, decidir como vamos enfrentar os pr0-
blemas, encontrar as saídas para 1996, ano em que haverá eleições 
municipais e - quem sabe - até nos prepararmos para 1998. En­
run, vamos debater, internamente, vários assuntos. 

Penso que valerá a pena. Cabe? Cabe. Não é o melhor mo­
mento? Não é. Nós não somos o Governo Federal? Não somos. 
TanlO é assim que hoje o Presidente da República e o PFL estão 
formando pactos para que não percam parlamentares deste para 
aquele partido. 

Está ocorrendo isso? Está. Praticam esta fórmula, fazendo 
de conta que não podem tirar daqui nem de lá. São acordos prati­
camente explicitados. Mas nós, de ootros Partidos, também pode­
mos exercer o direito de participar. 

Embora o meu Partido, o PMDB, não esteja vivendo um 
dos melhores momentos da vida nacional, ele tem a sua história de 
lutas, de oonquistas e da implantação do sistema democrático no 
País. O nosso Partido, à época do MDB, deu os primeiros passos 
para romper as peias dos caminhos duros, para que se pudesse ins­
talar no Bmsil a pluralidade partidária. Foi o nosso Partido que 
trouxe ao País o regime democrático. o direito às discussões, o di­
reito às reuniões - estão aí os partidos disseminados pelo País in­
teiro - e o direito ao debate. Ele tem sido o grande arauto dessa ca­
minhada. Como os objetivos no campo democrático já foram atin­
gidos, agora a função do Partido é alcançar as conquistas sociais. 
Temos que partir para isso. Essa é a gmnde verdade. 

Não é o melhor momento. Temos de fazer um ato de refle-
xão. 

Neste domingo, Sr. Presidente. o nosso Partido vai realizar 
convenções regionais em todos os Estados do País e no Distrito 
Federal. Creio que vai ser um momento também de reflexão inter-

na. Por isso, desejei fazer esse registro, na manhã de hoje, aqui, no 
Senado Federal. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­

cedo a palavra ao Senador Edoardo Suplicy, Líder do PT. 
O SR. EDUARDO SuPUCY (PI' -SP. Pronuucia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI's e 
Srs. Senadores, o Senador Antonio Carlos Va1adares e tantos ou­
tros aqui voltaram a faz« um apelo no sentido de que haja um en­
tendimento para se superar a crise decorrente da greve dos petr0-
leiros. 

Ora, Sr_ Presidente, a palav,a do Líder do Governo Itamar 
Franoo, Senador Pedro Simon, ao ,.ponder ao Senador Antonio 
Carlos Valadares, mostrou a histórU do entendimento havido com 
a participação do próprio ex-Presidente Itamar Franco. S. Ex' en­
controu-se, em outubro último, em luiz de Fora, com o Presidente 
da Central Única dos Trabalhadores, Vicente Paulo da Silva, de­
pois do apelo que o Presidente do PT, Luís Inácio Lula da Silva, 
havia feito ao Senador Pedro Simon, que então dialogou com o ex­
Presidente Itamar Franco. 

Na ocasião, em 05 de outubro de 1994, foi redigido um ter­
mo de entendimento do Governo Federal com os petroleiros, que 
dizia basicamente o seguinte: ' 

"Atendendo a um apelo de Sua Exceléncia, o Se­
nhor Presidente Itamar Franco. os petroleiros, JlOIa Fede­
ração Única dos Petroleiros, filiada à Central Única dos 
Trabalhadores - L.'UT -. comprometem-se a encaminhar 
o imediato fim do movimento grevista iniciado em 
27/09, com absoluto acatamento de todas as determina­
ções do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho em seus 
julgados pertinentes ao assunto em questão." 

Seguiam-se outros itens. 
Solicito, Sr. Presidente. que este termo conste do meu pr0-

nunciamento, bem como os documentos que vou citar e que se se­
guem. 

Este documento, de fato, não foi assinado. Tratoo-se de um 
acotrlo verbal. Não se imaginava ser necessário um entendimento 
por escrilO para um acordo onde era dada a palavra, publicamente, 
do Presidente Itamar Franco. 

Posteriormente, em deconência daquele entendimento, hou­
ve um novo documento: "TeIDlo de acordo que entre si filmam o 
Governo Federal e a Federação Única dos Petroleiros - FUP." 
Este foi datado de 10 de novembro de 1994, assinado pelo Minis­
tro das Minas e Energia, Delcídio Gomez, e pelo Presidente da Fe­
deração Única dos Petroleiros, Antonio Carlos Spis. Consta o 
nome do Ministro do Trabalho, Marcelo Pimentel, que, entretanto7 
não assinou o referido documento. 

Novamente, em 10 de novembro de 1994, imaginava-se ter 
havido um entendimento que seria cumprido. 

Ali houve uma dúvida, porque o documento ainda não ha­
via sido assinado pela Petrobrás. Foi então que, pela terceira vez, 
se procurou chegar a um entendimento, e foi rumado, em 25 de 
1J0vemhro de 1994, um protocolo entre a Petrobrás e a Federação 
Unica dos Petroleiros, que passo a ler. . 

Em reunião entre a Petrobrás e a Federação Única 
dos Petroleiros/Sindicatos, em 25/1 U 1994, ficou acorda­
do o seguinte: 

1) Prosseguimento das conversações enlre a Pe­
trobrás e a Federação Única dos PetroleiroslSindiCJllos, 
visando a assinatura de um novo Acordo Coletivo a vi­
gir até agosto de 1995; 
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2) A Petrobrás garante a manutenção das cláusu­
las do Acordo Coletivo 93/94. que não conflitem com as 
cláusulas deferidas pela Sentença Nonnativa do TST -
Processo DC-131.024194.0 - até a assinatura do novo 
acordo; 

3) Amparada na cláusula 105' da Sentença Nor­
mativa do Processo TST DC-t31.024I94.0, a Petrobtits 
adequará a atual relação de intemiveis, no prazo de 20 

. días. visando promover eventuais ajustes; 

Ainda há outros itens. 
Esse documento foi assinado por José Lima Neto, Superin­

tendente Adjunto de Recursos Humanos da Po/Obtits, e pelo Sr. 
Rosemberg Evangelista Pinto, pela Fedemção Unica dos Petrolei-
ros. 

Sr. Presidente, daqui a instantes, o TST vai julgar novamen­
te o recurso impetrado pelos petroleiros. O Procurador-Geral da 
Justiça do Trabalho, Sr. João Pedro, já deu indicações de que irá 
confumar o caráter aoosivo da greve. Enrretanto, vai pondemr que 
houve uma palavra dada pt'llo Governo e pela Petrobrás referente a 
esse termo de entendimento. 

Seria importante que o Tribunal Superior do Trabalho reali­
zasse todo esforço. junto ao Governo e à FUP, para que se possa 
efetivar a superação do impasse. Seria um procedimento adequado 
se, por exemplo, os Ministros, através de diãlogo, sugerissem ao 
Presidente do TST, Ministro José Ajuricaba, que se sentassem à 
mrsa a Petrobrás e a FUP, a fun de verificarem o que é possivel 
realizar do entendimento havido. 

Se, de um lado, o Presidente Fernando Henrique Cardoso dis­
cordou da atimde do Presidente IIJUnar Franco, então o fato concreto é 
que quem era Governo, quem era Presidente e Ministro das Minas e 
Energia era os que estavam no Governo Ramar Frnnco. 

Supõe-se que o Presidente Fernando Henrique Cardoso es­
teja respeitando todos os acordos referentes à divida externa brasi­
leira. aos credores externos, aos acordos internos, a todos os seg­
mentos. Supõe-se, inclusive, que Sua Excelência seja capaz de 
realizar negociações com os Parlamentares denominados ruralis­

'tas, que se recusaram a votar as reformas econômicas, a não ser 
.que o Governo realizasse um entendimento selado ontem., o qual, 
dos créditos para os agricultores de até R$30 mil, seriam pagos 
apenas 16% ano, e mesmo os créditos de até R$ISO mil teriam ju­
ros máximos de 16%. com a maior facilidade para os pequenos 
produtores em até R$30 mil. Pois bem, diante de uma inflação su­
perior a 30% ao ano, trata-se efetivamente de um. crédito subsidia­
do agora garantido aos agricultores, ainda que até certo lintite. Isso 
vai custar aos cofres da Nação algo significativo. 

O Presidente sentou-se à mesa com eles, numa atitude que 
poderia ser considerada semelhante à da paralisação dos trabalha­
dores. Com os ruralistas, o Presidente Femando Henrique Cardoso 
sentou-se. conversou e chegou a um entendimento para a realiza­
ção das reformas econômicas que considera fundamentais. 

Por que Com os trabalhadores não podem também chegar a 
um entendimento que preselVe o respeito à Justiça do Trabalho? 
Se o próprio Presidente do Tribunal Superior do Trabalho está su­
gerindo um entendimento entre a Petrobrás e a FUP, se o Sr. Anto­
nio Carlos Spís disse - e eu transmiti o fato ao Presidente José 
Ajuricaba - que, uma vez sentados à mesa, isso poderia ser um si­
nal muito significativo para os trabaThadores e inclusive, em as­
sembléia, hoje, considerarem a eventual volta ao trabalho, então. o 
que é que falta, Sr. Presidente, senão o Senhor Fernando Henrique 
Cardoso estar assintilando inteiramente o espírito da SI" Margaret 
Thatcher, a ''Dama de Feno'., É nisto que quer se transformar o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso? Tenho a convicção de 

que isso não condiz propriamente com a sua história; a não ser que 
Sua Excelência tenha incorporado inteiramente um perfil que não 
é o que caracterizou a sua história política como intelectual. como 
soci6logo, como cientista social, como Senador. que tantas vezes 
lutou pela democratização em profundidade deste Pais. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPUCY EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

lERMO DE ENTENDIMENTO DO GOVERNO FEDERAL 
COM OS PEfROLEIROSlCUT 

I. Atendendo. um apelo de Sua Excelência o Senhor Presi­
dente Itamar Franco, os petroleiros, pela Federação Única dos Pe­
troleiros, filiada à CentraI Única dos Trabalhadores - CUT, com­
prometem-se a encaminhar o imediato fun do tnO\iimento grevista 
iniciado no dia 27-9, com absoluto acatamento a todas as determi­
nações do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho em seus julga­
dos pertinentes ao assunto em questão. 

2. É determinação do Senhor Presidente Itamar Franco que 
não haverá nenhuma demissão em caráter retaliatório ao movi­
mento grevista. 

3. Serão retomadas as negociações pela Petrobtits com. Fe­
deração naquelas cláusulas sociais sobre as quais não haja mani­
festação do Egrégio TST, nas bases em que as negociações foram . 
apresentadas pela Petrobtits no dia 20 de setembro. 

4. É detenniação do Governo que a legislação relativa a 
anistia de dirigentes e representantes sindicais seja aplicada no 
breve espaço de tempo possível. 

S. Será discutida em outra ocasião qualquer cláusula econô­
mica, relativa a alegadas perdas salariais. 

6. Os passivos traballüstas ajuizados presentemente serão 
discutidos em comissão a ser criada pela Petrobrás com participa­
ção dos petroleiros, de maneira a tentar acordos. 

6.1 As hOlaS extras-tumo serão pagas em vinte e cinco 'par- ' 
celas mensais. 

7. Os dias parados serno descontados na forma seguinte: 
50% em duas parcelas mensa~s e 50% semo compensados 

com trabalho em horas extras. 

TERMO DE ACORDO QUE ENTRE SI FIRMAM 
O GOVERNO FEDERAL E A FEDERAÇÃO 

ÚNICA DOS PETROLEIRGS - FUP 

I") A Petrobtits manterá gestões junto às sociedade médicas 
e odontológicas, excetuando-se as de fmalidade comercial, no sen­
tido de analisar a composição das tabelás de procedimentos, bem 
como desenvolverá esforços para o credenciamento de profissio­
nais para o atendimento dos empregados pela AMS, com ênfase 
naquelas localidades onde as carências de atendimento sejam mais 
acentuadas. 

2") A Petrobrás contiunará realizando estudos visando, onde 
couber, adequar o regime de trabalho coufmadodos empregados 
que amam nos campos de prodnção. 

3") A Petrobtits assegurará a presença. às reuniões da CIPA, 
de um representante sindical indicado pelo respectivo órgão de 
classe, fornecendo-se, ao mesmo, cópia de suas Atas. 

4") Os inquéritos relativos à greve deflagrado no dia 26-9-
1994, abertos pela Petrobrás, serno cancelados se os envolvidos' 
não tiveram direito de defesa. conforme determinação do Exm° Sr. 
Ministro do Trabalho. 

5") A Petrobtits comunicará as eleições da CIPA, aos res­
pectivos Sindicatos, com antecedéncia de 90 (antecedéncia) dias, 
fornecendo aos mesmos, sempre que solicitada. a distribuição dos 
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Setores cmrespondentes a cada representante dos empregados a 
serem eleitos. 

6") A Petrobrãs realizará, na vigência do presente instru­
mento, programa destinado a orientação dos empregados quanto 
ao PAE. Para a realiução do Programa de Orientação os Sindica­
tos datio seu apoio e participação. 

7") A Petrobrás pagari em 25 pan::elas iguais e sucessivas, o 
montante relativo as horas exlIas turno. A pan::ela devida, no pe­
r!odo de 5 de outubro de 1988 até a data da assinatura do Acordo 
do 5" grupo de turno, é de 36 (trinta e seis) hOras exlIas com adi­
cional de 100%. 

Os pagamentos semo calculados e atualizados baseando-se 
nos indices do judiciário trabalhista. 

A Petrobrãs responsabilizar-.... á pelos recolhimentos da 
parte relativa ao empregador dos encargos trabalhistas, historica­
mente calculados, bem como por quaisquer ônus que possam advir 
desses recolhimentos. 

A quitaçio desse psssivo na Justiça do Trabalho, dar-se-á 
nas ações trabalhistas, restringindo-se ao pedido relativo as horas 
extras turno. 

Esta cláusula não se aplicará nos locais onde ainda não foi 
implantado o Acordo de quinto grupo de turno. 

8") As horas de paralisação serão repostas pelos emprega­
dos nas seguintes condiçÇes: 

a) SO% (cinqüenta por cento) mediante descoDlo em folha 
de pagamento; 

b) as oulIas SO% (cinqüenta por cento) serão compensadas 
com trabalho suplementar, à razão de uma hora de trabalho para 
cada hora de paralisação; 

c) nos casos e que não seja viã.vel a compensação, OU me­
diante opção do empregado, as horas de paralisação semo descon­
tadas em quatro parcelas iguais, mensais e sucessivas. 

Parágrafo único. O pedodo de paralisação não tetá quais­
quer reflexos funcionais em prejuiro do empregado, tais como 
descanso remunerado, 13' salário, e férias, salvo o desconto e 
compensaçãn de que trata esta cláusula. 

9") Na convenão para reais do adiantamento do 13" salário 
pago em 1994 será adctada a Unidade Real de Valor (URV) ref ... 
rente ao dia 30-6-1994. 

lO") A Petrobrás mantetá, em seus órgãos operacionais, 
onde couber, até 2 (dois) empregados de nível médio da área de 
enfermagem por grupo de tumo. 

l1j A Petrobrás, medjante prévio enfPJldimento entre as tm­
tes, assegumrá o aoesso aos 10cais de trabalho de uma comissão for­
mada por 1 (um) Médico do Trabalho e de I (um) Eogenheim de Se­
gurança do Trabalho, de cada porte, para. na qualidade de repre­
sentantes do Sindicato, do Ministério do Trabalho e da Petrobrás, ve­
rificarem as condições de salubridade e segurança 00 trabalho. 

12") A Petrobrãs, nos tennos e limites estabelecidos na le­
gisIação, pennitiIá que representantes dos empregados da mesma 
base territorial acompanhem a fiscalização, pelos órgãos compe­
tentes, dos preoeitos legais e regu1amentarés sobre segurança e 
saúde do trabalhador. 

13") A Petrobrãs anaJisará as pos .... eis pendênciss _ 
rentes da demissão dos empregados da Reforma Administrativa 
em obaervãocia à Cláusula 92 do ACI'-93/94. 

14·) A Petrobrás e os Sindicatos continuarão fazendo 
gestões junto à Petros no sentido de avaliar a possibilidade de 
concessão do adiantamento de 45% (quarenta e cinco por cen­
to) dos beneficios dos aposentados e pensionistas, no dia 10 de 
cada mês, 

IS") O procedimento de prorrogação, revisão, denúncis 00 

revogação total OU parciaJ do presente, ficará subordinado às DO]"-

mas estabelecidas pelo ar!. 615 da Consolidação das Leis do Tra­
balho (CL 1"). 

16") A Petrobrás renrunerará com um acréscimo de 90% 
(ooventa por cento) as horas extraordinárias realizadas de segunda 
a sexta-feira, no horário diurno (de S às 22 horas) durante as para­
das de manutenção, pelos empregados de horário adminislra1ivo 
nelas engajados. As horas extraordinárias realizAdas no horário 
noturno serão remuneradas com um acréscimo de 100% (cem por 
cento). Além disso, a Petrobrás oootinuará adotando medidas vi­
sando atenuar a sobrecarga de trabalho de manutenção do pessoal 
engajado nas paradas. 

17") A Petrobrás coucederá a cobertura da AMS, na área 
odootol6gica, para o empregado recém-admitido e seus depend­
entes, beneficiários da AMS, independentemente de carência. 

18") A Petrobrás oootinuará praticando, no prazo de vigên­
cia deste Termo de Aoonlo, as normas constantes das cláusulas 86, 
87 e 88 do ACI' - 93/94. 

Parágrafo primeiro. A Petrobrãs assegurará a liberação para 
a Federação Única dos Petroleiros, de 3 (três) dirigentes daquela 
Federação, sem prejuiro da remuneração. 

Parágrafo segundo. A Petrobrás asseguruá, ainda, a libera­
ção para a Federação Única dos Petroleiros de mais 1 (um) diri­
gente daquela Federação, a partir da efetiva extinção da Federação 
Nacional dos Petroleiros - FENAPE •. 

19") A Petrobrás pagari em dezembro de 1994 e janeiro de 
1995 1 (um) salário por mês, a cada empregado. 

Parágrafo único. Os valores pagos serão compensados, na 
hipótese de eventual condenação da Petrobrás ao pagamento de di­
ferenças salariais decorrentes da iroplantação do Plano Bresser. 

20") A Petrobrás, na vigência do presente acordo, infonnatá 
aos Sindicatos, a conclusão do estudo, já solicitado a Petro&, de viabi­
lidade e 00!Idições panI que a suplementação de pensão psga às pen­
sionistas se situe em percmtua1 mínimo de 80% aplicado sobre o va­
lorda suplementação paga ao MantenMor-Beoeficiário em vida. 

21") A Petrobrãs garantirã que, não havendo oposição do. 
empregado, as homologações das rescisões dos contralos de traba­
lho dos empregados, quando exigidas por Le~ deveriio ser realiza­
das nos Sindicatos representativos da categoria profissional, desde 
que no local exista representação da entidade de classe. 

22") A Petrobrás informarâ, mensalmente, a cada Sindicato, 
a movimentação de pessoal oconida em sua base territoriaJ. 

23") A Petrobrãs, ao conceder estãgios referentes ao Progra­
ma de Integração Petrobrás x Escola de que trata a Lei n" 6.494, de 
7-12-77, e ao receber bolsistas em cursos de formação, utiliTÁ-los­
Il em trabalhos que contriboam para sua formação profissional e 
somente sob adequada supervisão, não os considenmdo como 
componente do efetivo minimo. 

24") A Petrobrás assegurará. nos casos de abertura de pr0-

cessos seletivos públicos, ampla divulgação, respeitada sua área de 
abrangência. 

Parágrafo primeiro. As fases de recrutamemo e seleção dos 
processos seletivos públicos serão realizAdas de forma interna e 
externa. sendo o Sindicato devidamente notificado em todas as 
etapas do processo seletivo. 

Parágrafo segundo. A Petrobrás fomecetá aos empregados 
todas as informações sobre as condições e andamento de proces­
sos seletivos, visando garantir a sua absoluta trallSpaIê""ia. 

Parágrafo terceiro. A Petrobrás divulgará a lista de aprova­
dos, em onIem de classiJicação, no fmal dos processos seletivos 
públicos. 

Parágrafo quarto. A Petrobrás asseguruá, quando couber, a 
realização de processo seletivos internos nos casos de promoção 
nas diversas carreiras funcionais. 



8896 Sâbado 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Maio de 1995 

25") Os dirigentes e representantes sindicais anistiados, reinte­
grados no emprego em agosto de 1994 e lalados em órgãos operacio­
nais diversos dos de origem poderio 0jXar pelo retomo a estes. 

A Petrobrás aplicaIá a anistia,prevista na Lei nO 8632/94 aos 
_ empregados remane=tes (Armandn Pereira da Silva, José 
Luiz Mosimann da Silva, Artur Melo da Silva, Luiz Ernesto Tavares 
da Silva, Walter Araujo de Souza Júnior, Fãtima Maria Oliveira Via­
na e Geraldo Saraiva Pinto) lotando-os nos seus órgãos de origem. 

26") A Petrobrás supervisionará o programa de alimentação, 
com o apoio de seus profissionais da área de saúde e/on nutrição, 

27") Objetivando valorizar o bom empregado, a Petrobrás 
manterá a sua atual politica de emprego. comprometendo-se a não 
implantar rotatividade de pessoal, bem como não promover despe­
didas arbitrárias. 

Parâgrafo único. Não seriio consideradas como despedidas ar­
titnírias aquelas que se fundarem em falta grave, motivo disciplinar, 
motivo técnico ou econômico, cabendo à PârobIás nesses casos, ad0-
tar os procedimentos que a legislação lraba1hista Dle pennita. 

28"} A Petrobrâs assegurarã encaminhamento ao Sindicato, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de soa emissão, da cópia da 
Comunicação do Acidente do Trabafuo (CA T) de empregado aci­
dentado. 

29"} A Petrobrãs manterá, em articulação com as CIPAs e 
os Sindicatos, a realização de cursos, palestras e seminários oom a 
participação conjunta de representantes da Petrobrás e dos Sindi· 
catos, sobre as canlcteristicaS tóxicas de suas matérias-primas e 
produtos, bem como dos demais riscos presentes nos locais de tra­
balho e os meios necessários à prevenção 00 limitação dos seus 
efeitos nocivos. 

30") A Petrobrâs descontarâ em foIba normal de pagamen­
to, obsetvado seu cronograma operacional. as importâncias apro­
vadas as Assembléias ~, como contribuição assistencial ao 
Sindicato, desde que não haja oposição expressa e por escrito do 
empregado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis após o recebimento, 
pela Pettobrãs, da comnnicação do Sindicato. 

3 I "} A petrobrãs garantirá que seus motoristas profISsionais 
ou condutores autorizados, não serão obrigados a ressarcir os da­
nos causados em qualquer tipo de viatura que dirigirem, ficando, 
apenas, sujeitos, como todos os empregados, às Normas de relaçõ­
es no Trabalho. 

32"} O presente Termo de Acordo terã vigência até 31 de 
Agosto de 1995. 

33") A vigência do presenlle Acordo' dependerã de sua 
aprovação por todos os Sindicatos da categoria profISsional. 

E txn" estarem de acordo, assinam este documento os Exmos 
Srs. Ministros de Minas e Energia e do Trabalho, representando o 
Governo Federal e a Petrobrás, e a direção da Federação Única 
dos Petroleiros, representando a categoria profIssional 

Brasília, 10 de novembro de 1994. - Ddcidio Gome .. Mi· 
nistro de Minas e Energia - Marcelo Pimentel, Ministro do Tra· 
balho - Antonio Carlos Spis, Fed. Única dos Petroleiros. 

PROTOCOLO ARMADO ENTRE A PEfROBRÁS 
E A FEDERAÇÃO ÚNICA DOS PETROLEIROS 

Em reunião entre a Petrobrás e a Federação Única dos Pe­
troleiros/Sindicatos, em 25-11-94 ficou acordado o seguinte: 

1) i'r?sseguimento das conversações entre a Petrobrãs e a 
Federação Unica dos Petroleiros/Sindicatos visando a assinatura 
de UnI novo Acordo Coletivo a vigír até agosto de 1995; 

2) A Petrobrás garante a manutenção das cláusulas do Acordo 
Coletivo 93/94, que não conflitem com as cláusulas deferidas pela 
Sentença Nonnativa do TST - Processo DC-131.024I94,O até a assi­
natura do novo acordo. 

3) Amparada na cláusula 105° da Sentença Normativa do 
Processo TST De - 131.024194, a Petrobrás adequará a atual rela­
ção de interníveis, no prazo de 20 dias, visando a promover eVen­
tuais ajustes. 

4) A aplicação das cláusulas anteriores ficará condicionada 
às seguintes condições: 

a) snspensão imediata da greve com retorno ao lrabalho a 
partir do turno de 23h30min; 

b) desistência por parte da Petrobrãs do dissldio coletivo no 
TST-DC-I46.9451943 snscitado junto ao TST, com a concordãn­
da da FUP e Sindicatos, em face do encenamento do movimento 
grevista neste ato. 

Petróleo Brasileiro SoA - Federação Única dos Petrolei­
ros - SA, Rosemberg Evangelista Pinto, 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Na 
presente sessão, terminou o prazo de apresentação de emendas às 
seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução nO 61, de 1995. de autoria do Senador 
Edison Lobão, que altera os aI!. 224 e 229 e revoga os arts. 225, 226 e 
227 do Regimento Intemo que dispõem sobre Indicação; e 

- Projeto de Resolução nO 62, de 1995, de iniciativa da C0-
missão Diretora, que Cria a TV Senado e clã ootras providênciaa. 

Aos Projetos não foram apresentadas emendas. 
O Projeto de Resolução nO 61, de 1995, vai ãa Comissões de 

Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora, e o Projeto de Resolução 
n° 62, de 1995, à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encenar os trabalhos, de­
signando para a sessão ordinãria de segnnda-feira, às 14b3Otnin, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 47, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati. 
vo nO 47, de 1995 (nO 75195, na Cãmara dos Del"tados), que apro­
va o texto do Acordo-Quadro de Cooperação Financeira entre a 
Rep>blica Federativa do Brasil e o Banco Europen de Investimen­
to, assinado em Luxembmgo, em 19 de dezembro de 1994. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional) 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Está 
enceITada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h.) 

ATADA 70'SESSIO,REALlZADA EM 25 DE MAIO DE 1995 
(Pnblicada no DCN, Seção n, de 26 de maio de 1995) 

RETIF/CAÇÃO 

Na pâgina 8770, 2" coluna, na fala da Presidência, 

Oodese lê: 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O oficio lido vai à 
publicação. 

Os Projetos de Lei da Câmara nOs 144/94, 114/92, Projeto 
de Decreto Legislativo n° 20193, e o Projeto de Lei da Câmara nO 
39/95 (n° 4.553194, 4.556/89, 201192 e 3.682193), na Casa de ori­
gem, respectivamente). cujos pareceres foram lidos na presente 
sessão, ficarão sobre a mesa. durante cinco sessões ordinárias, a 
flDl de receberem emendas. nos termo. do art 235, n, d, do Regi­
mento Interno. 
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Leia ... : 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O ofício lido vai à 
publicação. 

4.553/94,201/9203.682193, na Casa de origem, respectivamente), 
cujos pareceres foram lidos na presente sessão, ficarão sobre a 
mesa, durante cinco sessões ordinárias. a fim de receberem emen­
das, nos termos do ar!. 235, lI, d, do Regimento Interno. O Projeto de Lei da Câmara nO 144/94, Projeto de Decreto 

Legislativo nO 20/93. e o Projeto de Lei da Câmara nO 39/95 (n"s 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL _ CEGRAF 

NORMA DE SERViÇO 
NÚMERO 004l9S-DE 

DISPOE SOBRE SOLICITAÇÃO, CONCESSÃO, 
APLICAÇÃO, COMPROVAÇÃO E O CONTROLE 
DE SUPRIMENTO DE FUNDOS POR MEIO DE 
ADIANTAMENTO NO ÂMBITO DO CENTRO 
GRÁFICO DO SENADO FEDERAL· CEGRAF 

O Diretor Executivo, no uso da competência que lhe conferem o Inciso V, do 
art. 25, combinado com o art. 151, inciso li, do Regulamento do Centro Gráfico do Senado 
Federal, aprovado pelo Ato n° 10, de 1979, da Comissão Diretora do Senado Federal e, 
considerando a necessidade de regulamentar, attavés de normas próprias, o emprego e 
comprovação de Suprimento de Fundos, resolve baixar a presente NORMA. 

I • DA CARACTERIZAÇÃO LEGAL DO INSTRUMENTO 

Art. 1°· O Suprimento de Fundos, também denominado regime. de 
adiantamento, constitui instrumento legal para a execução de despesas no CEGRAF, 
consoante o estabelecido no art. 68, da Lei n° 4.320. de 17 de março de 1964. 

Art. 2°· No emprego do suprimento de fundos como instrumento de ampliação 
da flexibilidade e operacionalidade das unidades administrativas deverão ser observados, 
nos termos do que dispõe o art. 68 da Lei nO 4.320164 : 

I • aplicabilidade restrita aos casos expressamente 
definidos em lei; 

11 - o empenho prévio na dotação apropriada; 
111 - realização de despesas que não possam subordinar·se ao processo normal 

de aplicação (empenho - liquidação - pagamento). 

Parágrafo Único - Entende-se por unidade administrativa a Seção de Serviço, 
Coordenação Geral ou 6rgão equivalente da estrutura do CEGRAF. 

Art. 3° - Considera· se, para efeito desta Norma, como passíveis de 
atendimento à conta de suprimentos de fundos, no âmbito do CEGRAF: 

a) - serviços extraordinàrios e urgentes; 
b) - despesas de pequeno vulto e pronto pagamento, necessàrias ao 

funcionamento das unidades administrativas; 
c) - outros casos autorizados por leis específicas. 
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§ 1° - Considera-se serviço extraordinário e urgente aquele em que a demora 
no processamento normal da despesa - aquisição, obra 00 serviço - possa ocasionar 

prejuízos ao erário, comprometer a segurança de pessoas, obras, bens e equipamentos ou 
perturbar o regular funcionamento das atividades fins do CEGRAF. 

§ 2° - Considera-se despesa de pequeno vulto e pronto pagamento, aquela 
não superior, a 10% (dez por cento) para aquisição, serviços e obras, tomando por base o 
valor definido no art. 24, inciso 11, da Lei nO 8.666/93, á época da concessão do 
adiantamento. 

Art. 4° - Entende-se por suprimento de fundos a entrega de numerário a 
servidor devidamente credenciado, por prazo certo e com finalidade específica, para a 
cobertura de despesas do Órgão a que pertença, nos casos e circunstâncias previstos 
nesta Norma de Serviço, que não possam subordinar-se ao processo non 1al de aplicação 
dos recursos públicos. 

§ 1 ° - A concessão do suprimento de fundos constitui um ato de delegação 
expressa do Ordenador de Despesas ao servidor, para a prática dos atos peculiares à 
realização da despesa, nos /imites fixados em lei, instruções e regulamentações 
complementares. , 

§ 2° - A autoridade solicitante é eo-responsável pela regularidade da aplicação 
e do processo de comprovação dos gastos efetuados através de suprimento de fundos. 

§ 3° - O Ordenador de Despesas, assim entendido a autoridade investida de 
poderes para autorizar a execução de despesas, salvo conivência comprovada, não é 
responsável pelos prejuízos causados na aplicação do suprimento de fundos. 

II - DA SOLICITAÇÃO 

Art. 5° - O suprimento de fundos será solicitado pelos titulares dos órgãos da 
estrutura administrativa responsável pela execução de atividades de manutenção ou de 
suporte às atividades do CEGRAF, através de documento padronizado, denominado 
"Solicitação de Suprimento de Fundos". 

§ 1° - O pedido de autorização indicará de modo c/aro e conciso, além da 
caracterização do servidor que será suprido, a finalidade dos recursos solicitados. 

§ 2" - O documento será endereçado ao diretor da área a que o servidor 
estiver subordinado, e que após cumpridas as exigências do art. 6°, desta Norma, o 
submeterá ao Ordenador de Despesas para autorização. 

§ 3° - cada solicitação de suprimento de fundos, respeitados os limites fixados 
no art. 12, deverá restringir-se à uma única categoria econõmica de despesa. 

Art. 6° - O diretor da área a que o servidor estiver subordinado enviará o 
pedido, se aceito, ao Diretor Administrativo, que remeterá ao Serviço de Administração 
Econômica-Financeira (SAEF) , para providenciar a instrução, na forma descrita no 
parágrafo único deste a!tigo. 

Parágrafo Unico - A instrução será caracterizada pela verificação: 
a) - da correção formal do pedido; 
b) - da inexistência de impedimento a que o servidor indicado receba o 

suprimento; . 
c) - da existência de saldo orçamentário na dotação indicada; 
d) - da disponibilidade financeira para atendimento do total solicitado; e, 
e) - do respeito aos limites e prazos regulamentares. 
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Art. 7° - Será de 90 (noventa) dias o período máximo de aplicação dos 
recursos recebidos por suprimento de fundos, excetuando-se o disposto no parágrafo 2° 
deste artigo. 

§ 1° - O período será contado a partir da data do crédito bancário em conta 
corrente, aberta para este fim, elll nome do servidor, não sendo suscetível de interrupção 
por quaisquer razões. ,-

§ 2° - O período de aplicação não poderá ultrapassar o exercício financeiro em 
que ocorrer a.concessão. 

§ 3° - A importância aplicada até 31 de dezembro de um exercicio financeiro, 
será comprovada até a data de 15 de janeiro do ano subseqüente. 

\11 - DA CONCESSÃO 

Art. 8° - A concessão de suprimento de fundos é limitada aos casos e 
circunstâncias discriminadas pelo art. 3° desta Norma. 

§ 1° - O ato de autorização é prerrogativa exclusiva do Ordenador de 
Despesas, dentro do respectivo limite de competênciâ. 

§ 2" - A efetivação do suprimento, entendida como tal a entrega do numerário 
ao servidor, será precedida de autorização formal e da emissão de nota de empenho na 
dotação respectiva. 

§ 3° - Efetivado o suprimento, o Serviço de Contabilidade e Administração 
Orçamentária (SCAO) fará a inscrição do servidor responsável em registro apropriado, 
considerandc>-o gestor dos recursos e preposto da autoridade competente para fins de 
aplicação e comprovação do adiantamento. 

Art. 9" - A solicitação de suprimento de fundos, sob pena de rejeição, conterá 
os seguintes elementos: 

I - indicação do exercício financeiro; 
11 - identificação completa do servidor ao qual será concedido o suprimento; 

111 - designação da unidade solicitante; 
IV - tipo de suprimento; 
V - finalidade do pedido; 
VI - período de aplicação e data-limite para comprovação; 
VII - valor do suprimento; 

VIII - anuência da diretoria da área; 
IX - informação favorável da área financeira e; 
X - autorização do Ordenador de Despesas. 

Art. 10 - Fica estabelecido o limite de 03 (três) suprimentos de fundos a 
comprovar, por unidade solicitante. 

Art. 11 - E: vedada a concessão de suprimento de fundos: 
I - a servidor em. alcance, assim entendido aquele que não regularizou 

pendências de suprimentos de fundos anterior, dentro dos prazos legais 
estabelecidos por esta norma; 

" - a servidor em atraso na prestação de contas de suprimento 
de fundos; 

111 - a servidor responsável por 02 (dois) suprimentos a comprovar; 
IV - a servidor que esteja respondendo sindicância ou inquérito administrativo; 
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v -a servidor que não esteja em efetivo exercício; 
VI - a servidor que tenha a seu cargo a guarda de material a ser adquirido por 
., . 

meIo de supnmento; 
Vii - para a execução de despesas sujeitas à licitação; 
VIII - a servidor que esteja lotado em área financeira. 

Art. 12 - O suprimento de fundos poderá ser concedido até o limite 
estabelecido no art. 24, Inciso 11, da Lei nO 8.666/93, para cada item de despesa. 

Art. 13 - A entrega de numerário ao suprido será feita exclusivamente através 
de crédito em conta bancária vinculada especialmente aberta para este fim, em seu nome, 
em banco oficial, com autorização do Ordenador de Despesa, para este fim, 'a quem será 
remetido o processo especifico, após os trãmites normais, para fins de instrução e posterior 
prestação de contas, na forma definida nesta Norma. 

§ 1° - A abertura de conta bancária vinculada especifica, prevista neste artigo, 
é obrigatória para suprido que venha receber suprimento de fundos para despesas de 
pequeno vulto e pronto pagamento. Nos casos previsto nas alíneas "a" e "c·, do art. 3° 
ficam a critério do Ordenador de Despesas. 

§ 2" - A requisição, distribuição e controle de talonários de cheques aos 
supridos, ficarão exclusivamente sob a responsabilidade do ~rviço de Administração 
Econômica-Financeira (SAEF). 

§ 3" - A conta bancária de que trata este artigo, em hipótese alguma poderá 
receber saque em espécie pelo suprido. TOda a movimentação deverá ser feita através de 
cheque nominal ao favorecido em conformidade com art. 16 desta Norma. 

§ 4° - Os recursos financeiros creditados pelo CEGRAF na conta bancária de 
que trata este artigo, em hipótese alguma poderão ser aplicados no mercado financeiro 
pelo suprido. 

§ 5° - Os cheques que porventura sejam preenchidos com rasuras ou erro pelo 
suprido, deverão obrigatoriamente ser anexados à prestação de contas, não sendo 
admitido a distruição destes. 

IV • DA UTILIZAÇÃO 

Art 14 - A utilização do suprimento de fundos não poderá fugir às normas 
fixadas neste Capítulo, às finalidades estabelecidas no respectivo ato de autorização, aos 
casos e circunstâncias definidos pelo art. 3° , e nem aos limites de prazos para a respectiva 
utilização, obedecendo aos seguintes princípios: 

I - a efetivação de aquisições ou a contração de prestação de serviços deverá ser 
precedida, salvo motivo de força maior que o impossibilite, de verificação 
informal dos preços junto ao maior numero possivel de fornecedores, na busca 
daquele-mais vantajoso para o Órgão; 

11 - na utilização do suprimento de fundos será considerado o limite estabelecido .. -no § 2" do art. 3° desta Norma; 
111 - nos casos de aquisição de materiais ou de qualquer outro tipo de operação 

sujeita a tributação, o fornecimento deverá ser sempre acompanhado de nota 
fiscallfatura ou recibo, extraído em nome do Centro Gráfico do Senado 
Federal; 



Maio de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sábado 27 8901 

IV - no pagamento de despesas referentes a prestação de serviços por profissional 
autônomo, será efetuada, sempre que cabivel, a retenção de impostos e de 
contribuições previdenciárias devidas, bem como, o respectivo recolhimento; 

V - a prestação de serviços que abranja a colocação ou substituição de peças, 
materiais e componentes, será entendida como serviço, sempre que 
caracterizável como reparo ou manutenção. 

Art. 15 - O fomecimento de material, a execução de obra ou a prestação de 
serviço será atestada no próprio documento fiscal/fatura ou recibo, na medida em que se 
efetive, por servidor que não seja o responsável pelo suprimento de fundos. 

Parágrafo Único - Ao atestar os documentos comprobatórios o servidor deverá 
declarar expressamente que o fomecimentp deu-se em favor do CEGRAF, e apor, em cada 
um deles, a data do recebimento do material ou da prestação de serviços, nome completo, 
assinatura e matrícula sobre o carimbo para esta finalidade. 

Art. 16 - O pagamento de despesa será efetuado pelo suprido, através de 
cheque nominal ao favorecido, mediante a verificação: 

a) - da efetiva entrega do material, prestação do serviço ou execução da obra; 
b) - da importância exata a pagar em razão do fomecimento; 
c) - da consignação, no documento hábil da despesa, de carimbo de 

recebimento, exarada pelo fomecedor. 

Art. 17 - É vedada a aplicação de suprimento de fundos: 

I - para atender a despesa de dotação diferente daquelas a que se destina o 
crédito; 

11 - na aquisição de materiais que existam em disponibilidade no Almoxarifado do 
CEGRAF; 

111 - antes da data de concessão do suprimento e da entrega do respectivo 
numerário ao servidor suprido; 

IV - após o encerramento do respectivo período de aplicação; 
V - para atender a finalidade diversas das constantes da solicitação de 

suprimentos de fundos; 
VI - em valor superior aos limites definidos nos art. 3° e 12 ou em desrespeito às 

normas fIXadas pelo art. 14; 
VII - em caso de impedimento do seu responsável, por tempo superior ao 

período de aplicação. 

Parágrafo Único - Verificado o seu impedimento, caberá à autoridade 
requisitante, sem que isso importe na liberação do responsável, promover o recolhimento 
do saldo, se houver a devolução do talão de cheque, e a comprovação do adiantamento, 
instruindo-o devidamente com documento comprobatório do impedimento. 

Art. 18 - Os pagamentos efetuados com inobservância das disposições deste 
Capítulo serão glosados e lançados à responsabilidade pessoal do suprido. 

Parágrafo Único - O suprido eximir-se-á de outras pen.~lidades, desde que não 
evidenciada má-fé, se efetuar de imediato o recolhimento dos valores glosados. 
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Art. 19 - Quando o saldo do suprimento for insuficiente para dar cobertura a 
despesas que tenham que ser realizadas, deverá o responsável pela unidade interessada 
solicitar novo adiantamento capaz de suportá-Ia por inteiro .. 

Parágrafo Único - É vedado ao servidor promover a complementação com 
recursos próprios. 

v -DA COMPROVAÇÃO 

Art. 20 - O servidor que receber o suprimento de fundos é obrigado a prestar 
contas de sua aplicação segundo as disposições e dentro dos prazos definidos por esta 
Norma, sujeitando-se à tomada de contas especial se não o fizer no prazo fIXado pelo 
Ordenador de Despesas. 

§ 1° - A prestação de contas será efetuada no prazo de até 30 (trinta) dias 
após o último dia do periodo concedido pelo Ordenador de Despesas para a aplicação, de 
modo a não ultrapassar o exercício financeiro da concessão. 

§ 2° - Os responsáveis por adiantamentos que não apresentarem a 
comprovação dentro do prazo legal serão considerados em alcance, tomando-se sujeitos a 
penalidades legais e à competente tomada de contas. 

§ 3° - O recolhimento do débito do responsável em alcance deverá ocorrer 
dentro do exercício, em documento aprop~ado a ser emitido pelo Serviço de Administração 
Econõmico-Financeira, para a necessária baixa da responsabilidade. 

Art. 21 - A SAEF manterá registro cronológico dos prazos de aplicação e 
comprovação dos suprimentos de fundos autorizados no ,âmbito do CEGRAF. 

Art. 22 - A comprovação da aplicação do adiantamento será organizado pelo 
servidor suprido, sob a orientação técnica da SAEF, no processo aberto para esta 
finalidade, já em seu poder, que conterá os seguintes elementos: 

I - despacho de encaminhamento à SAEF, que providenciará o recolhimento do 
saldo do adiantamento à conta do CEGRAF; . 

11 - comprovante do crédito inicial dos recursos; 
111 - Pedido de Aquisição de Material/Contratação de Serviços, devidamente 

instruído pela SEALMO, se for o caso, e autorizado pela autoridade 
competente; 

IV - relação com a discriminação das despesas realizadas; 
V.- documentos comprobatórios de efetiva realização da despesa, devidamente 

atestados, em conformidade com o art. 15 desta Norma, pelas unidades. 
favorecidas, numerados seqüencialmente em ordem crescente da data da 
emissão pelo fomecedor, 

VI - comprovante de recolhimento do saldo do adiantamento à conta do CEGRAF, 
quando verificado; 

" 
VII - comprovante de recolhimento das retenções de impostos e descontos 

previdenciários, eventualmente efetuados; 
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VIII - extrato bancário em original, fornecido pelo banco oficial autorizada, que 
demonstre toda a movimentação financeira no período compreendido, 
inclusive com o saldo remanescente, se for o caso; 

IX - devolução do talão de cheque. 

§ 1° - Os documentos comprobatórios do gasto serão anexados à 
comprovação em original, não se admitindo qualquer alegação sobre extravio ou destruição 
deis mesmos, salvo motivo de força maior, a critério do Ordenador de Despesas, serão 
observadas diretrizes próprias fIXadas pelo mesmo. 

§ 2" - O comprovante da despesa deverá conter, claramente, a c~scriminação 
do material adquirido, do serviço contratado ou da obra executada, avitando-se 
abreviaturas ou codificações que impeçam seu reconhecimento. 

§ 3° - A relação de despesas miúdas, ('Ao comprováveis por credor, relativas a 
transporte urbano de pessoas ou carga, serviços postais e de telecomunicações, pedágios, 
taxas bancárias, etc,. devendo, o usuário deverá indicar a data, a finalidade do gasto e a 
unidade em benefício da qual foi efetuado, devidamente atestado pela autoridade 
solicitante ou responsável imediato. 

§ 4° - A comprovação da despesa será efetuada sempre pelo valor líquido, 
demonstrando-se no documento relativo ao fomecimento os abatimentos e descontos 
eventualmente concedidos pelo pagamento contra entrega. 

VI - DO JULGAMENTO 

Art. 23 - Ultimado o processo de comprovação este será submetido à análise e 
verificação da Auditoria do CEGRAF, que sobre ela efetuará vistas, determinará 
diligências, promoverá impugnações por despesas realizadas com inobservância às 
instruções desta Norma, e encaminhará quaisquer outras providências necessárias à total 
regularização da prestação de contas. . 

§ 1° Na análise proferida pela Auditoria do CEGRAF será verificado se a 
instrução do processo está em conformidade com as exigências expressas nesta Norma de 
Serviço e legislação correlata. 

§ 2" - Quando a verificação definida por este artigo resultar em impugnação e 
glosa, esta será comunicada ao suprido para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se 
justifique ou recolha o valor glosado, sob pena de tomada de conta especial. 

§ 3° - Nenhuma prestação de contas será julgada sem que estejam recolhidos 
os saldo, os valores glosados e as importâncias porventura retidas em razão de obrigações 
de terceiros, ressalvado o caso de impugnações pela autoridade requisitante de despesas 
pagas pelo suprido, quando na condição de co-responsável efetuar a prestação de contas 
por impedimento ou negligência deste. 

Art. 24 - Os procedimentos relativos à tomada de contas especial serão 
estabelecidos em norma própria e baseados nas determinações do Tribunal de Contas da 
União. 
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Art. 25 - Concluída a apreciação a Auditoria do CEGRAF consignará no 
processo o seu parecer conclusivo. 

Art. 26 - Com base no parecer da Auditoria do CEGRAF, o Ordenador de 
Despesas consignará no processo seu despacho com o julgamento final, aprovando ou 
não a prestação de contas do suprido. 

§ 1° - Aprovada a prestação de contas pelo Ordenador de Despesas, o 
processo será enviado ao Serviço de Contabilidade e Administração Orçamentária (SCAO) 
para: 

a) - baixa da responsabilidade, com quitação do suprido ou registro·definitivo da 
responsabilidade do servidor em débito; 

b) - emissão de nota de anulação parcial do empenho no valor correspondente ao 
saldo de suprimento de fundoS devolvidos através de recolhímentos; 

c) - encaminhamento das providências in~icadas pelo Ordenador de Despesas, 
com o concurso da ConsuHoria Jurídica do CEGRAF, se for o caso. 

§ 2" - O Ordenador de Despesas dará encaminhamento ao processo de 
responsabilização do servidor que, comprovadamente, usar de má-fé na aplicação dos 
recursos recebidos por suprimento de fundos, evidenciar negligência na prestação de 
contas, ou deixar de recolher importâncias glosadas ou impugnadas. 

VII - DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 27 - Os documentos relativos à comprovação das despesas realizadas 
através de suprimentos de fundos, após os registros ou providências definidas no artigo 
anterior, ficarão arquivados na Seção de Arquivo, à disposição das autoridades 
responsáveis pelo controle intemo e extemo. 

Art. 28 - O uso indevido do Suprimento de Fundos, constitui faHa grave do 
servidor, aplicando-se as penalidades definidas na lei nO 8.112, de 11 de dezembro de 
1990. 

Art. 29 - Esta Norma entra em vigor na data de sua publicação no Quadro de 
Avisos do CEGRAF, com efeitos a partir de 1° de junho de 1995. 

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de maio de 1995. 

Diretor Executivo 
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ATA DA COMISSÃO consideração antropológica, cultural, áreas de caça, pesca e peram­

COMISSÃO P1).RLAMENTAR DE INQUÉRITO 
CRIADA A"IRA VES DO REQUERIMENTO N° 185-SF, 

''DESTINANDA A APURAR DENÚNCIAS VEICULADAS 
NA IMPRENSA NACIONAL SOBRE A A TNlDADE DE 

MINERAÇÃO NO BRASIL" 

,.REUNIAO 
Reali2Ada em 4 de maio de 1995 
Aos quatro dias do mês de maio de mil novecentos e no-­

venta e quatro, às dez horas e trinta e sete minutos, na sala nO 03 
da ai. Senador Alexandre Costa - anexo 11 - do Senado Fedeml, 
reúnem-se os Senhores Senadores Ramez Tebet, Romero Jucá, 
LeoDJM Quintani1ba, Marluce Pinto, João Fnmça e Carlos Bezer­
ra, membros da Comissão Parlamentar de- Inquérito, criada atra­
vés do Requerimento n° 185/95-SF, "destinada a apurar den6n­
das veiculadas na imprensa nacional, sobre a atividade de mine-. 
ração no Brasil". Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente. Se~ 
nador Ramez Tebet, procedeu a composição da mesa, como tam~ 
bém a leitura do expediente, tendo sido dispensada a leitura das 
Atas da quinta e sexta reuniões. Em seguida, o Sr. Presidente 
convidou o depoente, Dr. Dinarte Nobre de Madeiro, Presidente 
da FUNA!, que ap6s fazer juramento, foi-lhe concedida a pala­
vra. O depoente agradeceu a oportunidade de prestar alguns es­
clarecimentos com relação ao processo de exploração mineral em 
áreas indigenas e disse que a garimpagem é um processo ilegal, 
seja em área indígena ou fora dela e que hoje existem 34 áreas in~ 
digenas que es1ão sofrendo o impacto da exploração mineral de 
forma irregular, embora a Constituição de 1988, em seu art. 231, 
§ 3°. diz que a mineração nessas áreas pode ser regulamentada. O 
Senhor. Presidente indagou do depoente que, apesar de não ser 
regulamentada. se existe exploração em área indígena, o que foi 
confrrmado pelo depoente, acrescentando que das 34 área. indi­
genas existentes, há exploração feita pelos índios. de forma asso-­
ciada a garimpeiros e exclusivamente por garimpeiros e que em 
seis delas a exploração é feita pelos próprios índios, de fonna ar~ 
tesanal. Retomando a paIavm. o Sr. Presidente indagou ao de­
poente se a exploração mineral artesanal seria ilega~ sendo-lhe 
respondido, pelo depoen!<" que a exploração artesanal é legal, 
pelo próprio Estatuto do Indio. O Senhor Presidente, concedeu a 
palavra ao Senhor Relator, Senador Romero lucá, que ressaltou 
que, entre terras demarcadas e terras pretendidas, estima·se no 
Brasil que 8% do território brasileiro, após concluldo o processo 
de demarcação, será considerado terras indígenas e que falta ao 
Brasil um modelo de exploração mineml e que desde quando fom 
Presidente da FUNAI, tem defendido uma legislação que imple­
mente a exploração racional, mineral em terrns indlgenas. e sua 
falta tem distorcido a realidade dos garimpeiros que, na grande 
maioria das vezes, não ganham o dinheiro que esperam ganhar, 
acabam com a saúde e ainda há a questão da violência com os ín· 
dios, o que foi ratificado pelo depoente. O Senhor Relator inda­
gou ao depoente se haveria algum processo sobre contrabando de 
minérios ou trabalho escravo, quer indígenas ou garimpeiro em 
áreas indígenas, tendo o depoente respondido que essa não é es­
pecialidade da FUNAI, mas do DNPM e do DPF, sendo que à 
.FUNAI cabe prestar assistência ao índio; o Senhor Relator per­
guntou, ainda, se existem empresas estrangeiras em áreas indige­
nas, o que foi negado pelo depoente, ressaltando que, pelo menos 
oficialmente, pois a maioria das áreas são invadidas por gat'Úll­
peíros. Em seguida. o Senhor PresidentE· concedeu a palavra ao 
Senador Ernandes Amorim, que interpelou o depoente sobre a 
média de tena cabível para que o índio conviva. tendo o depoente 
respondido que não existe uma quantidade padrão, haja vista a 

bulação do índio e que no Brasil existem 557 áreas indígenas. ou 
seja 11 % do teni.tório nacional. Concedida a palavta ao Senador 
João França. o mesmo sugeriu a extinção da FUNAI. em vista do 
descaso com relação aos interesses indígenas; em seguida o de­
poeite disse que gostaria que fosse feita uma CPI - que está sendo 
proposta por alguns parlamentares - para ver o trabalho da FU­
NAI. e talvez assim. seja possível conseguir mais recursos para 
que a FUNAI possa cumprir seu papel. Concedida a palavrn ao Se­
nador Carlos Bezerra, o mesmo discorreu que apesar da dificulda­
de que o país atravessa. pelo menos nos úhimos anos, a questão 
indígena vem sendo cuidada com a maior seriedade. pois os orga­
nismos internacionais estavam se imiscuindo cada vez mais nessa 
área, como se fôssemos incompetentes ou irresponsáveis. O Se­
nhor Presidente registrou a presença 0.0 Deputado Salomão Cruz, 
e, sendo-lhe concedida a palavra, o Deputado abordou a coloDÍ2A­
ção da Amazônia, ressaltando que sem se saber esse processo histó­
rico jamais tal colOOÍ2Ação será dermida, e concluiu indagando ao 
depoente a que se deve a sucessiva ampliação da área yanomami e 
qual Portaria a crioo, tendo o depoente respondido que conseguirá 
cópia do processo de expansão da área, bem como cópia da Portaria 
em questão. O Senhor Presidente convidou, a titulo de colaboração 
com a CP!' .0 Deputado Salomão Cruz, para a viagem a Roraima 
onde será realizada audiência pública. Não havendo nada mais a 
tratar e sem que alguém mais se manifestasse, encerrou-se a reunião 
e, para constar, eu, Francisco Naurldes Banos, Secretário da Co­
missão, lavrei a presente ata que,lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irá a publicação, junwnente com o acompa­
nhamento taquigráfico, que faz parte integrante da presente ata. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senhoras e senho­
res, declaro composta a Mesa, uma vez que já se encontra aqui o 
Senador RomelO Jucá, Relator. Há n6mero legal. Declaro, portan­
to, aberta a sétima reunião da nossa Comissão. 

Tenho a honra de convidar, também, para fazer parte da 
Mesa, o ilustre Sr. Diretor-Presidente da FUNA!, que prestarã de­
poimento mediante compromisso legal Peço a ele que ocupe a 
poltrona que lhe está reservada a nossa direita. 

Há atas a serem lidas, Sr. Relator. São as Atas da quinta e 
da sexta reuniões. 

O SR. RELA roR (Romero lucá) - Sr. Presidente, nos ter­
mos do Regimento, gostaria de pedir a dispensa da leitura das Atas. 

O SR, PRESIDENTE (Ramoz Tebet) - Está dispensada. 
Peço ao ilustre Diretor-Presidente da FUNA! que, por gen­

tileza, proceda ao jummento legal. 
O SR. DINARTE MADEIRO - Juro dizer toda a verdade. 

nada omitindo do que seja do meu conhecimento. sobre fatos rela~ 
danados com a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar 
de Inquérito. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Temos seguido 
aqui a seguinte orientação: pennitir que os depoentes possam pres­
tar as infQ"J1lla.ções que entenderem necessárias, antes de responde­
rem as perguntas dos parlamentares. Depois, os SIS. Senadores te­
rão oportunidade de lhe formular algumas perguntas. 

Concedo-lhe a palavra para que V. S" possa dar início a seu 
depoimento, uma vez que já foi prestado o juramento legal. Penso 
que V. S'. já tenha conhecimento dos objetivos desta CPL 

O SR. DINARTE MADEIRO - Sr. Presidente, Senador 
Ramez Tebe~ Sr. Relator, Senador Romero Jucá, Sras. e SIS. Se­
nadores: antes de iniciar meu depoimento, eu gostaria de agrade­
cer a oportunidade de prestar alguns esclarecimentos com relação 
ao processo de exploração mineral em ãreas indígenas. 

Por outro lado, tenho que dizer que me sentiria muito mais 
à vontade se estivesse aqui falando sobre a questão indígena. e não 
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sobre mineração, porque, na verdade, mineração em área indígena 
só tem trazido problemas para a FUNAI e prejuíro para os índios. 
Mas, de qualquer maneira, é uma oportunidade que não podemos 
perder de prestar essas informações. 

Todos sabemos que a garimpagem é um processo ilegal. 
seja em área indígena ou fora dela. Mas hoje temos cerca de 34 
áreas indígenas que estão sofrendo impacto de exploração mineral 
de forma irregular. E nós até estranhamos isso porque a Constitui­
ção de 1988 é bem clara ao dizer que a mineração em área indíge­
na pode ser realizada, desde que seja regulamentada. Até nos pare­
ce que evitar a regulamentação - que não seria um papel da FU­
NA! - dá a entender que ficando a garimpagem da forma que está, 
na clandestinidade, ela possa favorecer pequenos grupos, porque, 
na verdade, o que 0C0tTe com essa exploração mineral em área in­
dígena é que, além de trazer prejuízos para os índios, elas também 
os ttazem para o País. Sabemos, por exemplo. que em alguns Esta­
dos a mineração em área indígena, na verdade, não trooxe benefi­
cios para o próprio Estado. 

Então, o que temos que fazer? O § 3° do art. 231 da Consti­
tuição Federal muito bem estabelece que a mineração em área in· 
dígena pode ser promovida, desde que seja devidamente regula­
mentada. Temos visto que, a1érD. dos prejuízos causados às popula­
ções indJgenas nesse aspecto, também que o próprio País não tem 
sido beneficiado com relação aos impostos devidos, ao conttole do 
minério que sai das áreas indígenas. 

Portanto, são essas as informações iniciais e me proponho, 
aqui, a responder as perguntas que me forem fonnuladas. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. S' presta o mais 
curto depoimento a esta CPI. Como Presidente e por entendimento 
pessoaL não acho que tamanho seja documento. V. S' se coloca a 
nossa disposição. e isso é o suficiente. Mas omeNo. já, que V. 
S' nos trouxe a primeira infonnação. Essa infonnação é uma infor­
mação legal. V. Ex' afrrma que a mineração em área indígena não 
tem regulamentação legal? É isso? 

O SR. DINARTE MADEm.O - Exatamente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E V. S' confmna, 

também, que, apesar de não regulamentada, existe essa exploração 
em área indígena. Essa exploração é realizada por quem? 

O SR. DINARTE MADEm.O - Nós temos, dessas 34 
áreas com que tenho contato. em relação à mineração em áreas in­
dígenas, temos seis áreas onde a exploração é feita pelos próprios 
indios, uma exploração praticamente artesanal. O próprio Estatuto 
do Índio permite a faiscação. a faiscagem. E temos indios associa­
dos aos garimpeiros em algumas áreas. Temos algumas áreas inva­
didas exclusivamente por garimpeiros e outras explorações de ma­
neiras diversas. que são feitas por terceiros. 

Então. dessas 34 áreas indígenas. temos exploração feita pe­
los indios. indios associados a garimpeiros e exclusivamente por 
garimpeiros. 

O SR. PRESIDENTE (RaDleZ Tebet) - Dessas três fonnas 
de exploração de área indígena, qual delas é legal ou todas as três, 
no seu entender. são ilegais? Porque V. S· aftIma que há seis áreas 
indígenas onde a exploração é artesanal. Essa é legal? 

O SR. DINARTE MADEm.O - Essa é legal, pelo próprio 
Estatuto do Índio. 

O SR. PRESIDENTE (Ramoz Tebet) - A associação de 
índios com garimpeiros é feita de forma artesanal? 

O SR. DINARTE MADEm.O - Não, além de não ser ar­
tesanal, é ilegal 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E a última a que 
V. S' se referiu? 

O SI{. DINARTE MADEIRO - É a feita exclusivamente 
por garimpeiros. 

O SR. PRESIDENTE (Ramoz Tebet) - Vou conceder a 
palavra, agora, ao nosso Relator, para que S. Ex' fOlIDule suas per­
guntas. 

O SR. RELATOR (Romero lucá) - Sr. Presidente. Srs. Se­
nadores, meu caro Dínarte, Presidente da FUNAI. antes de fazer 
alguns questionamento., eu gostaria de fazer algumas colocações 
complementares, porque tive a honra de ser Presidente da FUNA! 
durante dois anos e meio; enfrentar e tratar um pouco das questões 
que foram colocadas aqui. 

Em primeiro lugar é preciso dizer que, enlre terras demarca­
das e terras pretendidas, estima-se no Brasil que 8% do território 
bmsileiro, após concluído o processo de demarcação, serão consi­
deradas terras indígenas. Acho que continua. em média. esse nú­
mero. E é natural que em 8% do tenitório brasileiro se configure, 
principalmente na região menos explorada do Pais e na região 
Amazônica, um potencial mineml de extrema riqueza. Isso já foi 
dito inclusive com insiouações de que essas terras indígenas se­
riam demarcadas para preservar o minério brasileiro da explora­
ção. Se essa teoria da preservação do minério valeu até hã uns sele 
ou oito anos, na verda.dc. hoje. essa teoria não vale mais, porque a 
rrrineração em terras indígenas. em tese, ela é possível de haver, 
tendo em vista que consta no texto constitucional as condições De­
cessãrias para que exista mineração em tem. indígena. 

O que acontece boje é a falta de modelo para que ocorra 
essa exploração mineral. Ou se~ não existe uma legislação com­
plementar, não existe uma legislação aprovada que possibilite a 
exploração mineral em terras indígenas de forma racionaL que 
preseIVe o meio ambiente e que pague os royalties que as conruni­
dades devem merecer de acotdo com a legislação. 

Ora, quando não existe um modelo de exploração, o que 
ocorre? Ocorre uma exploração desordenada. Na hora em que não 
há a fonna legal segundo a qual deve-se retirar o minério - e exis­
te ouro, diamante, cassiterita, enfim. existem riquezas enormes nas 
terras indigenas demarcadas e nas terras indígenas ainda por de­
marcar, o que é outra questão grave que ainda tem que ser vista-, 
na verdade, começa baver um processo de exploração. qualquer 
custo. E essa explOlação a qualquer custo não toma os cuidados 
necessários para. presen'ar o meio ambiente, estimula o contato 
com as comunidades indígenas, que não deveria ocorrer, e assim 
por diante. 

O que temos que pugnar? (E tenho batido nesse ponto des­
de que fui Presidente da FUNAL) Uma legislação que implemente 
a exploração racional, minemI em terras indígenas. 

O Or. Dínarte diz que há trinta e quatro áreas indígenas 
onde a exploração é feita hoje de forma desordenada. Diria que 
mesmo nas seis áreas onde os índios fazem a exploração através 
do garimpo - porque a legislação só permite faiscagem e o garim­
po nas comunidades indigenas - mesmo que seja legal essa explo­
ração. a não ser que tenha mudado. é uma exploração que normal­
mente depreda o meio ambiente, pois é utilizado mercúrio em 
muitos casos. Na ve:n:lade. tudo isso gera um prejuízo para a c0-

munidade indígena independente de ser legal ou não. 
Temos que ter consciência de que é de fundamental impor­

tância um processo de entendimento - e esse processo já está 
avançado - para aprovarmos uma legislação que permita. onde for 
necessário, onde for possível. onde for interessante para o País, a 
exploração de terras indígenas. 

Gostaria de começar perguntando o seguinte: a FUNAI tem 
notícias de que nas letT9.S indígenas ou perto delas está havendo 
exploração mineral e algum tipo de contrabando. Foi flagrado al­
gum tipo de contrabando? Foi constituído algum processo? Há al­
gum tipo de trabalho escravo. quer garimpeiro, quer indígena, de 
exploração mineral nessas áreas? 
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o SR. D1NARTE MADEIRO - Antes de responder a 
essa pergunta, gostaria de dizer que a FUNA! foi criada em 1967 
para cuidar da questão indígena, para demarcar tenlls indlgenas, 
para prestar assistência ao indio, etc. E boje ela se vê obrigada a 
ablar não só combatendo o garimpo na ãrea indlgens, mas também 
outras explorações como a de madeira. o que não é nossa especia­
lidade. 

Se temos no Governo o Departamento Nacional de Produção 
Mineral, DNPM, esse Departamento é que teria que amar porque a 
FUNA! não é especialista em combater o garimpeiro. O papel da FU­
NA! ê prestar assístêIÍcia ao índio, o que. inclusive, ela faz com muita 
dificuldade pela falta de recursos e ainda se vê obrigada, muitas vezes 
até por detenninsção judicial, a gastar recursos do seu pequeno "'>'l­
mento para combater essa atividade garimpeira. 

Estamos com uma operação na ãrea dos ianomâmis, na ãrea 
dos índios caiapós e em oolras regiões pagando os custos de diárias, 
passagens de todo o pessoal que se envolve na opemção, não só os da 
FUNA!, mas também os do Departamentoda PoDeia Fedem!. 

Então. o papel da FUNAl não seria esse, mas ela está se 
vendo obrigada a fazer isso. Que experiência temos nisso? Nenhu­
ma. Se fazemos esse combate, nós o fazemos com dificuldades e 
mal, porque não é nossa especialidade. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor tem c0-

nhecimento de que há empresas mineradoras em áreas indígenas? 
O SR. DINARTE MADEIRO - Nessas 34 áreas. não te­

mos nenhuma empresa que atue c:liNtamente, pelo menos oficial­
mente, quer dizer. a maioria são áreas invadidas por garimpeiros. 

Com relação ao contrabando fica dificila FUNA! dizer al­
guma coisa. Acredito que exista. Sem que o ouro que saiu há mais 
de 10 anos da área caiapó foi controlado pelo Governo? Não é pa­
pel da FUNA! controlar isso. 

Tivemos oportunidade de comooter essa exploração. mas 
houve invasão na área caiapó, na área janomâmi e em outras áreas 
e a FUNAI não tem condições de dizer se realmente esse minério 
foi contrabandeado. Acreditamos que breve o contrabando. mas 
não podemos afumar nada sobre algo que não temos experiência: 
a mineração em área indígena. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Voo lhe fazer uma 
pergunta de ordem subjetiva, porque o pessoal dos recursos mine­
rais já informou que inexiste pesquisa sobre mineração em área in­
dígena. 

O SR. DINARTE MADEIRO - No momenlD, inexiste a 
pesquisa; mas a garimpagem sim. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas a pergunta 
que gostaria de fazer é a seguinte: No seu entender era importante 
que houvesse? 

O SR. DINARTE MADEIRO - A FUNAltem sido muito 
criticada em vários aspectos. Sobre a questão de mineração, já es­
cutei comentários aqui. já. li discursos de parlamentares na Câmara 
dos Deputados, dizendo que a FUNA! demarca a área indígena, 
principalmente na região Norte, onde existe minério. Esse não é o 
nosso papel. Mas, qual é a proibição que existe com relação à. ex­
ploração do mineral em área indígena? Existe essa proibição? Não 
existe, ponfue a própria Constituição estabelece isso. 

O que falta ser regulamentado é o novo EstabJto do Índio já 
contempla isso. Então. a mineração em ma indígena tem que ser 
regulamentada para vir a ser uma exploração de forma racional, 
equilibrada, inclusive a cOmunidade indigena afetada vai ter parti­
cipação nessa exploração. os royalties dessa exploração. Hoje o 
processo é totalmente irregular, e a RJNAI inclusive participo.! de 
todos os levantamentos e estudos do novo Estatuto do Índio e con· 
cordoo com a regulamentação da exploração mineral em área indí­
gena. 

O SR. RELATOR (Rometo Iucá) - Ainda com relação à 
denúncia de que exista trabalho esctavo. Ele existe em algum ga­
rimpo ou em alguma outra atividade em que o lndio esteja sendo 
utilizado de forma. .. 

O SR. D1NARTE MADEIRO - Veja bem, o índio não 
tem essa experiência. Nas maiores regiões de garimpo, como na 
reserva ianomâmí e na reserva caiapó, eles não têm essa experiên­
cia no trabalho com minério. Pela sua própria índole guerreira do 
indio caiap6, tenho certeza de que nunca foi explorada essa mão­
de obra dessa tribo de índios. Quanto aos ianomâmis - o senhor 
conhece muito bem a siruação desses índios -, eles também não 
devem ter sido escravos poItJue não têm essa experiência, talvez 
possam ter sido utilizados para transportar carga, mas exploração 
no trabalho, na garimpagem, eu não acredilD. 

O SR. RELATOR (Romem Iucá) - Gostaria de fazer uma 
observação. Essa questão do coufIilD de garimpeiros em áreas in­
díg.nas é antiga, E, segundo foi <filO aqui, não existe comprovação 
de existência de alguma empresa atuando em área indígena. Sabe­
mos que, pelo menos no passado, muitos garimpeiros foram utili­
zados JXlr empresas para invadir as áreas indígenas. fazer pesqUisa 
e depois marcar áreas para que as empresas pudessem atuar. Na 
verdade, o que vemos é que na maioria das vezes os garimpeiros 
também são vitimas desse processo de minernção em terras indíge-
nas, 

Quem conhece a realidade sabe que os garimpeiros, na 
grande maioria das vezes, não ganham o dinheiro que esperam ga­
nhar, acabam com a saúde; há a questão da violência, que é gravís­
sima nas âreas indígenas invadidas pelo garimpo. Todo esse qua­
dro é fruto da alIsência do modelo. Faz-se necessário um modelo 
de exploração mineral que possibilite a atuação de empresas - e 
como empresas estão inseridas aquelas fonnadas por garimpeiros 
ou cooperativas de garimpeiros que poderiam atuar na áreas indí­
genas. 

Perguntaria que cautelas deveriam ser tomadas no processo 
de exploração mineral, em tems indígenas. a flID de evitar desa­
justes que comprometam a OlEanizaçãO social e cultural dos m­
dios? Como o Senhor vê esse tipo de exploração? 

O SR. DINARTE MADEIRO - A própria Constiblição já 
estabelece que a mineração em área indígena. mesmo que seja re­
gulamentada. tem que ser ouvida a comunidade afetada. Nesse 
momento tem que se discutir com a comurudade. desde que ela te­
nha interesse na exploração de sua área. recebendo uma participa. 
ção em certa parte desses recursos: tem que se discutir toda a 
questão do impacto ambiental, de- uma proteção com relação à co­
munidade indígena. o contato çpm essas empresas ou outras que 
estejam explorando a área. Todo esse processo, no momento da 
consulta, tem que ser discutido. como consta no próprio Estatuto 
do Índio. 

Como o Senhor citou, sempre considerei o garimpeiro 
COtllo vítima, pOlt.lue, na verdade. quando cheguei na FUNAI, em 
1971, no Alto Tapajós, DO Ministério do Trabalho existia a Funda­
ção Nacional dos Garitnpeiros e foi lamentável que tenha acabado. 
Hoje, o garimpeiro passou a ser mais uma vitima. sem nenhuma 
assistência e nenhum cuidado. Em 1971, quando cheguei no Alto 
Tapajós havia um órgão oficial, como tem a PUNAI. Portanto. 
também considero o garimpeiro mais uma vítima desse processo. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Nessa questão de in­
vasão de teITaS indígenas. a RJNAI tem o controle, o poder de p0.­

licia nas terras indígenas e por conta disso tem, de certa fonna. ca­
pitaneado as ações de retiradas de garim]X> e outras questões. Em .. 
Roraima tem ocorrido a Operação Ianomâmi, que já está na sua 5" 
ou 6- versão, e gostaria de saber qual a experiência da PUNAI nes­
sa opernção; se esse tipo de operação resolve, ou se o que resolve, 
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mesmo na área dos ianomâmis - que é uma comunidade indígena 
que não tem relacionamento maior com a sociedade branca - se a 
visão da FUNAI hoje é de que é possível a mineração organizada 
na área ianomâmi? 

O SR. DINARTE MADEIRO - Esse processo da área ia­
nomâmi foi muito desgastante para a FUNAI, porque como disse 
anterimmente não temos experiência nessa questão de combater 
garimpeiros porque não é o nosso papel. Nós fomos obrigados, 
alIaVés de uma decisão judicial, com apoio da Policia Federa~ que 
boje pennanece, com apoio da Força Aérea Brasileira e até lamen­
tamos que desde aquele momento até hoje não tenha havido parti­
cipação do próprio IBAMA, em função do impacto que houve na 
área. Mas, na verdade. ela teve um resultado positivo, porque se 
formos contabilizar talvez tenhamos tirado mais de 30.000 garim­
peiros da área. 

Hoje, pelos relatos que recebemos tanto da FUNAI como da 
Polícia Federal, no máximo 300 garimpeiros ainda perambulam 
pela área ianomâmi. Agora, quando digo que isso trouxe prejuízo 
para o índio, por seu aspecto fisico. cultura. também ttooxe para o 
próprio Estado. Será que o Estado de Roraima chegou a ser bene­
ficiado de fato através de impostos, 00 esse ooro saiu de forma ir-
re~~ . 

Na verdade. a opernção - que hoje não consideramos como 
uma nova versão, porque desde 1991 teve uma continuidade, sem 
parnlisação. apenas com alguns momentos em que se teria que dar 
mais ênfase, colocando mais pessoaJ- foi nruito desgastante e que 
essa experiência que tivemos na área ianomâmi não deveria ser 
um papel da FUNAI, sempre costumo repetir isso. deveria ser um 
papel do DNPM; por ser uma área indígena. a FUNAI deveria par­
ticipar porque ela controla a questão das áreas indígenas. Houve 
uma experiência e tanto é que. através de uma decisão judicial, 
também estamos aplicando o mesmo sistema na área caiap6 no Sul 
doPará. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Sr. Presidente, por en­
quanto estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a pala­
vra, para formular as perguntas que desejar, ao Senador Emandes 
Amorim, o primeiro que requereu. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, Sr. Dire­
tor chefe da FUNAl, como se vê aqu~ bá uma inconstância quan­
do se fala em relações-problema índio-mineração. 

Ora se fala no combate ao garimpeiro. Parece até que o ga­
rimpeiro é um animal, é um intruso, é uma coisa diferente. 

Daqui. pouco, se defende a F A T. daqui a pouco, se recla­
ma desse sistema e se defende a mineradora explorando, quer di­
vsr, isso é prova de que, realmente, merece não só com seu depoi­
mento. mas de outros. uma organização muito grande nessa área 
mineral, na área de reseIVa indígena. 

Meu Estado tem sérios problemas em relação índio-área, 
discussões trabalhador rural-agricullura. 

Eu perguntaria qual a razão, qual a média de lerra cabível 
para que o índio conviva, ou se se tivesse que fazer um censo, qual 
seria a determinação para atender esse povo indígena? 

O SR. DINARTE MADEIRO - Senador, inicialmente,eu 
gostaria de dizer para V.Ex· o seguinte: com relação à questão da 
mineração, como eu disse no início da minha fala, aqui, é que n6s 
gostaríamos muito mais de estarmos discutindo, aqui, a questão in­
dígena, que é a nossa experiência, do que mexer com minério, por­
que não é nossa especialidade. 

A nossa função é defender os interesses dos índios, mas 
penso que nesse processo deveria haver uma assistência, um pr0-
cesso mais adequado para que o garimpeiro IXldesse sobreviver no 
seu sistema. Não em área indígena. pelo menos enquanto existir 

essa legislação. Hoje, como órgão do Governo, temos que cumprir 
a lei. Não são permitidos nem mineradora, nem garimpeiro. No 
momento, não é permitido e nós temos que combater. 

Muitas vezes, nós fazemos por força de decisão judicial, 
para retirar esses invasores das áreas indígenas. 

Bom, é diflcillevarmos ao conhecimento da própria socie­
dade que. na veIdade, você demarcar uma terra indígena sem fazer 
uma identificação da área indlgena; não é um processo i~al a 
você fazer um projeto fundiário. É totalmente diferente. Nós só 
estamos trabalhando com uma comunidade, com uma culnu8. dife­
renciada, que você tem que oUIar o aspecto antropológico. cultu­
ral, ãroas de caça. áreas de pesca, áreas de perambulação. 

Esse é o processo legal. Muitas vezes, as pessoas reclamam 
da FUNAl, mas a FUNAI não está inventando absolutamente 
nada, ela está se~indo a legislação qL'l' existe boje. 

Quer dizer, se essa legislação ti '~r que ser mudada no futu­
ro, a FUNAI vai ter que adotar outro \ rocedimento. Mas, no mo­
mento, esse é o processo que nós temos que trabalhar em cima de 
Uma identificação de uma terra indígena. Eu vir dizer para V.Ex· 
que o índio precisa de tantos hectares, não existe isso. 

É um trabalbo que é feito de pesquisa da área que ele ocupa. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Dr. Dinarte. a área indi­

gena. no BrasR está estimada. 
O senhor poderia informar qual é ela, só para consignar e eu 

poder formular rulIa _nta? 
O SR. DINARTE MADEIRO - Nós temos, no BrasR 

hoje, 557 áreas indígenas. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Não, eu digo em extensão. 
O SR. DINARTE MADEIRO - Isso representa aproxima­

damente 11 % do território nac;o~ 
O SR. ERNANDES AMORIM - Isso corresponde a quan-

to? 
O SR. DINARTE MADEIRO - Oitocentos e cinqüenta, 

oitocentos e sessenta ... quase 11 %. Oitocentos e sessenta milhões 
de hectares. 

O SR. ERNANDES AMORIM - E. população indígena? 
O SR. DINARTE MADEIRO - Trezentos e Irinta mil ín­

dios aldea.dos. Isso é um levantamento recente que foi promovido 
pelaFUNAI. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Nós sempre oovimos fa­
lar que é muita terra para pouco índio. 

Não é a minha opinião, é o que se veicula, que há muita ter­
ra para poucO índio. 

V. S' entende que essa quantidade de área reservada pode 
estar Ugada à riqueza do subsolo. ou isso tem uma causa de forma­
ção, mesmo, de origem, essa extensão, com o número de popula­
ção indigena existente? 

O SR. DINARTE MADEIRO - Em primeiro lugar, as ter­
ras índlgenas pertencem à União. 

Elas são demarcadas, homologadas, por decreto presiden­
cial, registradas em cartório, no Serviço de Patrimônio da União, 
em nome da União, para usufruto exclusivo dessas comunidades. 

As riquezas do subsolo pertencem à União. 
A FUNAI não pode explorar, ~m pode explorar, desde 

que tenha autorização do Congresso Nacional. conforme a própria 
legislação em vigor da Constituição. 

Então. as terras indígenas são terras da União. 
Parece-nre que, certa vez. houve uma reportagem segundo a 

qual a FUNAI ~va áreas indlgenas no Norte só quando 
existia minério. Ouvi. inclusive pela imprensa, a explicação de um 
geólogo de Manaus, que dizia O se~inte: considerando que o mi­
nério. geralmente, está nas cabeceiras - não sei se é isso, o senhor, 
que é ge6logo, entende melhor que eu - dos rios. os índios, sem-
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pre que demarcam suas áreas, preservam as cabereiIas dos rios. 
Daí a coincidência. 

Na verdade. a FUNAI não vai deotaltar área indigena com 
aparelho usado para poder localizar minério, mesmo por que esse 
minério não pertence à FUNAl, nem ao índio, e, sim, à União, e 
que pode ser muito bem explorado, de acordo com a Constituição, 
desde que seja regulamentado, 

O SR. ERNANDES AMORIM - Falando em áreas. o Pre­
sidente Sarney, na época. em meu Estado, Par..a agradar não sei a 
interesses de quem, aumentou a nossa reservarCle 800 mil hectares 
de terra para I milhão e 800 mil hectares. O que se sabe é que nes­
sa área tem ~s ou menos uma centena de índios. 

Isso gerou um confronto entre as pessoas que tinham a terra 
documentada na área agora demarcada e a FUNAl. 

O SR. DINARTE MADEIRO - Que área? 
O SR. ERNANDES AMORIM - É ali, do Ouro-au-au. 
Então, hoje, • FUNAl, arbitrariamente, tem retirado de lá 

agricultores que têm escritura deftnitiva há dezoito anos, sem 
cumprir a indenização do direito de propriedade deles. 

Trata~se de uma. questão que logo teremos que questionar 
aqui no Congresso. 

Há alguma solução amigável para se tirar essa área de den­
tro da reserva? Porque, além do um milhão e oitocentos mil hecta­
res, a FUNAl demarcou mais lrinIB e tantos mil por conta pt6pria, 
que terminaram sendo regulamentados. Haveria como, sem con­
fronto. negociar isso com a FUNA!, parn que pelo menos esses 
trinta e poucos mil hectares fossem devolvidoo • quem de direito? 

O SR. DINARTE MADEIRO - Senador, estamos falando 
de mineração, mas eu vou responder a pergunta de V. Ex". 

O SR. ERNANDES AMORIM - Só um minuto. por favor. 
Quando eu pedi esta CPL foi para analisar o problema da 

mineração e o problema de reservas indígenas. ou conflitos. Por­
tanto, na solicitação desta CPI, está incluído esse assunto. 

O SR. DINARTE MADEIRO - N. verdade, as pessoas 
pensam que a FUNAl faz a identificação e a demarcação sozinha. 

Esse processo, que é um processo demorado de identifica­
ção, depois que é totalmente instruído, os dados levantados, com 
pesquisas, vai ao Ministério da Justiça. Daí, o Ministro da Justiça 
assina uma portaria declaratória dessa área, na qual, inclusive, au­
toriza a demarcação. 

. Quando fazemos a demarcação de uma área, é uma demar­
cação JJsica. 

Mesmo que existam, lá, fazendeiros ou pequenos proprietá­
riOs, não existe a expulsão dessas pessoas, porque a demarcação é 
flsica, coloca-se tnaICOS, placas indicativas, poutos geodésicos, 
instalando os limites da área. 

Depois dessa demarcação, vai ao Presidente da República 
para ser homologada por decreto do Presidente da República. Daí, 
então, fazemos um levantamento fundiArio, para identificar as ben­
feitorias de boa-fé para efeito de indenização. 

Tanto é que, pela falta de recursos, temos muitas áreas indí­
genas demarcadas hoje sem poder tirar as pessoas, porque elas têm 
direito à indenização. 

Existe sempre um entendimento junto ao lNCRA, para que 
se possa arrecadar unia área, 00 desapropriar, para o reassenta­
mento dessas pessoas. 

Esse é o processo legal. 
De vez em quando, recebemos 'reclamações, no sentido de 

que a FUNAl está expulsando pessoas. Não é bem assim. A de­
marcação é fisica, portanto, não implica a expulsão de pessoas que 
habitam aquela área há bastante tempo. ' 

O SR. ERNANDES AMORIM - Quero deixar registrado, 
como uma denúncia, que isso está. acontecendo no Estado de Ron-

dônia e, dentro de algum tempo, vamos procurá-lo para tentar me­
diar essa situação. até porque querem expulsar na maml pessoas 
que têm o domínio, o tínllo, a escritura ptÍblica da sua term. lá no 
nosso Estado. 

Referiu-se aqui ao problema do contrabando na área de mi­
nério ou de ouro. Sabemos que o contrabando existe por falta de 
autoridade do próprio Governo. Se houvesse condições de comer­
cialização, se o Governo estiv~se comprando ou participando, 
esse contrabando não existiria. E o caso da cassiterita em Ron~ 
nia, que não se pode coroprar por causa de leis feita para agradar a 
interesses. 

Quando o indio está garimpando, quem é que administra o 
dinheiro e vende a mercadoria dele, até porque não tem a sabedo­
ria de negociar? V. S' afumou que, se se quisesse explorar numa 
reserva indígena, ter-se-ia que conversar com os fudios. Se são ín­
dios e a intenção é deixá-los a distAncia do branco, porque o indio 
teria que negociat? Quem é o interessado: o indio ou a FUNAl? 

O SR, DINARTE MADEIRO - Pela Constituição, se se 
regulamentar a questão de exploração mineral e área indigena, as 
comunidades afetadas têm que ser ouvidas. Não foi a FUNAl 
quem inventou isso, está. na Constituição. Evidentemente que a 
FUNAL como um órgão tutor, vai fazer parte do processo. 

Temos aqui dois exemplos: o dos índios mundurucu, do 
A1tb Tapajós, que é uma situação artesanaL Há os índios os mun­
durucu do Rio Cal>lroá, afluente do Tapajós, que têm uma canti­
na. A FUNAI não mexe nesses recursos. Abastece. inclusive, as 
comunidades pr6ximas. Eles garimpam, não usam mercúrio, eles 
mesmos vendem esses produtos lá em Jacareacanga e al:estecem 
essas cantinas. O mesmo processo estão fazendo agora os índios 
vaiampi. ' 

A FUNAI não interfere; na verdade. nem manipula esses re­
cursos, em nenhuma dessas áreas, pois os índios trabalham por 
conta pt6pria. Repito, é um trabalho artesanal, porque é para a so­
brevivência. Não utilizam máquinas, nem mercúrio, como se faz 
nonnalmente. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá}-- Eu queria só comple­
mentar um dado, Senador. 

A Constituição manda ouvir as comunidades indigenas. En­
tretanto, no projeto que está tramitando exatamente para regula­
mentar a questão de mineração em terra indígena, consta que a 
FUNAl vai acompanhar essa audiência, inclusive com. o Ministé­
rio l'líblico, para que não haja qualquer tipo de questionamento e a 
comunidade indSgena seja defendida. nos seus interesses. 

O SR. ERNANDES AMORIM - A última pergunta. Fala­
se em criar a nação indígena na região dos Ianomamis. Eu, por 
exemplo, sou contra que se crie nação indígena dentro do Pals. 
Creio que essa reselVa possui 16 milhões de hectares. 

O SR. DINARME MADEIRO - Não,são nove milhões e 
600 mil hectares dos dois Estados: Roraima e Mato Grosso. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sou contra até por ques­
tão de segurança nacional. Qual a sua posição sobre isso'? 

O SR, DINARTE MADEIRO - Também sou contra que 
se crie uma nação indigena, porque vivemos num Pais onde os ín­
dios são brasileiros, e eles estlío bastante conscientes disso. 

Na última viagem do Presidente da República a Manaus, no 
encontro com várias lideranças, do qual participei. eles foram bem 
claros ao afrrmar que não querem ser considenulos culpados de in­
ternacionalizar a Amazônia, eles são brasileiros. querem ser trata­
dos como índios brasileiros. 

Com relação à questão de área indígena e área de fronteira, 
temos 164 áreas indigenas e áreas de fronteiras, que são áreas da 
União. Aliãs, pertencem ao Pais e passam a pertencer ao Governo 
Federal, à União, porque doo índios é apenas o uso e fruto. Nós, da 
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FUNAI. não costumamos dizer que estamos criando nação indige­
na. temos os índios brasileiros 6 eles se consideram como o tal. 

O SR_ ERNANDES AMORIM - Quero agradecer essa 
oportunidade e aproveitar para dizer que vou lhe fazer uma visita 
para que possamos convet1lar em relação ao probleDlJl da reserva 
indígena Ouro-au-au, em Rondônia. . 

O SR. DINARTE MADEIRO - Terei imenso prazer em 
recebê-lo e atendê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conoedo a palavra 
ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA - Sr_ Presidente, Srs. Senadores. 
ouvi o Senador Ernandes Amorim afumar que a FUNAI não lem 
interesse nenhum. Não vejo porquê. Hoje, tenho o testemunho DO 

meu Estado, Roraima, de que, em relação à mineração, a posição 
da RlNAI é para atender a interesse externo e não nacional. 

Hoje, dentro da área lanomami, nas missões religio .... não 
existe um brasileiro. todos são estrangeiros. e a RJNAI segue ri­
gorosamente as ordens desse pessoal 

A meu ver, a FUNAI não é um órgão digno para o Pais. Ela 
devia ser extinta para se poder criar um órgão que realmente prote­
ja OS indios e cuide do~ interesses nacionais e não dos internacio­
nais. Essa, pelo menos, a experiência do meu Estado. O interesse 
não é da FUNAI e não sei de quem é, porque lá a demarcação de 
área indígena s6 é feüa onde tem minério. As áreas onde não lem 
minério mas tem índio ninguém se importa em demarcor. 

Atualmente. há uma luta dos padres em Roraima para de­
marcar Raposa Serra do Sol, onde há grandes jazidas de ouro. in­
clusive. o Bispo conversou com o então Ministro da Justiça, Mau­
rício Corréa. Ele queria demarcar as áreas. O Ministro, no entanto, 
respondeu-lhe que não tinha dinheiro para a Saúde, ou para a Edu­
cação, que se diria para demarcar. O Bispo, então, replicou que a 
Itália enviaria o dinheiro para demarcar a terra e indenizar O fazen­
deiro. 

Se fosse interesse da FUNAI preservar o Indio, este não es­
taria boje, dentro das áreas lanomanll, morrendo de fome, de ma­
lária. etc. A pouca assistência que o índio tem lã em Roxaima é 
dada pela Fundação Nacional de Saúde. 

ExisI,em umas pesaoas dentro da FUNAI que são irrespon­
sáveis e que ainda contribuem para a publicação de certos artigos. 
Por exemplo, no jomal de boje, li um artigo intitulado "Bandida­
gem". segundo o que. enquanto no Rio meninos não vão à escola, 
cidadãos faltam ao trabalho e pessoas deilam~se no chão com 
medo de balas perdidas, o Vice-Coordenador do Conselho Indige­
na de Roraima, José Adalberto Silva, deDlÍncia que. em Boa Vista, 
garimpeiros e fazendeiros vivem cometendo violências contra os 
Ianomamis. macuxis e ruapichanmas. Isso é que é vida mansa. 

. Esse cama .. da fez a mesma irresponsabilidade daquela que 
a FUNAI cometeu quando disseram que tinha havido UDlJl chacina 
de setenta índios dentro das áreas Ianomarnl. É tudo mentira. 

A FUNAI tanto não liga para interesses nacionais que, pri­
meiro, essa infDrDlJlÇÕo foi veiculada pelos jornais dos EslMb. 
Unidos para aqui sabennos da notícia. 

A meu ver. pessoas irresponsáveis que publicam. essas notas 
memiro.as não são dignas de ocupar nenhum cargo para defender 
interesses nacionais. Hoje, diz: "Eu não sei se é para atender" -
mas qual é o interesse se é para de= a área indigena e liga 
para os índios - onde têm as grandes jazidas de ouro, cassiterita, 
diamante, essas coisas. Onde não tem nada disso, ninguém vê. Lá, 
também, não vai um missionário estrangeiro - não pisa, tambê~ 
nenhum nessas áreas. S6 pisam onde têm interesse. Hoje, eu tenho 
notícias de várias pessoas - sempre abaixa um aviãozinho lá de 
fora, do exterior e sobe cheio de minérios, levando areia monazíti­
ca, está é a principal. São aviõezinhos, jatinhos, que sobem de vez 

em quando - descendo e subindo, vão embora para lá. Por lá não 
se tem notícia, a Policia Federal não dá notícia de nada disto. Se 
um brasileiro, vindo de outro lugar passar por cima da área dos ia­
nomámis, na hora em que descer é preso e não tem direito a justi­
ficativa - não, estava lá garimpando. Por que? Veja você que, ago­
ra.. há poucos dias, mandaram metralhar um avião de um rapaz 
porque era suspeito de ir para o garimpo: 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sr. Senador João 
França, naturalmente, o Sexviço de Som está registrando o seu de­
sabaro, a sua indignação, contra a desassistência à populaçio indi­
gena do País. O nosso Or. Dinarte se encontra, aqui, como Supe­
rintendente da FUNAI. 

O SR. JOÃO FRANÇA - 1\1do bem. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E esclareceu no 

seu depoimento que a FUNAI não cuida do problema da minera­
ção. Então. eu gostaria que V. Ex· que tem, assim, essa justa indig­
nação e se mostra cumpridor do assunto, que formulasse as suas 
perguntas para que ele pudesse responder. 

O SR. JOÃO FRANÇA - Eu apenas quero terminar meu 
pronunciamento - fazer este meu desabafo - porque a FUNAI não 
liga para a mineração. Tudo bem más há os interesses de minera­
ção, lá dentro - ~do só vai em torno da FUNAI porque a FUNAI 
vem na frente, é ela quem manda a Policia Federal atrás para lÍnlr 
garimpeiro e ~do isto. S6 pode ser interesse da FUNAI e é por 
isto que digo isto. Aí. diz: por que não existe interesse da PUNAl 
e por que a PUNA! não pode conciliar muitas coisas? Porque ela 
não liga para os interesses nacionais. A FUNAI s6 liga para inte­
resses externos e não os internos. 

O SR. PRESIDENTE (RamezTebet)- Está feito o registro. 
O SR. DINARTE MEDEIROS - Sr. Presidente, peço a 

palavra a V. Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) - Tem a palavra 

V. S·. 
O SR. DINARTE MEDEIROS - Sr. Senador João França, 

eslou há 24 anos na FUNAI e me orgulho em lrabalhar na FUNAI. 
Aliás, lenho ouvido que há alguns Parlamentares até propondo 
uma CPI - eu gostaria muito que fosse feita uma CPI para se ver o 
trabalho da FUNAI. Talvez, assim, se possa consegnir mais recur­
sos e cumprir o nosso papel. 

Na área ianomâmí, nós lemos 17 postos indígenas. Se o se­
nhor não conhece bem essa realidade. pergunte para o Exércilo, lá, 
em Roraima que ele vai dizer para- o senhor que tem 17 postos da 
FUNAI na área indígena. Quanto a essas missões religiosas, se o 
senhor for, realmente, visitá-las, o senhor irá verificar que a maio­
ria deles são brasileiros - não que eu esteja defendendo mas se o 
senbor quiser visitar as missões religiosas na área ianomâmi. o se­
nhor vai verificar que a maioria é brasileira. Agora. nessa questão 
de missão religiosa.lembro-me que em 1981. o eMA - que era o 
GenemI Euclides Figueiredo c, inclusive, fiz uma viagem com ele 
e com toda a sua statT porque ele recebia denúncia dessas missões 
e eu era Delegado da FUNAI em Roraima, onde trabalhei, ali, 
quase 6 anos - de 1977 a 1983 - e eu visitei essas missões - em­
bora já as conhecesse - mas as visitei CQID ele, com o Geneml Eu­
clides Figueiredo. Ele passou 8 dias lá em Roraima, na área iano­
mâmi, visitando essas missões. Qual foi a conclusão dele? Não 
existe. Eram todas infoxmaçôes falsas, pelo menos naquele mo­
mento e, hoje, por exemplo, o Exército brasileiro que está lá em 
Surucucu, tem feito, tam~ esse tipo de visita a essas regiôe:;. 
Então, não é s6 a FUNAI que está defendendo as missões. O se­
nhor fez uma denúncia muito grave com relação a aviões que des­
cetn em SutUcucu. Para a FUNAI descer em Surucucu - que tem 
até um quartel do Exército - o pessoal da FUNAllem que mostrar 
a identidade porque é uma área indígena. Então, estão sendo ines-
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pousáveis a FUNA!, a PoHcia Federal, o Exército e a F AB que, 
também. está Já. 

O SR, JOÃO FRANÇA - Não é na própria pista do Suru­
cucu - é na região do Surucucu que tem mais pistas. São denún­
cias que temos .... 

O SR. DINARTE MEDEIROS - Veja bem: foi implanta­
do um sistema de radar e temos, hoje, dois pelotões do Exército e 
por nós, da FUNA!, \eI'Íamos muito mais - na área iaDÍ:>mâmi, 
fronteira com a Venezuela - nós temos. hoje. AI. V AREZ que foi 
implantado, recentemente e temos o SurucuaJ. Quer dizer: a flSCa­
lização de fronteira - se tem avião voando - não é parn a FUNA! 
flSC8!izar. Nós temos é que cuidar do índio e estamos cuidando, in­
clusive, com muita dificuldade. Nós :reconhecemos - e se tem toda 
razão, por exemplo - de que os índios iaoomâmis estão numa si­
tuação dificil e estão. A questão de saúde é grave. Porque? Sr. Se­
nador, V. Ex' sabe que mais de 30 mil garimpeiros já rodaram por 
tudo ali. V. Ex' acha que isto não afetou. A Fundação de Saúde, 
junto com a FUNA!, tem tido uma enonne dificuldade. 

O SR. PRESIDENTE (Ramoz Tehet) - Or. Dinarte, eu 
gostaria de fazer uma outra pergunta: há recursos parn a FUNA! 
desempenhar o seu papel? COmo é que a FUNA! se sente - impo­
tente. )Xtente? Como ela se sente para cumprir a sua tnissão? 

O SR. DINARTE MEDEIROS - Nobre Senador, no ano 
de 1995 - n6s ftzemos um Orçamento para 1995 na ordem de 
R$373 miDlões - isto a preço de abril de 1994 - R$373 milhões 
parn demarcação, indenizAção, saúde, educação, auto-sustentação 
e a parte administrativa. O teto que nos foi concedido pela SOF­
porque o próprio Ministério da Justiça recebeu nosso Orçamento e 
o encaminhou no mesmo valor. O teto que nos concederam foi na 
ordem de R$ 59 milhões, cerca de apenas 15,8% parn 1995. Então, 
é dificil a PUNA! cumprir o seu papel na assistência ao índio bra­
sileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Está sendo lihersdo? 
O SR. DINARTE MEDEIROS - Está sendo trimestral­

mente como está sendo parn todos os 6tgãos. Isto foi publicado no 
Diário Oficial. As pessoas. às vezes, me perguntam se o Governo 
brasileiro tem uma poHtica iodigena? Tem. N6s temos o Estatuto 
do Índio que está em vigor e que precisa ser alterado, em função 
da nova Constituição mas é um Estatuto bom. Nós temos na Cons­
tituição brasileira o ar!. 231 que dá o direito aos índios. Mas ele 
está sendo aplicado? Não! Pela falta de recursos. Ai, alguém pode­
rá perguntar. será que o Governo brasileiro, também, u:m interesse 
poHtioo? Tem. O Governo brasileiro tem dificuldades na área da 
saúde, da educação, da agricultura comO, também. na questão indi­
gena. Não é falta de vontade JX>lítica e. sim, de recursos que o País 
enfrenta. Concordo com V. Ex' quando diz que o indio iaoomâmi 
está numa situação dificil e, lamentavelmente, essa é a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pergunto ao Sena­
dor Carlos Bezerra se S. Ex' deseja formular alguma pergunta ao 
Or. Dinarte? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Pergunta não, mas eu acho 
quç, com toda a dificuldade que o País atravessa. pelo menos nos 
últimos anos, a questão indígena. vem sendo cuidada com a maior 
seriedade no País. Isto me deixa satisfeito - e o Senador João 
França tem razão - porque os organismos internacionais estavam 
se imiscuindo cada vez mais nessa área. como se nós fôssemos ir­
responsáveis, como se não tivéssemos nenhuma seriedade, como 
se fôssemos incompetentes para administ.rar uma questão nossa. 
Mas, nos úhimos anos, o Brasil deu passos fumes no sentido de 
aJXimorar 8 sua política indígena. Dificuldades há - como V. Exl 

já ~ncionoo, aí - e essa dificuldade não atinge só o indio. Atinge 
toda a sociedade brasileira que tem, al, 30 milhões de brasileiros 
vivendo IDJm estado de miséria absoluta. Nós temos. aí,. milhões e 

milhões vivendo em favelas - não térn casa, não têm comida, saú­
de, educação. 

Essa longa novela da demarcação das terras precisa ser de­
rmida. Tal prioridade deve ser encarada pelo Govemo brasileiro. 
Sei que o assunto estA sendo procrastinado, às vezes, por falta de 
recursos fmanceiros ou por dificuldades políticas. 

Cito dois casos no meu Estado, Mato Grosso. Trata-se de 
um Estados que tem talvez um dos maiores volumes de reservas 
indígenas no Brasil, ou seja, quantidade de terras. Se não é o pri­
meiro será o segundo. 

No Mato Grosso, há casos em que o problema não é nem de 
ordem rmanceira, nem de decisão política do Govemo~ existe a de­
cisão política do Governo e até mesmo recursos. O problema é de 
ordem politica e complicado, dependendo de entendimento. Eu, 
inclusive, fui ao Ministério da Justiça, por falta de competência do 
Governo no encaminhamento de um problema dessa natureza. 
Propus-lbe que se flzesse uma comissão com o Governo do Esta­
do, com a Baocada Fedeml, com a Assembléia Legislativa, com a 
FUNAI. com o Ministério da Justiça para solucionar o assUnto. A 
meu ver, havendo confronto entre a Polícia Federal e os índios. 
baverá muitas mortes, muita violência, e a demarcação não sairá. 
Precisa-se, portanto, de um ttabaDlo habilidoso e político. Sei que 
o Govemo Federal tem recurso para fazer a demarcação, mas não 
consegue por falta de uma meDIar articulação política. O novo Mi­
nistro da Justiça tem-se empenhado nessa articulação, tem sido de.­
mocrático, tem aceitado pondemÇÕC5. No caso de Mato Grosso há, 
pelo menos, uma aberturn de ruálogo para se resolver o problema. 
Incluindo o Iocra, nossos casos lã têm conflitos entre pequeno pr0-
dutor, considerado um joão-ninguém, com o índio. Isso por conta 
da terra. Ora, os dois dela precisam para sobreviver. porque eles 
não tém o que fazer na vida. Há uma área, por exemplo, com mais 
de mil fam/lias de pequenos produtores. Como é que se tira essas 
pessoas de dentro desta área? Coordenei a Bancada de Mato Gros­
so, fIzemos, inclusive os radícais, um documento para o Ministro 
da Justiça, contendo essas ponderações.. Um Deputado do PT usou 
aquele documento para nos colocar contra a comunidade indígena 
em todo o Estado. Dislribuiu manifesto conlTll a Bancada do Mato 
Grosso em todo Estado para as pastorais. contendo "demagogia JX>­
lltica. irresponsabilidade sobre tão sério a"'unto. E um problema 
do PT. Na hora de enfrentar verdadeiramente um caso, foge da 
raia e vai para. a demagogia política, não quer assumir as dificulda­
des. Chamei todos para assinar o documento; todos o ftzeram. tne~ 
no, o Deputado do !'T. Trata-se de um grave problema, instalado 
no Estado do Malo Grosso, precisando de solução. 

Na minha opinião, o Governo Federal e a PUNAI estão em­
penhando-se nessa questão. A RlNAI. às vezes, é incompreendi~ 
da. mas tem procurado. pelo menos nos últimos anos - somos soli~ 
dários com este trabalho, vamos procurnr ajudar no que for possi~ 
vel- reforçar este trabalho. V. S' é um funcionário antigo da PU­
NAI, com influência lá dentro, portanto. respeitado internamente. 
Volto a frisar que o Governo precisa dar prioridade à demarcação 
das tenas indígenas, para pôr fIm a essa no"eJa. Onde há dificul~ 
dade poütica, vamos resolvê-Ia com oompetência. Não pode ficar 
aqui no trono, em Brasília. enviando a Policia Federal. o Exército, 
brutamontes parn ir lá negociar ã toque de caixa, à força. Muita 
gente vai moner, haverá muita violência. Tem que haver uma ne~ 
gociação polltica séria, envolvendo as autoridades locais, as pre­
feituras municipais, os governadores, as bancadas estadual e fede­
ral. Com esse trabalho. tenho a certeza de que vamos conseguir 
equacionar deftnitivamente eSsa perlenga que existe na demarca~ 
ção das terras indígenas. 

Sei das dificuldades da FUNAI na manutenção dos seus tra­
balhos. Já que há defesa no sentido de que o Brasil deve presezvar 
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a sua Floresta Amazônica.por ser o pulmão do mundo, o Governo 
brasileiro deveria usar mais o apoio internacional. RefIro-me ao 
apoio internacional fInanceiro. Não sei como V. Ex' vé isso, mas 
acredito que, dentro de uma postura, que não comprometa a nossa. 
soberania e dignidade, poderiamos usar mais os recursos interna­
cionais destinados à questão indígena aqui no País. 

Sr. Presidente, era o que eu gostaria de colocar. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Fico-lli. agradeci­

do, Senador Carlôs Beze= Conheço-o bem. sei da sua grande 
preocupação, desde quando Governador do Estado do Mato Gros­
so. De sorte que, agradeço-lhe pelas judiciosas ponderações e pela 
sua presença a. esta reunião. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Antes de dar a pa­

lavra ao Dr. Salomão, eu queria comunicar que, amanhã. às lObo­
ras, teremos a oitava reunião da nossa comissão. Vamos ouvir. 
aqui. o Presidente da Federação dos Garimpeiros. que está vindo 
de Rondônia, o Sr. José Alves. Eu gostaria de contar com a pre­
sença de V. Ex' e da dos demais Senadores que compõem a nossa 
CPL Além disso. organizamos aqui um roteiro. combinado com os 
demais integrantes; trata-se do roteiro de viagens que a CPI deverá 
fazer. Começaremos por Porto Vellio. Vamos sair daqui dia 17. 
quarta-feira, às 21 :15b; iniciaremos os nossos traballios dia 18, em 
Porto Velho, numa quinta~feira. Há uma lista com o nome de 17 
pessoas que irão prestar esclarecimentos à nossa CP!; portanto, te.. 
remos que ordenar estes trabalhos lá. estabelecer um tem(XJ. sem 
prejuízo naturalmente da eficiência. Ouviremos os depoimentos 
em um só d~ A reunião começará na parte da manhã indo até a 
noite. Teremos que cumprir mais essa missão. 

E no dia 19. sexta-feira. vamos nos deslocar para o garimpo 
Bom Futuro. que fica no município de Ariquemes. Lá. rea1i.zare~ 
mos visitas; entrevistaremos quem estiver por lá. De sorte que, es- , 
lamos considerando esta primeira viagem muito importante para o 
sucesso dos nossos trabalhos. Há .nove Senadores que confmna­
ram a sua presença. Não tive notícia da sua conftnnação. No en­
tanto, sei. Senador Carlos Bezerra. que, se não houver um motivo 
muito. imperioso. V. Ex· nos honrará com a sua ida a esse encon­
tro. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Tenho um problema gra­
ve. Nesse fInal de semana, será a abertura da maior feira lá do Sul 
do Mato Grosso, na minha cidade. Se eu não comparecer. vou ,ser 
trucidado. Os organizadores desse evento estão pedindo até o 
comparecimento do Presidente da República. Eu vou ver da-possi­
bilidade de conciliar esses dois compromissos. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A salda está pre' 
vista pata quarta-feira. à noite e: o regresso para se'tta-ferra. à noi- . 
te. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Não será possível. Olegar 
em Rondônia j de madrugada. e em um dia ouvir 17 pessoas? 

O SR. PRESIDENTE (Rame. Tebet) - Vamos dar agilidade 
aos nossos trabalhos. Portanto. começaremos às 9:0Cb da manhã. 

Se V. Ex's concordarem. não vamos permitir considerações, 
por mais importantes que sejam, vamos fazê-las aqui. Por exem­
plo, o que V. Ex- disse, aqui, hoje, enriqueceu os nossos traba1bos. 
mas lã vamos adotar um outro critério. Será feito um questionário; 
vamos trabalhar com perguntas e respostas, a meu ver, haverá 
tempo. 

Já fiz antes o registro. mas volto a repetir que é sempre bom 
constatarnlOS que há pessoas que têm interesse em assuntos dessa 
envergadura. O Deputado Salomão Cruz só não compareceu na 
abertura dos nossos trabalhos. contudo nos honrou. aqui, perma­
nentemente, em todas as reuniões. É com muita alegria que lhe 
concedo a palavra para formular as perguntas ao Or. Dinarte. 

O SR. SALOMÃO CRUZ - Eu, inicialmente. agradeço a 
lembrança, até para registrar que eu não estou perseguindo o Pre­
sidente da FUNAL Eu gostaria de lembrar, Sr. President~, que te­
mos uma oração. para não fugir à regra do Estatuto do lndio, de 
convivência mansa e pacifica, desde 1979. Conheço o Presidente 
da FUNAI, quando era delegado da lO' Delegacia em Roraima. 
Admiro • sua posição, a fInneza de convicção na defesa daquilo 
que considera importante no seu trabalho~ apesar de eu não con­
cordar com noventa por cento do que V. S· diz e faz. 

Dentro desse propósito, dessa discordância. eu diria que a 
área Ianomânú, na verdade, não é de 9 milliôes e 400 mil hectares, 
e sim de 17 milliôes e 500 mil hectares: 9 milliôes e 400 mil becta­
res dentro do Brasil e o restante. na Vene211ela. Todos os dados an­
tropol6gicos sobre os indios lanomâmis dizem que é dillcil sepa­
rar a fronteira entre lanomâmis do Brasil e os da Vencmela. 

Outro assunto que eu gostaria de abordar é no sentido de 
que é preciso que entendamos o processo de colonização da Ama­
zônia. Sem saber esse processo histórico. jamais a defIniremos. A 
Amazônia foi colonizada pelos portugueses, a partir da calha do 
rio Amazonas. Temos na Amazônia uma configuração fIsiográftca 
interessante: uma calha grande no meio, dividindo a Amazônia 
ocidental e a Amazônia oriental. E essa calha grande. com cerca 
de 30 mil quilÔmetros quadrados, ou seja, 25% do territ6rio nacio­
nal. só tem minério de superftcie, que conhecemos. que é o petró­
leo. o gás natural e algum potássio. Portanto, a Amazônia é quase 
toda isso; o restante é uma composição de escudos cristalinos exis~ 
tentes a partir da bdrda sul e da borda norte. onde está conJigurada 
Roraima. 

Nesse processo de colonização, os portugueses, usando os 
tributários principais da Amazônia, os afluentes do rio Negro e do 
rio Amazonas. foram empurrando o índio para o interior. Essa a 
verdade da colonização da Amazônia. Quanto mais o indío era 
empurrado para o interior. mais ele adentrava à região onde havia 
o minério. que está concentrndo na diversidade geológica., e essa 
diversidade estã exatamente na parte mais acidentada. 

O índio foi-empurrado pant o interior da Amazônia, até as 
cabeceiras dos principais tributários. Hoje, percebemos que a poü­
tica iqdianista está trazendo o índio de valta para os grandes tribu­
tários, para as grandes bacias. 

Tenho o mapa da FUNAl, do fmal da década de 80, que 
mostra duas pIOlaçõeS de aldeamentos em Roraima. É interessante 
ObseIVaImOS que. no mapa anterior. nas áreas, por exemplo, onde 
existe o garimpo de Santa Rosa :.... e. lá; foi descoberto um fosfato 
no rio Ajarani, e mais em baixo existe o ooro. próximo ao rio Jata­
pu - os dois mapas diferem em quantidades de aldeamentos plota­
dos. Trata-se de um mapa' oficial; eu os tenho. E a tendência, por 
exemplo. é que sejam plotadas mais aldeias, aumentando conside~ 
ravelmente o territ6rio da área Ianomâmi. 

Fiz, inclusive, um trabalho que foi divulgado, em que de­
nunciei essa manipulação. Saiu uma matéria especial na Rede 
Globo. Ouvi de membros da Igreja Católica. que defendem a cau­
sa indígena. de forma justa e com convicção. que os índios como 
são nômades, hoje. não estão naquela área. Desafiei. as pessoas a 
irem verificar e,desmentir esse mapa. da FUNAL porque naquela 
área não há aquelas aldeias plotadas. Sei disso. porque eu' sobre­
voei a área. E o que eu ouvi como resposta foi que não adiantava 
fazer um sobrevôo. porq'tC os índios como são nômades não esta­
vam mais na área. Mas eu me pergunto: e: a ação antlÚpica da're­
gião que o índio provoca, modificando a vegetação,. a denubada 
que ele faz. embora ele viva de agricultura de subsistência? Tem o 
vestigio do aldeamento. 

Enftm, mas isso os órgãos da igreja: que defendem a causa 
do Úldio não quiseram verificar. 
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Essa essa é a questão com relação à ampliação sucessiva 
das reservas indígenas na Amazônia. Noventa por cento, por 
exemplo, do meu Estado, do Estado do Senador Romero Iucá, es· 
tão, de potencial mineml, dentro de áreas indígenas. 

Temos, por exemplo, 10% da população do Estado de Ro­
raima é índia. No entanto, a área g1000J da FUNAl interessada, de­
marcada, dermida dá 42% da área total do Estado. E fom dessa 
dislri1xIição geográfica, analisando na questão do potencial de re­
cursos naturais. madeireiro. potencial de solo. potencial mineral. 
'não tem menos de 80% em áreas pretendidas pela FUNAl. 

E o que observamos, de uma maneira triste. Sr. Presidente, 
é que esse aumento sucessivo das reservas indígenas deixa-nos 
com uma ansiedade muito grande, até por que não permite que as 
pessoas na região façam algum investimento. defmam uma regra 
clarn para a defmição fundiária do meu Estado. 

Tenbo, por exemplo, certidões negativas da FUNAl dizen­
do que o Banco da AmaZÔnia não pode (manciar o FNO em pr0-
priedades rurais que estão fora de I'eSeIVaS indígenas, que são títu­
los deflnitivos, mas que estão ptÓxin11s a reservas indígenas. E diz 
textualmente a certidão negativa que aquela área é reserVada para 
futura ampliação da reserva indfgena. Tenho esses atestados e são 
oficiais. O Presidente sabe desses atestados, porque eu li numa au­
diência pública da Comissão de Meio Ambiente. 

Com relação à questão da lei, Sr. Presidente, essa é uma 
questão que me preocupa, porque a questão mineral é uma questão 
que está sendo debatida e é preciso que defmamos regras clarns, 
para que se de um f.u:n a essa ''pelenga'' toda que existe com rela­
ção ã exploração de minério em terras indígenas. 

Veja bem, como é o processo da lei: no processo de avalia­
ção de potencial de mineral, até a explornção, temos que ter o ma­
peamento básico, que é feito pelo governo fedeml. CPRM. DNPM 
e os órgãos afms. Depois do ma~nto básjco~ selecionamos as 
unidades afms da detenninada área. É preciso que eu coloque isso 
para que fique bem claro essa questão da lei. Defmido o mapea­
mento básico, temos uma segunda etapa, que é a etapa da prospec­
ção. A prospecção vem dizer se tem determinado minério em de­
tenninada região. Fim da prospeoção, temos a fase de pesquisa. 
Nessa fase é que se faz a avaliação do que tem no subsolo. E, por_ 
último,. temos a exploração. Veja bem onde está a enrolação. 

Bem, o § 3°, do art. 231, da Constituição Fedeml, não vou 
dizer DO seu teor, mas em sintese diz O seguinte: a exploração de 
recursos minerais em terras indígenas depende de parecer do Con­
gresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas. Isso é o que 
diz o § 3°, e o § 6° diz mais ou mesmo a coisa, que é o que está 
sendo regulamentado. 

Veja, então, o seguinte: atualmente, no DNPM. existem 
s6 na Amazônia mais de 5 mil pedidos de pesquisa de minérios 
em terras indígenas. E até hoje não foi Hberado sequer um des­
ses pedidos de pesquisa. Olha só a enrolação! Quer dizer, a lei 
diz que a exploração, maS não diz que a pesquisa tem que ser 
autorização do Congresso Nacional, ouvidas as -comunidades 
env01vidas. 

Sr. Presidente, em 1988, a CPRM fazia um mapeamento bá­
sico na área Ianomãmi e ela teve que sair da área, porque a FU­
NA! não deu autorização para que esse órgão continuasse com os 
trabalhos. Eu estou colocando essa questão porque é preciso que 
fique claro isso. 

O que acontece é que, na verdade, as leis brasileiras que diz 
respeíto à questão indígena e da mineração são feitas com o objeti­
vo de impedir, porque não são viáveis na prática. Não temos, por 
exemplo, repito, mais de 5 mil pedídos de pesquisa. que estão a 
mofar no DNPM. em terras indígenas? E a lei não diz que tem que 
ouvir o Congresso Nacional. O que a lei diz é o seguinte: a expIo-

rnção depende de parecer do Congresso Nacional, ouvidas as co­
munidades envolvidas. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A exploração, não 
na pesquisa. 

O SR. SALOMÃO CRUZ - Agora, para a explornção tem 
que pesquisar, e para pesquisar depende de parecer técnico da FU­
NA! e do DNPM Não podemos conviver com esse impasse a vida 
toda. Estou pedindo a CPI da FUNAl. 

A FUNAl é um órgão responsável para cumprir a polftica m­
geDista brasileira. No entanto, as forças exttagoverno interferem na 
FUNAl tão violentamente que tolhem qualquer ação oficial, no senti­
do de definir urna política mgeDista para a Amazônia. 

Não soa contra o indio. Cre;o que o Presidente da FUNAl 
tem a mesma intenção. Sou brasilel·o e quero o desenvolvimento 
da Amazônia. Eu s6 posso imaginar . ~ ue a Amazônia vai se desen­
volver com leis que reflitam a sua realidade. 

Veja a questão da área Raposa/Serra do Sol. Eu abordei 
essa questão na audiência ptíblica anterior. Nós temos uma ãrea 
que é pretendida pela FUNAI. para a qual toda a comunidade in­
ternacional está pedindo a demarcação, alegando se tratar de área 
rica em ouro e diamante. Por isso, as mineradOIas estão por trás, 
impedindo essa demarcação. Na verdade, o que inviabiliza a de­
marcação da área Raposa/Serra do Sol é que a FUNAl, de modo 
indiscriminado. demarcoo uma área onde tem pelo menos 4 vilas . 
com mais de 1.500 peasoas. 

Sr. Presidente, parn concluir, gostatia de fazer uma indaga­
ção ao Presidente da IVNAI: A reserva yanomami sofreu sucessi­
vas ampliações, inclusive com parecer da própria FUNAI. Inicial· 
meme, as ilhas fomm amphadas. Em 1979, recebemos urna pro­
posta da ccpy - Comissão de Criação do Parque Yanomami; em 
1980, foi constituído um grupo de trabalho. A proposta da CCPY 
em 5 milhões e 500 mil hectares. No fmal de 1979 e começo de 
1980, foi criado um grupo de ttabalho, que teve a participação efe­
tiv. da CCPY. O resultado desse grupo de trabalho é que foi am· 
pliado para 10 milhões de hectares; hoje, reduzimos para 9 milhõ­
es e 400 mil hectares. 

Pergunto, então, ao Presidente: A que se deve essa sucessi~ 
va ampliaç.>o da área yanomami? Segundo a lei, para demarcar 
área índfgena é preciso criar um grupo de trabalho parn de(mir a 
sua configuração. Onde está a portaria que criou o gtupo de traba~ 
lho para defmir a atual área yanomatni? 

O SR. DINARTE MADEIRO - Nobre Deputado Salomão 
Cruz, o mesmo reconhecimento que V. Ex- teve sobre a minha 
pessoa eu também tenho sobre V. Ex'. Nós nos conhecemos há 
muitos anos, tenho um grande respeito inclusive pelo seu irmão 
Genílio. 

Sei que na área yanomami houve sucessivas alternçõe5, 
como V. Ex' citou. Mas. na verdade. como eu disse na. Comissão· 
de Minorias, a primeira portaria que interditou a área yanomami­
e participei desse grupo de trabalho - foi em 1981 ou 1982, assi­
nada pelo Ministro Mário Andreazza. A primeira defmição oficial 
foi de 8 milhões e 700 mil hectares. 

. Nesse grupo de trabalho de que participei, havia vãrios mi­
litares - eu ainda em delegado de Roraima. No inicio, alguns deles 
não estavam concordando. mas no fmal assinaram o relatório, con­
cordando com os 8 milhões e 700 mil hectares. 

Verificru-se depois que naquela região do Rio Catrimami, até 
o Rio Branco, alguns aldeamentos haviam ficado de fora. Então, ficoo 
a proposta de aumentar para 9 milhões e 400 mil hectÍres. 

Em seguida. houve alteração no Governo José Sarney, no 
sentido de criar 19 ilhas. Essas portarias criando as 19 ilhas foram 
assinadas pelo Ministro. Na época, equivaliam a 12 milhões e 700 
mil hectares. Nessas 19 ilhas, fOlllm criadas também três áreas 
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para exploração mineral. que são Catrimani, Urariquam e Santa 
Rosa. 

Ai, houve a invasão do garimpeiro, e verificoo-se que, na 
verdade, havia garimpeiros por todos os lados, menos nas tris 
ãreas que destinadas a eles, essas três glebas panl a exploração mi­
neral. Na ocasião, o Governo decidiu roYogar as portarias das 19 
ilhas e o Mínistro Jarbas Passarinho assIDoU uma outra portaria,já 
no Governo Collor, estimando uma ãrea de 9 milhões e 400 mil 
hectares:, pqis, na demarcação flSica, pode-se aumentar ou dimi­
nuir. ficando em 10 milhões e 600 mil hectares. 

Se alguém desejar. conseguiremos o processo, a cópia dessa 
portaria, a cópia do trabalho, com também já recebemos o expe­
diente da comissão. Vamos respondê-Io urgentemente. 

O SR. SALOMÃO CRUZ - Sr. Presidente, apenas para 
deixar claro uma pergunta que flz e que tenninou se perdendo na 
resposta. a questão é a seguinte: A FUNAl participou com wtros 
segmentos na discussão do projeto de regulamentação da ques\Õ0 
mineral em terras indígenas. inclusive englobou o EstabJto do In­
dio. Gostaria de saber se a PUNAI está de aconlo, realmente, com 
aquela proJX>Sta, que atende a todos os requisitos, para a fUNAl, 
na .1lestão de mineração em terra indígena. . 

Segundo, no caso especifico da reserva Yanomami aquela 
questão se aplica., ouvidas as comunidades com o acompanhamen­
to da FUNAl e do Ministério Público, ou seja, é possível haver 
mineração ordenada, na ótica da FUNAl, na ãrea Yanomanú? 

O SR. DINARTE MADEIRO - Como representante da 
FUNA!, participei de várias reuniões, pessoalmente, lá no DNPM, 
cujo o Presidente esteve aqui prestando informações. Lógico, essa 
discussão levou a vários questionamentos. A FUNAl ficava às ve­
zes a favor e outras vezes contra. Isso ê nabJral, mas chegamos a 
uma conclusão. 

Fizemos algumas alterações, propostas de emenda panl re­
tocar alguns pontos ao próprio relator do projeto. Mas houve um 
consenso, não foi só uma manifestação da PUNA!. Participaram a 
FUNA!, CIMI, organizações não-governamentais, o DNPM, todos 
estiveram no DNPM eu estive lá várias vezes. Bntão, chegou-se a 
esse consenso. Depois a FUNAl fez algumas propostas para al­
guns acertoS. 

Com relação 8 explornção mineral, desde que essa área seja 
regulamentada, a núnba preocupação é com esse difícil processo 
por que passa essa tribo. Havendo a regulamentação da mineração~ 
8 exploração passa a ser legal, através de empresas, um, duas ou 
três, o que for destinado. 

Agora, na nossa opinião - FUNAI - é que, pelo menos no 
momento, essa situação dos ya.nomamis tenderia a melhorar, para 
que pudéssemos fazer umas consultas, de acordo com as nonnas 
regulamentadas, e • seguir partirmos para algumas explorações. 

Acho que, no momento, deveriamos ter um fK>Uoo mais de 
paciência com relação à tribo dos yanomamis; mas, a partir da re­
gulamentação, a lei terá que ser cumprida. 

O SR. SALOMÃO CRUZ - Posso dar Uma sugestão, pois 
tenho os mapas oficiais da FUNAl que estão plotadas na parte 
mais avançada do limite leste da área Yanomarni. São dois mapas 
plotados, com números referentes às aldeias do mesmo ano. Daria 
esses dois mapas para a comissão com a sugestão de que, quando 
for a Roraima, sobrevoe a área e constate a veracidade da denún­
cia que fiz, referente ao fato de não haver reserva nessa área. 

Coincidentemente. há. um garimpo de ouro, uma mina cassi­
terita e há também fosfato, descoberto pela CPM, que é vital para 
a Amazônia; a exploração desse fosfato foi iniciada pela CPM, 
que. como estatal, não pode explorar reserva indígena. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Deputado Salomão 
Cruz, vou mais longe, o nosso objetivo aqui. evidentemente, é o 

de dar a mais efetiva colaOOração. Então, estamos com a nossa pri­
meira viagem programada para Roraima. 

Faria até um convite ao Deputado, um cODvite-convocação. 
pmque se fesse um convite torlamos de arcar com todas as deape­
sas, mas, como o Congresso trabalha unido j tenho certeza que V. 
Ex· vai aceitar esse convite nosso, porque a próxima viagem será 
para o Estado de Roraima. Fica V. Ex', então, convocado. 

O SR. SALOMÃO CRUZ - Sr. Presidente, convoque e 
não convide. pmque tenbo medo de avião e havendo convocação 6 
uma obrigação. Se for feito um convite, en pensaria em não ir. 

O SR. PRESIDENTE (R"""", Tebet) - Estão, está feito. 
Antes de encerrar a reunião de hoje, mais uma vez, reitero o 

convite a V. Ex· e a todos os Senadores. a todos os senhores e se­
nhoras presentes, à imprensa que está aqui oos honrando e dando 
uma boa cobertura para a nossa CP!, panl que amanhã estejamos a 
postos e ouçamos o Presidente da Federação Naci'1llal dos Garim­
peiros, às 10 horas da manhã. 

ção. 
Por hoje, declaro encerrada a 7' Rennião da CPI da Minem-

Muito obrigado a todos. 

(Levo_.se a reunião às 11 h54min) 

ATADA COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento nO 18So"J5.SF; 
destinada a 'apurar dmúlldas V<kuIadas oalmp....,... 
nacional sobre a atividade de mineração no BraoII' 

8"REUNIÃO 
Realizada em 5 de maio del995 
Aos cinco dias do mês de maio do ano de mil novecentos e 

noventa e cinco, às dez horàs e dezenove minutos, na sala nO 03 da 
ala Senador Alexandee Costa, Senado Federal, minem-se os Se­
nhores Senadores Rarnez Tebet, Car\os Bezerra, Romero Iucá e 
Marluce Pinto, membros da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
destinada a "ap.1tar denúncias veiculadas na imprensa nacional S0-

bre a atividade dO minemção no Brasil. Abertos os trabalhos, o Se­
nhor,Presidente, Senador Ramoz Tebe~ procedeu a composição da 
mesa e, logo a seguir, convidou o depoente, Sr 10sé Alves da Sil­
Va - Presidente da Federação Nacional dos GarimpeiroslFENAG­
para comPOr 8 mesa e em seguida concedeu-lhe a palavra. O de­
poente inicou sua explanação dizendo que o garim;peironnnca foi 
tratado, ao longo di história da mineração do Pals, como agente 
social como agente da economia, responsável pelo maiOl' marco 
da história deste Pals, que 6 a inconfidência, acrescentando que, 
des 72 índios yanomanú que teriam sido chacinados na aldeia de 
Haximu, somente uma caveira foi achada, e não se sabe se é de 
branco 00 lndio. Porém, pesa sobre 8 comunidade garimpeira o 
crime de uma chacina e sobre a Nação brasileira o falo de não p0-

der dar a segurança neoessária aos nossos índios. O depoente su­
geriu que a Comissão solicitasse à TV Globo a matéria onde o 
Presidente da llBESA teria dito que o movimento do garimpo Bom 
Futuro, nos últimos 7 anos, fora de 700 milhões de dólares, mas 
consultada a Secretaria da Fazenda, o A'E do Estado está em tor­
no de 9 milhões de dólares por mês. oU seja, a arrecadação do Es­
tado de Rondônia foi de 127 milhõe. de dôlares no ano passado, e 
em seguida apresenlDu à Comissão o Processo nO 930000006I3, 
que é uma denúncia feita por Miasionkios, indigenistas e o Minis­
tério Público, de 'que há garimpagem ilegal no Pico da Neblina 
com dragas que pesam 60 toneladas. Continuando, o depoente 
afumou que a Prefeitura de Umoeiro do lapurá colhe SO gramas 
de ouro de cada draga. InteJpeIado pelo Presidente e pelo ReIatOl', 
Senador Romero lucá, o depoente disse desconhecer o destino 
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dessa mercadoria e que a Prefeitura não é amparada por nenhuma 
lei e não concede recibo do ooro recolhido ao garimpeiro, Em se· 
guida, o Presidente conoedeu a palavra ao Senador Carlos Bezerra, 
qne após discorrer sobre a sitnação dos garimpeiros em Mato 
Grosso, Estado onde fora Governador, colocoo·se como aliado 
dos garimpeiros, Na seqüência, a Senadora Marluce Pinto ressal· 
tou que no Estado de Roraima não há realmente brigas entre ga. 
rimpeiros e índios; nruito pelo contrário. Quando eles estão garim­
pando, passam a ser parceiros e conoedeu ao depoepte a liberdade 
de levar·lhe todo subsidio referente a esla CPI, ao Projeto Calha 
Norte e tudo que seja de interesse dos garimpeiros, Concedida a 
palavra ao Senhor Relator, o mesmo perguntou se o depoente teria 
conhecimenlO de algum proceaso, de alguma acusação de contra· 
bando de minério feito por garimpeiros ou por entidades ligadas 
ao garimpo, que estejam sendo investigados pela Polida Fedecal 
ou que tenha comprovação desse envolvimento inclusive com o 
narrotráfico, Tendo sido conftrmado pelo depoente, que citou a 
Portaria 180 e disse que na Polícia Federal correm mais de 200 
processos com relação a todo tipo de <JC<>Irlncias, não só de nan;Q. 

tráfico, Em seguida, o Senhor Relator perguntou se haveria traba· 
lho escravo nos garimpos, o que foi negado pelo depoente. O Sr, 
Presidente conoedeu a palavra ao Deputado Antônio Feijão, qne 
parabenizou o depoenle pela fonna brilhante como vem colocando 
a defesa do garimpo da Amazônia e na seqüência o Depulado El­
ton Rohneh registrou homenagem ao gtande pesquisador Teodori­
co. Nada mais havendo a tratar e sem que alguém mais se manifes­
tasse, encenou-se a reunião e, para constar. eu, Francisco Nauádes 
Barros, Secretário da Comissão, lavrei a presente ata qne, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidenle e irá ã publicação, 
juntamente com o acompanhamento taquigráfico, que faz parte in· 
tegrante da presenle ata. 

O. SR, PRESIDENTE (Ramoz Tebet) - Declaro aberta a 
nossa oit;lV& reunião. Convido para compor a mesa o Sr. José Al­
ves, Preaidente da Confederação Nacional dos Garimpeiros, qne 
fez a gentileza de se dealocar da sua sede tão distante paea atender 
ao nosso convite e prestar os esclarecimentos que ju1gar necessá­
rios que, naturalmente serão importantes para o desenvolvimento 
dos nossos trabalhos. Pediria a ele que tomasse assento. (pausa) 

Não há expediente a ser lido, 
Solicito ao nosso convidado que faça o juramento regimen-

gião o que detfato, no momento, estaria afligindo, para tentarmos a 
maior expressão da realidade atual. 

Olegamos à conclusão de que se tem debatido muito. Nos 
últimos cinco anos, até por muitos, tenho sido considerado rataza­
na de seminários e de congressos. Temos ido a todos. em todos te­
mos debatido. mas infelizmente não temos visto a ressonância ne­
cessária ao setor mineral. Assim. vou tentar fazer aqui uma visão 
holística da problemática no aspecto legal. no aspecto de acesso ao 
direito minerário e da vontade política do Estado brasileiro para 
com a mineração. 

Ainda agora pela manhã tive acesso ao relato dos outros 
membros que já passaram por aqui: Diretor do DNPM, Polícia Fe· 
decai, e ontem assisti ao final do dePoente Presidente da FUNAl, 
São discursos que já conhecemos, são discursos que o meu seg­
mento. o segmento garimpeiro na mineração continua consideran­
do apenas como causa social. 

O garimpeiro nunca foi tratado, ao longo da história da mi­
neração do Pais, como agente social, como agente da economia. 
responsável pelo maior marco da história deste País, que é a in­
confidência. há tão poo.cos dias comemorado. 

Querem os dootos da mineração formal de que a mineração 
é problema. Sim, é um problema que vamos tentar mostrar, com 
alguns documentos, de que somos usados coroo os prospectores 
dos grandes grupos econômicos e, no momento, em que eles têm 
acesso à estrutum cartorial que o País impõe, somos descartados. 

Gostaria de colocar para V. Ex" que eu militei na imprensa 
desse Pais muito tempo, fui fotógrafo da Editora Abril, tenho for· 
mação na área de cinema. entrei no garimpo por via da história. 
como membro de uma expedição, com Manoel Rodrigues Ferrei· 
ra, um dos grandes escritores deste País, que discute a questão in~ 
digenista e bandeirantismo no País. Manoel Rodrigues Ferreira 
tem como obeas de destaque: O Segredo do Ouro dos Martírios ou a 
Ferrovia do Diabo, Baseado num livro dele, começamos um lrabalho 
e f1Z81llOS uma pesquisa de História: Das Penetrações das Bandeiras 
neste Pais. E isso me levoo ao Norte - O Segredo do Ouro dos Martj. 
rios - que no momento atual é consideeado a lenda do Urucum Ma· 
cuã, uma mina regislrada por Marechal Cândido Rondon no cartório 
de Guajarã.Mirim, É normaJ, na imprensa local, surgirem conhecedo­
res dessa mina, elementos que participaram da vida de Rondon e que 
saberiam onde ela se enconlra. Essa lenda é objeto de várias expedi· 

taL ÇÕ8s, até internacionais, em Rondônia. 
O SR, JOSÉ ALvEs DA SILVA.-Eu:José Alves da Si!· O fetiche do ouro, que muitos não admitem, mas até para 

va, ju"oo çIize~ toda a" verdade. nada.omitindo do que seja do meu que concluamos o ato civil de um casamento, precisamos do feti~ 
conhecimenlo, sobre fatos relativos à investigação a <:a:!go desta che do ouro, que é a aliança como prova de comprometimento en· 
Comissão Parlamentar de Inquérito. Ire os seres, depende da gente, Porque é nós que eslamos lá produ. 

O SR. PRESWENTE (Ramez Tebet) .,. Sr, José Alves, a zindo o ouro. Porque o ouro da indústria e o da mineração formal 
nOtma de tmbalho da nossa comissão é a de permitir que no início, não estão entrando no mercado, vão apenas ao mercado fma.nceiro 
com toda liberdade, e tomando conhecimento do assunto. do obje· e há a exportação. Nós, um dos grandes produtores de ouro, não 
to desta CP! que procura apu.rar as atividades da mineração, trazer distribuímos duas toneladas de ouro por ano na indústria da ouri­
os subsidios paea o aprimoramento da legislação e para a solução vesaria, enquanto a Ilália passa da casa das 21 toneladas por ano. 
desse ,!"sunlo-problema do Pais, V. Ex' terá toda liberdade, para, Como produtores de ouro, suponhamos que ele deve estar indo 
de inlciq, disoorrer sobre o assunlo. sobre os {atos de qne tenho para fora do Pais, e cabe às autoridades saber como está aconte· 
conhec~nto, spbre os fatos que V. S' julgar que possam ser úteis cendo o seu desvío para o exterior. 
para a ftnalidade da CP! fatos de natureza eoooômica, social e oU- "', Somos acusados de traficar OOfO. No ano passado mesmo, o 
tros qne .V, Ex', como Presidente da Confederação, haja por bem então Diretor da Polícia Federal, em uma matéria aqui em BrasUia, 
trazer ao nosso conhecimenlo. dizia que 90% da produção de ouro da Região Norte tinha desca· 

Após, os membros da comissão terão oportunidade de lhe minha. Nós entramos com expediente junto ao Ministro da Justiça 
dirigir perguntas. para que eles nos éxplicasse isso corretamente. Quem fazia esses 

Concedo a ~vra ao Sr. José Alves. descaminhos? Porque a mzão, de nós que militamos na área sabe~ 
O SR. JOSE ALVES DA sn..v A - Sr. Presidente; Srs. Se· mos, qne seria antieconômico traficar o ouro, contrabandeá·lo, 

nadares,. no momento em que recebemos este convite, tivemos a porque o preço praticado no Brasil, o spread aqui é melhor do que 
preocupação de entrar em contato com os membros que compõem em qualquer outra parte do mundo. Então vender aqui é melhor do 
a Federação, os presidentes de sindicatos, e de saber de cada re- que lá fora. 
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Hoje de manhã, o atual Diretor da Policia Federal, colocou 
• mesma situação, ou seja, as 33 toneladas de ouro exportadas pelo 
Uruguai continuam ocorrendo até hoje. E as autoridades não per­
ceberam ainda como o Uruguai conseguiu exportar todo esse ouro. 

Meus senhores, trouxe aqui, como estão vendo. um monte 
de papéis com os quais posso provar o que acontece na mineração, 
como o garimpeiro é espoliado, como ele é usado, e aonde está • 
intencionalidade de tudo isso. 

Ontem tive o privilégio de assistir a uma sessão neste Sena­
do, quando se julgavam um Par desta Casa, o Senador Emandes 
Amorim, que, por coincidéncia, representa o Estado onde resido. 
A máxima da discussão em até onde está exposlo o homem póbli­
co pemnte a opinião pública pelos seus .Ios e qual • intenciona\í­
dade porque um dos Senadores suscitou que, no motnento em '"que 
o Senador foi indicado para integrar a Mesa diretora., recaiu sobre 
S. Ex' tiJda a história de sua vida. E n6s também sofremos isso! 

Vejamos como exemplo a decantada chacina ianomâmi: te­
nho uma matéria de umjoma! do Estado do Amazonas que suscita 
a dúvida: existiu de fato a chaCÍlla ianomâmi? 

Por coincidência, DO dia daquela divulgação, eu estava com 
a minha assessoria joridica no gabinete do Ministro da Justiça, tra­
tando de assuntos de garimpagem no alto e no médio Rio Negro. 
quando chegou a notícia da cbacina. Na qualidade de repre­
sentante da categoria garimpeira, solicitei acompanhá-lo até a re­
gião, porque as noticias do momenlo diziam que os helicópteros 
não conseguiam chegar à aldeia Haxímu porque o Estado brasilei­
ro não sabia que Haxímu não pertence ao Brasil! Essa é a máxima! 

Fui impedido de acompanhá-lo. No entanlo, dois membros 
de uma ONG acompanharam-no até Boa Vista e lá, por pressão, 
não enttaram na aldeia Haximu. Isso foi decaetado. Na época, 72 
índios teriam sido chacinados. Partimos, então, para uma investi­
gação. Buscamos apoio com técnicos, com investigadores, até em 
nível internacional. Temos aqui para mostrar aos senhores, alguns 
documentos de bureaux internacionais que pesquisam todo esse 
movimento na Amazônia e os interesses na Amazônia. O que está 
acontecendo? 

Existe um técnico da Fundação Nacional de Saúde, Or. 
Cláudio do Carmo Chaves, pesquisando oncocercose na popula­
ção ianomâmi e, por coincidência, estava na aldeia Haximu no dia 
da propalada chacina. S. S· nos confidenciou que, no momento em 
que a freira citada ~xe a ele a notícia e disse que iria comunicar 
à FUNAI, até a orientou como fazer a redação do bilhete. Mas, 
quando a noticia chegou no Ministério da Justiça, já havia chega40 
também à Holanda, porque o rádio é o mecanismo de oomunid­
ção da FUNAI. e os olhos do mundo estão nos satélites. Quando 
chegou a noticia oficial da FUNAI, o mundo já sabia do fato e, 
conseqüentemente, as pressoos já existiam. Por isso o Presidente 
da Federação não pôde acompanhar um Ministro de Estado. Esta­
mos, portanto, expostos a essa intencionalidade. 

Quando descobrimos o Or. Cláudio Chaves, nÓS o trou­
xemos a Brasília. eu e o assessor jutidico, estivemos na Casa 
Civil. para uma audiência com o Ministro da Casa Llvil. Bus­
quei à imprensa - e tenho os documentos para provar -, mas 
não obtive ressonância, pozque o fato jomalistico, para a indús­
tria vender a sua matéria, não permitia, antes da conclusão, que 
se desfizesse o feito. A chacina Haximu tinha, então, que conti­
nuar, que foi aquele espetáculo vergonhoso ao nosso País, ao 
ponto de saber que nossas autoridades não conheciam o nosso 
imite . 

. Segundo os dados que possuo, 72 íodios teriam sido chaci­
nados. mas - e até hoje a Nação brasileira não sabe disso - someD­
~ u.tn.&. ínica caveira, que não se falou se era de índio OU de bran­

l-tad:t. 

A imprensa, que esteve lá novamente, noticiou que 78 ln­
dios relomaram à aldeia de Haximu: os lndios estavam migrando, 
em caça, porque são nômades. O. índios estáo lá, em Haximu. E 
pesa sobre a comunidade garimpeim o crime de uma chacina e S(). 

bre a Nação bmsileim o fato de não poder dar a segumnça neces­
sária aos nossos índios. Estamos expostos a isso. como um Sena­
dor da Rep6blica estava exposlo ontem. O que fazer? 

Sr. Presidente, esta ê a gmnde oportunidade. Foi isso que 
coloquei aos meus Pares. Há a necessidade de sobreviver. O se­
nharnão imagina o.que é ter uma família para tratar. Vimaqu~ se­
nhores, com R$ 1,00 no bolso e com a passagem dada por esta 
Casa, potque: nessa semana, 650g de ouro que emm minhas foram 
apreendidas pela Polícia Federal porque sou um criminoso neste 
País, porque es\ou trabalhando e não me é permitido trabalhar, 
porque o caos está instaumdo, a intencionalídade está instaumda 
neste Pais e porque interesses escusos comandam a vida de nosso 
País. O segmento mineral está assim. 

Qual a vocação minem! deste País? Em Rondônia, 80% dos 
técnicos de mineração - os geólogos - são hoje policiais. Hoje o 
geólogo ex-chefe do DNPM e ex-chefe da CPRM é um perilo cri­
minal, porque o caos da mineração fez com que ele não tivesse ou­
tra alternativa. Ainda hoje vim para di com um motorista que é en­
genheiro mecânico e, no entanto. é contratado como motorista des­
ta Casa, porque aqui ganha mais do que com a engenharia. Um 
gcólogo que também estava lã embaixo, na garagem. Em vez de 
exercer sua profIssão, op\ou por ser motorista do Congresso Na­
cionaL 

E é isso que tenho debatido. Quem é o garimpeiro deste 
País? Quem é este homem? O meu fetiche na garimpagem é exata­
mente este: saber quem é esse homem. 

Entrei pela via da história, como falei para V. Ex", e lá, em 
Rondônia, fui contratado pelo então Governador lorge Teixeim 
para fazer um trabalho sobre isso. Quem é esse garimpeiro? 

Rondônia, em dois anos, colocou 6 mil equipamenloS den­
tro do Rio Madeira, cada equipamenlo à razão de 7 kg de ouro -
os senhores imaginem a cifm. E onde está esse patrimônio? Os 
efeitos pirotécnicos do então Presidente da Rep6blica que, graças 
a Deus, sofreu Impeachment, chegaram ~ R_, deixando 
por lá mais de 12 mil mo1ores até boje, um patrimônio nacional 
que está lá apodrecendo. Para retirar esse material de lá, até como 
patrimônio nacional, sugeri • um Ministro de Estado que désse­
mos condições para. que esse patrimônio, já que não o querem no 
garimpo, voltasse para a sua origem, que é o Nordeste, e propi­
ciasse, então, a inigação de uma horta. A resposta que obtive foi 
que eu estava querendo tIansferir o problema. 

E com relação a esses homens que o projeto ouro-gema do 
DNPM convocou pata a Amaz(;nia? Quando cheguei à Amazônia, 
em 1980, decantava-se o eldorado do futuro. Participei de grupos 
de trabalho de planejamenlo paIa a transfonnação de Território 
para Estado de Rondônia. O projeto inicial em que fosse um Esta­
do eminentemente agncola. Hoje 72% da comunidade, que foi 
para lã convocada para a agricultum, vive no perimetto urbano. E 
a agricultura não existe! E a mineração, que é a grande vocação, 
não existe! . 

Saiu uma matéria na televisão que gostaria que essa Comis­
são solicitasse da TV Globo: o Presidente da EBESA, consórcio 
de empresas que se transvestem de garimpeiros dentro de Bom Fu­
turo, responsáveis pelo caos que lá está, disse, na. televisão. que o 
movimento de Bom Futuro nos·úhimos 7 anos é de US$ 700 mi­
lhões. Fomos na Secretaria de Fazenda saber qual era a receita do 
Estado. O FPE do Estado está em torno de 9 milhões de dú\ares 
por mês, ou seja, a arrecadação do Estado de Rondônia foi de 127 
milhões no ano passado. 
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Se o Estado tivesse concentrado toda a sua atenção ach:ni­
nistrntiva àquele garimpo, este, por si SÓ, já justifIcaria a própria 
economia do Estado, 

No entanto, o caos é melhor, porque é deste que se tira. Fi­
zemos um projeto, que levamos ao Diretor do DNPM em Rondô­
nia, para ., ordenamento do garimpo, O garimpeiro pede muito ao 
Estado, que nunca esteve presente dentro do garimpo, Nós, pelo 
contrário, clamamos 'por lei, clamamos pela presença do Estado. 
Possuo dQcumentos aqui para provar. Tivemos reunião, fzzemos 
um projeto de ordenamento do garimpo, onde iríamos saber quem 
estava dentro do garimpo; não o paraíba, o gal1cho, o paulista, mas 
o cidadão brasileiro. com as responsabilidades que a sociedade nos 
impõe. 

Escutem, senhores, na hora de fazer o cadastro dos equipa. 
mentos, começoo o impedimento. porque os equipamentos que lá 
estavam eram de Govemador, de Deputados, de Magistrados e do 
poder econômico da cidade, Essa é a realidade, 

A legislação não pennitia e não pennite até hoje que um cio 
dadão possa investir na mineração com segurança; ele investe es­
condido, como n6s garimpeiros também investimos. E estamos 
tentando trazer a esta Casa uma proposta de minuta de lei para ten­
tar ooniglr esta distorção, para que o cidadão possa aplicar e ser 
meu parceiro nessa indt1stria. porque _ela existe. Mas enquanto vi­
vermos sob a égide do caos, não temos condições. 

EnlJio, a grande questão da mineração é o aspecto legal. 
Vou dar um exemplo para os senhores: antes do advento da Cons­
tituição de 1988, eu tinha um diploma legal que me intitulava ga­
rimpeiro c::bamado "CertifIcado de Mattícula", expedido pelo Mi­
nistério da Fazenda. Era o que me permitia comercializar.o meu 
produto e.traído. 

O Código de Mineração Brasileiro, que há vinte aoos diz-se 
que é obsoleto e que tem que ser reformado, não sei por que não 
consegue andar no Congresso Nacional. Tenho várias minutas 
desse código. Participei exaustivamente aqui durante a elaboração 
da Constimição de 1988, e conseguimos um avaoço, um avaoço 
que caiu sobre nós: desde que ordenados. de forma associativa, te· 
ríamos determinadas prioridades na área em que estivéssemos tra· 
halhando. 

Começou o nosso problema. senhores. A história desta 
Casa p.xle comprovar isso. Uma das primeiras leis, encaminhada 
pelo ex-Senador Rollemberg Roc::ba, do Mato Grosso, a Lei n° 
7.805, em demito dias, tramitou e foi promulgada - três expedien· 
tes -, po1tJue o p<xIer econômico da mineração precisava nos dar 
um freio. Não podíamos nos organizar, e a Lei 7.805 cassou o di­
ploma le881 que me dizia ser garimpeiro e até hoje não deu um 
substituto. 

E no seu art. 21; lavra, ter consigo, transportar e comerciali­
zar bem mineral sem a competente licença é crime neste País. À 
época, mais de 600 mil brasileiros estavam em atividade de garim­
pagem. Todos ficaram e estão na ilegalidade. 

Ontem, um cidadão nesta Casa me perguntou: quantos ga­
rimpeiros existem no Norte? Respondi: quatorze milhões, porque, 
se surgir uma fofoca amanhã em Roraima de um garimpo de uma 
determinada região, toda a população vai correr para lá. Nós, que 
somos da região Norte, sabemos disso. e não só do País correm 
para lã, como a história de Serra Pelada está ai para contar para os 
senhores. 

Potencialmente, todos somos garimpeiros, porque é a reali­
dade deste País. A necessidade de amealhar. em menor espaço de 
tempo, condição de dignidade que só o dinheiro nos dá nos obriga 
a essa condição, porque não temos cu}wra mineral neste País. 

Como ter acesso ao direito minerário? O Código nO 227, 
Código de Mineração, está aí. Como garimpeiro. preciso contratar 

um técnico que me iustrua um proc.;sso no DNPM, para que eu 
entre em expectativa de direito. S6 que existe um vínculo de su­
bonIiuação do poder da área produtiva deste Pais a uma legislação 
ambiental, que, temos certeza, o interesse não é nacional. Vou dei­
xar aqui documentos que provam isso. Sou obrigado a fazer um 
estudo de impacto ambiental, porque sem este não posso tramitar 
documento no DNPM, e não se faz um RIMA por menos de 40 00 

50 mil reais numa área de 50 hectares para garimpeiro. 
Estamos discutindo, e sentimentalmente sou a favor da pri­

vatização de uma série de áreas que temos neste País, porque, infe­
li7lllente, o poder píblico não está tendo capacidade de gestionar. 
Segunda ou terça-feira, tivemos aí o maior prêmio dessa Sena 
nova que temos - 24 milhões -, e dizia a imprensa que o felizardo 
que ganhasse sozinho aquela quantía sera o 427'> homem mais rico 
deste País. Se com 24 milhões eu entrnria na casa dos 500 mais 
privilegiados ricos deste Pais, perguuto: será que é o brasileiro que 
vai participar dessa privatização? Quem são esses seletos 100 que 
teriam dinheiro para poder entrar no processo de privatização? 

São essas dúvidas que suscito e que me trouxeram aqui. 
Esta é a grande verdade, Sr. Presidente. Na situação do ouro, !e­
mas potencialmente um número inestimável de garimpeiros. As 
prospecções pararam. Há mais de quinze anos o País não investe 
em pesquisa, e a égide da 7.805 inibiu os iuvestidores, os parceiros 
do processo de produção da garimpagem. 

Como faço uma pesquisa? Levo 2 quilos de sal, uma rede, 
uma espingarda, duas.caixas de cartucho e passo seis meses na sel­
va. Esse é o verdadeiro prospector garimpeiro. E quaodo ele en­
contra o rulo, precisa de uma parceria. 

Agora, isso virou crime: ele sai com uma espingarda, por­
que não tem acesso ao registro. Logo, se tomaram. a espingarda ele 
não pode ir para o mato. Se encontrar qualquer quantidade de 
ouro, quando vem, vai preso por portar o mineral. 

Como onlenaI'! EslJio IIaosformando o DNPM hoje em uma 
autarquia, onde passaremos a ser apenas cifra. apenas instrumento 
de aumento de arrecadação. porque tenho ido ao órgão exaustiva­
mente solicitar técnicos do DNPM para ir ao campo. Mas, para 
isso, o técnico precisa de diária. Como o órgão não lhes dá diária, 
ele não vai ao campo. Como conseqüência; não temos o assessora­
mento devido e somos sujeitos a buscar, no processo de regula­
mentação, profissionais da área. Não .temos condição de contratar 
um geólogo ã disposição. 

Participei de uma reunião da AssIXiação de Geólogos do 
Estado de Rondônia, onde disseram "temos de fazer pressão, para 
que o garimpeiro se tome empresa. para que aumente o mercado 
de responsabilidade técnica dos geólogos". ou seja, quanto mais 
draga transformada em empresa em Rondônia, mais responsabili­
dade técnica teremos. Esta é a situação. 

E as cooperativas? A cooperativa mais conhecida deste País 
é Serra Pelada. Há seis aoos Serra Pelada está alagada. Temos uma 
lei, cooperativismo é princípio. Os principios de Rochdale, quan· 
do criou o coopemtivismo, não é um principio associativo, é um 
princípio de coopera~o entre as pessoas. 

Temos a Lei n° 5.764, que regula o cooperativismo no Bra­
sil. No entanto, a cooperativa de Serra Pelada foi criada por um 
decreto presidencial, transgredindo a lei que o Pais tem. O interes­
se econômico da Vale não petmite que os garimpeiros trabalhem. 
Por que não uma paoceria'!' , 

Foi detectado em Serra Pelada que a prática comercia! do 
ouro feita pelo Estado, através da Caixa EconÔmica, lesou os ga, 
rimpeiros em uma tonelada de ouro, 400 quilos de palãdio e 200 
quilos de prata. São processo conhecidos. Por quê? Porque não 
trabalhamos com ouro meocado, trabalhamos com o mineral ouro, 
que tem suas impurezas, a prata, a platina, o paládio. A Caixa ~ 
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nômica comprou teor a menor dos garimpeiros de Serra Pelada e 
entraram na Casa da Moeda 42 toneladas de 0010 e saíram 43 to­
neladas fundidas. Para os senhores terem uma idéia do caos que 
existe. 

No entanto, uma comunidade, a grande favela, está lá em 
Sem. Pelada, mais de 20 mil pessoas residem sobre uma jazida. Se 
os senhores quiserem fazer uma visita, pegarei um escovão para 
varrer o aeroporto e encontrar ouro, para os senhores verem. Tudo 
é uma jazida de onro. Com uma bateia, cavando em qualquer lugar 
no peIÚnetro urbano de Serra Pelada. retiro um grama de ouro por 
dia, que vale dez reais; prntanto, ganho 300 reais por mês, mais do 
que o salário mínimo do País. 

Vão acabar com o garimpo? Não vão. O que precisa é mde· 
nar, dar dignidade para esse povo. Os líderes garimpeiros diziam 
que não precisávamos da moeda. Sempre se discutiu que o garim· 
po tem moeda própria, tem o escambo: doo o ouro e recebo a mero 
cadoria. No entanto. a ditadura econômica provou o conlrário. Os 
garimpeiros também ficaram sem dinheiro e sem coodiçôes de 
cootinuar trabalhando. 

Aqui está o Processo nO 93()()(X)0()6/3, que é uma denúncia 
de garimpagem ilegal no Pico da Neblina com dragas que pesam 
60 toneladas. Os senhores imaginem o tamanho de uma draga com 
60 toneladas para estar no Pico da Neblina. 

Muito bem, quem faz as denúncias? Missionários, indige­
nistas e o Ministério Pdblico. Então, a Federação verifica a situa· 
ção. E hoje continua a ter mais de 3.000 garimpeiros na região do 
Pico da Neblina, porque a economia de São Gabriel da Cachoeira 
sobrevive do garimpo e eles fomentam o garimpo. Existe o que 
chamamos de "fofoca li. OIego à cidade e me dizem que saiu uma 
pepita de 600 gramas. Morto de fome, também vou atrás da mio 
nha, vou para o Pico da Neblina. 

Solicitei do então Ministro do Meio Ambiente, Rubens Ri­
cupero, uma autorização para que o Presidente da Federação en· 
trasse dentro do parque Iauomãmi e dentro da reserva do Pico da 
Nebl~ a meu ver, o garimpeiro Alves poderia ir. Mas o repre­
sentante dos garimpeiros, se lá estivesse, poderia ser interpretado 
como também fomentador de uma invasão. 

Propus ao Sr. Ministro, que, se provado que lá tivesse esse 
número, iria convencê-los a sair. Fiquei uma semana em São Ga­
briel da Cachoeira e vi que o que eles pegam. nos doze dias máxi· 
mos que ficam lá em cima; não paga o investimento de terem ido. 
pois levam de doze 8 quinze dias para subirem até a situação ín­
greme do Pico. E. para chegarem lá, eles passam por território ve­
nezuelano; quando vão. não são molestados. porque eles não têm 
ouro; na volta do Pico, a milícia venemelana loma-Ihes o ouro. 
Essa é a realidade. E o empresariado de São Gabriel da Cacboeira 
fomenta o garimpo. 

Cbegamos a esse garimpo denunciado e descobtimos onde 
estavam trabalhaudo: no Rio Cauaburi* e Rio Negro. A margem 
esquerda do Rio Cauaburi *, está a Res~a do Pico, mas a mais 
de 100 quilômetros de distância do Pico. A margem direita, não. 

Eles estavam lá, fomentados pelo prefeito da cidade, que 
cobrava 30 gramas de onro de cada equipamento, conseguindo, 
com isso. colocar lá 220 equipamentos. A receita do município, da 
participação garimpeira, em maior do que o STM. 

Se V. Ex's quiserem ir a São Gabriel da Cachoeira, têm 
apenas dois barcos que fazem a linha. Não se consegue ir a São 
Gabriel da Cachoeira todo dia por baroo. E o dinheiro do brasileiro 
é para andar de baroo na Amazônia. A TABA também não tem 
vôo todo dia. 

No perlodo em que o havia o garimpo, havia 44 embarcaçõ­
es diutumamente navegando, gerando uma economia. Fizemos um 
acordo com o prefeito, discutimos e trouxemos os garimpeiros. 

Nessa reunião, na sede da prefeitura, estavam membros da FU­
NAI, os garimpeiros e as autoridades, até mesmo o pessoal do 
Exército. Lá, digladiavam em denúncias. 

Os membros da FUNAI diziam onde havia participação do 
ouro. Lá tem a Comunidade de Matura.cá. Eles passavam por essa 
comunidade, fiscalizada pelo Exército e pela FUNAl Fui até o li· 
mite da placa; dizem que a área ianomâmi não é demarcada, mas 
para todo lado tem uma placa: Reserva Ianomâmi. Fui também ali· 
ciado pala entrar com equipamento lá dentro, na famosa Grota da 
Onça, onde se pega ouro aos pedaços. Quem dizia isso era o caci­
que; se disse a mim. diria. qualquer garimpeiro. 

Portanto, existe um comprometimento para. que isso aconte­
ça. Transformou· .. em um processo. querendo solucionar o pr0-

blema, vim a Brasilia; busquei o Minis ~o do Meio Ambiente, o 
IBAMA e o Ministério da Justiça e dis. :. Vou tentar solucionar o 
problema. Se n6s, no Rio Negro, provarmos que tem 0000, o que a 
geologia não provou, vamos tentar regularizar a situação desse 
pessoal. 1 

Consultei a FUNAI, através de expediente, datado de 17 de 
junho de 1993, solicitando um mapa de todas as áreas indígenas 
no Estado do Amazonas, nos Municípios de São Gabriel da Ca­
choeira e Santa Isabel do Rio Negro, com os respectivos memo­
riais descritivos. E recebemos o expediente de volta. Então vimos 
que, entre a foz do Rio Caraburis e • Serra elo Coricuriari, que é a 
foz do Rio Marié, era uma área de possível direito minerário. Fui 
ao comando do Exército - comandava São Gabriel da Cachoeira o 
Coronel Castelo Branco - expliquei~lhe como eslava a situação e 
perguntei·lhe qual era a reserva do Exército. Ele me respondeu 
que a reserva elo Exército era até a margem esquerda do Rio Marié 
englobaudo a Serra elo Curicuriari. 

Após isso, convoquei uma reunião dos garimpeiros, e cons­
tituímos uma cooperativa; viemos ao DNPM. conseguimos o com­
petente alvará de funciooamento como empresa de mineração e 
começamos a fazer tramitar requerimentos, conforme a lei. Pois 
bem, depois de constituída a cooperativa, processo encaminhado, 
contratamos uma das pessoas mais conhecidas e de maior capaci­
dade no Estado do Amazonas, o Diretor do Departamento Am· 
biental da Universidade, Or. Antonio dos Santos, responsável pelo 
RIMA da represa da usina do Estado do Amazonas e do Projeto de 
Ipitinga. Montamos o RIMA. No dia 25 de março do ano passado 
foi submetido à audiência pública. E aí veio a grande sutpreSa, se­
nhores - temos aqui um documento para deixar para a CP! - qua· 
renta e duas ONGs intcI'Il8.cionais ccmpareceram à audiência pú­
blica; a FUNAI apareceu na audiência pública com um expediente 
publicado em Diário Oficial transformando a área em processo 
numa reserva indígena do Médio Rio Negro. S6 esquecernm de 
botar lá índio. Não há lá um único índio. Mas criaram uma reserva 
e está publicado no Diário OficiaL Corri ao Ministro e perguntei· 
lhe o que estava acontecendo. Criaram uma reserva. 

Aí começa a pendenga juridica, que se arrasta ao longo elo 
tempo. O processo, no dia da audiência pública, foi remetido para 
Brasília e sumiu no IBAMA de lá. Quando o então Ministro Bran· 
dão assumiu o Ministério do Meio Ambiente~ no dia em que esta­
va dando posse ao Diretor de Meio Físico do mAMA, eu compa­
reci à audiência e, perdendo a compostura que o evento impunha, 
levantei-me na platéia e gritei o seguinte: Sr. Ministro, preciso fa­
lar com V. Ex·. Fiz isso porque não queriam deixar-me entrar lá 
dentro. Denuncíe~ publicamente, o desaparecimento do processo 
do RIMA dentro do IBAMA. S. Ex' me pe<liu que às 7 horas da 
manhã do outro dia estivesse no Ministério. Ás 8 horas o Ministro 
me recebeu no Ministério do Meio Ambiente e já haviam telefona· 
do de Manaus dizendo que o projeto estava no mAMA de lá. Será 
que foi preciso que eu perdesse a compostura num evento oficial 
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de um Ministro para que aparecesse o meu processo? O processo 
chegoo. foi remetido ao IMA e continua desaparecido. Solicito en­
carecidamente a esta CP! que solicite esse processo do IMA e que 
essa CPI analise esse processo pare veIDlOS onde estã a verdade. 
Nós, ao longo do periooo em que estávamos no processo de orga­
nização daquele garimpo, por várias vezes, encontramos embarca­
ções travestidas de entidades religiosas pesquisando banco genéti­
co. Denunciamos isso às autoridades em Manaus. No Médio Rio 
Negro, há um abacaxi que tem a màior quantidade de sacarose 
hoje conhecida. Há entidades que pesquisam isso lá. Eu nem sabia 
que ~iste semente de abacaxi e descobri que existe semente para 
se fazer " banco genético. No Rio Marauiá existe uma missão re­
ligiosa cujo acesso não é permitido a brasileiros. Um oficial da 
Marinha tentoo entrar lá e também foi barrado. 

Essas são as verdades que acontecem lá. Eu tenho aqui um 
documento, um expediente do padre de lá, dirigido à Fundação 
Nacional de Saúde, pedindo, tenninantemente, que o representante 
da Fundação Nacional de Saúde não volte lá. Sabem por quê? Por­
que esse representante denunciou um evento que lá aconteceu. Eu 
estava no avião. Eu peguei um avião bimotor em Manaus com 
destino a São Gabriel da Cachoeira. Nessa aeronave tinha uma 
equipe italiana. Essa equipe italiana se dirigia a esse reserva; des­
ceu em Santa Isabel do Rio Negro. Lá eles fIzeram um filme -
mandaram as índias tirarem as roupas - para comercializar na Eu­
ropa. Segundo as denúncias, o padre tinha participação no roialty 
desse fllme. Em razão de esse cidadão ter denunciado esse fato e 
de n6s tennos levado esse fato às autoridades do Amazonas. ele 
foi, segundo informações, mandado embora. Por isso, pergunto: a 
serviço de quem está a FUNAI? Eles estão protegendo os indios? 
TodO ser humano, no momento em que tem acesso a esse "confor­
to" relativo que nós, pretensos brancos achamos que estamos vi­
vendo com ele, não volta mais para a sua tribo. Por que eles vão lá 
manter contato com o índio e atrai-lo? Ontem, aqui, um homem de 
grande conhecimento da região de Roraima, o hoje Deputado por 
Roraima. Salomão. dizia que 9~ das reservas indígenas têm 
grande potencialidade mineral. Nós temos uma pessoa, Antonio da 
Justa Feijão, hoje também um Deputado Federal, que milita conos­
co há muito tempo no que diz respeito à questão mineral. Se não 
tivermos consciência, se o Estado não assumir essa vocação mine­
ral que o País tem e não tentar aproximar empresa e garimpeiro, 
nós vamos continuar nos digladiando e ° setor mineral vai perder. 
E aí está o caos. 

O grande conhecido de todos os garimpeiros é Teodorico, 
um dos maiores pesquisadores que tivemos na região de ltaituba. 
morreu no Traíra. Um indio, um dos protagonistas da morte desse 
cidadão, foi identificado em nossa pesquisa. Pasmem, senhores, 
pois os índios foram induzidos a isso, induzidos a matar. Trota-se 
de episódios da nossa história que têm que ser levantados, para se 
saber a intenção que há por trás deles. 

Hoje está acontecendo um evento da garimpagem na fron­
teira Brasil/Colômbia. Como isso aconteceu? N6s, depois de ex­
pulsos do Rio Negro, ficamos com setenta e duas dragas na frente 
de Manaus. durante cem dias, sem que acontecesse uma única 
()C()l1'ência policial. Isso é digno de elogio das autoridades poli­
ciais do Estado do Amazonas, que citam sempre isso, como já 
ouvi. A comunidade garimpeira, tida como marginal da sociedade, 
lá permaneceu. 

O Exército brasileiro está construindo um quartel na região 
de Tefé para cinco mil soldados. Como lá não tem material de 
construção civil, a matéria-prima para se construir, busquei o C0-
mando Militar do Exército e levamos para lá cinco dmsas. Com 
essas cinco dragas, abastecemos a empresa responsável pela cons­
trução do quartel de matéria-prima. seixo e areia. O que eles ima-

ginavam levar um ano e meio para conseguir, em 60 dias nós con­
seguimos, através de um consórcio, em que o Estado deu as bal­
sas, as grandes balsas de duas toueladas. 

Isso tudo para mostrar que é possível uma parceria até na 
construção civil. Não temos o CALHANOR1E? 

Naquela região, sabemos das dificuldades. Temos 800 qui­
lômetros de estradas entre Porto Velho e Manaus abandonadas JXJl' 
falta de matéria-prima para a construção do asfalto, dos elementos 
básicos, como a pedra e a areia. que não têm lá. Damos de graça 
essa matéria-prima e lá descobrimos o ouro, no Rio lapurn. Hoje. 
tem lá 127 equipamentos trabalhando. 

Vou colocar uma coisa aqui agora, correndo o risco de estar 
denunciando a minha própria categoria. colocando em risco até a 
vida dos meus parceiros que lã estão, mas preciso dizer o que é. 
Lá, eles estão trabalhando porque também pagam propina para a 
Prefeitura. Cada equipamento tem que dar 50 gramas para a Pre­
feitura. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Uma interrupção 
só para esclarecer: esse teImo que o senhor usou, de que "cada ga­
rimpeiro dá propina para a Prefeitura" é para classificar a ilegali­
dade ou é um direito de a Prefeitura receber? 

Intenompo porque esse assunto, a meu ver, precisa fiea.r 
bem esclarecido. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Sr. Presidente, é para a 
Prefeitura ou para funcionário da Prefeitura. 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA- Eu retiro, enliío, a pa­
lavra propina, mas gostaria que alguém me desse o temIa correto. 
porque, perante alei, não temos que pagar nada à Prefeitura. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - É uma ~a abusiva, 
vamos dizer assim, que a Prefeitura cobra. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vou lhe fazer uma 
pergunta: isso que o senhor recolhe, a qualquer título, que o ga­
rimpeiro recolhe, a qualquer titulo, para a Prefeitura, tem base em 
alguma lei, inclusive lei nnmicipal? 

OSR. JOSÉ ALVES DA SILVA- Não, não tem. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A Prefeitura con­

cede a quem recolhe essa taxa, algum documento? 
O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Não. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Como é recolhido 

isso? 
O SR.I0SÉ ALVES DA SILVA - Sai um membro da 

Prefeitura, muitas vezes o próprio Prefeito, de draga em draga pe­
gando 50 gramas. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez T ebel) - Recebe a mercado­
ria 0000, é isso? 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - A mercadoria ouro. 
O SR. PRESIDENTE (Ramoz Tebet) - Peço aos compa­

nheiros que me ajudem. Quer dizer que a Prefeitura, segundo o 
que V. S' está falando - corrija-me - pelo Prefeito, ou por prepos­
to ou por funcionário da Prefeitura, ou alguém representando a 
Prefeitura - representando aqui em termos que os senhores enten­
dam o que seja essa representação - recebe a mercadoria, e o que 
entrega ao garimpeiro? Entrega um documento, o que entrega? 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Não entrega absoluta­
mente nada. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A juizo do senhor, 
ele utiliza essa mercadoria, ele deposita onde essa mercadoria? 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Não sei. 
O SR. CARLOS BEZERRA - Isso é corrupção aberta, 

deslavada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não quero con­

cluir, quero que V. S·. responda objetivamente. Isso está sendo 
gravado e vai ficar consignado que o senhor não sabe para onde se 



8920 Sábado 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Maio de 1995 

destina a mercadoria que é entregue. O senhor pode citar uma Pre­
feitura que faz isso? 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - No momento, não. Li· 
moeiro do Japurá. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Faz 00 fez? 
O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - No momento, aconte­

cendo no momento. Nesse penooo, estão lá esses equipamentos 
que, rogo aos senhores ... Fiz aqui um juramento de dizer a verdade 
e o que sei, e isso que estou falando agora pode a:r:nanhã fechar o 
garimpo e colocar essas pessoas, esses meus colegas todos em di­
ficuldades econômicas, sem condições de voltar de lá. 

Vou alertá-los ainda para um risco muito tnaior que isso 
daí. Esse processo aqui, que tramita na Primeira Vara da Justiça 
Fedeml é similar ao que está acontecendo hoje, e são os mesmos 
agentes. Aqui, a Prefeitura, inadvertidamente, deu um reci~. Re· 
cebia em ouro como alvará para que as dragas ficassem lá. E obje­
to de um processo contra o então Prefeito de Santa Isabel do Rio 
Negro. 

Esses mesmos garimpeiros desse processo não têm para 
onde ir. e a única economia que têm são os seus equipamentos. No 
momento em qne prestamo~ um serviço à Nação, criando matéria· 
prima para que se constnJa um exército na fronteira, um quartel na 
fronteira, descobriram ooro e lá foram porque têm qne sobreviver. 
Lá chegando, eles ficaram na ilegalidade, numa área de fronteira, 
pois quem colocou a bandeira nacional no limite da fronteira fo­
mos nós. porque também temos acesso à tecnologia e também 
compramos um GPS. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sr.losé Luis, por 
gentileza, estamos com o Presidente da Federação, um homem ex­
periente, conhecido no ramo. Das diversas Prefeituras, o senhor 
conhece alguma qne tem legislação que admite qne ela conceda alo 
varás, qne ela fIscalize? Qual é o papel da Prefeitura nisso? 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Não, não tem. Pela le­
gislação atual não tem, e a gente tem lutado muito por isso, porque 
a burocracia. .. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Isso é próprio de 
alguma ou de todas as Prefeituras onde há garimpo? " 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA:" Não. Conhêço apenas 
o que aconteceu em Santa Isabel do Rio Negro, e hoje acontecen· 
do em Limoeiro do Japurá. É específico. Por qnê? Porque esses cio 
dadãos estão lá e é tão dif'tcil, eles levam tIês dias de embarcação 
para chegar lá com o petróleo, com a comida, com qnalqner coisa. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Queria só fazer uma 
pergunta esclarecedora. Limoeiro do laporá é um Município ou é 
uma localidade? 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - É um Município, tido 
comO Município para DÓS. Lá tem um Prefeito, qne mora lá. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Qual é o Estado? 
O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - &lado do Amazonas. 

Vou colocar a expectativa que existe lá hoje. A Policia Federal es· 
teve lá, o IBAMA esteve lá e foi feito um ~o para esse pess~. 
ficar mais alguns dias, porque eles não têm para aonde ir, segundo 
informações. 

Os garimpeiros ficam no limite de fronteira, porque o rio 
adentra o país vizinho. A hora em qne a Polícia chega, liga o mo­
tor e entra para a Colômbia. 

Estamos criando problema de fronteira. A retirada dos ga· 
rimpeiros do rio Negro, entre a exaração da liminar e a execução, 
levou seis meses. Está aqui o assessor jurldico que pode me corri­
gir, Por quê? Porque o IBAMA não tem dinheiro para a operação, 
a Polícia Federal não tem dinheiro para a operação, o DNPM não 
tem dinheiro para a operação. Até que se determine quem vai dar o 
dinheiro para a operação, leva-se seis meses. Infelizmente, essa si-

tuação é o nosso privilégio, é o periodo em que a gente consegue 
navegar nesse meio e permanecer lá. 

Quando acontece a ação, começam as exorbitâncias. A Poli­
cia jâ não DOS trata mais como cidadãos, mas como criminosos. No 
expediente qne aconteceu no rio Negro, a Polícia Federal atirava 
com metralhadora nos f1ptuantes e os botava a pique. colocava 
fogo. batia nas pessoas. E objeto de Dotitia.criminis. denunciada 
no Ministério p,jblico Federal no Amazonas. Uma das dragas suo 
miu, juntamente com dois quilos e tanto de ouro, e ninguém sabe 
onde estão. Eu cheguei aqui sem dinheiro por causa disso, tam­
bém. porque o secretário da cooperativa, que me daria condições 
de vir para cá, também teve o seu ouro preso. S6 que a comprado­
ra de ouro eslá lá, e o ouro dela não é preso. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dê·me licença um 
instante. O senhor usou como força de expressão, ou como reali­
dade, que lhe tomaram 650 gramas de ouro perto de embarcar? 

O !iR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Não. Força deexpres. 
são; não. E a realidade. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Por qne arrecada· 
ram do senhor 650,gramas de ouro? 

O SR. JOSE ALVES DA SILVA-Porque, segundo o art. 
21 da Lei n° 7.805, eu estou garimpando sem licença. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Deram·lhe o auto 
de apreensão? 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Eu tenho esse auto de 
apreensão. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Está em seu po-
der? 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Não. Está em poder do 
Secretário da Cooperativa - COOGAM. qne esteve lá na Superin· 
tendéncia d3 Polícia Fede.l'3.1 para tentar reaver o ouro e me dar 
condições de vir para cá. No entanto, disse que estava sob consulta 
do Banco Central e qne não sabia o qne fazer. Eu perguntei, hoje, 
sobre essa situação ao DUetor do DNPM. Dr. EImer Pralll. Salo­
mão. 

Disse o seguinte:' se a Polícia F~ vai lá - eu sci da 
questão da i1egali~ - e to~. o meu ouro, como é que o com­
prador também está lá comprando, se o ato de produzir e comer· 
cializar é crime. por que prende o meU ~ro: ~ ~o prende o dele? 
Porque o Banco Central deu'lhe uma autorização para oomerciali· 
zarouro. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O seu depoimento 
está. sendo altamente esclarecedor, e eu me vou permitir interrom­
pê-lo para otdenar melhor os trabalhos. N. medida em que as per. 
guntas forem feitas o senhor terá oportunidade de respondê.las ob­
jetivamente, ou distender dentro de um Iinlite razoãvel, compreen· 
dendo, como eu sei que o senhor compreende, porque é um ho­
mem esclarecido. o alcance da nossa CPI. 

Então. eu vou conceder a palavra "aos sénadores por ordem 
de inscrição. mas"antes vou conceder á palavra ao Sr. Relator. 
Após ouviremos o Senador "Bezerra e a Senadora Marluce. Eu 
também registro com prazer aqni a presença do Deputado Antônio 
Feijão, do PTB do Amapá, porque é a segunda vez que nos dá o 
prazer da sua presença. E registro, pela primeira vez, a presença 
do Deputado Elton Rohnelt, qne, parece·me, é do Partido Socialis· 
ta Brasileiro de Roraima. Ambos também teriio oporlUnidade de 
formular as suas perguntas. 

Não interprete isso como inteIl1Jpção. Apenas pÓrqU~ o seu 
depoimento tem lances esclarecedores e eu percebo que os Sena­
dores estão ansiosos por perguntas. 

Concedo a palavra aO Senador Carlos Bezerra. Aliás, con· 
cedo. paI'VIl! ao Sr. Relator, porqne S. Ex' tem preferência. Ago­
ra, se V. Exll tem que falar, o Relator vai compreender isso. 
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o SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente. ouvi com 
atenção o depoimento do Sr. José Alves da Silva, Presidente da 
Federação dos Garimpeiros. Eu conheço razoavelmente bem 
essa questão da garimpagem. pois nasci num garimpo de dia­
mante, não de ouro, e fui criado no meio de garimpeiros. O meu 
pai foi garimpeiro. 

Quando Governador do Estado, vivi essa luta do garimpeiro 
contra as empresas do meu Estado. Mato Grosso é um Estado que 
tem um (ndice de garimpagem muito elevado. de ooro. principal' 
mente de diamante. Aliás. acho que é inédito na História do Brasil 
que eu fui o primeiro governador a ser processado por desobediên­
cia, por não colocar a polícia para despejar garimpeiros, lá, no nor­
te do Estado. O garimpo de Aruanã, por exemplo, tinha mais de 
dois mil garimpeiros e a Justiça Federal queria que eu os despejas­
se, pressionada por gropos econômicos que tinham como aliadas 
poxsoas da Justiça Federal e do DNPM O Ministro Aureliano. 
Claves em meu aliado. N6s falávamos a mesma linguagem. mas 
ele não tinha força. É incrível. Nós fIZemos um acordo com o Mi­
nistro que nunca pôde ser cumprido, porque ele era bloqueado em­
baixo, nos órgãos do Ministério que não tinham interesse na viabi­
liZAção da coisa. 

Então. essa questão do garimpeiro é uma luta desigual, de­
sumana, é a questão do trabalhador no Brasil. Vc:d fala aí do ga­
rimpeiro marginalizado, que é tratado como besta-fera, como ban­
dido. Isso não 0C0II'e SÓ com o garimpeiro, isso ocorre com o fave­
lado, com o posseiro ruraL enfIm. com os milhões de marginaliza­
dos desta sociedade brasileira. E me permita discordar, Presidente 
da Federação. da sua afu:mação de que, o problema é jurídico. O 
problema não é juridico e sim político. E preciso haver um gover­
no, um ministério comprometido com a maioria da população, 
comprometido com os garimpeiros. 

Então, DÓS estamos vivendo novos dias neste País, e eu pre­
tendo usar o meu mandato para aprofundar essa disrussão da ques­
tão da garimpagem. Inclusive a minha assessoria tem alguns estu­
dos que já estão sendo preparados nesta área. 

Acredito que a Federação e os sindicatos poderiam colabo­
rar conosco com idéias, com propostas concretas para serem de­
fendidas por nós. que militamos no Norte em favor dos garimpei­
ros. Essa questão da livre garimpagem, do garimpeiro, não pode 
ser exterminada de modo algum. ela tem que ser fortalecida e 
prestigiada. Temos que encontrar formas e meios de fazer com que 
o garimpeiro possa viver dignamente, respeitado. En conheço mui­
tos e nmitos cidadãos que nasceram, foram criados e têm essa pro­
flSSão na vida. Eu tenho muitos parentes que vivem disso. Nasce­
ram e se criaram no garimpo e vivem do garimpo até hoje. Cria­
ram os fIlhos garimpando. 

Essa atividade, a cada dia que passa, como vai a coisa, tor­
na-se mais difícil, mais complicada, porque o DNPM precisa ser 
desbaratado, assim como as pessoas que estão ali, que são testas­
de-feIl'O das grandes empresas. Eu não sei se está assim hoje, mas 
na época em que eu era governador aquilo era tenivel. Eles en­
frentavam o ministro e não acatavam as suas ordens. Hoje, eu não 
sei como está, mas não deve ter nmdado, porque as coisas não mu­
dam facilmente. Mas é preciso mudar. e nós precisamos articular, 
ter legislação adeqoada. Vamos lutar, aqui, fazendo leis e para que 
a lei seja aplicada lá, nos dois fronts. 

Então, eu quero co]ocar-me aqui, Sr. José Alves da Silva, 
como um aliado dos garimpeiros nessa luta. Eu sei que todas as 
afmnações aí são verdadeiras. Eu, por exemplo, como governador 
do Estado era acossado. Um dia o Superintendente da Polícia Fe­
deral de Mato Grosso pediu-me uma audiência. Eu concedi a au­
diência e ele foi com' outro setVidor ao meu gabinete com uma in­
timação pàra o governador. perguntando se eu queria depor no 

meu gabinete ou na Polícia Federal, por conta dessa questão do 
garimpeiro. Veja que absurdo. Depois eu pensei: eu coloco esse 
cidadão a pontapés. toco-lhe um muno na cara, o que eu faço? Em 
cinco minutos eu saí. entrei numa outra sala e chamei um auxiliar 
que era nruito ponderado. A minha vontade era de nos juntarmos e 
tocarmos aqueles dois cidadãos do Palácio pela escada abaixo. De­
pois o meu companheiro ponderou comigo: ''Não. Façamos o se­
guinte. Não diga nada e deixe-os sair. Não vamos dar bola para 
isso." Foi o que nós fizemos. Veja a ousadia: foram ao Palácio in­
timar-me para depor. Agora, imaginem o que acontece com o ]X>:­

bre do garimpeiro lá no mato. desarmado, desassistido, sozinho. É 
uma brutalidade honivel, e isso me dá uma indignação tenivel. 

Eles têm tudo: o braço longo, hoje, desses grandes gru­
pos. Então, além do pessoal do Governo, a Polícia Federal. a 
FUNAI, há .inda as ONGS. Destruíram tudo que tinham na Eu­
ropa e nos Estados Unidos, onde fizeram a marcha para o oeste 
na base da carabina, matando pele-vermelha à vontade, dizi­
mando as florestas, dizimando tudo. Na Europa, a mesma coisa. 
E agora querem nos ditar regras aqui no Brasil. Querem nos di­
zer como devemos fazer o nosso desenvolvimento, usar as nossas 
coisas. Não que devamos destruir. Sou contra a destruição, mas não 
aceito também tutela de ninguém. 

As ONGs são importantes, são necessárias, mas é preciso 
haver uma responsabilidade muito grande com relação a esse as­
sunto. Hoje qualquer cidadão deixa o cabelo crescer. amarra uma 
fItinha no cabelo, bota um brinco na orelha, funda uma ONG e 
tem dinheiro para fazer e falar bobagens por aí afora. 

Esse drama que você apresenta - a resetVa que não tem ín­
diot por exemplo - se verifica também em Mato Grosso, um lugar 
que tem mais de mil familias de pequenos produtores trabalbando 
e justamente lá criaram uma reserva. Agora o Ministério não sabe 
o que fazer, mas o Ministro, graças a Deus, tem nos ouvido no 
sentido de encontrar a solução política, bem negociada para aquele 
caso. É um absurdo o que está acontecendo: desalojar mil e tantas 
famílias dessa área, onde não há índios. O próprio Governo Fede­
ral deslocou os índios que lá se encontravam, na década de 70. 
com aviões da FAB, para a Reserva de São Marcos; limpou a área 
para uma multinacional italiana e agora quer despejar os posseiros 
que ali estão para colocar os índios novamente ali - é um contra­
senso absurdo. 

Então, para não me alongar muito, Presidente, coloco o meu 
gabinete e também esta Comissão - que entendo esrar pronta para 
receber sugestões concretas - ã disposição de quem queira contri­
buir. Aceitamos também sugestões sobre a questão do Estatuto do 
Garimpeiro, que hoje se apresenta - estou, inc1usive, fazendo um 
estudo a respeito disso para apresentar um novo projeto do Estatu­
to do Garimpeiro, que é questão fundamental, importantíssima. 

Quero dizer que somos aliados da federação. aliados dos 
sindicatos, aliados dos garimpeiros. Conhecemos bem o assunto e 
achamos que os garimpeiros não podem, de modo algum, deixar 
de ter vez neste País, não podem continuar sendo tratados como 
estão sendo. Os estados - e lá no Estado de Mato Grosso tenho de­
fendido isso - aliados ao Governo Federal têm que encontrar um 
modo de apoiar os garimpeiros para que possam continuar traba­
lhando, continuar produzindo. 

Eram essas, Sr. Presidente. as colocações que gostaria de 
apresentar. manifestando também minha solidariedade ao Presi­
dente da federação, que vem lutando em favor da sua categoria. da 
sua classe. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Eminente Senador. 
gostaria de agradecer esse apoio explícito. V. Ex" é de um Estado 
onde a história diz o que é o garimpo. Em Cuiabá, o ouro está den­
tro da cidade. 
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Tramita nesta Casa, de autoria do eminente Senador Darcy 
Soares, o Projeto de Lei nO 9.541, que trata da questão garimpeira 
em regime de urgência urgendssima, desde 1990. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Imaginem se não estivesse 
em regime de uzgência urgentíssima! 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Muito bem. Esse do­
cumento estava para ser votado na Legislatura passada. Estava na 
Comissão de Minas e, segundo orientação que recebi - orientação 
regimental da Casa -. ele iria para a Comissão de Minas para ser 
analisado e votado. sendp depois encaminhado à Co.rnissão de 
Constituição e Justiça, que teria prazo regimental para colocá-lo 
em plenário. 

Vendo que a emenda era píor que o soneto. nós. }XX' meio 
da assessoria juridica. hJscamos o auxílio da Universidade de São 
Paulo - juristas da Faalldade São Francisco. Para que se teoba 
uma idéia. nessa nossa luta, já levei 72 técnicos pós-graduados nas 
mais variadas disciplinas ao garimpo. O que peço em troca? Pare­
ceres, orientação, o caminho a ser seguido. 

Baseando-nos nessas infonnações, foi-nos orientado até o 
processo administrativo. operacional que a federação teria que to­
mar. Convocamos um seminário que se realizou durante três dias 
em Manaus, no ano passado, quando ftzemos uma convenção de 
acordo coletivo e para onde levamos as proposituras técnicas para 
serem analisadas exaustivamente durante aqueles três dias. 

O fruto desse seminário foi o Estatuto do Garimpeiro, que. 
a nosso ver, não aplicalllOS por não ir ao anepio da lei. Mas, inter­
n8 oorpor;" retrata a realidade presente da garimpagem; ele está 
expresso também com urna carteira. 

Para examinar a parte social da garimpagem. procuramos a 
assessoria do Ministério da Previdência Social e criamos um m0-

delo - já que estamos boje discutindo previdência - que poderia 
ser nacional, que é o da responsabilidade solidária. Ou seja, eu 00-
obeço o Manoel, o Pedco e o Antônio no garimpo, mas não coobe­
ço o cidadão com os documentos~ Vou para um garimpo, onde c0-

loco 50 meia-praças - se morreu, morreu ... Sabem o que é feito no 
Rio Madeira? Jogam o corpo na água, porque quando a Polícia 
aeba o corpo não há COtllO saber quem matou ou do que morreu; 
não existem documentos. 

Fomos consultados através da assessoria juridica a respeito 
de um cidadão que morreu lã. A única coisa, o único documento 
que foi encontrado com ele foi um cartão do assessor jurídico da 
federação. que está aqui presente. Consultaram-nos boje aqui em 
Brasília sobre a possibilidade de identificannos o cadáyer. Res­
pondemos que o guardassem na geladeira até voltarmos. 

MuÍto bem. Esse estatuto cria um corredor polonês na inter­
relação do tm~lbo, na ",lação social e previdenciária do garim­
peiro. Como? E necessário que exista uro documento que diz que 
aquela pessoa é um garimpeiro. A Lei nO 7.766. senbores. é uma 
aberração muito maior ainda. porque autorizou qualquer cidadão 
brasileiro a transportar e comercializar ouro neste País. 

O estatuto. em síntese, através de um contrato de parceria. 
vincula uma pessoa a outra. Quem é o dono do garimpo? Dizer 
que não bá dono é uma estupidez. porque alguém banca os recur­
sos. Então criamos o garimpeiro em duas figuras: o parceiro pr0-

dutor e o parceiro investidor, para corrigir as mazelas que existem. 
A vinculação dessas duas pessoas, do parceiro produtor 

com o parceiro investidor. cria. uma relação de solidariedade e de 
responsabilidade. Se o seobor tem uma draga. para que eu possa 
trabalhar com o senhor, temos que assinar um contrato. Se o se~ 
nhor tem um garimpo de diamante e eu voo trabalhar com o se~ 
nhor, mesmo de meia-praça, tenho que ter um contrato com o se~ 
nbor. E o que diz que sou garimpeiro para ler esse contrato seria 
uma carteira profissional que traz um hist6rico profissionsl, como 

a CI1'S normal que existe no Pais. O modelo é o mesmo que exis­
te no País, só que na parte previdenciária, já que o garimpeiro é 
uma figura autônoma, bã a responsabilidade de, via camê, de todo 
mês contribuir. 

O que é responsabilidade solidária no caso do garimpo? Se 
a fiscalização previdenciária chegar e se um dos dois parceiros não 
tiver pago. a responsabilidade solidária faz com que o outro seja 
autuado também, o que não acontece no mercado de trabalho hoje. 

Atualmente, uma pessoa amJma um emprego. o patrão sub­
juga-o a um contrato de salário mínimo e ela recebe dois por fora. 
Isso é nonnal, é prática neste País; não é segredo para ninguém. 

Essa responsabilidade solidária. se aplicada em um todo da 
conjuntura nacional, conigíria as distorções tão decantadas de ar­
recadação para a Previdência. 

Tento ver o garimpeiro, e não O garimpo. Enquanto não vir­
mos o garimpeiro como agente social, não vamos chegar a lugar 
nenhum. 

Como aplicar essa carteira? Há algumas induções sobre ar­
recadação que podem suscitar discussões com os senhores, que 
são os responsãveis por normatizar a nossa vida. Colocamos em 
grama de ouro - porque a moeda brasileira mudava a cáda dia -
como referencial para, quando bouyesse uma moeda estável, defi­
nir-se na lei. 

Com isso, flZOtnOs expediente ao então Relator da CPI, o 
Deputado de Roraima Rubem Bento, que, infelizmente, não vol­
tou. Segundo informações que recebi, no dia em que S. Ex· enca­
minhasse o expediente à Comissão de Minas, haveria uma audiên­
cia pública. quando a federação estaria presente para defender esse 
projeto. Dessa fonna. o pI'ojeto entraria na cocrida regimental da 
Casa para aprovação. 

Temos a minuta do substitutivo de LeL Na época, o emi­
nente Deputado Jo86 Dutra era também o Relator da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, e a encaminhamos também a ele. 

Estw de posse dos documentos. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu pediria a V. S' 

que passasse os documentos às mãos da Comissão. especificando­
os, para que a mesma fIzesse uma análise. 

Coooedo a palavra à Senadora Marluce Pinto. 
A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente. SIS. Depu­

tados, Sr. Relator, sinto que não faz düerença.o que acontece no 
nosso Estado de Roraima. O pior é que bá pessoas que têm rutros 
interesses e usam os nossos índios, os garimpeiros. 

No nosso Estado, não há realmente brigas entre garimPeiros 
e índios; muito pelo conltário. Quando eles estão garimpando, 
passam a ser parceiros. 

Existe uma quantidade muito pequena de índios que têm in­
teresse por viagens e que criam problemas. inclusive com demar­
cação d. terras. A maioria das comnnidades indígenas de Roraima 
não exige uma quantidade imensa de terra. nem proíbe que os ga~ 
rimpeiros garimpem. 

Existem realmente muitas falácias. muitos interesses, que 
não são nem de pessoas que vivem no nosso Pais. É mais do que 
sabido que os estrangeiros têm interesse pela nossa A.mazônia, 
principalmente, o ql1e gera muitos problemas; as pessoas ficam 
sem empregos. 

Hoje, a situação critica não é s6 dos garimpeiros, como bem 
o disse o Senador Femando Bezerra. O madeireiro não pode mais cor­
tar madeira, não pode comercializá-la; existem mnilas dificuldades. 

Esta CPI foi instalada para apurar o contrabando. Mas, até 
hoje. não houve um depoimento que realmente nos comprovasse a 
existência do mesmo, (Xlis tudo é feito verbalmente. Quando se 
quer atingir a ftnalidade desta CPI, não bã subsídios para se apre­
sentar no relatório. visto que não se pode dizer que existe contra-
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bando de minério, em detenninadas localidades, sem que haja 
comprovação. 

Não é assunto mais a ser discutido, porque já ouvimos o Di­
retor Geral da Policia Federal, que não tem provas. Ontem, não 
ouvi. ""lestIa do Presidente da FUNA!; mas, pelo que eu soube, 
também não se chegou a nenhuma conclusão. 

Prntanto, tenho certeza de que vamos apresentar um relató­
rio sem que tenhamos documentos oficiais. nem mesmo alguma 
indicação oficiosa. 

Não sei se por medo ou se por outro motivo, mas não temos 
consegujdo chegar a concretizar as nossas idéias para fazer um 
bom trabalho, 

Penso que temos que aproveitar o esforço dos Parlamentares 
que estão fazendo parte desta O>missão e de pessoas como V. S', que 
tem um conhecimento profundo do assunto. 

Estão aqui do meu lado dois Deputados que já garimpaIalll, 

alguns até através de empresas. 
Temos que fazer um traba1ho para melhorar essa situação, 

porque os discursos são muitos, vários projetos tramitam tanto no 
Senado quanto na Câmara. E não adianta aprovar projeto de lei se 
as leis não são cumpridas, como acontece muitas vezes. 

Em 1991. aprovamos a instalação de duas áreas de livre co. 
mércio, em Romima, que, até hoje. não foram instaladas, JlOOIUe di­
zem que são áreas indígenas. N"ao são os índios que proibem. mas in­
teresses politiros e ootros. O projeto foi inclusive homologado pelo 
Presidente da Rep1blica. Todos sabemos - e está na Constituição­
que até 15010n de área de fronteira é área de segurança nacional. 

Sr. José Alves. ficamos, então, muito satisfeitos com a sua 
exposição. O senhor é uma pessoa esclarecida e realmente pode 
fazer um trabalbo muito bom. inclusive assessorando-nos. em de~ 
corrência da sua vivência dentro dos garimpos, muito embora te~ 
mos conhecimento de muitos fatos, visto que moramos naquele 
Estado. Não fui Governadora de Roraima, mas meu marido já o 
foi duas vezes. Já fui Deputada e, pela segunda vez, sou Senadora# 

Embora pareça que os Parlamentares não tenham interesse 
em resolver essas questões, batalhamos muito no Senado. 

Na época da aprovação de um substitutivo que apresentei, 
houve uma luta muito grande para que tal fato oconesse, visto que 
havia interesses outros que não queriam a sua aprovação. 

Os senhores, do outro lado, não deveriam entender que nós, 
Parlamentares. sempre podemos resolver todos os problemas. In­
felizmente, a realidade é bem diferente. 

Mas não é por isso que vamos parar. Vamos aproveitar ex­
posições de motivos como as da manhã de hoje para, se não con­
seguinnos comprovar a existência de contrabando e se não resol­
vermos essa situação, ao menos tentaremos organizar a garimpa­
gem. visto que a Constituição concede o direito de. através de CO().. 

perativa, você garimpar. 
Como se concebe isso? Não voo generalizAr, mas na maio-­

ria das vezes. como as terras são indígenas, e posso mostrar isso 
para V. S's. que toda a área que está marcada. aqui. para demarca­
ção corresponde ao nosso Estado de Roraima. E toda essa parte 
rosa. quase vermelha, é o que se pretende demarcar. 

a Brasil inteiro, ou melhor, quase o mundo inteiro sabe da 
demarcação da terra dos ianomâmís. E qual a conclusão a que se 
chegou? Demarcaram a terra e os índios estão morrendo de fome. 
Por que, então, os índios íanomâmis do Estado de Rotaima, já que 
posso falar pelo nosso Estado, vivem em difJCUldade? Porque o 
governo do Estado não pode gerenciar, não pode administrar e não 
pode dar cobertura àqueles índios. Com as outras comunidades in­
dígenas isto não ocorre. 

Estão tentando demarcar uma área muito grande, que é a 
área de Raposa, Serra do Sol, onde encontramos a maior conmni-

dade indígena. Temos, também, naquela região, um colégio de se­
gundo grau. Os professores, a escola, enfun, tudo é fmanciado 
pelo governo do Estado. Existe até casa de estudantes para que os 
índios das ootras malocas possam vir estudar. 

O Vice-Prefeito do Município de Normandia. onde está 1<>­
ca1izada essa pretensa demarcação. é um índio macuxi. que ainda 
mora em casa de palha. Existem. também. vereadores que são ín­
mos.. 

Não há, prntanto, esta dificuldade. Quem cria as dificulda­
des são as pessoas que não têm interesse nenhum pela sobrevivên­
cia e por uma situação melhor para os nossos índios. 

Não vou lhe fazer perguntas, porque V. S· já expôs o assun­
to a esta Comissão da melhor maneira que lhe foi possível. E, com 
o conhecimento que já temos - modéstia a parte - não há necessi­
dade de lhe fazer perguntas. EnIretanIO. gostaria de dizer que, 
aqu~ V. S· terá aliados que irão acompanhá do até o fmaL E. se ao 
fmal esta Comissão não tiver sido satisfat6rU. .instalaremos ootra. 

Está para ser instalada. agora. a Com;,são com o intuito de 
se fazer um reestudo sobre a Calha Norte. Temos que ser justos, 
pois se hoje, QS índios ianomâmis. aqueles que vivem. na região 
do Estado de Roraima. ainda sobrevivem é graças ao pelotão de 
fronteira, instalado no Surucucu e ao Exén::ito. que dão assistência s0-

cial àqueles lndins, JlOOIUe a FUNA! não dá nenhuma assistência. 
Não quero entrar no mérito, porque, como parlamentar, 

acompanho o orçamenlO da FUNAI e é impossivel dar-se cobertu­
ra aos indios com aquele orçamento. S6lamenlO. entretanlO. o fato 
da FUNA! não se unir aos governos de Estado e a todos os parla­
mentares da região, para fazer um trabalho condiguo. porque jun­
lOs podeóamos fazer um grande trabalho. 

Eles não têm as verbas e ainda nos criam problemas. Um 
dos entraves para que a área de livr.:: comércio de Roraima, princi­
palmente a de Pacaraima. não tivesse sido instalada foi a FUNA!. 
pois quando estava para sair o decreto fomos procurnr todos os 
ministros que passaram, e a FUNAI sempre enviava correspon­
dências em que se manifestava contrariamente. 

Ainda recentemente. um Senador recebeu uma correspon­
dência de lã, onde havia insinuações sobre o meu projeto. alegan­
do que não havia condição de ser aprovado. Entretanto, aquilo que é 
mandado fazer é exatamente igual ao projeto aprovado existente. 

Ai é que se chega à conclusão de que a FUNA!, além de 
não ter verbas e não ter pessoal suficiente para dar cobertura aos 
índios. ainda cria problemas nos Estados. Não podemos admitir 
que isso ocorra. Estou convicta de que com o trabalho desta C0-
missão. o trabalho da Calha Norte e o trabalho sobre a demarcação 
das terras •. 

Jamais serei conlra os índios, muito pelo contrârio, porque 
com o traballio que fazemos com os indios de Roraima não há 
como se dizer que somos contra a demarcação das terras. Não p0-

demos, entretanto, deixar que sejam demarcadas essas áreas conti­
uuas. tirando-as dos nossos microfazendeiros e dos trabalhadores que 
lá vivem, fazendo que com que f1CJllem sem um teto para mOlllI. 

Fique convicto. Sr. José Alves, de que iremos até o fIm. Se 
não conseguitmos no primeiro ano, iremos para o segundo e assim 
sucessivamente até chegaremos ao oitavo, se preciso for. mas o se­
nhocterácobertura. 

Quero dizer que concedo a V. S· a liberdade de visitar-me 
no dia que quiser em meu Gabinete, que é o de n° 8. O senhor p0-
derá levar-me todo subsidio disponivel e terá não s6 uma Senadora 
para trabalhar pelos interesses dos garimpeiros, mas também uma 
amiga para. juntos. facilitaImos a vida desses trabalhadores. que 
sabemos ser de muito sacrificio e que. além disso. são muito preju­
dicados e injustiçados. 

Era isso que tinha a dizer a V. S", 
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o SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Quero agradccer-Ibe, 
Senadora Marluce Pinto. 

Sr. Presidente, nesse alã de descobrir os porquês, trooxe al­
guns documentos obtidos através de contato com uma pessoa que, 
talvez, muitos já conhecem: o Sr. Lorenzo Carazco. um mexicano. 
que representa, no Brasil, a entidade denominada Executive Inte.. 
6gence Revlew. 

Encomendamo-lhe um trabalho para qu9 averiguasse quem 
tem interesse na AlIllIZÔnia. tanto no aspedÓ da biodiversidade 
quanto no aspecto exclusivamente mineral. 

Estamos com um dossiê que. politicamente. deverá int~­
sar à Comissão qúe V. Ex', Senadora Marluce Pinto, preside sobre 
O Projeto Caiba Norte. Esse dossiê traz todos os mecanisDtos in­
ternacionais com interesse na Amazônia e a origem da reserva Ja­
nomâmi. desde a primeira reunião que aconteceu na Casa de 
Windsor até hoje, quando da sua instalação. 

Com essa luta, conseguimos, através deste Bureau de inte­
ligência. uma busca no mundo todo e trouxemos ao Brasil um jor­
nalista de nome Magnus Gudmunson, um islandês, que fez urua 
palestra DO Congresso Nacional. Depois o levamos a Manaus. 
Hoje esse cidadão é considerado o carrasco do Green Peace, por­
que, com documentos cientificamente provados e material filmico. 
provou a fan;:a dessa entidade contra a Venezuela. na região do 
Caribe, onde foram contratadas pessoas que deram testennmhos 
que pescaram golfmhos para lhes tirar o esqueleto e fazerem taxi­
dermia. Tudo isso foi ftlmado com o objetivo de montar um movi­
mento que aconteceu defronte à Embaixada da Venezuela nos Es­
tados Unidos. Então. esse cidadão denuncia coisas estarrecedoras 
e quem patrocina o quê. Este documento, que passarei às suas 
mãos para ser usado na CPI presidida por V. Ex', Dtoslra quem fi· 
nancia O quê. 

A SRA. MARLUCE PINI'O - V. S' me concede um aparte? 
Não se lrlIla de uma CP!, e sim de uma Comissão Mista. da 

qual fui Presidente no auo passado, lendo como Relator o Senador 
Jooé Eduardo Dutra. O trabalho não foi concluído, porque não 
conseguimos fazer a viagem aos pelotões de fronteira. S6 onlem 
foi lido o documento, acrescentando o trabalho sobre a delllllrCjl­
ção das terras indígenas. 

Sincemmente, gostaria de ficar. Mas. de qualquer maneint. 
vou participar desta nova Comissão. da qual não sei quem será o 
Presidente nem o Relator. Participarei como membro desta Comis­
são e. como tal. também poderei fazer um bom trabalho. quero 
sabe até em uma relatoria. 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Este dossiê foi mon­
tado e instruído de uma forma em que se começa discutindo um 
documento considerado ap6crifo, que é o "Anexo à Diretriz do 
Conselho Muudial das Igrejas Cristãs no Esludo nO 001, de 
1989". 

Há todo um trabalho sobre isso, que é o "Anexo à Diretriz 
do Conselho Mundial das Igrejas Cristãs no Estudo nO 001, de 
1989". Passarei todo este trabalho a esta CPI e a V. Ex'. 

Coloco-me à disposição desta CPI, segnindo a sugestão de 
V. Ex', ressalvada a condição da minha permanência. porque o 
meu "ouro" não têm; e, na condição, não me deixam trabalhar. Se 
esta CPI der essa condição. a Federação se colocará à disposição 
para assessorá-la nesse período •. 

Soube agora, com o pronunciamento de V. Ex-, que um dos 
objelivoo da CPI é investigar o contrabando. Ontem, tive o privilé· 
gio de assistir a algo que poderia considerar como vergonha nacio­
nal: um eminente Senador da República, que passoo pelo crivo do 
voto e da Justiça Eleitoral, ser submetido à opinião pública. Exata­
mente por isso esta CP! apura essas contravenções: o contrabando, 
o narcotrãfico. 

Eu gostaria de tocar nesse assunto, por ser da minha resi­
dência e conhecer o primeiro representante garimpeiro que enlrOO 
em Bom Futuro. 

O SR. PRESlDENn: (Ramoz Tebet) - P~ escusas a todos, 
porque vou passar a PresidêllCÍJl ao Relalor, Senador Romero Jucá. 

Vou pedir licença para me ausentar, mas tenho plena con­
vicção de que os trabalhos vão prosseguir com muita eficiência, tal 
como se estivesse presente. 

Muito obrigado. 
O SR. JOst ALVES DA SILVA - No início do meu pr0-

nunciamento, o eminente Senador Carlos Bezerra disse que real· 
mente o problema é menos juridico que polftioo, mas a vontade 
política do Pais não está só na mineração. 

Foi-nos sugerido, constitucionalmente, que, de fonna c0o­

perativa., seria mais fácil ter acesso aO direito minerário. Criamos 
cooperativas, mas tramita no Congresso Nacional, desde 1987, a 
lei pam regulamentar o cooperativismo no Brasil. 

Até hoje, a Bancada ruraUsla, uma das maiores do Congres­
so Nacional, que tem mais afwidade com o cooperativL-mo, ainda 
não conseguiu votar. Então, infe6zmeute, a questão da vontade 
política, no momento, está subordinada ao que está aí, que, apesar 
de ruim, é côntodo. 

Desculpe-me, sei que V. Ex- está com pressa, mas vou 
colocar para V. Ex' o segointo: na época da CPI do Narcotráfi­
co, em Rondônia, em que o eminente Senador Emandes Amo­
rim também foi uma das pessoas citadas, foi feito uni verbete 
sobre o qual entendo que o Congresso Nacional deveria ter en­
trado com uma ação contra a revista, a enciclopédia que fez 
aquele verbete. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Or. Alves, desculpe-m.por 
intervir pela segonda vez, mas voo lhe pedir licença. Tudo que o 
V. S' disser flCará registrado e, posterionnente, poderei tornar c0-

nhecimento. 
Lamento não poder ficar, mas o avião partirá às 13h e já são 

12hl3min. Na terça-feira, já teremos as notas taquigráficas. Fique 
bastante à vontade. 

Quero pedir licença ao Presidente, Senador Romero Jucá. 
Infelizmente. não posso ficar até o finaL 

Foi um prazer conhecê-lo. Coloco-me à disposição. 
O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Muito obrigado. 
Continuando o meu raciocinio, em 1990, houve essa CPI do 

Narcotráfico, que não chegou a conclusão nenhuma. 
Em um dos artigos da Portaria n° 180, publicada no Diário 

Oftcial, há uma manifestação da Polícia Federal divulgando até os 
números que, mais ou menos, cotrespondiam ã qu8Jl1idade de mi­
nério exttaviado de Bom Futuro. Havia o conhecimento de que lá 
havia bolivianos comprando e que a transação corneICiaI era feita 
com dólar americano. 

Pergnnto: a quem cabe a fIscalização do contrabando neste 
País? Não é ao Ministério da Justiça, que tem como braço a Polí­
cia Federal? Se a policia sabia disso, por que não deteve esses con­
ttabandisUls? 

O garimpo de Bom Futuro, pelo caos que se instaurou na 
mineração, é imagem negativa do País em qualquer cauto do unID­
do. É a grande verdade. 

Vou colocar um raciocínio hem claro com relação a isso. 
No advento da Constituição de 88, as lideranças garimpeiras, nesta 
Casa brigaram e consegniram essa expeclal.iva de direito. O art. 
174 diz que essa expectativa de direito vaUa para onde ele estives­
se. Em 1977, surgiu esse garimpo. Não vem aqui a questão de 
quem o encontrou, se garimpeiro. se minerador. ou quem quer que 
seja. Daí, começoo uma pendenga jundica, e o direito minenlrio 
ftcou sub judice. 
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Quem tinha a expectativa de direito na época era uma em­
presa do Pará, sediada em Belém, chamada MS Mineração - Má­
rio Secato Mineração, se não me engano. Muito bem • veio para 
cá Os políticos de Rondônia partieiparam, foram signatários de 
acordos. Ou seja, obtivemos alguns acordos, o que culminou com 
a Portaria n° 22é, mediante a qual foi instaurado o monopólio do 
grupo. Juridicamente, só havia uma fonna de fazer: mediante a 
MS. O Grupo Paranapanema comprou a MS. que era a fonna jun­
dica que o Código 227 permitia. 

A partir daí, todos os garimpeiros tinham obrigatDriamente 
que vender a cassiterita para ela E ai oomeçou o grande conflito 
do estaubo. Em Rondônia, tinhamos 5 empresas extraindo cassite­
rita. Com o advento de.se garimpo, todos pararam, toda a mão­
de-obra parou - vinte e cinco mil homens que extraíam minério de 
Bom Fumm. 

Esistem empresas fundidoras. Quisemm entrar no mercado e 
comprar. Aí começou um problema, um braço de força para que o 
mercado fosse livre. Nó6. como garimpeiros, não quedamos estar sob 
o jugo de uma única empresa que ddenninasse o preço que quisesse. 

Essas pendengas juridicas se arrastam até hoje a nível de 
Supremo. Mas. eminente Presidente, se essa área. se esse direito 
mineMO, está sob O domlnio da Justiça. com que autDridade o 
DNPM expediu a Portaria de lavra 307 e 308, dando a área para a 
EBESA, que foi um novo acordo para o qual esse grupo empresa­
rial se reuniu. Ou seja, todos os inimigo. que se digladiavam uni­
ram-se num único grupo. 

Muito bem. Acontece que, quanto às pendengas juridicas. 
todo móls há uma liminar pró e uma Jiminar oontra. Todo mês tem 
isso em Bom Fumro. E isso chegou a um ponto que hoje ninguém 
sabe se vale a portaria que impede a lavra, ou se litninares que au~ 
torizam lavrar. 

Ora, o Diretor do DNPM foi um dos que participaram da 
primeira comissão. O Corregedor desta Casa esteve lá várias vezes 
- o Senador Romeu Turna - na condição de Delegado Federal. As 
autoridades oonhecem o problema- Oude está a vontade política de 
resolver esse problema? Essa é a grande questão. 

Temos as cooperativas. Tive o cuidado. antes de vir para cá, 
de ir ao órgão competente para o registro de cooperativa e ver 
quais são as cooperativas que estão legais.. 

Entretanto. lá dentro cada um cria a sua cooperativa e vira 
insttumento de determinado grupo econômico. Os oooperativados, 
todavia, não existem. Lá se travestem de oooperativas para conti· 
nuar o oontrabando. 

Tenho alguns dados; o superintendente da EBESA foi ã te­
levisão e deu alguns dados. Corri até a empresa e consegui pegar 
esses dado., na parte em que ele afuma que 44% do minério lá é 
oontrab.ndeado. Então, essa CPI tem que falar onde está. Fui ã 
PoHcia Federal saber disso. 

O SR. PRESIDENTE (Romçro Jueá) - Esses dados tam­
bém serão entregues à CPI? 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA- Serão. Consegui o do­
cumento na sua íntegra, mas >polUIS as folhas que tratavM& do que 
ele falou na televisão. Solicitei da televisão que não se desfizesse 
da fita, porque hoje eu sugeriria à Comissão que solicitasse da 
emissora - Rede Globo em Rondônia ... 

O SR. PRESIDENTE (Romem Jueá) - Essa matéria foi da 
Rede Globo de Rondônia? 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - De Rondônia. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jueá) - É uma entrevista 

do Diretor da EBESA? 
O SR. JOSÉ ALVES DA Sn..VA- É. Muito bem, aí c0-

meça a haver a inlencionalidade do problema. Ora, senhores. 
quando da CPI do Narcotráfioo. um sindicalista de Rondônia foi a 

Genebra e disse que o garimpo de Bom Futuro era a escravidão 
branca. Denunciou ao Conselho Mundial dos Direitos Humanos as 
piores coisas com relação a Rondônia. Isso gerro vãrios documen­
to. ao então Presidente da República no sentido de que o Brasil !O­
masse providênciaS a respeito dessa denúncia. 

Foi noticiado em Rondônia, na semaDa passada. que a CPI 
que hoje está instalada aqui iria a Rondônia. Voltaram. no noticiá­
rio local, denllncias sobre Bom Futdro. Muito bem, tive o cuidado 
de :recortar a matéria: "Sindicalista vai denunciar à OIT, em Gene.:. 
bra, dez mil mortes eID Bom Fublro". 

Fui ao Ministério Público e solicitei providências no sentido 
de levantar esses dados. Que esse cidadão venha a público dizer 
qual é a fonte desses dez mil Sai buscando subsidios para trazer. 
para ter a responsabilidade de aqui chegar com algum documento. 
Tive acesso a um documento, que hoje estA nas mãos do Procura­
dor da República, Or. Aristides Junqueira - soobe que já chegoo 
às mãos dele - com estatísticas de 6bitos no garimpo de Bom Fu­
turo, em Ariquemes. E, até dezembro de 1994, desde o dia em que 
se instalou o garimpo, os óbitos oficialmente registrados eram de 
497, incluindo os relativos a homicidios, ocorrências dolosas, aci­
dentes, como por exemplo, um em que morreram 20 pessoas de 
uma s6 ve~ acidentes de trânsito -, afogamentos. Há uma única 
ossada. Estão discriminadas todas as ocorrências. 

Não me- contentando com isso, fui ao Secretário de Segu­
rança Pública e quis contrapor essas informações. Recebi da Se­
cretaria de Segurança Pública um fax, quando já vinha para cá di­
zendo o seguinte: 

"Conforme solicitado via telefone, encaminhamos a V. S· 
relação de homicídios culposos e dolosos no garimpo de Bom Fu­
turo no penodo 87/95." 

Pois bem, a estadstica está aqui. São 364 homicidios dolo­
sos e 110 homicídios culposos. São dados oficiais. Pergunto a 
quem interessa que esse sindicato vá a Genebra, reproduzir a ima· 
gem do Estado, da Nação e da atividade mineral brasileira. Quem 
está por trás? Essa é a grande questão. No início eu dizia que o 
problema é hoHstico. A intensidade do problema mineral está exa­
tamente at Quem patrocina quem? Qual o interesse de quem? 

O SR. PRESIDENTE (Romem Jueá) - Sr. José Alves da 
Silva, devido ao adiantado da hora, pois temos ainda dois Deputa­
dos convidados que gostariam de usar da palavra, gostaria de, ape­
nas para ajuslar algumas questões, fazer algumas perguntas, anles 
dizendo que temos oonsciência do problema do garimpeiro. Fui 
governador de Roraima, que talvez tenha sido o estado que mais 
sentiu a questão garimpeira nas suas diversas nuances, desde o 
momento em que se arrecadava em torno de duas toneladas de 
ouro por mês, ao momento em que, de repente, se explodiram pis­
tas como uma pirotecnia internacional para atender aos reclamos 
da oomunidade internacional. 

Quando governador, nunca coloquei a Policia Militar para 
expulsar garimpeiro de área indígena. Entendo que essa solução 
tem que vir de um processo de entendimento, de uma decisão polí­
tica. Infelizmente. depois que sai do govemo, como disse. pistas 
foram explodidas. garimpeiros foram presos e perseguidos. Ooor­
reu em Roraima o que foi colocado ~i, tomaram o ruro que os 
garimpeiros produziam. atirou-se em motor, atirou-se em balsa. 
Enftm, descobriram os princípios legais que deveriam presidir. E 
Roraima tem sofrido. conseqüentemente. com a Operação lanomâ­
nú, que trata da questão da invasão das terras Ianomâmis, e tem 
sido palco de todo tipo de atividade. contrabando e narcotráfico. que 
para mim são efeitos de um processo mineral mal conduzido no País. 

Se alguém disser hoje quem é o culpado pelo contrabando 
no Brasil, direi que é o Governo brasileiro. Porque a legislação é 
mim. não atende. faz com que se empurre esses segmentos pam 
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tudo que acontece. Creio que o que devemos fazer na CPI é nmdar 
a legislação e dotar a política minerária brasileira de uma condição 
de fazer com que isso não ocorra. POIqUe estão ai os modelos 
mostrando o que é certo e o que é errado. Cobmr ICMS de produ. 
to minerário é um processo que não existe. Com o ouro já se evo­
luiu,. questão da taxação do ouro já mudou. Mas em outros pr0-
dutos, não. Nas pedras preciosas, também não. Na verdade, é um 
processo que estimula o contrabando, que estimula os segmentos·e 
que estimula a clandestinidade. E com tudo isso, vem esse quadro 
social tenivel em que o garimpeiro é a vítima. Procura-se sempre 
colocar o garimpeiro como o algoz da questão indígena. E o algoz 
da questão indígena e do garimpeiro é o próprio Governo. O G0-
verno é algoZ; o garimpeiro e o índio são vítimas. São vítimas des­
sa dança de falta de uma legislação condizente. 

Gostaria de fazer algumas perguntas rápidas e pediria ao se­
nhor que fosse conciso para que possamos passar a palavra aos 
Deputados. 

Primeiro: o senhor disse que foi tomado, na questão do 
OUto, e ouro está preso. Se fosse valer o modelo de 1988, se tives­
se a carteira de garimpeiro. isso não ocorreria. A legislação cobri­
ria. Pergunto: esse certificado de matricula, essa carteira do passa­
do que foi banida. na visão do sindicato e dos garimpeiros, deve 
retornaI'! QJal a solução, se não retomar, que os senhores vêem pa1lI 

essa questão da condição de lrabalho novamente do garimpeiro? 
O SR. JOSÉ ALVES DA Sn.VA - A carteira de garim­

peiro que estamos oferecendo como modelo. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Essa então seria 

um substitutivo do certificado de garimpeiro que a legislação pro-­
vía anteriormente. 

Segunda questão: as questões indígena e garimpeira são ex­
tremamente graves na região amazônica. Porque se demarcam 
áreas enormes e nessas áreas existem reservas minerais. A legisla­
ção não prevê ainda a questão da mineração em terras indígenas. 
Estamos inclusive com um projeto. discutindo isso aqui no Sena­
do. A legislação não prevê o garimpo em terras indígenas. A legis­
lação diz que o garimpo é privativo das comunidades indígenas. 

Pergunto se, com uma legislação autorizando a mineração 
em terras indígenas. é possível o segmento garimpeiro se organi­
zar em cooperativas, empresas ru pequenas empresas para atuar 
nas áreas indígenas? Ou seja, a legislação brasileira deverá apro­
var a mineração em terra indígena mas não deverá. aprovar o ga­
rimpo individual em terra indígena. Até porque precisa haver um 
controle. Essa questão tem que ser vista dos dois lados. M~ exis­
tem segmentos que trabalham hoje nessas áreas indígenas. E pos­
sível se organizar cooperativas de garimpeiros que funcionem. 
empresas formadas por garimpeiros, microempresas formadas 
para que atuem na guestão das terras indígenas? 

O SR. JOSE ALVES DA SILVA - Sim. E vou mais além. 
Tentarei ser breve e explícito. 

No encaminhamento do anteprojeto de lei !ratamos da ques­
tão mineração em tenas indigenas. Não apenas da questão garim­
peira~ mas também da mineração. E enquanto não reconhecermos 
o garimpeiro também como membro da comunidade mineral bra~ 
sUeixa, como membro do segmento da mineração brasileira.. não 
avançaremos em nada. O garimpeiro é o estágio da mineração? É. 
Então tem que ser tratado no bojo da questão mineraL E é possí­
vel? É. Porque se pratica isso ilegalmente hoje. E oferecemos, até 
com alguns documentos e sugestões à época. aos Ministros do 
Meio Ambiente e da Justiça. documentos onde tentávamos um 
modelo dessa inter-relação. 

Por exemplo: conhecemos áreas, o Deputado Elton Rohnelt 
lembrou'se quando citei o nome do grande pesquisador da região, 
Teodorico, onde se pratica garimpagem com desmonte hidráulico 

e onde existe cons6rcio entre brancos e índios. Cbegou-se a acor­
do de percentuais. Um número x de brancos com um número x de 
índios. E lá hoje se pratica isso. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Então, veja bem. O 
sindicato concorda que, individualmente. a questão do garimpeiro, 
na área indígena, é complexa. Mas em grupo. em cooperativa 00 

empresa será possível o garimpeiro atuar em área indigena organi­
zadamente. 

O SR. JOSÉ ALVES DA Sn.VA - Sim. Porque não exis­
te garimpagem individual. Essa é a grande verdade. A não ser em 
gemas e na pesquisa. a atividade garimpeira é coletiva. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Oulra questão. O 
senhor tem conhecimento de algum processo, de alguma acusação 
de contrabando de minério feito por garimpeiros ou por entidades 
ügadas ao garimpo que estejam sendo investigados pela Policia 
Federal ou que tenham comprovação desse envolvimento do con­
trabando incrusive com o narootráfico? 

O SR. JOSÉ ALVES DA SlLV A - Sim. Negar seria um 
absurdo. Citei, ainda há pouco. que a Portaria 180, que tratava 
do assunto, não chegou a lugar nenhum, porquanto havia pro­
cessos. E tive o cuidado de ir à Policia Federal, principalmente 
em função dessa matéria. saber o que acontece. E segundo in­
formações que obtive, correm mais de 200 processos a nível de 
Policia Federal co!D- relação a todo tipo de ocorrências, não s6 
de narcotráfico. E decantado nacional e internacionalmente 
esse contrabando. S6 que prova, até hoje, as autoridades não 
trouxeram nenhuma. Lá. grupos se digladiam e se denunciam 
uns aos outros. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - V. S' tem conheci­
mento dos processos mas não tem conhecimento de nenhum que 
tenha comprovadamente apresentado provas que o envolvam. 

O SR. JOSÉ ALVES DA Sn.VA - E sugeriria mais. S<f­
gundo normas da A TPC, que regula o mercado do estanho no 
mundo, temos que ter quotas. O Brasil, polhicamente - o nosso 
DepIlado Antooio Feijão é muito coohecedor do assunto -, nunca teve 
interesse de integrar a A TPC no sentido 10 participar dessas quotas. 

Muito bem! Com isso, ficou um vazio. E países circunvizi­
nhos nossos, como a Bolívia. onde tados diziam que era o cami­
nho do contmbando ... É humanamente impossível, pois, economi~ 
camente, transportar o minério de estanho via avião - o senhor é 
de Roraima e sabe que a margem de lucro é pequena -, ou seja, 
manter essa égide do terror em Bom Futuro é muito bom. 

Qual é valor do custo do estanho acabado no mercado mun­
dial? Se eu tiver uma mina formal, a quan..o chega o custo do esta­
nho acabado? Sempre ouvi dizer que é em torno de 4,3 a 4,7 dóla­
res. Ao preço arual de 5,6 dólares, uma mineração formal seria in­
viável com teores baixos. Portanto, manter o caos em Bom Futuro 
significa não termos responsabilidades trabalhistas e responsabili­
dades sociais. Com isso, o custo do estanho se torna aviltante para 
o produtor e a margem de lucro aumenta. 

Então. é necessário manter esse tenor de contrabando disso 
e daquilo para que as autoridades, até as judiciárias, se confundam 
e não decidam. Está havendo uma interferência política na decisão 
jurídica dos processos que tramitam a nível de Poder Judiciário e, 
com isso, está tudo parado. Essas acusações, a n:teu ver. são levia­
nas porque não há nenhuma estrada de Rondônia para a Bolívia; 
não tenho como levar. Além do mais, na Bolívia não tem mar e s0-

mente exporto estanho via mar, de navio. Não há como levar para 
Bolivia pa1lI depois tirar de volta, pois há todo um tcimile alfande­
gário para fazer isso. 

Portanto, sugiro a esta CP! que consulte os órgãos oficiais 
da Bolívia sobre qual é a sua COla oficial neste pedodo de 8 anos e 
se eles usaram essa cota. Poderemos ter grandes sutpresas! 
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o SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Gostaria de per. 
guntar se o senhor tem conhecimento de trabalho escravo nos ga· 
rimpos 00 se já foi denunciada alguma questão extrafederação? 

O SR. JOSÉ ALVES DA Sn. V A - Disse, ainda há pouco, 
que o mesmo que denuncia hoje as 10 mil mortes denunciou traba­
lho escravo no garimpo há qnestão de 2 ou 3 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá)- Existe comprova· 
ção de trabalho escravo nos garimpos? 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Não. Não existe, pois 
o dificil é descobrir qne,m é garimpeiro ou não. A autonomia do 
individuo é que detel1DÍna. O que todo mundo usa como objeto 
para dizer qne existe menor dentro do Garimpo Bom Futuro é 
muito confuso. O Garimpo de Bom Futuro, atuahuente, é um dis­
trito municipal, ou seja, foi instalado dentro da jazida um perime­
tro urbano e lá tem a Prefeitura de Ariquemes. que expede alvará 
de ~ para empresas dentro de uma que podemos chamar, 
perante • portaria, de área privada. 

Isso é tão confuso que a Prefeitura autoriza montar o c0-

mércio dentro de uma área qne dizem ser de uma determinada em­
presa. Lá moram o pai, o fllho, o neto e família toda circula dentro 
do garimpo. A intencional idade aproveita dessa situação e dizem 
qne todas as crianças que estão andando LL 

Gostaria de citar um fato com relação a Bom Futuro. Existe 
um dos processos qne tramita na Policia Federal, segundo infor­
mações, onde acosam o Governador, o Secretário de Fazenda, o 
Agente de Renda e Cooperativas de forniação de qnadrillia e con· 
trabando de minério. O que usam como termo de contrabando de 
minério é o fato de o minério sair dos limites do município e o 
contrabando, dos limites fronteiriços. 

Naqnela região, ocorre o seguinte, Senador, o Estado, num 
acordo com as cooperativas e a própria empresa detentora da área 
decidiram que, pelo mecanismo jurídico, leriam liminares para au­
torizar lavrar 2 mil toneladas peJas cooperativas e 2 mil toneladas pela 
empresa e. com isso. a Secretaria de Fazenda emitia nota avulsa. 

A empresa, sentindo que isso estava estruturando o garimpo 
e que tínba que acabar com tal situação. entroo com uma outra 
ação judicial, revogando isso, o que geroo um inquérito na Polícia 
Federal, onde o Presidente da Cooperativa - convocado pelo Se­
cretário de Fazenda, com a anuência do GoVernador. o qual disse 
que não assinara um documento - fatalmente sem ouvido e dirá 
essas coisas, JX>is não exigiram que ele assinasse qualquer docu­
mento. Mas a Secretaria mandou que eles ftzessem um expediente 
jurídiro. o que foi feito, e autorizru a emitir nota fiscal. 

Nós, de Rondônia, qneremos lutar para qne isso não acooteça. 
Por falta de vontade política do Governo Federal. esta se­

mana, a Assembléia Legislativa aprovou uma lei que autoriza a 
Secretari.B de Estado a emitir notas avulsas para corrigir a distor­
ção que havia. 

O SR. PRESIDENTE (Romem Jucá) - Gostaria, para fi· 
nalizar, uma vez que não ficou claro se esse Projeto de Lei nO 
9.541, do Senador Odacir Soares, que está na Câmara dos Deputa­
dos. atende aos segmentos de garimpeiros ou não atende a esse 
segmento. 

V. S' disse que a emenda tinha ficado pior que o soneto e 
não ficoo claro. 

O SR. JOSÉ ALVES DA sn.. V A - O projeto original que 
naquela Casa está tramitando. na realidade, não atende. Foi por 
isso que houve uma análise bem feita e foi buscado ... 

O SR. PRESIDENTE (Romero lutá) - E vocês têm urna 
proposta de ajuste desse projeto? 

O SR. JOSÉ ALVES DA Sn..VA - Já encantinhamos a 
ele uma minuta da proposta e estamos à disposição para exaustiva­
mente chegarmos ... 

O SR, PRESIDENTE (Romero Jucá) - Então, esse proje­
to poderá ser emendado a nível da Câmara para chegar ao Senado? 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Segundo a informação 
qne tive na Comissão de Minas e Euergia, no momento em que ele 
voltar. tramitar, sendo defendido em audiência pública, pode ser 
emeudado até a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Gostaria de passar 
a palavra aos Deputados convidados. 

O SR. ANTÔNIO FEIJÃO - Primeiramente, gostaria de 
parabeniur o Sr. José Alves da Silva pela forma brilliante como 
vem colocando a defesa do garimpo da Amazônia. 

Estava me lembrando qne há dez anos fui depor, assint 
como o senhor está fazendo, numa CPI de minérios e contrabando 
da Câmara. Isso foi exatamente em abril de 1986. Presidia essa 
CPI o Deputado Gerson Peres. 

As denúncias são praticamente um rosário com as mesmas 
orações. A diferença é qne, naquela época, os Parlamentares es· 
queciam as derrunciBS e nos agrediam. Atualmente. vi que este 
Congresso mudou. Assisti o depoimento de três Senadores, dois 
deles ex-governadores, e o Senador Romero Jucá colocou com Dlllita 
propriedade: a solução vai sair com a elaboração de novas leis. 

Foi por conta disso qne pedi ao Presidente da Comissão de 
Minas e Energia, qual sou o Vice·Presidente, para ser o Relator do 
projeto que regula o art. 174, §§ 3° e 4° e mais uns quinze projetos 
que estão apensos, mas não me senti com conhecimento e com 
propriedade para fazê-lo pessoalmente. Conversei com o Presiden­
te, Deputado Eliseu Resende, para que, após esse periodo de pc<>­
jelOs de emenda à Constituição do Governo federal, JXldéssemos 
fazer um Congresso, nã~ mais em caráter de CPI, mas um Con­
gresso para Irazer as pessoas que labutam com o garimpo para ver­
mos o que é que eles querem. 

O SR. JOSÉ ALVES DA SILVA - Faço, inclusive, uma 
obsetvação, pois com a mudança do texto constitucional abrindo a 
mineração a capital estnmgeiro. na verdade, vai ser preciso uma 
adequação muito mais forte. inclusive do próprio DNPM. 

O SR. ANTONIO FEUÃO - Poderia simplesmente apro­
veitar para fazer a lei e apresentá-la, mas entendo que estaria c0-

metendo os mesmos erros que os outros Parlamentares cometeram 
quando estavam sentado em seus lugares. 

Deixo aberta a Comissão de Minas e Energia. a FENAG(?) 
e um dos textos mais ricos que conheço. É bom que esta Comissão 
saiba que passamos dois dias em Cuiabá, em um congresso, e so­
mente conseguimos definir o que é garimpeiro. Buscando meus 
disqnetes de sofltts antigos, achei aqnele texto de defmíção qne c0n­

sidero o mais rico. Foi com base nisso qUe pedi para suspender. 
A partir de junho, vamos fazer um convite a todas as entida­

des, apresentar o que tem e recolher o que eles querem, para que 
possamos fazer uma lei que seja cumprida. 

Apenas para concluir. quero dizer que o José Alves vem 
nessa luta há muitos anos e está com uma iniciativa pioneira. Ape­
nas pediria a ele que tivesse um pouco de calma. JX.m)ue esta parte 
da Previdência, que está muito bem feita aqui nessa carteirinha. 
deveria aguardar um pouco a legalidade do traballio para depois 
promovermos as garantias do traballiador. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Passo a palavra ao 
Deputado Federal Elton Rohnel~ do PSC de Roraima. 

O SR. ELTON RORNELT - Obrigado, Senador. Quero 
agradecer a V. Ex', eminente Senador da República, a oportunida­
de de nos dirigir a V. Ex' e ao !:mIhante José Alves da Silva. 

As controvérsias são muitas. exatamente por causa da legis­
lação. Labuto há mais de vinte anos no setor mineral e sempre 
com muita dificu1dade. mesmo na área do garimpo; fui o primeiro 
pesquisador. em 1981. na região do alto rio Negro. 
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Gostaria que ficas,., registrada aqui uma homenagem ao gran­
de pesquisador - que o José Alves, ao mencioná-lo, tooou-me o cora­
ção e fez-me voltar os meus pensamentos aos idos de 82 - ao Teodo­
rico. Esse homem foi, realmente, um grande pesquisador, foi ele que 
descobriu ooro lã na serra do Tralra. depois de uma luta de mais de 
seis meses. Eu dizia ao Teodorico: Teodorico aqui não Iem <mO. E 
dizia-me ele: "Aqui tem". Ele descobriu ooro naquela região e, mais 
tarde, veio a morrer durante um ataque de índios tucanos, incentiva­
dos por um padre estrangeiro. Foi morto por um tucano dlamado 
"Pára-quedas", que acabou mommdo, depois, também, lã na cad!oei­
m do Turuí. pelas mãos dos baniu ... que são inimigos de etnia. 

Hoje, fico alé orgulhoso de dizer, repetindo as palavras do emi­
nente companheiro Antônio Feijão, que o Congresso mudoo. Hoje. há 
garimpeiros e pessoas interessadas. parlamentares, na solução tanto da 
questão indígena, quanto da questão garimpeira. A a defesa dessa 
classe tão humilhada está sendo feita, hoje, inclusive - a1é chegamos 
ao ponto de conatranger, às vezes - no Plenário da Câmara, com a 
veemências dos nossos constantes discursos. Mas não queremos ficar 
no discurso, queremos trabalhar em função de ordenar toda essa situa­
ção. Como disse Feijão, também, a história é a mesma sempre, e a 
história do garimpo, a história do minério ela é universal e se repete 
em todos os países onde existem todos esse problemas. E, no Btasil, 
não poderia ficar de fom também os mesmos problemas: o problema 
dn Bom Futuro, o problema dn alto rio Negro, o problema das balsas, 
o problema do Japurá, enfun, do rio Madeira. 

Hoje. Deus me deu essa felicidade de poder então não tm­
dum mais os meus pensamentos, os meus sonhos e tentar partir 
para uma realidade. E vamos chegar lã. José Alves pode ficar certo 
disso, que os ecos dos seus pronunciamentos estão sendo ouvidos. 
Quero elogiar, inclusive, a sua competência de poder sentar-se 
aqui e nos traduzir com facilidade, inclusive, os problemas da nos­
sa classe, que é a dele e a minha também. Perdi um innão no ga­
rimpo; tenho a minha história. 

Quero concluir, José Alves, - por cansa dn adiantada da 
hora, tenho que me retirar com o companheiro Feijão, porque te­
mos uma reunião dentro de quinze minutos - dizendo que estamos 
juntos e que marcharemos lado a lado; temos um grande Senador 
que é sensível ao problema, JXmIUe, como Govemador, vivencioo o 
problema das passeatas, aqueles problemas todos que tivemos em Ro­
raima, na época. e eu, como garimpeiro, inclusive, fui várias veleS.. .. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Juai) - Participando da C0-
missão que propôs o entendimento e propôs, incrusive - e o Presidente 
atendeu - a criação das três primeim reservas garimpeiras lá em Rorai­
ma, exatamente para resolveunos essa questão. Mas, infelizmente, de­
pois, com o ex-Presidente Collor, esses decretoo fomm anuladoa 

O SR. ELTON ROHNELT - Exatamente! Aliás, partici­
pei da Comissão por convite de V. Ex", o que muito me honrou na 
época. Se os efeitos não foram aqueles que esperávamos. infeliz­
mente a lei continua sendo a grande IDUlCllba. a grande barreirn. que te­
mos para resolver todos os problemas do garitupo neste País. 

Aliás, sobre descendência, também quero lembrar que todos 
nós que pertencemos as grandes famílias brasileiras, também so­
mos descendentes de garimpeiros, porque foram os bandeirantes 
os primeiros garimpeiros da história deste Pais. 

Queria agmdecer a oportunidade que o Senado nos dá, atm­
vés da pessoa de V. Ex-, e me colocar à disposição do companhei­
ro, como Vice-Presidente da Comissão de Defesa Nacional e 
como 3° Vice-Presidente, companheiro do Antônio Feijão, na C0.­
missão de Minas e Energia. Lá estaremos prontos a receber os 
subsídios e a vontade do setor garimpeiro deste País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Gostaria de agm­

decer ao José Alves e pedir que todo o material fosse entregue à 

Secretaria da Comissão, lembrandn que uma das decisões da rela­
torla da Comissão - e aí queria fazer essa ponte exatamente com a 
Comissão de Minas e Energia da Câmam - é que vamos propor 
como um dos resultados da CPl, que é uma proposição interna 
para o Congresso, que a legislação dncorrente das proposições da 
CPI tenham tramilação de urgência urgentissima na Casa, para que 
não tDOITaDl da forma como morremm outras proposições. Na ver­
dade, poderemos já alocar a solução desse projeto que eslã trami­
tando como também resultadn do relatório, para que possa ter urna 
tramitação rápida na Casa. 

Gostaria, por ftm, de convidar a IOdos para a próxima terça­
feira, às 17h, quando virá dar um depoituonto também importante 
a esta Comissão o Presidente da ANOURO, Natan B1anche, que 
falará sobre a questão da comercialização do ouro e essas questões 
todas que serão tratadas. 

Queria agmdecer ao José Alves, <izendo que a presença 
dele aqui foi extremamente importante. ' 

Já acabamos a primeira fase da CPL :Ue foi a fase de ouvir 
os organismos públicos; ouvimos aqui a cr-RM, o DNPM, a FU­
NA!. a Polícia Federal; estamos ouvindo agora os segmentos orga­
nizados da sociedade; iniciamos O processo pela Fedenição dos 
Garimpeiros, porque entendemos a prioridade e a questão emet'­
-gencial que é o tratamento da questão garimpeira no País; vamos 
ouvir a Anouro, vamos wvir a CONAGE e, depos, partiremos 
para audiências públicas. inclusive, em Rondônia, em Roraima, 
onde a idéia da CP! é exatamente entraI em contato com o nmndo 
real. Porque. às vezes, o Governo, os organismos públicos pensam 
numa coisa e, na maioria das vezes, o que está acontecendo na rea­
lidade é exatamente o inverso daquele modelo que o Poder Públi­
co gostaria que tivesse OCOIrendo. 

O SR. ANTÔNIO FEUÃO - Pediria a licença do Presi­
dente, só para lhe dar um reforço. Quando estive aqui pela primei­
ra vez, eu disse que esta Comissão, pela forma serena e pela forma 
séria com que ela se instalou, tinha tudo para trazer resultados. E 
V. Ex· hoje me deu a certeza disso. Não precisa colocar esses re­
sultadns nas páginas dos jornais; temos que colocá-los na Consti­
tuição. Está. de parabéns V. Ex" e este era exatamente o corolário 
de toda a matemática que o Congresso exercita e que, muitas ve­
zes, não dá a fórmula fInal Parabéns ao Senador Romero Jucá. 
Em este o fmal que gostaria de ouvir. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Nada mais haven­
do a tnltar. dou por encerrada a presente reunião, convidando a to­
dns paro a próxima a realizar-se terça-feira, às 17 homs. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanla~se a reunião às 12h46min) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Criada através do Requerimento n° 18!W5-SF, 
destinada a "apurar denúnàas vdruladas na imprensa 
nadonaI sobre a atividade de mineração no Brasil' 

9" REUNIÃO, 
Realizada em 9 de maio de 1995 
Aos nove dias do mês de maio do ano de mil novecentos e 

noventa e cinco, às dezessete horas e dez minutos, na sala nO 03 da 
ala Senador Alexandre Costa. Senado Federal, reúnem-se os Se­
nhores Senadores Ramez Tebet, Romero Jucá, Leomar Quintani­
lha, Marluce Pinto, José Bianco, João França e José Eduardo Du­
tra, membros da Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada a 
"apurar denúncias veiculadas na imprensa nacional sobre a ativi­
dade de minemção no Bmsil". Abertos os trabalhos, o Senhor Pre­
sidente, Senador Ramez Tebet, procedeu à composição da mesa e 
logo a seguir convidou o depoente, Dr. Natan Blanche.- Presiden-
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te da Associação Nacional do Ouro e CâmbiolANORO - para 
compor a mesa e em seguida concedeu-lhe a palavra. O depoente 
discorreu sobre suas atividades proflSsionais que inclui um traba­
lho entregue em 1982, ao então Presidente Figueiredo, onde aftr­
ma que "o povo brasileiro não é conuplo nem contrabandista por 
índole. Simplesmente as leis existentes no Brasil não correspon­
dero às leis do mercado mundial". Na seqüência. fez sua explana­
ção com gráficos técnicos, que foram .distribuídos aos presentes. 
juntamente com o ''Estudo sobre a incidência de tributos no Setor 
de Mineração do Brasil", elaborado pela Fundação Getúlio Var­
gas. Assumindo a Presidência, o Senador Leomar QuinJanilba, 
concedeu a palavra à Senadora Marluce Pinto que perguntou ao 
depoente se realmente não há contrabando no Brasil Em resposta, 
o depoente disse não existir. pois no País, o preço do ouro CO­
MEX, ll'MF são idêntioos. O Senhor Relator, Senador Romero 
Jucá, intezpelw o depoente se com a taxação de 3,6% do ativo fi­
nanceiro, corre-se o risco de novamente haver o refluxo do contra­
bando do ouro, via Uruguai e outros setores. ou essa situação é 
equilibrada pela exportação, via produto, com a taxação de 1%, 
tendo o depoente respondido que hoje, a tributação do ouro, mer­
cadoria exportãvel. é coerente com o preço internacional. "Mas, 
sem dúvida. a falta de um mercado de ouro interno como ativo fi­
nanceiro é uma perda cambial monstruosa li. Em seguida. o PreSI­
dente conrunicou aos membros da Comissão que a reunião seguin­
te será realizada no dia 12/05 às 10:00 horas, quando serão ouvi­
dos o Or. Ricardo Lemer, Presidente do Instituto Brasileiro de Ge­
mas e Metais Preciosos/IBGM; o Or. Rainrundo Vianna. Presiden­
te da Associação dos Joalheiros e empresário de pedras preciosas 
de Minas Gerais, e o Or. Hêcliton Santini Henriques, Diretor-Exe­
cutivo do lBGM Nada mais havendo a tratar e sem que alguém 
mais se manifestasse. encenou-se a reunião e. pam constar, eu. 
Francisco Nanrldes Barros, Secretário da Comissão, lavrei a pre­
sente ala que, lida e aprovada. sem. assinada pelo Senhor Presiden­
te e irá à publicação, juntamente com o acompanhamento taqui­
gráfico, que faz parte integrante da presente ata. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Srs. Senadores, senho­
ras e senhores, esta é a oitava reunião da Comissão Parlamentar de In­
quérito que procum es\Ildar e avaliar a atividade da mineração no Pa1~ 

Já se encontram à mesa o Relator, Senador Romero Jucá, e 
o nosso digno vice-Presidente. Convido o nosso depoente de hoje, 
Or. Natan Blaoche, Presidente de uma entidade denominada 
ANORO, a tomar assento à minha esquerda. 

Solicito a V. S', obedecendo a disposição regimental, que 
proceda à leitura do juramento. 

O SR. NATANBLANCHE- ''Juro dizer toda a verdade, nada 
omitindo do que seja de meu oonhecimento, sobre fatos relacionados 
com a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito". 

O SR.PRESIDENTE (RamezTebet)-Eu gootaria decomu­
niear aos Srs. Senadores que vamos contar com uma presença signifi­
cativa em Porto Vellio; já há a confnmação de nove senadores. De 
sorte que, para cumprir a agenda, e oomo setão nruitos o< depoentes, 
deveremos evitar ou abreviar ao máximo - e quero consultar os Srs. 
Senadores quanto a isso -, sem prejuílO do conteúdo, aquelas consi­
derações preliniinares que fazemos a respeito do assunto, antes de for­
mular a questão. Eutendo que as perguntas deverão ser colocadas de 
imediato, pois, dado o número de depoentes - já. há vinte pessoas ins­
critas para falar em Porto Velho -, poderá não have< tempo suficiente 
para tanto, a não ser que adotemos. como pretendo adctar, com a 
complacência de V. Ex .. , uma forma mais objetiva de atuação. 

Or. Natan Blanche, adotamos, aqui, o seguinte critério: pri­
meiro, V. S· faz uma exposição; a seguir, os Senadores, por ordem 
de inscrição, terão oportunidade de formular as perguntas que jul­
garem indispensáveis ao esclarecimento da matéria. 

Concedo a palavra a V. S·, para que possa dar início ao seu 
depoimento. Passarei, em seguida, a Presidência ao nosso vice­
Presidente. 

O SR. NAT AN BLANCHE - Agradeço, Sr. Presidente, o 
convite e espero cumprir com o que considero ser uma obrigação cívi­
ca minha. e prestar o esclarecimento, do ponto de vista exclusivamen­
te técnico, da minha trajetória em relação ao Projeto Quro. Brasil 

Em 1980, ao retornar de atividade oomo empregado de uma 
nrultinacional, fui convidado por empre..mos para fazer um projeto 
sobre o ouro. O ouro começou a brilhar, por causa de Serra Pelada, e, 
num grupo fmanceim bastante forte, oom muito agmdo, encontrei em­
prego de voha ao Brasil Passei dois meses peJo Amazonas, revi o lu­
gar que visitei na minha época de juventude, a região do Pará princi­
pabnente, e durante dois meses escrevi dois projetos. Foi um projeto 
para a empresa que me contratou, que, no fmal, dizia: 

"Se o objetivo da empresa é me fazer rico e com­
prar uma cobertum na Vieira Souto, eqoo à disposição; 
se é prra comprar uma cobertura em Zurique, na Suíca, 
abdico, pon:JUe sou um profissional e tenho uma família. 
não me interessa". 

A empresa me deu carta branca e iniciei com o processo. 
O segundo trabalho entregoei, em 1982, ao então Presidente 

Figueiredo. Na conclusão dos trabalhos eu comprovava que a poli­
tica do Governo - e não só daquela época. mas documentava uma 
política tributária e mineral desde a époea de Getúlio Vargas - não 
condizia com a realidade de um mercado moderno e não possibili­
tava a legaliução do ouro no Brasil. 

Por flID, digo para ele, na carta: 

"Excelentíssímo Senhor Presidente Figueiredo, o 
povo brasileiro não é corrupto nem contrabandista por 
índole. Simplesmente, as leis existentes no Brasil não 
correspondem às leis do mercado mundial". 

Uma vez cumprido isso. tenho certeza, Sr. Presidente, de 
que passaremos a ser grandes produtores de ouro e o teremos 
todo legalizado. 

Comecei com essa atividade em 1980, como disse a V. 
Ex", que se prolongou até o< dias de hoje. Eu, em julho, pretendo 
não me reeleger como Presidente da ANOURO, mas neste depoi­
mento vou tentar provar, tecnicamente, para V. Ex~. se for neces­
sário, que nenhum grama de ouro no Brasil é contrabandeado. Ou 
seja, se existe sonegação fiscal no Brasil, hoje ela pode estar numa 
caderneta de poupança, num prédio, numa empresa. mas não a en­
contraremos no ouro. porque não tem vantagem relativa de se ven­
der o ouro em Nova Iorque, pois com Q preço aqui na Bolsa e com 
as possibilidades que, depois da Constituição de 88, foram dadas aos 
brnsiJeiros, se alguém coutrabandear ouro vai ter um custo adicional. 

Paralelamente a essa atividade do ouro, chegamos à conclu­
são de que um dos sérios problemas do Brasil era o problema cam­
bial brasileiro. Outra vez o Brasil andou na frente das leis, das nor­
mas. Unhamos um mercado paralelo dentro do qual. indubitavel­
mente, existiam pelo menos 90% de faturamento legais, no míni­
mo com legitimidade, necessidade de uma sociedade soberana. OU 
seja. o cidadão brasileiro queria viajar para o exterior e só podia 
comprar US$ 500. Então, vivíamos num convênio da mentira. Ti­
nha que sonegar US$ 500, fazer isso caixa dois na sua empresa. 
Cinco nril dólares para pagar o hotel. Com US$ 500 ninguém vai 
para o exterior. ou com mil dólares. Bom, a própria autoridade 
viajava para o exterior tendo, antes, que recorrer a um cambista. 
porque em Nova Iorque a diária de um hotel custa duzentos, du­
zentos e cinqüenta dólares. E o tâxi? 
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Indústrias paralisavam por causa do sistema de repasse e 
cobertura do câmbio. Havia leilões de câmbio. 

Ora, por causa de uma chave ou de um filtro ou de uma 
peça que precisava ser importada da Alemanha, era necessário 
ir à CACEX, esperar 3D, 60 ou 90 dias para obter uma licença 
de importação! Essa indústria ficava paralisada. Os empregados 
deviam ser postos na rua. A alternativa de merçado qual é? Fa­
zer uma sonegação fiscal. ir a um cambista e tomar-se um ban­
dido, para cumprir suas necessidades de cidadão de gerir a sua 
empresa. Isso é válido para uma peça de reposição industrial; 
isso é válido para matéria-prima; isso é válido para o remédio. 

Com isso, o ouro passou a ser, em 1986, reconhecido como 
um ativo ftnanceiro. E primeiro foi a Receita Federal. com uma 
soma ativa de 0.35. O ouro foi reconhecido como um ativo fman­
ceiro, quer dizer, foi reconhecido o óbvio. 

Posteriormente, foi sacramentado no art. 153 da Constitui­
ção que o ouro é um ativo cambial e um instrumento fInanceiro, 
regido por normas do Banco Central. 

Com isso, obtivemos 50% de êxito. Acabou o contrabando. 
Deu-se início à normalização e à nonnatização do câmbio flutuan­
te, ou seja, um sistema de câmbio paralelo para fugir às regras ar­
caicas que começaram em.l930 e que até hoje, no Bras~ são vi­
gentes. A Lei n' 4.131, a Lei Cambial Brasilem ê de 1962-

Então, tem que se buscar um "jeito brasileiro" de sobrevi­
ver. Tenho um rtlho de sete anos. Toda vez que viajo com ele de 
férias para o exterior, digo: "Olha, meu fIlho, se cada pessoa que 
viaja hoje com cartão de crédito, em dólar, desse alguma coisa 
para o seu pai, a gente ia ficar rico". A sensação de nonnalidade, 
de ser um cidadão nonnai e ter um cartão de credito, que ê onde eu 
pago imposto, dá uma sensação boa. 

Anteriormente, eu tinha que dizer ao meu filho: "Eu tive 
que fazer uma sonegação fiscal, eu tive que ir para um cambista, 
ser um contraventor, pata poder viajar com você pant o exterior". 
Ou seja, a minha experiência me faz comprovar o seguinte: quan­
do a sociedade tem convicção e conta com a receptividade da au­
toridade para ser técnica, quando é permitida., ao empresário, ao 
traballiador, ao garimpeiro, seja quem for, igualdade de condições 
para competir com o mundo, ele se normaliza e se legaliza. 

Creio que não é vitória minha. Sem dúvida, iniciei o proces­
so em 1980. Mas desafio quem prove que o ouro é totalmente le­
galizado no Brasil hoje. 

Antes de abrir-se o debate a perguntas, eu queria mostrar al­
guns gráficos, se V. Ex' me pennitir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanillia) - Perfeita-
mente. Fique à vontade. . 

O SR. NATAN BLANCHE - Como não sou expert em 
economia mineral, apesar de ser economista, pedi um estudo - que 
VQU deixar para' Comissão - à Fundação Getúlio Vargas. Trata­
se de um comparativo das publicações no Brasil. 

Nesse gráfico, podemos ver a produção' de ouro no Brasil, a 
registrada.. ou seja, a que foi vendida com nota, e a estimada, a que 
foi vendida sem nota. .." -' 

Começo pelo ano de 1986. Tenho dados anteriores a esse 
ano, mas a evasão do ouro era quase total. porque o ouro tinha tra~ 
lamento de mercadoria. 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Pagava ICMS? 
O SR. NATAN BLANCHE - Não. Ele pagava ICMS. O 

ruM, mas, em qualquer transação com ooro, incidia o ICMS, ex~ 
ceto quando vendido para o Banco Central. É lei do Getúlio Var­
gas. Oswaldo Aranha foi o relator da lei. 

Então, não se podia transacionar. Pior. Pior. A 043186 foi a 
primeira instrução normativa que ... 

(Trecho do pronunciamento sem registro de áudio.) 

... de mercado fmanceiro para se arbitrar o ouro. 
Persisti nessa luta e disse: "Gente. não adianta. Conhece-se 

o ouro como moeda mas ele não tem operacionalidade como moe· 
da. Portanto, quem vai aIbitrar as oscilações?" E as oscilações 
eram bruscas - como se pode ver no gráfIco -, de 1% ou 2% ao 
dia. São os camelôs, os contrabandistas. 

Pequeno exemplo: na Comissão de Constituição. onde fui 
depor, um Deputado me perguntou: "DT. Nalhan, sei que o senhor 
é um baluarte, que luta pela legalização do 0000, mas, eticamente, 
moralmente, como é que o senhor pode defender isso? O arroz de 
pobre paga 17% de ICM. O senhor quer reduzir de 2,25% pare 1% 
O imposto sobre O ouro. Eu digo: "Eticamente, moralmente, senti­
mentalmente o senhor tem razão. Mas se não fiunnos como o 
mundo faz. .. Há trezentos anos que há tributo sobre o ouro e a pro­
dução é zero. A sociedade nunca se beneficiou disso. 

O Banco Central começou a ex=, atnlvés do ouro, a sua p<>­
alica cambial conlIa o ágio, entre o paralelo e O câmbio oficial. O úni­
CO mecanismo que o Banco Central dispunha, era o ouro. Mas se na 
BMF a demanda por flutuante estava seis por cento acima da parida· 
de, o Banco Central vendia para a BMF, alguém comprava papel ao 
portador da BMF e contrabandeava. Levava para o Uruguai, onde era 
transfoonado em dólares. que depois eram trazidos para serem oferta­
dos. QJer dizer, um processo rudimentar de memtdo fmanceiro, que 
não corresponde a quem opera portelefone. 

Finalmente, um fato até pitoresco. Graças à disputa entre 
Lula e Collor- pode-se ver isso nitidamente no gráfico- ,à incer­
teza que isso gerou, pela primem vez. em 1989, os brasileiros pu. 
deram comprar um ativo cambiaL sem sonegar; podiam pegar di­
nheiro do seu caixa e comprar dólares, através do ouro, e guardã­
los. Com as oscilações - Lula, 1% a mais, Collor reagindo - entra­
ram no Brasil duzentas e cinqüenta toneladas de ouro, que repre­
sentavam cerca de US$ 3 billiôes. Já que O Banco Central não tem 
liberdade cambial para vender dólar no País, os empresários e as 
pessoas compravam ouro com medo de que o Lula assumisse o 
poder. Repito: equivalente a USS 3 bilhões foram as custódias pri­
vadas que antecederam as eleições de 89. 

Com este documento na mão não me restou outra alternati­
va a não ser ir ao Conselho de Segurança Nacional e dizer que ha­
viam entmdo duzentas e cinqüenta toneladas de, ouro, que repre­
sentavam US$ 3 bilhões e que, um dia depois da eleição. caso o 
Lula ganhasse, todos iriam querer devolvê-lo e não havia mercado 
para ele aqui no Brasil. Portanto, ele seria contrabandeado. Caso o 
Collor ganhasse, também voltariamos para a normalidade e esse 
ouro iria ser contrabandeado. 

O Presidente do Banco do Brasil era o secretário do Mai!­
son, o Ximenes. Falei com o General Baima Deny, ele chamou a 
comissão de economia naquela época do SNI e depois organizou­
se um deoote para qual foi chamado o Banco CenlraL A partir daí, 
concluiu-se que era preciso permitir.a livre arbilragem, 00. seja, a 
venda por telefone, como se vende dólar. iene, marco alemão; era 
preciso fazer isso com o curo. 

O pessoal do Banco Central concordou e decidiu que na 
primeira etapa isso seria feito através deles. Ou seja, pela primeira 
vez tivemos eficiência de mercado e preço para o ouro. O resulta­
do foi esse que se apresentou em 90: acabou o contrabando de 
ouro praticamente. (pausa) 

Nesta traDspa.rencia que lhes apresento pode-se ver repre­
sentada toda a anomalia do setor mineral brasileiro. Não sru ex­
pert em estanho. Alguém que tenta tributar um garimpeiro ... Há 
uma lei chamada Lei Natan que isenta 900/0 da tributação imposta 
ao garimpeiro. Se não pagaram agora, só tem dez por cento. Vinte 
e cinco por cento de dez são dois e meio por cento. Será que o ga­
rimpeiro paga? Ele não vai pagar. Acho que ele não vai pagar. Ele 
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tem alguma assistência? Ele é tido como um bandido, ele não tem 
assistência médica.. ele não tem nada na vida e por isso não tem. 
nada a perder. Acredito que ele não vai pagar. Por que não isentá­
lo? Vamos ser práticos. Não adianra o arroz pagar 17% e ouro pa­
gar 1%. No mundo é assim. Adianta tributar o garimpeiro, seja em 
cem ou dez ou um por cento? Não há condições. 

O importante era que esse produto mineral- e no ·meu caso, 
entendo de ruro - não nascesse podre, porque na primeira aquisi­
ção, se o imposto é baixo, ele gera riqueza, fica dentro da Nação, 
fica disporuvel para o Banco Central fazer politica monetária e p0-
lítica cambial; age como um multiplicador econômico. 

Já em 89 e 90, na BMF. esse mercado passando de mão em 
mão chegoo a 29 bilhões de dólares. A Nação tributou e cri", empre­
gos. Trezentos anos de conlrabando e era tão fácil acabar OOIIJ. ele. • 

Vou apresentar outra transparência. mas podemos posterior­
mente voltar a ela. 

Exportação de ouro para o Uruguai 
Se tentássemos encaixar, verificaríamos que esta ruIVa seria o 

inv""" daquela encontmda no gráfico da legalização do ooro. Ou 
seja, quanto maior a eficiência no meICado ín1emo, o contrabando - e, 
olho gente. o Uruguai não tinha o privilégio de ser o único, havia faci­
lidade para pessoas leigas, também. Darei um exemplo para tentar 
sustentar a núnha tese de que o rum deve ser pouco trirutado: se se 
pega vinte quilos de ooro e toma-se uma diferença de um por cento­
um por cento de um quilo de ooro é a prodoção de um hectare de 
mandioca por ano. Naquela época, era cento e cinqüenta dólares, hoje 
representa cento e trinta d6lares. Um humilde brasileiro que pegasse, 
por um por cento, vinte quilos de ooro por dia, teria dois mil e qui­
nhentos d6lares. Vamos dizer que passasse a fronteira para o Uruguai. 
Esse homem teria uma receita líquida de cinqüenta mil d6lares - isso, 
com vinte quilos. Quer dizer, é um incentivo à oontIavenção por mui­
to pooco que a Nação deixa de anecadar. 

Esse um por cento era nada. Toda a revolução que ftzemos 
de 80 até 86 foi baixar a tributação de 2,25% para I %. Tiramos 
essa vantagem relativa e esse é o resultado. Aquilo que escrevi 
para o Figueiredo em 82 - tenbo cópia do trabalho e vou deixar 
para os senhores. 

Há um erro neste gráfico. porque em 85 foram mais de trin­
ta e cinco toneladas. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) - Gostaria 
que me fosse feito um esclarecimento: esse gráfico explicita a ex­
portação de ouro do Brasil para o Uruguai? 

O SR. NATAN BLANCHE - Não. Isso é do departamento 
de economia dos Estados Unidos da América. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) - Como o 
Uruguai não era produtor, presume-se que esse ouro era brasileiro. 

O SR. NATAN BLANCHE - Sim. grande parte desse 
ouro. Mas não se lIata de uma presunção; ficou claro que com o 
crescimento do mercado legal brasileiro, diminuiu a produção. 

Observem a reação do mercado. A sede que o brasileiro ti­
nba de comprar d6lares ilegalmente - qualquer empresa, qualquer 
cidadão. O Banco do Brasil. o BANESPA, o Banco Real, todos 
eles tinham moedinbas de ouro colocadas a venda. 

O mito acabcu. Em 1986. como falei. a Bolsa negociou cer­
ca de nove toneladas, chegoo a US$ 29 bilhões com os derivativos 
em 1992 e tem decaido. Mas esse assunto deixarei para o fmal. 

Agora, observem o multiplicador econômico. Não é preciso 
ser expert em economia parn ver que existe demanda de RED. 
Hoje o mercado de câmbio futuro no Brasil gira US$ 3 bilhôes por 
dia. Observem a importância que o ooro tinha naquela época. E 
hoje também poderia e pode ter, pois são ativos cambiais com 
conversibilidade plena. 

A síntese síntese dos projetos ouro e câmbio. 

Falei que o primeiro foi o projeto ouro, do qual derivou o 
câmbio flutuante, com liberdade cambial quase plena. O resultado 
disso foi a queda do ágio. 

Em 1989, o ágio dlegou a 180%. Foi o chamado efeito 
Lula: as pessoas compravam ouro para se resguardar da eleição. 
Essa, para mim, é a minha história de êxito como ativista sindical 
ou líder empresarial, como queiram, pozque o Brasil não tem e 
nunca teve um problema cambial; o seu problema é flScal. 

A grande dificuldade e a grande distorção, o vilão dos mer­
cados de ouro e câmbio paralelo ou black - que foi legalizado, 
com toda a transparência - era o déficit fiscal, porque com um in­
centivo de 50%, qualquer cidadão quer sobfaturar exportações e 
superfaturar importações. Quaisquer mil d6lares que o cidadão 
deixava lá fora, com o subfatummento ele retornava com 500, re­
fazia o caixa em cruzeiros e deixava líquidos, no exterior, 500 dó­
lares. Podem ser 5()(), 5()() mil, 5 milhões, e daí por diante. 

O grande vilão era a administração enada, na minha opinião. A 
faha de liberdade cambial, de mecanilrno de men:ado e de interveniên­
cia do Governo oos mercados de câmbio é que provocoo esse ágio. 

Como Presidente da Associação Nacional de Câmbio e 
Ouro, quero anunciar a V. Ex's que hoje, no Brasil, tem-se total li­
herdade cambial. V. Ex's podem dlegar a um banco e dizer que 
querem mandar um. 2, 10,20 milhões de dólares para o flutuante; 
para fora se consegue mandar. O banqueiro tem a responsabilidade 
de identificá-los, e o problema de V. Ex's passa a ser como fISCO. 

O que isso gerou? A segurança, a transparência. uma taxa 
de câmbio única, e evitou grande perda fiscal. Estimam - embora 
eu não assine embaixo desse número - que, antes do ano de 1990. 
quando o ágio ascendia a 20 ou 30%, a sonegação fiscal do comér­
cio exterior brasileiro chegava a 30%. Três vezes 7, 21. Vinte e 
um bilhões de dólares sumiam da economia formal brasileira. 

E é dificil o Governo criar uma situação como essa, que in­
centiva o cidadão a fazer. Quem trabalha o faz para ganhar mais. 
Em distoIÇijes como essa, o ser humano arbitra. 

Hoje. por exemplo, o mercado fechou sem fato negativo. O 
mercado livre de câmbio está aooixo do oficial. ou seja. do comer­
cial. Essa é a paridade da liberdade, que antes não havia. 

Agora, infelizmente, como o Brasil é um pais alegre. quem 
redigiu a Constituição cometeu um equívoco. No § 5" do aI!. 153, 
está escrito que o imposto será de 1%, com toda uma exposição de 
motivos segundo a qual não pode ser maior do que isso. 

A demanda tribotária e compulsória do Governo é infmitiva 
para a austeridade fISCal. Falo o que me fIzeram.; vejam o que vol­
tou a acontecer. 

Hoje, o mercado do ouro no Brasil acabou. O ano de 1995, 
nos meus gráficos, vai ser zero, porque há a colocação de compul­
sório sobre o ouro. que encarece o seu empréstimo e o inviabiliza 
como ativo fmanceiro. 

O próprio Banco do Brasil, por seu nome e confIabilidade, 
era um grande depositário do ouro dos poupadores; ele repassava 
o ouro para o mercado fmanceiro, como instrumento cambial. As 
custódias do Banco do Brasil estão em zero, porque há o compul· 
sório e o efeito cascata de 45%. 

Como erro na Constituição. É preciso eo:locar o ouro na 
Constituição? Será que, com as alegações técnicas e óbvias. é ne­
cessário coJocar a tributação do ouro na Constituição? 

Para interromper um ciclo de 300 anos de conImbando, gastei 
muito sapato aquL infelizmente. E o que aconteceu? O imposto finan· 
ceiro seria o IOF de I %; colocaram um tal de COFINS, de 2%. No 
ooro ativo fInanceim não há o ICM, mas o PIS, de 0,75%. Prestem 
atenção, estoo falando do klIal de impoltos.sobre o ooro primário. 

Vamos deixar o ouro nascer legal; não vamos dar vantagem 
relativa ao contrabando nem no garimpo. nem na minernção. En-
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trando o 0000 no cireuito legal. pode-se tributá-lo na Bolsa, com o 
Imposto de Renda, o PIS, o FINSOCIAL ou qualquer outro ganho, 
mas não na fonte, na boca da mina ou do garimpo. 

E todo o trabalho de 10 anos diminui de 2,25 para um. Perdi 
ali; está com 3,75. De repente, o Nalban, que lutru tanto pelo controle 
da mercadoria no Ministério da Indústria e do ComéIcio, diz: 00 esse 
ouro vai 100% para o contrabando, 00 vamos ""portá-lo legalmente. 
Isso vai matar. no ~ fmanceiro. o ouro, que vai deixar de ser 
um instrumento cambial para o Banco Central, mas, pelo menos, 
quem quiser poderá exportá-lo legalmente. Hoje, toda a produção mi­
nera! bnlsileira está sendo exportada para o exterior. 

Isso cansa. Espero nãn renovar o m", mandato oomo Presi­
dente. Após 14 anos de trabalho como presidente de entidade, o meu 
ego já se satisfe7- O mercadn do ouro está legalizado; estarei entre­
gando alei cambial, no fnu deste mês. ao Congresso Nacional 

Estoo à disposição de V. Ex" para qualquer esclaredmento. 
Aliás, quero distribnir para a Mesa todos os gráflCOS e um trabalho 
que encomendamos à Fundação Getúlio Vargas. Trata-se do Estu­
do sobre a Incidência de Tributos no Setor de Mineração do 
Brasil. por Maria Silva Bastos Marques e Dr. Sérgio Guirlane. As 
cópias estão à disposição de V. Ex's. 

Para que a matéria nãn fique muito chata, estru publicando ag<>­
ra O livro do Ouro, con!&ldo toda a sua histáia. desde o início. Há 
aqui pontos curiosos soIre a época de Wallhington Luiz e a Era Vargas. 

Havia lei segundo a qual o ouro tinha de vir até em frasco 
de vidro, amarrado. É Um negócio curioso. Tudo começou com os 
quintos dos infernos. 

Essas quatro páginas que são parte do livro do ouro, que es­
pero distriwir entre os Congressistas na minha ausência da ativi­
dade. porque tem um documento histórico e técnico para tomar 
decisões pelo menos sobre esse bem mineral. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Leomar QuintaniIha) - Com o en­

cerramento da exposição do Dr. Natan BIanche. passaremos agora 
às interpelações dos Srs. Senadores. iniciando pelo Relator, a 
quem concedo agora a palava. 

O SR. RELATOR (Remero lucá) - Sr. Presidente. Sr's e 
Srs. Senadores. inicialmente eu gostaria de registrar a importância 
do trabalho do nosso participante do encontro de hoje. Dr. Natan 
Blancbe. pelo conhecimento. pelo esforço. pela luta a que ele se 
dedicou durante tanto tempo para equacionar os caminhos que o 
ouro precisa trilhar neste País. 

Eu' gostaria de começar meus questionamentos exatamente 
pelo fInal da exposição do Dr. Natan Blanche: se o Governo brasi­
leiro acompanhou toda a problemãtica da questão ouro e depois a 
evotoção da situação da questão OOro, a tota pela diminuição da 
aliquota para I %. o resultado todo desse processo. a que o senhor 
alribui se. de repente. a lributação passar novamente de I % para os 
3,6%. que vimos durante a explanação. na questão do ativo fman­
edro? Foi uma legislação mal feita, foi uma decisão política de 
brecar essa atividade, enfim, a quem o senhor atribui essa volta ao 
passado, vamos dizer assim, nessa questão da tributação do ouro? 

O SR. PRESIDENTE (Leomar QuintaniIha) - Com a pa­
lavra o Dr. Natan BIanche. 

O SR. NATAN BLANCHE - Sem dúvida. foi um erro 
nosso. E o lobby não era um lobby, era o setor privado. com 0$ 

garimpeiros. com o Banco Central. misturando todas as pessoas. 
No fmal, o Deputado Gabriel Guerreiro juntou-se ao grupo. e foi 
feito um esrudo em que foi apresentada aquela emenda supressiva. 
E um advogado colocou o nome "imposto", e não "biruta", O 
nome ímposto não contempla as contribuições sociais. 

No entanto, quanto ao fato de se dizer que o mercado de 
ouro acabou, não acuso de negligência. mas, no mínimo, de uma 

falta de coordenação. Tenho certeza de que o Congresso Nacional 
atenderia a um pedido do Banco Central. a um pedido das autori­
dades cambiais que sugerisse como resolver o problema; potqUe 
está claro o espirito da lei; para mim. a Justiça não está na lei, está 
no espirito da lei. E o espirito da lei fala que é 1 %. que não suporta 
mais do que 1 %. Está comprovado que não suporta mais do quo 
1 %. porque a cadeia tributãria lá na frente, de 30%. 40% ou 50% 
de imposto de renda, s6 pode ser gerida se tem 1 % na base. So 
houver conlribuição na base produtora. o ovo nasce podre, como 
nasceu há trezentos anos com os quintos dos infernos e etc. e tal. 

Não sei a quem atribuir; mas mandei carta ao Ministro da 
Fazenda, ao Banco Central, dizendo que iria acontecer. E aconte­
ceu. Não há um outro instrumento senão exportar ouro no merca­
do negro; mas a Nação perde muito com isso. Senador. 

O SR. RELATOR (Romero Iucá) - Sem dúvida; mas V. 
S· fique certo de que, na exea.tção do relatório, vamos manter con­
tato com o Banco Central e discutir de que forma isso JXXleria ser 
encaminhado como solução. seja por emenda constitucional ou até 
mesmo pela retirada dessa questão do texto constitucional, vindo 
como legislação complementar. Enfun, é uma conlribuição impor­
tante para que possamos retomar os caminhos que a questão ouro 
triIbou até há pooco tempo. 

Foi dito aqui, em outro depoimentos, que o País não utiliza. 
nãn gasta ou não consome o outro trabalhado que poderia consu­
mir. principalmente na questão de jóia" por conta também da Iri­
bntação. Qual é a opiníão da ANOURO o a de V. S'. que tem ex­
periência no setor? Essa Seria uma área que poderia ser implemen­
tada, poderia gerar mais empregos, enfun. poderia ter um outro 
perfil de produção no Pai, se a legislação também fosse modifica­
da nessa questão principalmente da fabricação de j6ias? 

O SR. NATAN BLANCHE -Sem dúvida, nãné sóo mer­
cado da indúslria joalheira. Eu tive a infelicidade de provocar um 
Congresso internacional no ano de 1979 sobre isso, e o que eu tive 
de ouvir de um japonês foi simplesmente: "Sejam sérios, que eu 
vou oomprar jóia de vocês. Todo o mercado de vocês ê informal. 
O ouro 750 que comprei aqui nãn é 750. Há pedras falsas". 

Então. o que decorre da ingmnda desequilibrada do G<>­
vemo em relação à lribntação ... E não é só tributação; o problema 
é mais grave. está na politica salarial também. 

Um dos meus sócios chegou a ter 1.400 lapidários no Rio 
de Janeiro. Ele hoje não tem 150 lapidãriós em Petrópolis. A mão­
de-obra da Coréia é mais barata. os impostos são mais baixos. 

Para o legislador brasileíro, a àutoridade que toma a si a 
responsabilidade de legislar sobre qualquer setor. a minha propos­
ta é OlUito simples, é síngular: não dêem nenhum beneficio ao em­
presário brasileiro e ao trabalhador. mas déem-lhes condições de 
competir com a média mundial. S6 isso. 

A hália exporta quatrocentas toneladas de ouro beneficiado, 
e não produz um grama de ouro. O Brasil. na formaIidade. exporta 
sete toneladas. E não sei se estou numa Comissão oficial, mas te­
nho noticias- e está nas vitrines, não é o meu ramo - de que o 
Brasil é um grande comprador de jóias da Itália e de outros países. 

Vejamos se há uma senhora aqui oomj6ias booitas. e verificare­
mos que parte dessas jóias deve ter vindo da Tailândia. da Itália. Nos", 
ouro é exportado. e o valor agregado de tecnologia e mã~ está­
se evadindo do País. Onde está essa coota? A conta tem que ser global. 

Não adianta querer tril.utar na fonte e castrar a iniciativa 
privada. porque esse é um setor de mão-de-obra não-quaIificada­
e V. Ex' deu um exemplo bom. Ela é totalmente artesanal. Há 
mão-de-obra industrial, mas a indúslria de jóias ... 

Existe uma cidade na Alemanha que lapida esmeraldas bra­
sileiras - Düsseldorf. Tenho notícias de que lã há oitenta mil lapi­
dários. É incrivel. No Brasil todo não há essa cifra. Acredito que 
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no Brasil não há nem dois ou três millapidários. Pelo menos com 
corteita de trabalho não há. Podemos encontrar algu~m num ban­
quinho, em Govemador Valadares. tentando a sua sobrevivência~ 
mas de uma maneira organizada não há. 

Então, tem que ser na fonte. Onde, é que eu fui no projeto 
hoje? Fui na fonte. Qual é o problema? E preço. Ninguém vende 
uma hora de trabalho, um quilo de feno ou dez gramas de inteli­
gência mais barato do que pode. E eu creio que a responsabilidade 
dos gestores é contemplar a Nação com igualdade de condições . 

.• Nó. não trabalhamos em igualdade de condições. 
O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Para fma\ilM essa pri­

meita rodada, eu gostaria de perguntar sobre a questão da produ­
ção. V. S" conhece bem a região de produção no Pais todo, conhe­
ce bem a Amazônia, conhece bem o nosso Estado de Roraima, 
sabe do potencial1llineral, sabe o que já ocorreu lá. e de certa for­
ma também os técnicos falam que a possibilidade de se implemen­
tar a pr<Xiução de ouro no Brasil seria muito grande. Na sua e>.:pe­
riência, no seu entender. o que precisaria ser feito? Essa questão 
do capital estrangeiro, essa abertura que estã sendo discutida agora 
realmente virá implementar essa questão da produção ou outras 
ações complementares precisarão ser feitas para que efetivamente 
o Pais tenha uma produção compatível com o seu potencial? 

O SR. NATAN BLANCHE - Senador Romero Iucá. em 
geral sou muito agressivo nas minhas considerações, creio que a 
idade estã-me ajudaudo a ser mais ponderado. Esse era um assunto 
que eu iria tocar em meu depoimento, mas preferi não fazê-lo. Já 
que V. Ex" instigou-me, julgo que este Pais é rico por dentro, DO 

subsolo, e pobre por fora, no seu povo, por causa da ingerência ad­
ministrativa e polltica do Pais. 

Conheço muito bem a Amazônia. Somos um Pais rico por 
dentro e pobre por fora. E a pobreza. a grande pobreza - V. Ex"s 
desculpem-me - é a gerência. Julgo que os Governos são grandes 
demais para gerir coisas pequenas da vida.; mas eu acho que o Go­
verno é pequeno demais para gerir o Brasil. O senhor falou de R<>­
raitna. O que custa de juros, o que está enterrado s6 no potencial 
do Estado de Roraima - especulando - eu diria que dava para o 
povo de Roraima viver sem trabalhar. 

Durante aquela Comissão, voei para lá com o pessoal do SNI­
parece que o Dr. Saulo Ramos também foL Mas partimm para o irra­
cional ao decidir que 9.000 fudios - que são pessoas pobres, não têm 
culpa, pois são usados - vão ocupar um território maior do que a 
França. O Brasil não é tão rico para abrir mão de uma área tão grande. 

A SRA. MARLUCE PINTO - O senhor se refere a 9.000 
fudios. Onde? 

O SR. NATHAMBLANCHE - EmRaraima. 
A SRA. MARLUCE PINTO - O senhor fala na região dos 

Ianomâmis? 
O SR. NATHAM BLANCHE - É. Foi o número que me 

deram naquela Comissão. 
A SRA. MARLUCE PINTO - S6 dos Ianomâmis, não é? 

Mas eles não têm 9.000 índios. 
O SR. NATHAM BLANCHE - Eu estava como Presiden­

te daquela Comissão que fol a Roraima, e disseram~nos que havia 
9.000 índios. Achei um absurdo. São 1.000 hectares per <apita. 
Olha, eu me considero um sujeito muito rico. Estw bem de vida 
em relação à média brasileira. Tenho 350 hectares perto de Goian­
dita, em Goiás, com 600 cabeças de boi. Nove mil, achei demais. 

Sei que houve pressões internacionais em "fazer o verde". 
Houve ameaças de um empréstimo de U$350 milhões, mas um 
i'ais como o nosso não se pode curvar diante de um valor como 
ess.e. Tem muito mais de U$350 milhões debaixo da terra. 

Sobte o art. 176, ai vou cobrnr do lado empresarial csrtorial. 
Botar todo o peso da "'gponssbilidade da inroerência da administrn-

ção pública só nos go\'emantes é covardia. Participei desse lobby 
da mineração também, gastei nruita sola de sapsto. Até que, num mo­
mentq, um Senador de Goiás disse-me que. euquanto eu lutava por 
uma liberdade (otal de investimento, abrindo o mercado de mineração 
para multinacional, não era o que o pessoal estã querendo. 

Nesse momento abandonei o Jobby. porque fiquei sabendo 
que havia colegas com interesses cartoriais de falso nacionalismo 
querendo favorecer o pedágio. Como a gente sabe que as empresas 
mineradoras não têm só o Brasil para explorar ... 

Estive nos últimos dois congressos no Chile e no Peru. O OJi1e 
e o Peru, Senador Jucá. vão uilrapassar, nos próximos dois anos, se 
não hwver uma modiftcação do inve~ento na mineração de ouro, 
a produção de ouro do Brasil Em La ilinp., Peru, foram investidos, 
DO ano passado, U$320 milhões. O OJiIe in'estiu em ouro e em mi­
neração, nos últimos Ires anos, U$l bilhão. ',océs .. bem quanto o 
Brnsil investe em pesquisa mineral hoje em ""'? U$40 a 45 milhões. 
E sabem quem investe? A Vale do Rio Doce, porque não pode inves­
tir fom, é obrigada a investir aqui. Aliás, tirar o chapéu para a Vale do 
Rio Doce, porque um te"" da produção de ouro, ano que vem, é deIa. 
Isso é dinheiro, isso é investimento tirado de Orçamento Público. Isso 
podia ser investimento da iniciativa privada nacional e intemacional 
A internacional principalmente, que tem o dinheiro e a tecnologia de 
mineração, de que somos tão carentes. 

Aqui perto de Brnsí1ia, há um exemplo: garimpeiro não tra­
halha por menos de 1.5 grama - que me corrija o Alves - por (o­

nelada. A Rio Tinto Zinco trabalha no Triángulo Mineiro, onde 
garimpeiro não vai e nem minerador, com 0.4 grama por tonelada. 
Não existe conflito entre minerador e garimpeiro. Então, acho que 
não tem que culpar o nlUndo não: somos nós mesmos. 

Não temos que culpar o mundo não, somos n6s mesmos! 
O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilba) - Concluido 

o questionamento levantado pelo Sr. Relator, passamos a palavra a 
nobre Senadora Marluce Pinto. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, Su;. Senadores. 
Or. Nathan. não pxIe arompsohar o início da sua exposição. Mas, pelo 
que entendi, o senhor coofitmou que realmente, no Btasil, não bá con!ra­

bando de rum. É isso? É ~ para esta Comissão tennos essa cer­
tela. 

O SR. NATHAN BLANCHE - Posso voltat o grãfico para 
que V. Ex· o veja novamente. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Não é preciso. 
O SR. NATHAN BLANCHE - Isso está juramentado. 

Não tem contrabando de ouro, fora o masoquismo. Porque, no 
Brasil, o preço do ouro COMEX*, IPMF são idénticos. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Posso até lhe justificar o 
porquê da minha pergunta. 

O SR. NATHAN BLANCHE - Preço? 
A SRA. MARLUCE PINTO - Gostaria que ficasse regis­

trado por esta Comissão, porque o requerimento que pedia a insta~ 
lação desta Comissão foi no sentido de se verificar o contrabando 
de minério DO Pais. E. o senhor, se não me falha a memória, é a 
quinta pessoa que vem a esta Comissão. Alguns dos expositores, 
não precisarei citar nomes. em suas exposições, falavam vagamen­
te que existia ou poderia existir o contrabando. O senhor sabe que 
o nosso rrabaJho tem uma importância significativa, principa1men~ 
te no que diz respeito ao objetivo da instalação desta Comissão. 
Nós não poderemos encerrar um relatório baseado em suposições. 
Como o senhor está há 14 anos na direção dessa associação, acre­
dito ser a pessoa indk:ada. devido a sua experiência e vivência no 
ramo, para nos garantir ç'le realmente não tem contrabando. É 
isso mesmo? 

O SR. NATHAN BLANCHE - Se V. Ex" me permitisse, 
em um quadro Ute cornprovaria. Poderia fazer uma ligação, através 
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de um celular. perguntando qual é o preço da onça em Nova Ior­
que. É o preço do IPMF. não tem diferença de preço. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Se a palavra do senbor não 
tivesse credibilidade para nós Parlamentares, o senhor não seria 
convidado para vir aqui. 

O SR. NATHAN BLANCHE - Muito obrigado. 
A SRA. MARLUCE PINTO - Entio, a sua palavm jã é 

vãlida. Apenas pata que fique registrado. Tenbo certeza que não 
só o Relator. COIIlO todos nós que vamos participar da aprovação 
do relatório; precisaremos fazer um trabalho consciente. Não é 
possível que este País~ principalmente n6s que somos criticados 
muitas vezes injustamente, continuemos apenas com esse tmbalho 
de discursol O discurso já nos cansou! Queremos coisas certas e 
sérias, porque cada um de nós representamos um Esrado e. no 
cômputo geral. a Nação, porque somos Senadores da República. 
Daí a nossa preocupação em fazer um trabalho sério. A imprensa 
está aí noticiando sempre. Houve, por parte da imprensa.. divulga­
ção da instalação desta Comissão, que é uma CPL Uma coisa é 
uma termos uma Comissão Mista. e outra, termos uma CPL 

Quando se fala em CPI pensa-se, imediatamente. que real­
mente está havendo coisas erradas. Assim não poderemos fazer 
um trabalbo com um resultado sério que dê margem a dúvidas 
posteriores da opinião pública. N6s, que trabalhamos, convivemos 
e acompanhamos o trabalho de tantas comissões e, muitas vezes. 
ficamos em dúvida do próprio trabalho interno, imagine o senhor a 
idéia que se faz lã fOta com divulgações distorcidas, que se alas­
tram tanto pelo País quanto DO exterior! 

Gostaria de falar a respeito da IJipidação de pedras. O se­
nbor falou da restrição. hoje. em nosso Paia, do volume de pedIas 
lapidadas. Ou seja. da quantidade de pedras lapidadaa que se tem 
hoje, em relação ao que se tinha, e que se poderia ter bem mais. 

A Coréia do Sul tem 80 mil, não foi isso que o senhor falou? 
O SR. NATHAN BLANCHE - Não. Hã, na AJemanha. 

uma cidade, de 70 mil pessoas. que vive exclusivamente da lapida­
ção de pedtas. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Exatamente, Na Alemanha. 
Aproveitando a sua experiência, eu gostaria de pedir ums. 

opinião a V. SI. 
Apresentei um projeto que já foi aprovado no Senado Fede­

ral r/que está em tmmitação na Câmara dos Deputados. O projeto 
visa impossibilitar a exportação de pedIa bruta. Na oportunidade. 
fIz um levantamento. Fala-se tanto em todos os problemas existen­
tes no País, como, por exemplo, o problema das crianças abando-­
nadas; não há nem tempo para se citar todos esses problemas. Mas 
tudo isso acontece aqui, porque o nosso País não tem condição de 
gerar empregos para as pessoas que .estão desempregadas. 

Então, para. elaborar o projeto, baseei-me mais nesse aspec~ 
to. AJém de evitar essa exportação de pedIa bruta, o projeto impõe 
a coodição de que cada Estado que possui muitas pednIs preciosas e se­
mipreciosas instale as suas indústrias, gere empre~ e bastante receita. 

V. S' mesmo falou que importamos jóias. Realmente, em 
quase todos os Estados brasileiros, há Jojas Amsterdã. Sabemos 
que as j6ias não são daqui As pedIas brutas são ex}X}rtadas e re~ 
tomam ao País, para serem comercializadas e industrializadas. O 
ouro é convertido em jóia, e as pedras preciosas são lapidadas. 
Com isso, paga-se uma exorbitância por qualquer jóia desse tipo, 

O que V. S' pensa a respeito desse projeto, que visa tomar 
Jei a não exportação de pedIas preciosas brutas? 

O SR, NATHAN BLANCHE - Senadom Marluce Pinto, 
considero-me não um experto mas um conhecedor dessa área, de­
vido ao fato de haver-me dedicado muito ao estudo da legalização 
do mercado de ouro e de câmbio no Brasil. Não sou experto no 
mercado de jóias; não tenho experiência nessa área. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Refrro-me à induslrializa-
ção, à lapidação de pedtas. 

O SR. NATHAN BLANCHE- Vou-lhe expocaminhaopinião, 
Não é com leis que se proíbem as exportações. 
Possuo um pcuco de conhecimento 00 l1letl::3do de diamarnffl, O 

Brnsil tem.especialidade de IapKlação de aIgumas pedr.!s. Poc exemplo, 
sanente a India faz a llIpidação da pedea jlína; 1nIta-se de diamante< que 
custam tIês dólares O quilate. O hilXlu, que não recebe vale-refeição e nem 
INSS. pocum pwoo de anoz, lapida aquelas pedIas que as indianas colo­
cam no nariz. O Brnsile a AustrãIia produ7em essa pedm. 

Penso que o problema não está na proibição da exportação 
do produto bruto, mas no surgimento e no desiI1lpediment.o do 
mercado. Deve~se verificar, como no caso do ouro, quais são os 
fatos gemdores. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) - Deve-se 
exonerar o mercado, para que o mesmo possa fluir. 

O SR. NATHAN BLANCHE - Exatamente, Deve-se ten­
tar fazer um estudo dessa ma. Tenho certeza de que há 6r&ãos e 
empresas sérias que podem colaborar com V. Ex". 

Tudo que estava no projeto, que dizia respeito a ouro e a 
câmbio. foi gerido por minha pessoa, com a ajuda de técnicos da 
Fundação Getúlio Vargas, da USP, da PUC e do Banco CentrilI. 

A SRA. MARLUCE PINTO - E se eu lhe disser que con­
sultei um técnico da Fundação Getúlio Vargas? Fui assessomda 
pelJi Fundação Getúlio Vargas na elaboração desse projeto. 

O SR, NA THAN BLANCHE - Estou disposto a dizer que 
não se deve coibir, por meio da Jei, a exportação de tais pedras. 
mas possibilitar a produção interna. Devemos verificar, por exem­
pJo. o que a Itália está fazendo pata produzir jóias baratas e expor­
tá-Ias pata o mundo inteiro. A China importou 300 toneladas de 
jóias só da Itália. TeIDO& que copiar o êxito do mundo. 

Fico um pouco tmumatizado. Em 1982. escrevi ao então 
Presidente João Figueiredo o seguinte: o povo brasileiro não é cor­
rupto, nem contrabandista, por índole; as leis é que estão erradas. 
Então, co_ o projeto do ouro. 

A SRA. MARLUCE PINTO - DescuJpe-me, mas, since­
ramente, as leis não estão erradas; às vezes, as leis são mal inter­
pretadas. Essa é a realidade. 

O SR. NATHAN BLANCHE - Talvez. Mos penso que o 
ouro é dermido como mercadoria. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Está certo. É dito que. de­
vido à Constituição de 1988, muita gente inviabilizou o Pais. Isso 
não ocorreu somente devido à Constituição. 

É certo que existem leis que ainda dtyndetn de regulamentação 
para que possam se< execcidas na sua tctalidade, mas não é o caso de se 
dizer que a lei está <mda. Penso que há artigos demais na DOSSa Coosti­
tuição. As nossas leis não são boas, e há injustiça na distril>Jição de renda. 

V. S" diz que uma lei não pode impedir a exportação de pe­
dtas brutas. No momento em que fica configumdo que é Jei. é ló­
gico que a matéria bruta não pode sair do Paia. 

Penso que não é a proibição em si dessa exportação que 
ajudaní ao nosso País. mas a condição de que as jóias sejam indus­
lrializadas e fabricadas aqui; se não se pode exportá-las, nem todo 
mundo correrá o risco de contrabandeã-las. Agora, se não há uma 
lei proibitiva, a exportação é muito maia facilitada. 

Sabe-se que, se. num determinado locaI, exploram-se pe­
dras preciosas 00 semipreciosas, tem que haver a lapidação e a 
idustrialização dessas pedras, Isso gem bastante emprego, porque 
esse é um tmbalho muil<> artesanal. 

Não sei se alguns dos senhores aqui presentes já foi à indústria 
da H. Stern, que fJCa em Ipanema. QIantas pessoas não tmbalham na­
quela indústria? E uma coisa linda! Trata-se de uma mão-de-OOra que 
lida com um trabalho artesanaI: embora existam aquelas máquinas, é a 
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pessoa humana que ali está Não se pode colocar aquela matéria 
bruta DUlJla mAquina, para que a mesma saia fabóeada. 

Seja qual foc o seI<r, sejaqual for o assumo a sertmtado, sóbá um 
JXObI<ma 00 Pais: a distribJição de renda e a falta de <JO!ldiÇio de o h0-
mem possuir m:qre~ Não adianta falar em se tirnr crianças da rua. em 
dar uma mehoc vida para o idoso, poojUC isso não sofrem infuência al­
suma se não atanmms o JXObI<ma de freme. gmndo m:qrep. 

Quando falo em lapidaçio de pedms, estou pensando nisso, na 
gemçio de empregos e também na geração de renda. 

O SR. NA TIIAN BLANCHE - Senadora Marluce Pinto, 
penso que a finalidade da lei proposta por V, Ex' é nobre. A única 
coisa que profAls é dar uma sustentação técnica para esse projeto. 

Não voo fornecer números exatos, mas a tributação totaJ para o 
men:ado intemo na lWia é de 18%; no Brasil, é mais de 52%. 

V. Ex' já preestabeleceu a condição de desigualdade. Penso 
que a sua aspiração é oobre. Sem dúvida, o BIlISil tem vantagens rela­
tivas quanto a esse sdo!:. Mas deve-se lÍ11Ir dessa vantagem relativa 
uma trillutação inooerente, que não dá possibilidade de competirmos 
com o mundo. 

O IBGM. o Instituto Brasileiro de Gemas e Metais, possui es­
tudos J'4'Ofundos sobre essa questão. 

O SR. PRFSIDENTE (Leomar Quintanilba) - Tal instituto 
estará representado aqui na sexta-feira. 

A SRA. MARLUCE PINTO - A que horas? 
O SR. I'RESIDENTE (Leomar QrintanilJa) - Vamos 3!llIIXiar 

aqui. 
O SR. NAlHAN BLANCHE - O 100M lhe famecerá dados 

precisos e oolabormíio com V. Ex', porque o seu objetivo é nobre. 
Mas o caminho tem que ser ajustado um pouco ao mercado. 

O SR. PRFSIDENTE (Leomar Quintanilba) - Senadora 
Marluce Pinto, V. Ex' enceIl'OO o seu questionamento? 

ASRA.MARUJCEI'INfO-Sim.MDto~S&Presideue. 
O SR. PRFSIDENTE (Leomar QuintaniJha) - Or. Natban 

Blanche, gostaria de fomrular uma ques1io. V. Ex' demanstroJ k:r um 
coohecirnetto profundo e uma experiência larga no 1rato com o 001'0, 

não SÓ dentro das frooIeiras brasileiras, mas também além-frooIeiras. 
Qual o principal uso dado ao Clll'O no BIlISil e 00 exterim'? O 

ouro é utili2ado como a1ivo fmanoeirn, como hem industrial? 
O SR. NATIIAN BLANCHE - Essa é uma pergunta que pa­

rece simples e sutil, mas que é muito complexa. 
O ooro é o único commoditles que é ativo fmanoeirn e é o úni­

ou ativo finan<eirn que é .. mmoditles. A essa bifurcação, chamo de 
''pé de pato". Se V. Ex' perreher, na exposição de motivos da Consti­
tuição, foi desenhado esse ''pé de pato". Precariamente, vou desenhá­
loaqui. 

Por isso, com. Lei 7.766, ele deixa em sua origem conforme o 
destino dele, pela tributação, ou seja. quando ele vai para o mercado 
finan<eirn ele é tributado como dinheiro, quando ele vai para o setor 
industrial, como hem de consumo, ele deve ser tributado como hem 
deouosumo. 

Historicamente, Sr. Senad<>:, tenho urna rurva de trezentos e 
viute anos, que correlaciona o preço do ooro com a inflação do dúIar 
americano. E não é sem uma justificativa empírica dessa que as !5fÕ' 
es do mundo, os bancos centrais do munllO e - por que não dizN'-- as 
famílias do mundo querem deter um pouco desse ouro. i'e!guntaram­
me qual é o preço do ouro. O preço do ouro, na minha opinião, é a 
soma das inseguranças da humanidade naquele momento. Adam 
Smith hem Classif1COO o dinheirn como pape~moeda e nós, bmsilei­
lOS, pela divenificaç;lo de moeda. sabemos o que temos no bolso e 
trocamos a nossa força de trabalho, • nossa capacidade inlelectnal. por 
um papel-moeda. 

De fato, essa pergunta é muito coerente na utilização do ouro. 
O ouro tem uma bifurcação de persoualidade. E, como está iudefmido 

na Le~ 7.766, desde a sua origem depende do seu destino; se ele se 
destina ao mereado fmanceiro. ele é ooro ativo fmanceiro, instru­
mento cambial 

Hoje, a produção mundial está em tomo de 2 mil toneladas. A 
produção do BIlISil caiu de 110 para cerca de 10 toneladas de ouro. A 
maior parte desse ouro destina-se ao consumo industriaL Aliás, o c0n­

sumo industrial ultrapassa a produção mineral mundial, mas tínhamos 
ouro entesourado desde as minas do Rei Salomão. Sem dúvida. a ten­
dência do preço do ouro não é cair. mas, 110 mínimo, como nessa cur­
va de uma fundação ameriama, acompanhar a inflação, potqUe existe 
.uma quantidade de ativos que não são ouro, 00 seja. outros papéis­
moeda que circulam no mundo; o PIB mundial está crescendo, e não 
correlativamente à quantidade de ooro estocada e produzida. 

Se partíssemos hoje para a liquidez totaJ do ouro da época de 
Rooseveh, antes de Bretton Woods, em 71. acredito que o preço da 
onça-troy iria além de mil dólares. pa:que já não existe tanto ouro para 
tantos trilhões e trilhões de dólares esparnu:nados pelo mundo afota. De 
fato, acredito o BIlISil detenha dentro das etllranbas de sua terra muita 
riqueza mineral, inclusive ouro. Não calculo a quantidade exata. mas 
creio que seja. no mfnimo, de 20 mil toreladas. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilba) - O Relator 
gostaria de fazer uma pergunta. 

O SR. RELATOR (Romero ~ucá) - Gostaria de, rapidamente, 
voltar à questão do contrabando. Já revimos divetWS segmentos e va­
mos ruvir a parte relativa a gemas preciosas e semipreciosas. onde se 
configura a questão do contrabando. Na questão do ooro, pela exposi­
ção, até 1986 havia um contrabando muito forte; os dados do Uruguai 
demonstram isso. Após 1987, com a Constituição de 8S, houve a reto­
mada da produção interna e do equili'bóo. Com a taxação de 3,6% do 
ativo fmanceiro. corre-se o risco de novamente haver o refluxo do 
contrabando do ouro, via Uruguai e rutros setores. ou essa situação é 
equilibrnda pela exportação, via produto, com a taxação de 1%1 

O SR. NA llIAN BLANCHE - Hoje, a tributação de ouro, 
mercadoria exportável, é coerente com o preço internacional Mas, 
sem dúvida, • falta de um mercado de ouro interno como ativo finan­
ceirn é uma penIa cambial monstIUosa; como demonstrei ao Senador, 
a alavancagem chegou a US$29 billiões em 1m. 

O SR. RELATOR (Romero Iucá) - Que gera prejuí70 ao 
País. 

O SR. NA llIAN BLANCHE - Sem dúvida. isso é demanda 
de resto de cambial; cambial é importantíssimo: 

O SR. RELATOR (Romero Jucá) - Estou satisfeito Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilba) - Or. Natbam, 
queremos agradecer a deferincia da sua presença. a sua estimulante 
exposição, a exlraotdinária contribuição que V. S'trouxe a esta C0-
missão, oos trabalhos que llie são incumbidos. 

Coooxdarnos can V. S' que o gmmciamemo, pincipalmenIe do 
8j1'OVeitamento dos ream;os minernis do País, deixa muito. desejar. Es.­
pemmos que esse esfaço que a sociedade está fazendo _ via seus 
~ no Congresso Nacioual, venha eliminar um pouco co gri­
lhões que atam o Pais ainda a uma situação arcaica, obsoleta. 

Com relação à nova análise do conceito de empresa nacional, 
esperamos dar mais liberdade à ""ploração desse imenso poIeocial 
minera! do Pais, peunitindo que os capitais naciooais e esmmgeiros p0s­
sam fa= aflomr o imensurável dessa riqu_ que existe inexplcrnda JlD 

Brasil, lIa2eDdo conseqliências saudáveis para. nossa população. 
Esperamos também que as suas sugestões, as suas idéias aqui 

explicitadas, possam conlribuir para o esforço e o trabalho que ire­
mos despender, ainda nessa premissa de reforma da Constituição, 
no que djz respeito à reforma ftscal e tributária no País. 

Agradecemos mais uma vez a sua presença. colocando-nos 
à sua inteira disposição. 
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Comunico aos membros da Comissão que a reunião seguinte 
será realizada no dia 12, na próxima sexla-feim, às IOh, quando se­
mo ouvidos o Dr. Ricardo Lemer, Presidente do InstibJto Brasileiro 
de Gemas e Melais Preciosos, IBGM; o Dt, Raimundo Visna, Pre­
sidente da Associação dos Joalheiros e empresário de pedeas pre-

ciosas de Minas Gerais, e o Dt, Écliton Santini Henriques, Diretor . 
Executivo do IBGN. 

Sem mais nada a tratar, mais uma vez agradecendo a pre­
sença do depoente, declaro encerrada a reunião. 

(Levanto-se a reunião às 18h4Omin) 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA, "DESTINADA A PROMOVER AMPLA 
DISCUSSÃO ACERCA DE POLíTICAS, PROGRAMAS, ESTRATÉGIAS E 
PRIORIDADES VISANDO O DESENVOLVIMENTO DO VALE DO SÃO 
FRANCISCO". 

ATA DA 2' REUNIÃO DESTINADA A OUVIR O PRESIDENTE DA CODEVASF, 
SENHOR AIRSON BEZERRA LÓCIO, REALIZADA EM 16 DE MAIO DE 1995. 

Às dezessete horas e quinze minutos dô dia dezesseis de maio de mil novecentos 
e noventa e cinco, na sala número três, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo 11 
do Senado Federal, sob a presidência do Senador RENAN CALHEIROS. e com a 
presença dos Senadores WALDECK ORNELAS, ARLINDO PORTO, HUMBERTO 
LUCENA, JOSÉ ALVES, BENI VERAS, JOEL DE HOLLANDA e CARLOS 
WILSON, reúne-se a Comissão.. Havendo número regimental, o Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a I~itura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. Sua Excelência esclarece que a presente reunião 
destina-se a ouvir a palestra do Presidente da CODEVASF, Senhor AIRSON 
BEZERRA LÓCIO e convida Sua Senhoria a compor à Mesa. A Presidência, 
depois de uma breve exposição sobre os trabalhos da Comissão, concede a 
palavra ao convidado. Logo após a palestra, os debates deram início com o 
primeiro orador escrito, Senador HUMBERTO LUCENA. Antes de passar a 
palavra ao Relator, o Presidente esclarece que terá que se ausentar, por 
compromissos anteriores assumidos, e solicita que o Senhor Vice-Presidente, 
Senador BENI VERAS, assuma a Presidência dos trabalhos. Além do Relator, 
Senador WALDECK ORNELAS, debateram a matéria os Senadores: JOEL DE 
HOLLANDA, JOSÉ ALVES, BENI VERAS. Antes de encerrar os trabalhos, a 
Presidência convoca os membros presentes para a próxima reunião da Comissão, 
a realizar-se no dia 23, terça-feira, às 16:30 horas, na sala nO 03, da Ala Senador 
Alexandre Costa do Senado Federal. Nada mais havendo a tratar a Presidência 
encerra os trabalhos, e, para constar, eu, Marcos Santos Parente Filho, 
Secretário da Comissão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será 
publicada com as notas taquigráficas. 

ANEXA ATA DA 2' REUNIÃO DESTINADA A OUVIR O PRESIDENTE DA CODEVASF, 
AIRSON I3EZERRA LOCIO. NA COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA, 
"DESTINADA A PROMOVER AMPLA DISCUSSÃO ACERCA DE POLíTICAS, 
PROGRAMAS, ESTRATÉGIAS E PRIORIDADES· VISANDO O 
DESENVOLVIMENTO DO VALE DO SÃO FRANCISCO". REALIZADA EM 16 DE 
MAIO DE 1995. 

. r "' 
PRESIDENTE SENADOR RET'JAN CALHEIROS 

VICE-PRESIDENTE:~ENADOR BENI VERAS , . 
RELATOR: SENADOR WALDECK ORNELAS 
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COMISSÃO ESPECIAL PARA O DESENVOLVIMENTO DO 
VALE DO SÃO FRANCISCO 

PLANO DE TRABALHO 

1. ANTEÇEDENTES 

A posição estratégica do Rio São Francisco, como canal de 
integração entre o Nordeste e o Centro-Sul do País, foi oficialmente reconhecida 
pelos constituintes de 46 que, no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Carta Magna, fizeram dispor: 

''Art. 29 O Governo Federal fica obrigado, dentro de prazo de 
vinte anos, a contar da data da promulgação desta Constituição, a 
traçar e executar um plano de aproveitamento total das 
possibilidades econômicas do rio São Francisco e seus afluentes, 
no qual aplicará, anualmente, quantia não inferior a um por cento 
de suas rendas tributárias. " 

A intenção fortemente explicitada, ainda que tenha resultado em 
seguidas ações governamentais, não logrou atingir seus objetivos mais amplos. 

Dois anos depois da promulgação da Carta de 46, o Governo Federal 
criou a Comissão do Vale do São Francisco - CVSF, incumbida de fomular o 
piemo geral de aproveitamento do Vale, no qual estariam incluídos aspectos tais 
como a regularização do curso das águas do rio, utilização de seu potencial 
hidrelétrico, fomento da indústria e da agricultura, desenvolvimento da irrigação, 
modernização dos transportes etc. 

Essa visão integrada de desenvolvimento para a região espelhou-se 
nos moldes da Tenessey Valey Authority - TV A, criada nos Estados Unidos em 
1933 e reconhecida como modelo ideal para os propósitos daquela Comissão. 

A CVSF foi sucedida, em 1967, pela Superintendência do Vale do 
São Francisco - SUV ALE, com idênticos encargos e propósitos, e passou a 
articular-se com a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste -
SlfDENE, na seleção das áreas prioritárias ·onde se concentrariam os 
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in"estimentos do Vale. Nessa época, já se delineavam mais claras as opções de 
de5envolvimento da Vale do São Francisco, mercê da infra-estrutura energética 
implantada, e dos progratnas e estudos levados a efeito pelos órgãos envolvidos. 

A área de 640.000 km2 que integra a Bacia do Rio São Francisco, já 
conta com população estimada de 13,8 milhões de pessoas, das quais 69% vivem 
no meio urbano de 463 municípios, localizados em terras de sete Estados. Cada 
vez mais se faz urgente uma articulação institucional que elimine entraves e 
re~trições e promova com mais eficiência e efetividade a integração da sub-região 
do São Francisco às economias do Nordeste e do País. 

Foram preocupações dessa ordem que levaram à elaboração do 
PLmo Diretor para o Desenvolvimento do Vale do são Francisco - PLANV ASF 
cOI1c1uído em 1989, e institucionalizado por intermédio da Lei n° 8.851, de 
31.01.94. A 'regulamentação do PLANVASF encontra-se em processo de 
aprovação no Ministério do Planejamento e Orçamento, e a magnitude de seus 
objetivos recomenda a união de esforços com vistas à sua completa 
implementação. 

Dessa 'maneira, a Comissão que se constitui no Senado, debruçando­
se sobre os diversos aspectos do desenvolvimento do Vale do São Francisco, 
resgata a intenção da Constituinte de 1946, capitaneada pelo então Oeputado 
Manuel Novaes, da Bahia, e, cinco décadas depois, pretende colocar a questão 
do Vale na sua real dimensão e importância. 

2. OBJETIVOS DA COMISSÃO 

A Comissão Especial de caráter temporário, criada no âmbito do 
Senado Federal, para examinar questões relativas ao Desenvolvimento do Vale 
do São Francisco, tem os seguintes objetivos: 

a) Discutir questões sobre a estratégia de desenvolvimento e superação 
da pobreza regional, bem como propostas e projetos para a área que estejam 
reI acionados com o seu equilíbrio socio-econômico e ambiental; 

b) Analis.ar propostas e definir formas adequadas de gerenciamento e 
recuperação ambiental da Bacia do São Francisco; 
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c) Constituir-se forum de discussões sobre o potencial econômico do 
Vale do São Francisco· para o Nordeste analisando possibilidades de 
investimentos públicos ~ privados; 

d) Discutir e definir novos projetos para a região à luz do enfoque do 
de5envolvimento sustentável; 

e) Discutir o PLANV ASF abrindo o leque de alternativas necessárias à 
sua efetiva implantação; 

t) Revisar os projetos de investimentos de médio e longo prazos do 
PLANVASF, propondo, no âmbito do Plano Plurianual - PPA, mecanismos que 
garantam a sua viabilização; 

g) Formular propostas orçamentárias para os projetos de irrigação já 
definidos e iniciados pela CODEVASF, visando o cumprimento dos cronogramas 
eSl abelecidos; e, 

h) Formular proposta de regulamentação do inciso IV, do § 2° e § 30 do 
an. 43, da Constituição Federal, considerando suas implicações para o 
de,envolvimento da região do Vale do São Francisco. 

3. PARTICIPANTES 

Presidente 
Vice-Presidente 
Relator -

TII'ULARES 
Humberto Lucena - PB 
Renan Calheiros ~ AL 
Waldeck Ornelas - BA 
José Alves - SE 
Beni Veras - CE 
Arlindo Porto - MG 
Roberto Freire - PE 

SUPLENTES 
Ney Suassuna - PB 
Fernando Bezerra - RN 
Joel de Holanda - PE 
Francelino Pereira - MG 
Carlos Wilson - PE 
Osmar Dias - PR 
José Dutra - SE 
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4. METODOLOGIA DE TRABALHO 

4.1. Forma de encaminhamento dos Trabalhos 

A Comissão para o Desenvolvimento do Vale do São Francisco foi 
concebida para funcionar como um Grupo de Trabalho dinâmico, valendo-se, 
para tanto, de seu número restrito de participantes e de depoimentos prestados em 
sessões, na forma de painéis, onde os debates fluirão de maneira mais fácil entre 
os convidados e os parlamentares. 

Os painéis estarão estruturados por temas a serem objeto do exame 
da Comissão, e contarão com a presença de dirigentes e técnicos, tanto do setor 
governamental como do setor privado, de forma a enriquecer, com visões 
di~,tintas, os debates sobre o asslmto. 

As d(scussões sobre o tema previamente determinado serão 
pr<!cedidas de exposições curtas (15 a 20 minutos cada uma) dos participantes do 
painel, qu~do terão oportunidade de expor suas posições sobre o assunto em 
pauta. Os trabalhos serão conduzidos pelo Presidente da Comissão e o Relator 
atllará como Moderador. 

Tendo em vista um melhor aproveitamento nas discussões e 
en,iquecimento dos debates, será solicitado com antecedência aos participantes 
aterem-se a determinados aspectos do tema, bem como remeter previamente à 
Secretaria da Comissão um resumo de sua exposição para ser distribuída entre os 
Senhores Senadores. 

Seguindo esse tipo de forma de trabalho, prevê-se uma exposição, na 
sessão posterior àquela que aprovar o Plano- de Trabalho. Pronunciada pelo 
Presidente da Companhia de' Desenvolvimento do Vale do São Francisco -
CODEV ASF, terá como objetivo dar uma visão geral da atual situação do Vale, e 
nivelar a base de dados sobre a qual se assentarão as discussões posteriores. 
Além desta, prevê-se, ainda, uma exposição do Secretário Especial de Políticas 
Rcgíonais;sobre o Programas Regionais incidentes na área do Vale e o Projeto 
de Transposição de Águas. De acordo com o encaminhamento dos trabalhos e a 
critério dos membros da Comissão poderão ser programadas outras exposições. 

Antes da aprovação do Relatório Final dos Trabalhos da Comissão, 
está programada a realização de visita a projetos de irrigação, ocasião que 
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pennitirá O contato com produtores (colonos e empresas) atuantes na área do 
Vale do São Francisco. 

4.2. Elaboração do Relatório 

A gama de assuntos a serem examinados pela Comissão, aliada ao 
CUlto período de seu funcionamento recomenda que o Relatório dos Trabalhos 
seJa feito de forma gradativa, a medida que se esgotem as discussões sobre os 
vários temas. 

Neste' sentido estão previstas, além das sessões destinadas à 
aprovação do Relatório Final, três outras exclusivamente voltadas à apreciação de 
Relatórios Parciais. elaborados pelo Relator, e submetidos à aprovação da 
C0missão. Com isso se viabiliza a apresentação imediata de proposições 
le~:islativas, ao mesmo tempo que se alcança a desejável coerência entre todas as 
conclusões e propostas colocadas, com o exame minucioso de cada uma delas. 

4.3. Temas a serem abordados 

o exame da questão do desenvolvimento do Vale do São Francisco 
envolverá o estudo de 6 (seis) grandes temas. Entende-se que a análise dos 
aspectos referentes ao Financiamento e Incentivos permeia todos os demais, 
razão porque não serão analisados de per se, em painel ou exposição específica. 

Os temas relativos à Irrigação, Cerrado e Transportes, por sua 
importância para os objetivos da Comissão e interface com os demais, merecerão 
análise mais acurada. 

A. IRRIGAÇÃO 

Este tema envolverá o estudo de -todos os aspectos referentes à 
irrigação no Vale do São Francisco. Pretende-se que, neste contexto, sejam 
abordados itens tais como: Irrigação Pública e Irrigação Privada, Programas 
oficiais voltados para o incentivo à Irrigação, Custos e Financiamento da 
Irrigação, Produção e Cómercialização no Vale, etc. Os painéis contarão com a 
palticipação de representantes dos órgãos públicos e empresas, além de 
eSllecialistas, para permitir uma análise profunda dos problemas, alternativas e 
perspectivas da Irrigação no Vale. 
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B. CERRADO 

Trata-se neste tema de examinar o aproveitamento das amplas faixas 
de cerrado integrantes da área do Vale do São Francisco. O destaque oferecido 
justifica-se em função das características especiais de solo e recursos hídricos 
disponíveis, ensejando soluções distintas para essa porção da região. Além disso, 
a <i.rea vem despontando como alternativa importante para a produção de grãos, 
necessitando ser .examinada sob este ponto de vista, no contexto do 
de~envolvimento mais global do Vale e de sua integração interna e com o restante 
do País. 

C. TRANSPoRTES 

A multifacetada questão do transporte no Vale do São Franscisco 
recomenda um aprofundamento do assunto com exame dos vários meios de 
transporte utilizáveis ~ hidroviário, rodoviário, ferroviário -, vantagens e 
desvantagens de cada um face ao tipo de produçãQ a ser transportada, 
necessidade de abertura do Vale para mercados inter-regionais e internacionais, 
Cll'itos e obras exigidas. O tema remete, portanto à questão da articulação 
inl ermodal e às estratégias para escoamento da produção, de indispensável 
cO'lsideração no conjunto da área do São Francisco. 

D. ENERGIA 

Na busca de melhor aproveitamento dos recursos hídricos do Vale 
do São Francisco, principalmente face à variabilidade climática' da Região 
Nordeste, mas também para aproveitamento do potencial energétic~ do rio, foram 
construídas grandes e médias usinas na região. Cumpre agora realizar um balanço 
do setor energético no Vale, cotejando disponibilidades e usos, potencial e 
investimentos necessários. . 

E. RECUPERAÇÃO AMBIENTAL 

Este tema se coloca ao exame da Comissão por considerar um 
aspecto fundamental na questão do desenvolvimento do Vale. O aproveitamento 
do potencial da área será tão mais efetivo e duradouro na medida em que se 
assente em pressupostos de preservação dos recursos naturais, particularmente de 
solo, daquela região. A bacia do São Francisco vem sendo comprometida com a 
erosão, assoreamento e desmatamento, além do lançamento de resíduos, em 
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Sélias proporções, indicando a urgência de ações para reverter este quadro de 
degradação ambiental. 

F. GERENCIAMENTO DA BACIA DO SÃO FRANCISCO 

Este é, por assim dizer, wn tema-síntese no conjunto de aspectos 
relacionados com o desenvolvimento do Vale. Vincula-se estreitamente às 
questões de natureza institucional, aí incluída a base legal existentl.', e aquela 
ainda necessária, para harmonizar os componentes do desenvolviment'J da área. 
Embora o PLANV ASF e.as 'proposições nele contidlj.s devam merecer abordagem 
em outros temas já referidos, é forçoso reconhecer que o gerenciamento da Bacia 
do São Francisco, dizendo respeito mais de perto aos recursos hídricos da 
Rt'gião, constitui problema básico a ser considerado naquele Plano e condição 
indispensável na formulação dos instrwnentos de desenvolvimento da área. É 
ainda imperativo considerar que encontra-se em tramitação no Congresso 
Nacional a Lei de Recursos Hídricos, de profundas implicações no destino do 
desenvolvimento do Vale do São Francisco e na consolidação de :ma importância 
para o País. 

5. RECURSOS NECESSÁRIOS 

5.1. Humanos 

a) Trabalhos de Apoio Administrativo 
Estão referidos à preparação do local das reuniões, à convocação dos 

componentes, reprQdução de documentos, apoio audiovisual, elaboração das atas 
a partir da gravação e transcrição dos depoimentos e debates. Estará a cargo da 
Secretaria das Comissões do Senado/Serviço de Comissões Especiais. 

b) Trabalhos de Apoio Técnico 
Comporta 3 (três) tipos e níveis de apoio, conforme segue: 

1. A cargo de Consultores da Consultoria Legislativa do Senado 
Federal, colocados à disposição da Comissão em tempo integral e parcial: 

Pesquisa de dados e elaboração de sumários sobre os temas a serem 
debatidos; 
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. Coordenação dos convites para os. conferencistas e participantes dos 
painéis, além de contatos com os órgãos oficiais envolvidos; 

Colaboração na eláboração dos Relatórios Parciais e Final, bem como das 
propostas da Comissão; e, 

Assessoramento ao Presidente e ao Relator da Comissão. 

2. A cargo de· Técnicos de órgãos/Governos da região, envolvidos nos 
trabalhos: 

Elaboração de base de dados, fornecimento de informações, publicações, 
etc.; 

Apoio nos contatos com os conferencistas e participantes dos painéis 
cOllvidados; e, 

Apoio para a programação e realização das visitas ao Vale (CODEVASF, 
G(lvernos Estaduais e Associação Brasileira de Irrigação e Drenagem-ABID). 

3. A cargo de 3 (três) Consultores especialmente contratados, para 
. elaboração de Relatórios sobre Temas específicos além do assessoramento geral 
.. à Comissão. 

5.2. Financeiros 

Os recursos necessários ao custeio do material de consumo, 
comunicações, reprografia, .passagens dos integrantes da Comissão para visitas 
locais e publicação dos trabalhos, correrão à conta do Senado Federal. As 
de,pesas referentes à contratação dos Consultores e apoio logístico na visita aos 
pr<ljetos de irrigação, serão negociados junto à ABID e CODEV ASF. 
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6. CRONOGRAMA (Tentativo) 

MES SEMÂNA 
Maio 1 

2 

3 

4 

Junho 1 

2 

3 

4 

AFosto I . 

2 

ATIVIDADE 
Instalação da Comissão e Aprovação do 
Plano de Trabalho 

Exposição do Presidente da CODEV ASF 

Painel sobre Irrigação Pública e Privada no 
Vale do São Francisco 

Painel sobre o Aproveitamento do Cerrado 
da Bacia do São Francisco. 

Painel sobre a Comercialização da 
Produção da Bacia do São Francisco 

Painel sobre Programas Governamentais no 
Vale do São Francisco 

Sessão de Debates sobre Conclusões 
Preliminares e Propostas da Comissão para 
os Temas: Irrigação, Cerrado, 
Comercialização e Programas 
Governamentais .. 

·Painel sobre . Geração de Energia no Vale 
do São Francisco ' 

Painel sobre Transporte Hidroviário no 
Vale do São Francisco 

Painel sobre os Meios de Transporte e 
Articulação Intermodal e Inter-regional do 
Vale do São Francisco 
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MES 

Setembro 
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SEMÁNA 

3 

4 

5 

1 

2 

3 

4 

ATIVIDADE I 
Sessão de Debates sobre Conclusões 
Preliminares e Propostas da Comissão para 
os Temas: Energia e Transportes 

Painel. sobre o Meio Ambiente e a 
Recuperação Ambiental do Vale do São 
Francisco 

Painel sobre a Política de Recursos 
Hídricos e de Gerenciamento da Bacia do 
São Francisco 

Sessão de Debates sobre Conclusões 
Preliminares e Propostas da Comissão para 
os Temas: Recuperação Ambiental e 
Gerenciamento da Bacia do São Francisco 

Exposições dos Governadores da' Região 
sobre o Ponto de Vista dos Estados em 
Relação ao Vale do São Francisco 

Exposição do Secretário Especial de 
Políticas Regionais 

Visita de Campo a Projetos de Irrigação 

~.----------~~--------~----------------------~--~~ 011tubro 1 Sessão de Debates para Apreciação do 

2 

Relatório Final 

Sessão de Votação do Relatório Final da 
Comissão 
Após a aprovação o Relator deverá 
encaminhar o Relatório à Gráfica do 
Senado para publicação. 
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o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Declaro aberta 
a reunião desta Comissão. criada pelo Requerimento nO 480. desti­
nada a promover ampla discussão acerca das pollticas, programas, 
estratégias e prioridades, visando ao desenvolvimento do Vale do 
São Francisco. 

Esta Comissão tem como objetivos discutir questões sobre a 
estratégia de desenvolvimento e superação da pobreza regional, 
bem como propostas e projetos para a área e que estejam re1aci<>­
nados com o seu equillbrio s6ci<>-econômico e ambiental; analisar 
propostas e defmir formas adequadas de gerenciamento e recupe­
ração ambienta! da bacia do São Francisco; constituir-se fÓlUIlS de 
discussões sobre o potencial econômico do Vale do São Francisco 
para o Nordeste, analisando possibilidades de investimentos públi­
cos e privados; discutir e dermir novos projetos para a região. à luz 
do enfoque do desenvolvimento sustentâve~ discutir o PLAN­
VASF, abrindo o leque de alternativas necessárias à sua efetivação 
e implantação; revisar os projetos de investimentos de médio e 
longo prazos do PLANV ASF, propondo, no âmbito do Plano Plu­
rianual, mecanismos que garantam a sua viabi1ização; fOIIIlular 
propostas orçamentárias para os projetos de inigação já defmidos 
e iniciados pela CODEV ASF, visando ao cumprimento dos cron<>­
gramas estabelecidos e, por fIm, fOIIIlular propostas de regulamen­
tação do art. 43 da Constituição Fedem!. COIlSidemndo suas impli­
cações para o desenvolvimento da região do Vale do São Francis-
00. 

Temos a honra ~ convidar, para compor a Mesa, o Dr. Air­
son Bezerm L6cio, Presidente da CODEVASF. 

Dando cumprimento ao cronograma aprovado na última 
reunião desta Comissão, temos a honra de ouvir a exposição do 
Presidente da CODEVASF, Dr. Airson Bezerm L6cio, a quem te­
mos a satisfação de, neste momento, conceder a palavra. 

O SR. AIRSON BEZERRA LÓCro - Exmo Sr. Senador 
Renan Calheiros, Presidente desta Comissão, Exmo Sr. Senador 
Waldeck Omelas, Relator, Senadores Humberto Luoena e Joel de 
Ho11anda. Por solicitação. do Sr. Relator, registro a presença do Di­
retor de Engenharia da CODEV ASF, Dr. Herbert Dlumond, e As­
sessores da Presidência da CODEV ASF. 

Inicialmente, dentro da programação, vamos falar das ca­
mcteristicas gemis do Vale do São Francisco. 

Esse é um rio considensdo a salvação do Nordeste e - diria 
- do pr6prio semi-árido, região para a qual. se veriflcarmos, não 
existe nenhum progmma especifico, não temos um programa ca­
paz de fazer a sua sustentaçio, principalmente a econômica. Tive­
mos já vários desses progmmas, como o Projeto Sertanejo, que, 
infelizmente, foi extinto no seu nascedouro. e uma série de oo.tros 
projetos, tais como: Pólo Nordeste e P AP, que não resolvem o 
problema do semi-árido e, sim. mantêm o status quo de miséria. 

São pollticas voltadas à cultura de subsistêncÍl\, baseada em 
grãos, e que, com certeza, não servem. para o semi-árido. Esse es­
tado de coisa tem-se prolongado e progredido, dentro dessa mos<>­
fia de manutenção apenas de uma culbJra de subsistência, sem. 
uma sustentação econômica. 

Entretanto, o Vale do São Francisco. com o seu programa. a 
partir, principalmente. de 1946, com a criação da Comissão do 
Vale, tem sido uma região privilegiada, sobretudo pela condição 
hidrica, pelo fato de ter o Rio Sio Francisco. É um rio que nasce 
na Serm da Canastra e desemboca no mar na altura de Alagoas e 
de Sergipe, partindo do sul em direção ao norte e ao leste, tem, 
realmente, beneficiado a área do semi-árido situada nos Estados da 
BahÍl\, de Pernambuco, de Sergipe e de Alagoas. 

A área da Bacia é de 640.000 km2, o que corresponde a 
64.000.000 de hectares. O Rio São Francisco, com um compri­
mento de 2?OO quilômetros. tem uma vazão média anual máxima 

de 5.244 m3/s, numa média de 2.980 m/s, e uma vazão minima de 
1.768 m/s. Essa descarga média anua1 chega a 94.000.000.000 de m3. 

A Bacia está divida em quatro gmndes regiões: o alto São 
Francisco, que vai da sua nascente até Pirapora; o médio São Fran­
cisco - alguns dividem esta região em médio superior e em médio 
inferior -, que vai de Pirapora a Remanso, na Bahia; o submédio 
Sio Francisco, que vai de Remanso a Paulo Afonso; e o baixo São 
Francisco. que vai de Paulo Afonso à" sua foz situada entre os Esta­
dos de Sergipe e de Alagoas. 

Há afluentes permanentes do Rio São Francisco, mas a 
maioria dos seus afluentes secam durante o penodo não chuvoso 
do sertão. Dentre os seus principais afluentes perenes, estão o UIU­
cuia, o Carinbanha, o Corrente e o Gmnde, da margem esquerda, 
e, da margem direita, o Pamopeba, o das Velhas, o Jequitaí e o 
Verde Grande. Essas são as Bacias mais importantes. que formam, 
em verdade, as águas disponlveis do Rio São Francisco. 

A vegetação dessa Bacia é variada. Nas regiões secas, úmi­
das e sul>-úmidas, há florestas. Há predomin!ncia de vegeração ti­
pica de cerrado em cerca de 34% da Bacia. A caatinga, no semi­
árido, atinge ce"'" de 21% de toda a Bacia. Nessa região mais cas­
tigada do Nordeste é onde a CODEV ASF tem procurado centrar a 
maioria das suas ações, em função justamente da pobreza da re­
gião e da necessidade de águas. 

Hoje, apenas 7% da' Bacia do Rio São Francisco são desti­
nados à agricultum e cerca de 16,6% são destinados à pastagem. 

A vegetação varia de acordo com o clima. Há regiões úmi­
das principa1mente no Estado de Minas Gemis e em parte do oeste 
da Bahia. Há uma região onde predomina a vegetação de cermdo. 
As regiões árida e semi-árida são as mais necessitadas e de maior 
influência. Neste mapa, a região semi-árida está representada pela 
ca amarela; a região árida é esta região cen1ral, que abrange justa­
mente os Municípios de Petrolína e 1uazeiro. 

A área do Vale do Rio São Francisco, que, como eu disse, 
corresponde a 640.000 km2, pode crescer se a ela for acrescida 
parte dos nnmicípios que ali estão situados, atingindo parcialmente 
707.000km2. 

Dentre esses municípios, estão incluidos no Polígono das 
Secas cerca de 390.000 km2 e, tota1mente dentro do Vale do São 
Francisco, 354.000 km2. Aquela região represe"nta 58% do Vale 
inclusive numa área não considerada Nordeste mas inserida no Po-
118000, na área norte de Minas Gerais. 

Nesta transparência podemos observar o Pollgono das Se­
cas, o Nordeste como um todo. e o V al~ do São Francisco. atingin. 
do a área do norte de Minas Gemis. 

A população, COm cerca de 14 milhões de habitantes, está 
distriblída em 70% da área urbana e 30% DO dominio rural, se 
considerarmos o Vale como um todo. inclusive as cidades grandes 
e aquelas que estão, em parte, fixadas no Vale. No Polígono das 
Secas constatamos que 50% da população se localizam na área ur­
bana e 50% na esfem rural. Cerca de dois milhões e seiscentas mil na 
área mbana e, até mais do que esta, quase três milhões na zona rural. 

Temos 206 Munidpios no Vale do São Francisco, em Mi­
nas Gemis; a Bahia com 114, incluído parcialmente, 25 e, total­
mente no Vale, 89. No POUgODO das Secas, na região baiana, 92; 
no Distrito Federal, apenas um; em Goiás, 3; em Pernambuco, 65; 
em Sergipe, 27; em Alagoas, 49, num total de 465 Municípios na 
Bacia do São Francisco. 

O potencial mineral não1em sido devidamente explorado. 
Cem por cento de toda. a reserva de zinco. agalmat6lito, enxofre e 
chumbo, do País, estão no Vale do São Francisco. E de 40 a 60% 
das reservas de cromo, diamante e ardósia se localizam neste Vale. 
Outros, como ferro, calcário, gipsita, ocre, etc, na faixa de 40% a 
20%. encontram-se no Vale. Outros minérios·como:cobre, manga-
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nês, fertilizantes fosfalados, argilas e magnésio têm a exploração 
muito baixa, na faixa de 20 a 5%. Creio que com a alteração da 
Constituição, pode haver melhores condições da explOIllção mine­
IlIl psra o povo daquela região. 

Hidrologicamente, em termos de água subterrânea, dispo­
mos de aproximadamente oito mil, setecentos e cinqüenta e cinco 
milhões de m3/ano. Entretanto, na área semi-árida cuja formação é 
em cr:i§talino não temos condição de exploração dessas áreas. 

O potencial energético é um dos maiores a partir não só da 
parte hídrica mas, também, da produção energética a partir da le­
nha, da cana-de-açúcar, petróleo, turfa, etc Hoje, temos 6 usinas 
com potencial igual ru superior a 125 megawatts, 24 usinas com 
menos de vinte mil megawatts e, pouco mais de cem pequenas ter­
moelétricas, que têm sido desalivadas, considerando a produção de 
energia hidráulica. 

O potencial agropecuário dá uma condição melhor do que 
essa no Nordeste, haja vista que, no que se refere à pecuária, 50% 
do rebanho do Nordeste enoontm-se no Vale do São Francisco e 
tem condições até de duplicar esse rebanho com novas tecnologias 
de uso, principalmente, da caatinga. A maioria dos Estados nor­
destinos são importadores de carne e poderiam se tnmsfannar em 
exportadores, utilizando tecnologia desenvolvida pela EMBRAPA 
psra a região seca, psra a região semi-árida. 

Esse potencial de solos aptos psra a agricultura de sequeiro 
chega a 35 milhões de hectares, e os aptos psra a pastagem, a cer­
ca de 456 mil hectares; considerande-se, portanto, que a inaptidão 
de solos psra • agricultura de sequeira é de quase 50% da área, 
num totaI de 68 milhões de hectares. 

A! temos, vale frisar, essa diferença de 68 psra 64 milhões 
de hectares, porque foram incluídas áreas de municípios que estão 
parcialmente dentro do Vale do São Francisco. Entretanto, 58% do 
Vale do São Francisco é região semi-árida. 

Temos uma prática de agricultura tradicional que deve ser 
objeto de estudos para a melhoria da tecnologia. a fun de que seja 
criado um sistema de agricuhura mais técnico, mais próprio para o 
semi-árido. 

Como disse em relação à pecuária, no Oeste da Bahia e 
principalmente em Minas Gerais, concentra-se o maior rebanho, 
podendo chegar a, aproximadamente. 20,8 milhões de bovinos. 

Potencial de ilrigação. Os estudos do PLANV ASF - Plano que 
já foi aprovado em lei, faltando apenas a sua regulamentação preci­
sam naturalmente de uma regulamentação para uma ablslização, con­
sideran&.'>se que praticamente já. se passaram dez anos de sua ttaliza­
ção, dos estudos para a rea1ização desse plano diretor. 

Estão aptos psra a irrigação cerca de 1,3 milhões de hecta­
res de classe 2, e 29 milhões de classe 3. Essa classificação é de 
áreas aptas psra a irrigação, e foi estabelecida na época da SUDE­
NE, com a participação da OEA. do Bureau of Redamatlon e da 
CODEV ASF. Cerca de 600 mil hectares de classe 4 podem ter uti­
liZAção especiftca, principalmente em arroz. São as áreas de vár­
zea, que estão apropriadas apenas para o arroz. O restante, cerca 
de 4 milhões de hectares de classe 5, requer estudos mais profun­
dos. Isso está .endo feito por meio da CODEVASF, da Universi­
dade FedeIlll de Pernambuco e da EMBRAPA. Existem ainda 48 
milhões de hectares de classe 6 que são totabnente inaptos psra a 
agricultura irrigada. 

Em Minas Gerais e na Bahia, predominam essas áreas aptas 
para irrigação, com cerca de 10 milhões em Minas Gerais e 17 mi­
:hões na Bahia. Os Estados de Pemamruco, de Alagoas e de Ser­
"ipe, dentro dessa classificação, possUem áreas praticamente insig­

....JiCé ltes para a irrigação. 
"or isso. há um estudo. feito pela CODEV ASF, Universida­

rnambuco ~ a EMBRAPA, para outros tipos de solo, não 

dentro dessa classificação, psra verificar se têm as condições de ir­
rigação, principalmente do bruno não cálcico, que predomina nos 
Estados de Alagoas, Sergipe e Pemambuco. 

A identifJCação dessas condições de a~ psra a inigação 
dessa quantidade de tena - cerca de 31 milhões de hectares - foi feita 
por meio de um estudo de disdncia' para a inigação, a uma distância 
de 60km da fonte hidrica e uma a1tura até 120m, considerou-se que 
teria um potencial de 8 milhões de hectares iIrigâveis. 

Entretanto, para distâncias e elevações maiores, apenas 3 
milhões de hectares. Somente 800 mil hectares são, atualmente, 
passíveis de irrigar, sem prejudicar a eletrificação, a geração de 
energia, e o transporte. Desses, 800 mil, j. foram irrigados cerca 
de 300 mil no Vale do São Francisco. A di! .lOnibilidade atual é de 
SOO mil hectares, a não ser que haja uma _dança tecnológica de 
irrigação e um aumento das capacidades hídricas do Rio, através 
de banagens de regularização, principalmente na área de Minas 
Gerais e Bah~ nos rios que acabei de citar, os rios pennanentes do 
Vale do São Francisco. 
. O potencial agroindustrial está muito na dependência dos 
projetos de irrigação e das áreas produtoras de milho e soja do cer­
rado. O Banco do Nordeste fez um estudo de desenvolvimento 
desse. pólos, sepsrando regionalmente, desconcentrando as áreas, 
mas, ao mesmo tempo, cen1ralizando nesses pólos todas as ações 
para que haja realmente um desenvolvimento. Os pólos previstos. 
localizam-se no Baixo do São Francisco, outro em Moxot6 na área 
de Pernambuco, outro pólo JuazeirolPetrolina, outros 3 no oeste 
baiano, pegando Gnanamb~ Barreiras e Formoso, e outros 2 em 
Minas Gerais, nas áreas de J.,,,. e Gorutuba. Dos quatorze pólos 
estabelecidos pelo Banco do Nordeste do Brasil sete estão justa­
mente no Vale do São Francisco. 

Inigação no Vale do São Francisco. A empresa partiu psra 
centrali7Jlr as suas ações principais na área de irrigação. Para isso 
foi estabelecido um cronograma de estudos, de projetos psra áreas 
selecionadas denlro, principalmente, dessa separação 00 escolha 
de áreas prioritárias contemplando os Estados que fazem parte do 
Vale do São Francisco. Esses estudos não estão todos concluidos, 
alguns em termas de viabilidade, ootros de pro-viabilidade, a 
maioris jA em termos de projetos executivos, faltando, natuIlIlmen­
te, os recursos para sua realizAção, a construção desse. projetos e 
principalmente a captação de recursos internacionais. Esse último 
governo não teve essa preocupação, hcuve uma rejeição da parte 
do governo, principalmente da Secretaria de Planejamento na 
aprovação de projetos de financiamentos de recursos externos. O 
que está sendo construido é com recursos externos ainda contrata­
dos em governos anteriores, cerca de quatro a cinco anos passa­
dos, e que estão sendo realizAdos. 

Quanto a esses pólos de irrigação, esses projetos, aCODE­
V ASF não tem praticamente nenhum projeto psrado, porque tais 
projetos estão sendo construídos com reaJtsOS internacionais. E 
ultimamente foi contratado com. o Governo japonês, OECF. um 
sistema de fmanciamento que não depende da contrapartida fede­
ral, da União. Esses projetos têm andado com maior velocidade 
justamente por não dependerem da contrapartida nacional. O 
maior exemplo é que os projetos do BIRD e do BID que estão se 
arrastando há mais de cinco, seis anos, psra conclusão dos proje­
tos. Com os recursos da OECF, que não dependem de contraparti­
da. em dezembro foram totalmente utilizados e os projetos estão 
praticamente prontos para seretp. entregues aos colonos e áreas a 
serem ücitadas ainda este ano. E o caso do Projeto Expanaão Nilo 
Coelho, e do Estreito N na Bahia. O restante desses projetos, al­
guns estão se arrastando há mais de seis anos para sua conclusão, 
considerando a dificuldade de se conseguir contrapartida psra es­
ses recursos internacionais. 
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A empresa tem hoje 2D projetos implsntsdos e em produção e 
wlroS 6 em implantação Esses 2D projetos estão t ... abnente em pr0-
dução, e os seus sistemas de operaçio fomm modificados e estio sen­
do administrados pelos próprios ilrigantes, attavés da criaçio de uma 
eulidade sem fins lucrativos, chamada Distrito de Inigação, oode há 
um cooselho fomwlo pelos iIriganIes. df qual a COOOV ASF portici­
pa apenas bIl parte de coosultoria. com aJsuns reamIOS para assisteno· 
cia tknica ao 001000. Toda a operação e IIl8lJIlteDção é feita pelos 
próprios iaipnIes. e a participação da CODEV ASF nesse cooselho é 
apenas coin direito a veto, Dia a voto. 

Todos os empregados são conlIatados pelo próprio Distrito, 
que arrecada as tarifas de água para fazer face às despesas de pes­
sos! e IIlIlJJUtenção. Como disse, o Governo faz um repasse ao Dis­
trito, para dar assistência técnica. 

Sabemos que o sistema de assistência técnica e extensão ru­
'ral, principalmente das EMA TERs, está muito deficiente. princi­
palmente nas áreas inigadas. O perledo de trabalho dos funcioná­
rios públicos Dia se coaduna oom o penedo de inigação, que é 
praticamente o dia todo, at.\ à noite. Para isso, têm sido contratadas 
eJlllKl'S8S privadas, alnlvés desse Distrito, onde a CODEV ASf, 
junto com a EMBRAP A, participa dando oonsuhoria. 

Trata-se de uma forma para tenlarmos acabar totalmenle 
com o patema1ismo. Aqueles que não pagam a água têm de ser re­
tirados e substiruidos, seja colono w empresirio, considerando 
que o investimento público feito é para produzir e criar condição 
de desenvolvimenio da região. 

Esses projetos têm tido um sucesso muito grande, principal­
mente na área de frutiruItura. A linha de atuação da empress é no 
sentido de substituir as ruhuras de subsistência, por que Dia com­
pensa COIICOIrer oom os Estados produtores de grãos, a exemplo 
do Paraná, Santa Cantarina e São Paulo, introduzindo, dentro da 
molho< forma possive~ a parte de produção de frutas, que tem um 
men::ado melhor. 

Um exemplo é o Projeto Nilo Coelho; que, no ano de 1994, 
teve uma produção de """'" de 144 milhões de dólares. Quando o 
projeto foi concebido, a renda, o valor de produção previsto era 
cerca de 3.800 dólares por hectare, e a média de 1994 foi 9.000 
dólares por hectare. Isso se repetiu também nos outros projetos, 

.• como o de CUraçá, Maniçoba, Twrão, laiba e Gorutuba. 
Esse desenvolvimento tem criado também uma série de pr0-

blemas, sobretudo no que se refere ao selo< ~ como habita­
ção, saúde, edocação e segurança, devido à atração de populações 
pobres de outros Estados, principalmente das áreas de sequeiro, 
em busca de emprego ou de uma solução para a sua vida. . 

Há um fluxo muito grande dessas populações alIás desses 
projetos. Através de um estudo feito nesses últimos quinze anos, 
constatou-se que, em função do Projeto Gorutuha, a população do 
municipio de Janaúba cresceu 600%. Isso cria uma difICUldade 
muito grande na área ~ em que não podemos atuar por faha 
de recursos. Há necessidade, então, de uma participação muito 
grande dos municípios e dos Estados nesses componentes sociais. 

Portanto, os impactos que estão sendo criados com os proje­
tos de irrigação são )lstamente os sociais, devido à pequena quan­
tidade de área inigada que está sendo criada. Gostaria de citar 
como exemplo o Projeto Mirorós, que é pequeno e tem, uma dispo­
nibilidade, para assentar colonos, de apenas 80 lotes, já que o res­
tante está destinado para o reassentamento daqueles trabalhadores 
que já se enoontIavam na região que foi desapropriada. Dois mil e 
seiscentos colonos se inscreveram para a aquisição de apenas 80 
lotes. Dai a necessidade urgente do aumento dessas áreas. princi­
palmente neste ano, quando está havendo uma seca muito grande 
na Bahia e um fluxo maior de pessoas interessadas em um lote que 
lhe dê segurança e sustentação econômica. 

Apesar de se falar muito no lrec8, a respeito da sua produ­
ção de feijão, ele detêm apenas 40% de produtividade, ou seja. em 
cada 10 anos produz feijão proporcionai a apenas 4 anos. Não há 
segurança deste tipo de ruhura no semi-árido. Tem que haver, 
realmente, a inigação. 

Também temos tido diflruldades, do ponto de vista orça­
< mentúio, para a realizaçio e cont;nnaçio desae projeto, exceto, 
como já havia dito, os projetos fllWlCiados com recursos intema­
cionais, haja vista que, neste ano de 95, até o mês de março, Dia 
ter sido liberado nenhum dos rewrsos internacionais e nem as 
contrapartidas. 

A CODEV ASF gostaria de participar nos 100 mil' hectares 
inigados no Nordeste, atendendo à programação do SOnhor Presi­
dente da República para o seu primeiro ano de governo. ACODE­
VASF tinha a condição de entrar com cerca de 35%, ou seja. 35 
mil hectares poderiam ser entregues em 1995. 

Com este atraso nas liberações de rerursos no primeiro tri­
mestre de 1995, tivemos que refonnular. A entrega de lotes, se 
este fluxo de recursos for mantido, vai cair para apenas 28 miI 
hectares. representando, entretanto, mais de 100 mil empregos • 
uma produção que 'vai dar condição de sustentabilidade à região, 
moamo porque, como já disse, há uma procura muito grande de lo­
tes. 

O Projeto Jaiba, no qual estão sendo licitados cerca de 32D 
lotes para empresirios, com áreas que variam de 20 a 50 hectareà, 
que serão entregues ainda este ano, já existem mais de 2 mil pes­
soas que compraram os editais para participar dessa licitação. 

Há, realmente, uma coaida para a inigação. E a prioridade 
do Presidente da República está chegando na hora em que a iniga­
ção está necessitando disto-

Até 1950, JDlicamente Dia havia nenhuma inigação no 
Vale do São Franciaco. Em 1960, passamos a tê-Ia em oerca de 
mil hectares; em 1970, a área passou para 2 mil e 300 hectares; em 
1975, cresceu para 12 mil hectares; em 1980, cerca de 27 mil hec­
tares; em 1985, como houve uma prioridade no Governo do Presi­
dente José Sarney, essa área cresceu de 27 para 47,9 mil hectares. 
Em 1990, a área passou para 67 mil hectares. Por fun, em 1994, 
estamos com uma área irrigada de 73 mil hectares. Para este ano 
de 1995, há uma previsão de entrega de 28 mil hectares com esta 
refonnulação que fizemos no intuito de atingir cerca de 110 mil 
bectares. Ou seja, pretendemos dobrar a área de cerca de 70 mil 
bectares com mais 50% da área a ser entregue em 1995. 

Entretanto, com esta deficiência na liberação dos rerursos in­
ternacionais e das suas oonfnlpartidas, já fl2Je!IlOS uma refomndação 
no cronograma. caindo para 28 mil lá que em 1995 estava previsto a 
entrega de 35 mil hectares e, em 1996, apenas 10 miJ, agora. com esta 
refomn".ção, ficaremos de entregar cerca de apenas 28 mil .. em 
1996. crescer para aproxjrnadStreJl'e 18 nill. No ano de 97, cairemos 
para 4 mil hectares apenas e a tendência é chegar a zero, se a empress 
continuar sem reamIOS intemacionais e sem que sejam alocados ..,. 
c.ursos para rea1j71lção de estudos de novos projetos. 

Temos oerca de 270 mil hectares para fazer a captaç--çao de 
recusos e entta em obra. Estamos tentando consuhar o SEAIM. 
mas Dia tem havido um interesse maior desse 6rgiio do planeja­
mento na inigação; ao contrário, para alguns projetos de cartA­
consultas, que a este 6rgam foram encaminhada, a resposta é que a 
inigação Dia traz retorno imediato e que a demora de implantação 
de um porjto des!"s é de praticamente dez anos. Na verdade, para 
implantação de um projeto desses, se houver rerursos disponlveis, 
pode levar oerca de três anos e sua produção estaria estabilizada 
por mui dois anos. Seriam, estão, cinco e não dez anos. 

Por outro lado, a área de inigação dlega a custar US$5 mil 
por emprego e em qualquer outra atividade, principalmente indus-

I') -) 
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trial. são mais de US$IOO mil por emprego. O retomo é garantido. A. ttcnologia. de .. nvolvidas pela EMBRAP A. principal. 
faz cem que haja interiorização do desenvolvimento. dá condiçõe. mente uma que foi denominada de CBL. ou seja. caatinga. capim­
de produção ao hom.m do semi-árido principalm.nte e cria ..... buff.1 e Ieucena, e outros tipos de cuhura, pennitem que .. preser_ 
pólos de desenvolvimento. ve pelo menos 60% da caatinga • se dê uma su.tentação eronômi-

Os projetos pliblicos da CODEV ASF eram divididos ante- ca a .... população. Não se proíbe. nabmllmente. que continue 
rimmente em 80% pam colonos e 20% pam empresários, Canse- produzindo cultura de subsistência. Ai, sim, como cultura de sul>­
guimos refommIar .ssa divisão, O então Ministro Cahrera autori- sistência. Mas não como atividade econômica. Atividade econômi­
zoo-nos -. a Lei de lIrigação permite - a fazer 50% pam colonos ca seria através de pecuária, ou .. ja, bovina. caprina e suina. prin_ 
e 50% pam empresários. Dentro da poroentagem pam os colonos. cipalmente. Dentro da linha que a empre" atua hoje. mantem três 
refommlamos pam que, pelo menos. 20% seriaÍn pam técnico. gnmdes pólos de desenvolvimento genético de pecuária em Minas. 
agricolas. principalmente filhos de agricultores. de inigantes nes- Bahia e Pernambuco. E de acordo com a medida provisória a em­
se .. sentamento. pam que os técnicos agricolas e agrônomos. que pre" tem que .air de ... área. 
ganh .. sem seu lote. tiv .... m condições pam !lazer tecnologia Uma outra atividade muito importante é a recuperação da 
pam aqu.les colonos que ali fossem .... ntados, ictiofauna do rio São Francisco qu •• em função das barragens, a 

O custo. no caso de 80% pam colonos. 20% pam empresários. cada dia tem-s. reduzido no Vale do São Francisco a quantidade 
àl.ga à ardem de US$8 mil por hectare. lledn7Índo-se SO% pam co- de peix.s, já que os peix .. não sobem .. barragens pam a pince-
lanos • SO% pam empresários, o preço cai pam 00IC8 de USS6,5 mil ma. pam a reprodução. A CODEV ASF hoje mantem .. is grandes 
por hectare. Se a área for apeoas pam empreaários. cai pam US$4, 7 .stações de produção de a1evinos que coloca no rio São Francisco 
mil por hectare. A diferença é que o colono recebe o lote desmatado. pam repovosmento e dá condições pam que os pescadores conti­
com solos oorrigidos'. adubados • a primeim safra, com todo equipa- nuem sua atividade. 
mento implantado, principa1mente por aspersão. No caso da área Iici- Isso tudo está am.açado de extinção. considerando que a 
tada pam empresário apeoas enlreg8mOS água • eneIgia; toda a infra- determinação é pam a atividade apenas de recurso. hidricos. 
eslrutura interna, a parte do desmatamento. correção. adubação e os Temos que fazer pontualm.nte determinados ahastecimen­
pópios .quipamentos têm de ser wst"'dos pela iniciativa privada. tos de populações pequenas. através de poço. açude ou adutoras. 
Por isso. cai pam US$4, 7 mil'por hectare. Isto é uma média de vários Estamos considerando que essa também é uma atividade hidrica • 
pojetos. Os valcaea são alterados dependendo da distáncia do manan- está sendo mantida nà empre ... 
ciaI ou'da altura do seu bombeamento. O projeto de caatinga está de pos .. do governo do Japão. É 

A CODEV ASF é resultante da Comissão do Vale do São um projeto em 'lu. não hã investimento do governo. apenas crédi­
Francisco. e. posteriormente. foi 1ransfonnada em Superintendên- to. E o próprio japonês que fez os estudos ch.gou à conclusãO de 
cia do Vai. do São Francisco e. a partir de 74. foi transformada em que tem 'lu. ser um projeto de crédito com 2S anos para pagamen­
empreaa pliblica. CODEVASF. Fizemos um levantamento dos re- to. sendo cinco de carência e vinte pam pagamento. É a única for­
cursos investidos pela empresa, inclusive dispêndio total com cus- ma de manter o projeto. Esse seria o plano da CODEV ASF pam o 
teio, pessoal • investimentos. e não atingimo. US$3 bilhões nesses semi-árido. não só na área da inigaçio mas aproveitando a área de 
vinte anos. São valores insig!liflC8l1tes que foram destinados à em- seqneiro. em que não há condições de se fazer a inigação seja por 
presa para fazer esse desenvolvimento. deficiências do solo ou hídricas. 

Por outro lado •• Ia não atua s6 na área de inigação. mas Temos também outros plano. pam o semi-árido com base 
também e fortemente nas áreas de educação e de saúde. Hoje. esta- nas águas do São Franci.c.o. que seria objeto de uma futura diacus­
mos transferindo todos os equipamentos de escolas. postos de .. ú- são. considerando que o projeto ainda está nruito embrionário pam 
de e hospitais pam os Estados e Mnnicipios. portanto descen1rali- dar solução à melhoria da região .. mi-árida. 
zando estes setores. Quanto à parte de equipamentos. estamos fa- A CODEV ASF tem sede em Brasilia, com cerca de 340 
zendo doação aos municipios e concentrando na área inigada por- empregados. e o seu total abrange mais ou menos, 1900 pessoas. 
que o art.4O da Medida Provisória nO 813. depois republicada. Desses. qna .. ISO estão à disposição de outros organismos. e o 
manda que a empresa seja apenas de recursos hídricos, ou seja, 50- restante distribuidos em seis Superintendências: uma em Minas 
mente de inigação. Entretanto ... bemos que. inigando o Vale do Gerais. na cidade de Monte. Claros; duas na Bahia. sendo uma em 
São Francisco na quantidade de 800 mil hectares não atingiremos Bom Jesus da Lapa e oulra em Juazeiro. Considerando que a Ba­
nem 10% de todo o Vale. Nos outros 90%. retiradas .. áreas sem hia representa cerca de 50% da Bacia do Rio São Francisco. foi 
a~. bã que haver uma ação para a área de 'sequeiro. redirecio- necessário. então, subdividi-Ia em duas Superintendências. confor­
nando. saindo de agricultura pam pecuária. porque no .. mi-árido me especiftcado acima. Na área de Pernambuco. há uma Superin­
não podem ser plantadas culturas de subsistência, principalmente tendência em Petrolina; no baixo São Francisco. uma em Aracaju 
de grãos. como feijão. porque não há produtividade e o homem e outra em Penedo. Essas seis Superintendências são a. áreas que 
con'tinua na miséria. atuam executivamente. A sede atua mais com estudos relacionados 

Nosso plano. principalmente pam o semi~árido. consideran- na determinação de políticas de atuação da empresa. 
do que as áreas da Bahia e de Minas Gerais já têm o sistema tecno- Além desses projetos já em condição de fmanciamento - cerca 
I6gico de produção e de pecuária nas condiçpes da própriaregião .... de 270 mil hectares -. dentro do seu planejamento, estamos estudando 
o grande desenvolvimento. não na área de semi-ãrido, onde está se 960 mil hectares. e em projetos já prontos, com detalhamento, temos 
extinguindo totalmente a caatinga através des .. sistema de agricul- oerca de 58 mil hectares, faltando apenas os recursos. 
tura pam plantar milho e feijão. que não produzem. Está havendo Chegamos à conclusão de que a empre .. vem trabalhando 
uma destruição total da grande riqueza do semi-árido que é. em ociosamente hã nruitos anos. Ela teria uma capacidade de produzir 
verdade, a caatinga. Hoje. em 52% das residências do semi-árido a o triplo do que vem produzindo. justamente por .... insuficiência 
energia provem da lenha das caatingas. que está sendo destruida de recursos. Em 20 anos. chegou-se a apenas, nos cálculos. a 
porque o homem que corta a caatinga para plantar milho, no ano US$2, 7 bilhões, aplicados em todas as suas despe .. s de investi­
seguinte planta em outra área. Corta uma rutra área. queima e mento, custeio, pessoal, etc. Se ela tivesse o triplo desses recursos, 
planta teria essa condição de triplicar a sua atuação. 
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O planejamento, então, até o ano 2000, prevê justamente 
triplicar essa ação, Vai depender, entretanto, da captação desses 
recursos. 

Quanto a essa previsão, de 1995 até o ano 2000, vamos de­
pender da captação desses recursos. Até 1995, estamos com o or­
çamento garantido para a realização das obras e entrega daqueles 
projetos que mencionei, de 28 mil hectares, mas em 1996 vai cte-: 
pender da captação dos rerursos, principalmente dos internacio­
nais. 

(O orador apresenta transparências.) 
Externo é essa parte vemlelha - está previsto; a contraparti­

da, o verde, e o total de recursos. Chegaríamos ao ano 2000, apli­
cando cerca de R$500 milhões por ano. A parte vermelha são os 
estudos que estão sendo realizados. Temos muitos estudos. Esses. 
aí são conclusões dos estudos que vêm sendo desenvolvidos. O 
verde seria a implantação dos projetos de irrigação que seriam fei­
tos e realizados por área. Gostaria de colocar ai por Estado. Seriam 
valores em reais. 

No fmal do ano 2000, teríamos, em Minas Gelais, cerca de 
35 mil hectares, fora o Pmjeto IIIlôà, que não é apenas da CODE­
V ASF. Sua segunda parte está sendo feita pelo Governo de Minas 
Gelais. Este projeto é planejado para 80 mil hectares, mas, na par. 
te da CODEV ASF, seriam entregues, até o ano 2000, 35 mil hec­
tares; na Bahia, 77 mil; em Pernambuco, 12 mil e 800; em Ala­
goas, 3.400 e em Sergipe não está previsto nenhum hectare. 

Temos previstos, dentro dos projetos de viabilidade, até o 
ano 2.000, 213 mil hectares; em viabilidade, 285 mil hectares; pr0-

jetos básicos, 383 mil hectares; projetos executivos, 282 mil hecta­
res; e implantação de obras, 129 mil hectares, além dos hectares já 
existentes e dos implantados em 1995. Pelo alIas<> na liberação dos 
recursos, algumas implantações ficarão para 1996. 

Verificamos que a participação do Tesouro reduziu-se em 
1988; em 1989 e 1990, houve um crescimento na participação da 
União; de 1991 até este ano, a participação da União tem sido cada 
vez menor nas áreas de irrigação. O BIRD tem tido participação, 
porém, com sua utilização bem demorada, por falta de contraparti­
da. Entretanto, em 1993 e 1994, os recursos do OBCF, por não de­
pender de recursos de contrapartida, foram totalmente ou pratica­
mente aplicados. Até o fmal de 1995, aplicaremos todos os recur­
sos japoneses nesses projetos, que, até abril de 1996 deverão estar 
todos concluidos. Mas os recursos do OECF seriam totalmente 
aplicados em 1995. 

Dentro desse planejamento - e a empresa fez esse estudo 
dentro da sua capacidade gerencial e não da disponibilidade de re­
curso - e daquilo que já vem sendo estudado e planejado, verifica­
mos que, antes de 1987. os dados são os mesmos, o que significa 
uma ociosidade na empresa, considerando que, a partir de 1995, 
teóamos condições de dar maior produtividade tanto em estudo 
quanto em implantação. 1Odo isso significa um desgaste da em· 
presa por não ter recurso e, em função disso, não mostrar as res­
postas necessárias, dentro da sua capacidade gerencial 

Temos duas situações: uma prevista e estudada em. dezem­
bm, para apresentação no ano de 1995 até o ano 2000. Em 1995, 
seriam entregues 34 mil hectares; em 1996, 10 mil; em 1997, se­
riam 4 mil. Is,so se daria pela falta de previsão de recurso para exe­
cução de obras a partir de 1995. Terminados esse projeto e esses 
ftnanciamentos já existentes, não temos nenhum recurso previsto. 
Há uma tendência de, ao invés de se aumentar a quantidade de 
hectares a serem entregues li população, diminuir-se, partindo de 
34 mil. eJp. 1995, para 4 mil. em 1997. Com a reformulação- pois 
perdemos o primeiro trimestre de 1995 -, reduzimos de 34 para 28 
mil. Naturabnente, o que não será entregue em 1995, será entregue 
em 19%, que, de 10 mil hectares, passará a ter a previsão de 18 

mil; e, em 1997, será mantida a previsão anterior. Com esse atraso, 
chegar-se-á ao ano 2.000, com, ao invés de 243 mil hectares irri­
gados, apenas 198. 

Restringimo-nos apenas li atuação no Vale do São Francis­
co, mas já houve atuação fora dele, principalmente na época do 
Ministério da hrigação, quando, em algumas áreas, foi solicitada a 
participação da CODEVASF, que, hoje, atua apenas no Vale do 
São Francisco. Ela atendeu, no Maranhão, a 14 municipios, com 
140 módulos de irrigação de 3 hectares e 14 módulos de 10 hecta­
res, tda!izando 560 hectares. Todos esses projetos foram feitos em 
Estados fora do Vale do São Francisco, a exemplo do Ceará, Ma­
ranhão e Piauí, e b:anSferidos para a admjnistração do DNOCS. 

Hoje n6s temos 7.171 lotes familiares de colonos, todos em 
produção. Estamos fazendo reabilitação de alguns projetos que 
apresentam dificuldades, atendendo às necessidades de correção 
de canais, quantidade de água, melhoria dos equipamentos que já 
se estragaram. para exigir mais desses colonos e retirar aqueles 
que não estejam produziudo e dando retomo. 

Essa implantação no sistema de colonos inclui técnicos 
agrlcolas e agrônomos, principalmente da região, ftlhos de agricul­
tores ou de irrigantes. No momento, temos dezesseis lotes com 
técnicos de ciências agrárias e 405 lotes empresariais. Estamos tra­
balhando com 7.171 colonos, e precisamos manter um orçamento 
de assistência técnica, até que venha uma nova gemção. para efeito 
de melhoria dessa tecnologia. 

A empresa está trabalhando com o sistema e lançou o Pmje­
to Amanhã, uma organjzação de jovens rurais, que ali só ingres­
sam se estiverem no campo ou nas áreas de irrigação. Essa organi­
zação de jovens já tem quase dois anos e tem produzido resultados 
excelentes, tendo em vista o treinamento e cursos que lhes sio mi­
nistrados. Por isso, estamos solicitando ao SENAI, ao SEBRAE 'e 
a outros organismos que dêem cursos de preparação para essa ju. 
venbJde. 

Ao mesmo tempo, em alguns projetos de irrigação, eStamoS 
dando condições para que surja o embrião de futuras escolas agro­
técnicas dentro dos próprios perimetros. 

Os rendimentos advindos de qualquer atividade desenvolvi­
da por esses jovens são revertidos para eles mesmos, como no 
caso da produção de mudas ou de enx6l1ia pam vender aos colo-. 
nos e empresários na implantação de fruticultura. Eles ingresSam 
nessa atividade com cerca de doze a dezoito anos, que é a média 
de idade dos jovens que estamos atingindo. Auferindo rendimen­
tos, eles têm interesse pela atividade. Simultaneamente, são treina­
dos na área de irrigação. Dessa forma, resolve-se o grande proble­
ma de pegar o homem do semi·árido, acostumado a plantar apenas 
naqueles tres meses de chuva - quando chove - e transformá-lo 
em irrigante, ou seja, colocá·lo para trabalhar nnma atividade pela 
manhã, à tarde e li noite. 

Outra modificação que a Empresa fez foi não mais implan­
tar agrovilas em. seus projetos, porque isso estava acarretando o 
desinteresse do colono pela sua área, pela sua agricultura. A famí­
lia praticamente ficava na área urbana. e o homem não conseguia 
trabalhar sozinho. Hoje as residências - que a Empresa não faz, 
rnas dá condições ao próprio colono para que as construa - são 
dentro do lote. Ali, os agricultores moram com sua família. reali­
zando outras atividades paralelas de produção de pequenos ani­
mais para a própria subsistência. O fIlho vai li escola, localizadas 
dentro dos perimetros irrigados, e voltam para casa a fun de traba­
lhar junto com a família e se tornar realmente um agricultor. 

Em linhas gerais, eram essas as considemções que eu tinha 
a fazer sobre a programação da CODEVASF e o rio São Francis­
co. Se tiverem algumas perguntas a formular, estamos li disposição 
para os esclarecimentos. 
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Agradeço por essa grande oportunidade que a CODEV ASF 
teve de abrir a reunião desta Comissão. Estamo. prontos para aten­
der à solicitação de qualquer infonnaÇÕO- Temos um banco de da­
dos que tem, pmticamente, toda. as infoonações do Vale do São 
Fmncisco, nos seus mínimos detalhes. Estamos à disposição dos 
S ... Senadores desta Comissão para qualquer esclarecimento e 
qualquer ajuda, principalmente no relatório fmal e nas conclusões 
desta Comissão. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A partir de 

agora, entramos na fase do debate propriamente dito. 
O papel da Mesa, assim como o do Relator e de cada um 

dos S ... Senadores, é de colabomr no sentido de fomentar o deba­
te, buscando tirar o melhor proveito deasa reunião e, sobretudo, da 
presença e da experiência do Sr. Airson Bezerra L6cio, Presidente 
daCODEVASF. 

Dentro desse propósito, concedo a palavra ao Senador 
Humberto Lucena, antes de concedennos a palavra ao Relator, Se­
nador Waldeck Omelas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente. Sr. Rela­
tor, pedi a palavra inicialmente porque tenho dois compromissos: 
uma reunião da Comissão de Fiscalização e Controle do Senado. 
da qual faço parte. e uma reunião da Bancada do PMDB. Eu não 
queria sair daqui .em deixar de congrabJlar-me com o Pre.idente 
da CODEV ASF. Airson Bezerra L6cio. pela sua exposição, clara e 
objetiva. Desejo apenas pedir-lhe uma informação. para meu c0-

nhecimento. 
Ao longo do Governo Itamar Franco. dumnte o teblpO em 

que o ex-Ministro Alomo Alves, do Ministério da Integração Re­
gional. pôs em debate nacional o projeto de tmnsposição das águas 
do rio São Fmncisco para o semi-árido do Pernambuco. Paraíba, 
Rio Gmnde do Norte e Ceará. porventura a CODEV ASF alguma 
vez foi ouvida sobre o assunto e deu alguma opinião? 

É claro que eu gostaria apenas de uma informação rápida. 
porque vamos debater esses aspectos agora. Inclusive penso que, 
dentro da temática da Comissão. caberá a discussão até porque há 
poucos dias mantivemos contatos com o Ministro Gustavo KIause, 
Ministro do Meio Ambiente e RecllIlIOS Hídricos. e S. Ex' me 
adiantou que estaria pensando em promover um seminário para a 
discussão global da Bacia do São Fmncisco justamente para tirar 
dali elementos que pIdessem comprovar à sociedade brasileira a 
viabilidade técnica e econômica desse projeto. 

A infonnação que quero é apenas aquela a que me referi. CAl 

seja. se dUrante o Governo Itamar Franco a CODEVASF foi ouvi­
da a respeito do assunto e nada mais do que isso. OporbJnamente. 
voltaremos a debater sobre a matéria. 

O SR. AIRSON BEZERRA LÓCIO - A participação da 
CODEVASF foi apenas a de colocar alguns técnicos, por solicita­
ção do Ministério, na área de licitação, na área jurldica e alguns 
técnicos para levantamento de campo; foi também solicitado um 
funcionário da CODEVASF para ajudar. nesses esbJdos e deles 
participar. Não houve qualquer participação oficial da CODE­
V ASF nesse projeto. 

Pessoalmente, não sei se caberia dar a minha opinião. Soo um 
hfll]lelll do semi-árido, que é o pivô, é o centro do semi-árido tctal, 
aquela área do Araripe entre Pim!i. Ceará e Pemamblco. Vtvi a minha 
vida naquela região, conheço o "semi-árido como ninguém, e como 
Secretário de Agricultura de Pemamblco, esse conhecimento aumen­
tru muito mais. Não vejo uma solução paIlI o semi-árido desses Esta­
dos sem uma ganmtia pennanente das águas. 

Temos nessa região somente um rio perene que é o São 
Fmncisco. Temos no PiauL Maranhão - o Maranhão já" está na 
pré-Amazônia - mas se considerarmos a parte seca do norte da 

Bahia, a parte de Uauá; Pernambuco, parte de Sergipe, o Sertão de 
Alagoas, Paraiba, Ceará e Rio Gmnde do Norte, essas áreas so­
mente têm viabilidade na irrigação se tiverem uma fonte perma­
nente de água que dê garantia ao irrigante e às pessoas que lá se 
encontrun para essa sustentabilidade. E só temos o rio São Fran­
cisco para isso. Naturalmente tem que haver plano mais amplo do 
que aquele que apenas leva 'gua para a Paraíba. Tem que haver 
um sistema de recebimento dessas águas. Não se pode jamais falar 
em levar água para esses Estados para irrigação e, sim. para com"" 
plementação dos sistemas para dar essa garantia. 

Entendo que o projeto pecou quando disse que ia irrigar 
1.600 milhão hectares porque nem às margens do Rio São Fmncis­
co temos essas condições; que ia também. acabar com a seca do 
Nordeste e melhorar a vida de 32 milhões de nordestinos. mesmo 
se fazendo essa transposição de águas, esses sistemas que têm que 
existir, a exemplo do Castanhão; não tiver o açude para receber es­
sas águas nos momentos em que há disponibilidade maior do São 
Francisco, não haveria porque se falar em transposição; os siste­
mas para tranapor essas águàs dariam essa garantia. 

Temos um exemplo em Pernambuco num projeto do 
DNOCS. no Poço da Gllz, em Ibimirim que é um projeto baseado 
em águas de um açude de 560 milhões de m3 e que, há dois anos 
passados, secou devido a uma estiagem, reduzindo a água que fi­
cou de péssima qualidade; o projeto está em dificuldades, parado, 
sem produzir. pois não tem essa garantia das águas. De forma que 
somos favoráveis, mas hã somente uma solução para esses Esta­
dos: dando-se essa garantia de tmnsposição de águas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado. 
Peço licença para me retirar. Sr. Presidente. pois tenho ou­

tros compromissos a que me referi. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem a palavra 

o Relator da nossa Comissão, Senador Waldeck Ornelas. 
O SR. RELATOR (Waldeck Ornela.) - Sr. Presidente, o 

nosso intento com o inicio desse trabalho no dia da exposição da 
CODEV ASF é exatamente ter um quadro amplo de referência que 
seja a realidade abJal da Bacia do São Francisco e as suas possibi-
lidade e perspectivas. " 

Agradeço ao Presidente da CODEVASF. Sr. Airson Bezer­
ra. a exposição. e diria que efetivamente S. S·. !)OS mostra não ape­
nas que essa é uma questão tipicamente federal, razão pela qual se 
justifica a iniciativa do Senado, mas, sobrebJdo uma problemática 
bastante complexa e preocupante a vista 'dos números que foram 
aqui citados. Se o falo de que temos 58% da bacia na região semi­
árida nopollgono das secas. é um dado efetivamente que, se de 
um lado mostra a gravidade da sibJação da região da área da bacia, 
por outro. mostra o potencial que o São FIllIICisco representa. 

O fato de que temos potencial de 800 mil hectares de irriga­
ção e nas projeções apresentadas tenhamos abJalmente apenas 300 
mil hectares irrigados e as projeções, via ação da CODEV ASF. 
mostmm a possibilidade de chegannos ao ano 2.000 com acréscimo 
de apenas mais 175 mil hedares.1sso é por demais """"",ponte. 

Gostaria de fazer algumas perguntas ao Presidente da co­
DEV ASF, para aprofundar a discussão. Uma das perguntas diz 
respeito exatamente a esta questão das metas no Nordeste e na 
CODEVASF. 

O programa do Presidente Fernando Henrique Cardoso fala 
em 1.5 milhão de hectares ao fmal do Governo no Nordeste. Os 
dados que dispomos aqui - de ?O -, mostram 732 mil hedMeS irri­
gados no Nordeste. Isso signi1Tcaria dobrar esse volume de área ir­
rigável no Nordeste. Vemos que o rio. que é o principal caudal de 
água do Nordeste. teria. em 1994, uma participação de 300 mil 
hectares, com a presença da CODEV ASF na ordem de 73 mil hec­
tares. 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 27 8953 

Aliás, aqui bit um ponto que gostaria de pedir esclarecimen­
to ao Presidente da CODEVASF. Na relação entre o Nmdeste e 
Vale, se havia uma participação de 37,7% em 6O,do Vale no Nor­
deste, se eleva para 51% em 70, vem a 61% em 85, nos números 
de 90 essa participaçãn cai para 31,7%, porque o Nordeste se eleva 
de 335 mil para 732 mil hectares, enquanto que o Vale evoluiu 
apenas de 205 mil para 232 mil hectares. Suponho que tenha havi­
do a incotpo<aÇão de algumas áreas irrigadas, talvez particulares, 
que não estivessem nas estatísticas anteriores. Mas esse é um dado 
que realmente me impressionou pela pequena participaçãn do Vale 
na irrigação da Região Nmdeste. 

Outro aspecto diz respeifo à JlC'iuena participaçãn da CO­
DEV ASF na irrigação do Vale. Gostaria de ouvir um pouco sobre 
isso, porque mesmo as projeções apresentadas nos deixam bastan­
te distantes de uma participação mais aliva da CODEV ASF em es­
gotar-se essa disponibilidade atual de irrigação. 

Um segundo aspecto é que esses 300 mil hectares do Nor­
deste, dos dados de 94, nós temos agora a CODEV ASF com 73 
mil hectares e 221 mil hectares atribuidos à irrigação estadual e 
privada. Essas duas categorias estão reunidas em um único núme­
ro. Tenho impressão que a participaçãó estadual ai não é tão signi­
ficativa, seria mais a irrigação privada, talvez. Gostaria de esclare­
cer isso, porque quero dar desdobnunento em seguida. 

Um outro aspecto, que vamos disculir na próxima reunião, 
seria que os projetos se apóiam sempre em estudos de viabilidade 
ecouômica. Então, seriam três os aspectos que gostaria de expio­
IlIr: primeiro, como reduzir o prazo de elabomção dos projetos. 
Quer dizer, temos os estudos preliminares, estudos de viabilidades, 
projeto básico etc, mas temos senlido um largo período decorrente 
entre a identificação de uma área e o início efetivo de implantação 
de um projeto. 

Outro é quanto ao retomo ecou/lmico dos projetos, inclusive 
para a CODEV ASF. Quer dizer, não apenas do ponto de vista da s0-

ciedade como mn todo, pois sabemos que eles t&n lido um impacto 
muito importante, e ai o desempenho do Pólo Juazeiro PetmIina que 
é, sem dúvida, o exemplo mais acabado, mas. do ponto de vista da re­
lação empresarial da CODEV ASF como empresa. como tem sido o 
retomo desses projetos. Um terceiro aspecto - ""io que o Presidente 
da CODEVASF já avançru bastante sobre e1e-, é a questão de como 
reduzir os custos de implantação de projetos. Quer dizer, a ,",clusio 
dos conjuntos habitacionais, equipe.mentos de educação, saúde, eletri­
ficação, estradas, aeroportos etc. Isso implicará, necessariamente, 
numa redução dos custos de implantação. 

De maneira que me restringiria aos aspectos relativos à. re­
dução do prazo de elaboração dos projetos e ao retomo para as 
empresas. 

Outra coisa sobre a qual gostaria também de ouvir uma 
apreciação é a afnmaliva do Presidente da CODEV ASF, que me 
pareceu interessante. logo no inicio de sua fala, de que o semi-ári­
do não tem qualquer programa especifico. Essa é uma questão s0-

bre a qual todos devemos refletir bastante, porque é da maior im­
portância. O semi-érido concentra uma gnmde parcela da popula­
ção nordestina, sem disponibilidade de recursos hidricos, que de­
manda a trausposição a que se referia ainda bit pouco o Senador 
Humberto Lucena. Mas também fez referência o Presidente da 
'C0DEV ASF ao fato de que enquanto o Pólo-Nmdeste - e o seu 
desdobramento, que é o P AP - mantém o status quo da miséria, 
ele é diferente do Projeto Sertanejo. 

Gostaria de ver aprofundado esse comentário, com as dis­
tinções, as diferenças entre o Projeto Sertauejo e o Projeto Pólo­
Nordeste. 

Por fun, queria explorar um pruco a idéia de como mobili­
zar 00. como atrair capitais privados para esse esforço que 8. CO-

DEVASF vem realizando, Será. que o fato de tratar-se de uma em­
presa plblica é um elemento que inibe tal mobilização? Selá que 
os investimentos privados estão correndo paralelamente aos esfor­
ços da CODEV ASF? Em caso afnmalivo, melhor do que manter a 
CODEV ASF, seria recomendável manter linhas de crédito, ou es­
quemas de apoio para que ocorresse a irrigação fInanciada por re­
cursos privados, se for correta a hipótese de que a maioria dos 220 
mil hectares está nas mãos da iniciativa privada. 

Gostaria de ouvir comentários sobre esses assuntos. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Antes de con­

ceder a palavra para as respostas do Or. Airson Bezerra L6cio, 
gostaria de convidar o Senador Beni Veras para presidir os nossos 
trabalhos, pois a exemplo do que aconteceu com o Senador Hum­
berto Lucena, também terei que me ausentar para comparecer à 
·reunião da Bancada do PMDB. 

O SR. A1RSON BEZERRA LÓC:O - Os 300 mil hecta­
res, naturalmente, são resultado, em sua maJ'>ria - mais de 200 mil 
_ da iniciativa privada. t· 

Há alguns pmjetos na área do DNOCS - cerca de 5 mil 
hectares aperlas - e algumas irrigações feitas pelos Estados, tam­
bém em volume pequeno, mas o número maior de irrigações é da 
"iniciativa privada. 

Há projetos fmanciados pelo FINOR, projetos fInanciados 
pelo Banco do Nordeste, pelo FNE e, ultimantente, com recursos 
do BNDES, mas não tenho conhecimento se foi implautado algum 
projeto dentro do Nordeste Compelilivo. 

O gnmde trabalho da CODEVASF é ser pioneira, dar con­
dições e trazer tecnologia para esses pmjetos. Naturalmente a ini­
ciativa privada, na sua maioria., procura se espelhar no trabalho 
que foi feito pela CODEV ASF, embora alguns empresários te­
nham trazido tecnologias de cutros paises - empresários maiores 
trazem tecnologia até mesmo de IaraeL 

De fonna que esse incentivo, esse primeiro passo que o Go­
vemo deu foi muito importante para estimular a iniciativa privada 
a participar da irrigação. Com certeza, no futuro, esses pmjetos - e 
a tendência é essa - partirão da iniciativa privada. O próprio docu­
mento Mãos à Obra Brasil, do Presidente da República, estabelece 
que a irrigação vai contar, em parte, com :recursos públicos. mas 
em sua maior parte contarã com a iniciativa privada., serão projetos 
privados. Há que haver. naturalmente. um incentivo maior. 

Entretanto, há alguns pmjetos em áreas de sequeiro, em algu­
mas áreas do semi-árido onde não acreditamos que a iniciativa priva­
da. sozinha, vá atuar, fazeudo canais de longa distãucia para aIiugir 
aquelas manchas que estão procurando se desenvolver nessas regiões. 

O retomo para a e_a em termos da irrigação é o sociaL 
feito pela própria União. É um organismo apenas imermediário 
dos recursos da União para a realização daquele projeto. Não há 
para a empresa um retomo; este talvez seja mais a satisfação dos 
seus técnicos em ver a ini.gação prosperar. 

Foi levantado outro item sobre o Projeto Nordeste e o PAP. 
A diferença é que o Projeto Sertanejo é praticamente uma reforma 
agrária não forçada. Seriam áreas adquiridas pelo próprio interes­
sado, que constituiam um projeto estabelecido pelos técnicos, des­
de a escolha das culturas até a plautação. Quanto à parte de recur­
sos hídricos necessários. segundo esse Projeto Caatinga a que me 
referi, que está no Japão, 20 a 30 anos seria o prazo para pagamen­
to desses investimentos. 

Entretanto. não houve recursos para o prosseguimento des­
se projeto, inclusive grande parte deles foi gasta na estrutura. Ao 
invés de utilizar a já existente nos Estados, foram gastos rios de di­
nheiro na implantação da estrutura do Projeto Sertauejo, que foi 
extinto por falta de recursos para aplicação na própria área, no c0-

lono ou no agricultor que lá se estabelecia. 
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Todos aqueles projetos que tinham como base a maioria das 
tecnologias desenvolvidas pela EMBRAPA focam implantados 
sem essa conotação apenas de cullura de subsislincia, mos de suo­
tentabilidade. O. outros mantêm o staIut quo lá existente o estio 
voltados unicamente para e .... culturas de subsistência; continua­
mos afmnando que visam. apenas a manter o homem no campo. 
para que.nio venham para as cidades. Com isso, todos 011 anos le­
mos essa miséria, que é o carro-pipa, a cesta básica, a frente de 
elllel'gência. 

Se nio hoover, realmente, um plano para o semi-ãrido •• No 
próprio Vale do São Francisco, mostramos a quantidade de miné­
,rio disponlvel que não está sendo explomdo. Como opçio, há uma 
série de outIas atividades ns área de pecuária, artesanato e produ­
çip. 

Agma mesmo, há ums 5Ogeslio de um projeto muito gran­
de de irrigação no Baixio Jrecê, em que a CODEV ASF opinou por 
reduzir l metade a área irrigada. Quanto l metade restante, está 
sendo disa!tido um projeto de caprinocultura em uma área de qua­
se 100 mil hectares, destinsdo à produção de peles para a Europa e • 
carne para exponação, principalmente para o Oriente Médio. 

Então, existe essa linha no sentido de sair da produção de 
pios, visto que, no semi-árido, além de não se produzir todos os 
anos, a média de produtividade de milbo é de 600 quilos por hec­
tare, ao passo que, no P8l'8Ilâ OU em Santa Catarina. ~ de seis a oito 
mil toneladas por hectare, aliás, seis a oito mil quilos por hectare. 

Estatisticamente, no semi-árido só se produzem, a cada dez 
anos, duas safras; nos outros oito anos, é a emetgência que o ass0-

la. 
De fonna que não existe, até hoje, um plano, ums polltica 

de de.senvolvimento sustentável para o semi-úido, em termos ec0-

nÔmicos. 
Tem-se falado muito no social. Há uma necessidade de mo­

Ihoria da educação, saúde, etc., mas não se está pensando nums 
atividade econômica capaz de manter o homem dignamente. 

Não sei se fallro alguma coisa. 
O SR. RELATOR (Waldeck Omelas) - A queslio da atra­

çfo da iniciativa privada em relação à propria CODEVASF; da 
mobilização de capitais privados pela CODEV ASF ru através 
dela. 

O SR. AIRSON BEZERRA LÓCIO - Foi feito o Projeto 
Tourão com a iniciativa privada, que entrou com a parte de teIIas. 
Hoje é uma usina de cana-de-açácar, uma das atividades de grande 
resultado para essa área de irrigação. 

Mas a lei de irrigação proIbe, por exemplo, que se faça um 
perimetro irrigado que não tenha 50% de colonos. 

A iniciativa privada terá dificuldades com essa lei de irriga­
ção. S6 podemo. fazer o projeto e a licitação. Não há um sistema 
em que a iniciativa privada passe a realizar os projetos da empresa. 

Temos disa!tido com a CODEVERDE - ums empresa que 
tem adquirido Aréas no Baixio do Ired -, sobre o Jequitaí, que é 
um projeto de Minas Gerais, no qual há geração de energia, se há 
uma participação da iniciativa ~vada na realjzação dos projetos. 
Mas. em todas as alternativas discutidas, sempre encontramos o 
impedimento da lei de irrigação. Se houver desapropriação da 
área, tem que se aoeitar colonos; se a área for empresarial, não p0-
demos atuar ou construir dentro de áreas de terceiros. Há essa difi­
culdade de participação. 

Entretanto, a CODEV ASF está fazendo estudo de pequenos 
projetos para cedê-los à iniciativa privada, para que esta faça a 
captação e, dai para frente, o projeto seja realizado diretamente 
pela iniciativa privada. O trabalho seria identificar as áreas, fazer 
um estudo de viabilidade e repassá-lo para a iniciativa privada. 
Mas isso s6 poderá 0C0JreI' se houver um incentivo, um estímulo, 

um tipo de crédito e melhores condições para que a iniciativa pri­
vada possa realmente se estabelecer. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras~ Concedo a palavra ao 
nobre Senador JooI de Hollanda. 
• O SR. JOEL DE HOLLANDA - Sr, Presidente, Senador 

• Beni Veras, Sr. Relator, Senador Waldeck Omelas, Sr. Presidente 
da CODEV ASF, inicialmente, gostaria de aJmprimentar o Presi­
dente Airsoa Bezerra L6cio pelas informações que nos trouxe, e 
que, com certeza, serão muito óteis ao trabalho do Relator, de es­
tabelecer o pano de fundo dos objetivos desta Comisaão. 

Tentarei fazer algumas observações, para dividir cOm o Pre­
sidente da CODEV ASF algumas preocupações quo me assaltam 
com relação ao desenvolvimento do Vale do São Francisoo, como, 
de resto, em relação ao NonIeste como um todo. 

Hoje, a palavra de ordem é desregionalizar o Nordeste. 
Com isso, acena-se para aquela perspectiva do planejamento na­
cional de estabelecer as regiões como prioridade, o desenvolvi­
mento regional, a dimiuuição das desigualdades regiouais como 
meta nscioual. 

Estamos assistindo ao enfraquecimento dos órgãos regi<>­
nsis dentro dessa perspectiva de desregionalizar o regional, e não 
estamos vendo a contrapartida de o Governo Federal olhar, com 
prioridade, para as regiões menos desenvolvidas. 

Temos o exemplo do compols6rio dos bancos, qU8llljo, pela 
primeira vez, $O deu o mesmo tratamento às instituições financei­
ras nordestinss em relação às regiões mais desenvolvidas do Pafs. 
Nunca havia acontecido isso na hist6ria, mos ag<l<8 o mesmo trata­
mento dado pela politica nronetária para as regiões desenvolvidas 
está sendo dado para o Nordeste; aos pre;Iizos, todos nós estamos 
assistindo. Uma região que 6 mais ftágil, mais débil está pagando 
um preço extremamente elevado em função desse ajuste na econ<>­
mia. 

O mais grave, o paradoxal 6 que, enquanto o mundo todo 
está procunmdo fcmnar os grandes mercados, as economias estio­
se g1oba1izando. VeD108 uma região de potencial como a do Vale 
do São Franciaco com pequens inserção, com pequens integração 
ns economia do Nordeste e. oomo oonseqüência, ns economia na­
cional 

O mundo integra-se e ainda temos ftágeis ligações <;om ..;. 
giões como a do Vale 'do São Francisco. O mais grave 6 que, há 
cinqüenta anOll, já na Carta Magns de 1946, os Constiluintes da­
quela época diziam, no ar!. 29 das Disposições Transitórias: 

Art. 29 - O Governo Federal fICa obrigado, dentro do pmzo 
de vinte anos, a contar da data da promulgação desta Constituição, 
a traçar e executar um plano de aproveitamento total das possibili­
dades econômicas do rio São Francisco. 

Isso em 1946! Quase há meio século, dizia-se que o Gover­
no Federal deveria tmçar e executar um plano de aproveitamento 
total das possibilidades econômicas do São Francisco. 

Isso não aconteceu; hoje ainda, o São Francisco tem todo 
esse potencial inexplmado. OIegamos a essa fase de nio se dar 
tanta ênfase ao regional e de se dizer que o· planejamento nacional 
vai olhar para essas regiões - o que julgo não ser fácil de aconte-
cer. 

Entio, a primeira quostio que 001000, Sr. Presidente, é se 
ainda não há tempo de nós, nordestinos, e sobretudo a equipe que 
hoje está à frente da CODEV ASF, buscarmos fazer imediatamente 
um plano estratégico para a Região. Vimos que já foi feito o Plano 
Diretor de 1994, mas penso que o Vale do São Francisco precisa­
ria mais do que um plano diretor; precisaria de um plano estratégi­
cá que pudesse conteroplar todos os aspectos econÔmicos, de in­
fra..,strutura, o potencial de irrigação, de agroindústrias, o poten­
cial mineral. enfnn, um planejamento estratégico, que identificasse 
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as potencia1idades, e que estas fossem colocadas A disposiçio s0-

bretudo da iniciativa privada. 
Neste poDIo, reside outra questão minha: a própria lei está 

estabelecendo que 50% dos lotes têm que ser de colonos; mas será 
que não estamos perdendo muito tempo com esaa tentativa de fa­
_ inigaçio pública, quando aahemos que é dificil transfonnar o 
sertanejo, O homem da caatin8ll, o agricuItOl' de subsistência em 
um empresário de irrigação? Sabemos que não é fácil f __ isso. 
Tmnsfcrmar o homem que derruba boi, que cone atrâs do 8Ildo no 
semi-árido em empresário agricola, para medir a quantidade de 
água, para ter uma contabilidade, para ter u~ custo, homem este 
que não conhece o mercado e não tem tecnologia, é um erro que já 
pagamos no DNOCS e em outras iniciativas que se mostmmm fa­
lhas. 

É dilicllimo fazer de um homem do sertão um empresário 
agricoIa. Há a Lei nO 5.050, que em nO 8.020, que o pr6prio Senado 
está disposto a modificar. Temos que levar tecnologia de inigação 
para aquela área, temos que ter empresários agricoJas, temos que 
ter aproveitamento econômico. Não adianta fa= irrigação de cul­
tura de subsistência, porque não se pa8llm os custos da inigação. 
Isso o DNOCS já comprovou em todos os seus projetos de Í1ri8Il­
ção. 

A segunda questão é esta: será que está em tempo de correr 
e fazelDlOS ainda um projeto que talvez pudesse ser reconvmdaçio 
desta Comissio? Precisamos ter um planejamento integrado, e_­
tégioo para a Região, não digo até o ano 2000, mas até o Ano 
2010, 2020, porque a Constituição, há cinqüenta anos, já coosig­
nava isso, mas ficou apenas no papeL 

O. primeiros aproveitamentos múltiplos do São Francisco 
estão sendo feitos agora. Quando surgiu o projeto de transposição 
das águas do rio São Francisco, foi um Deus nos acuda, porque ers 
ootro aproveitamento, diferente do que viuha sendo feito. 

O Presidente Airson l\ezen-a L6cio aabe que o pr6prio apro­
veitamento da água do São Francisco para o consumo humsno só 
teve avanços mais significativos recenlem.ente, quando tivemos a 
coostrução de adutoras. Durante muito tempo, as águas do São 
Francisco passavam As margens de cidades, ou mesmo dentro e1e­
Jas, e não eram aproveitadas. As Cidades passavam sede, tendo ao 
lado o rio São Francisco. Foi preciso fa= adutoras em Pernambu­
co, na Bahia, em Sergipe, em Alagoas, pois, até há pouco tempo, 
easas cidade. passavam sede; não havia aquela JnOC1lpação de 
aproveitar os próprios recursos hldricos, não digo nem para a ini­
gação, mas para uma necessidade fundamental - o consumo hu-
mano. 

Em relação A faIts de plano estratégico de aproveitamento 
integmdo do Vale do São Francisco, mostrando as potencia1idades 
em todos os campos de tal fonna a permitir a atração de investi­
mentos, na miuha opinião, foi um fatOl' que fez com que tivésse­
mos esse desempenho. Gostaria de ouvir a opinião de V. S' sobre 
isso. Si<> vinte anos de CODEV ASF, de bons resultados, muita 
coisa foi feita. mas talvez pudéssemos ter feito muito mais, COD1O . 

aconteceu em wtros Vales, o Vale do Tenessee, por exemplo, 
onde hruve um aproveitamento até da navegação, de todos os 
múltiplos significados econômicos daquelá região. 

Sobre a Í1ri8Ilção pública versus inigação privada, gostaria 
de oovir a avaliação de V. S'. Particul8llfiente, soo da op~ 
que, ums vez identificadas todas as potencialidades do Vale, deve­
riamos convocar quem tem capacidade de trazer rapidamente tec­
nologia, não somente de inigsção, maS1ecnologia de mercado. 

Lembro-me ds minha experienda como funcionário do· 
DNOCS, quando fizemos os )XÚneiros projetos de inigação e vie­
ram os primeiros resultados: um hectare produzindo oitenta tone­
ladas de tomate. E que é do mercado? Onde encontrar mercado 

para absorver oitenta toneladas de tomate? Então, é preciso cuidar 
da produção, mas também da comercialização. É fundamental 
portBIl\>, a participação da iniciativa privsda, sobretudo nesse !DO­

mento de gIobalizsção da economia e de integmção de mercados. 
A terceira questão diz respeito à descentra1ização. Durante 

muito tempo, cabia A CODEV ASF cuidar dos aspectos de enge­
nharia, de agronomia, aproveitamento dos recurs<lS através da ini­
gação, educação, saúde, transportes, enfun. de toda a infm-estrutu­
m econômico-social necessária a esse projeto. 

Onde ficam o Estado e o Municlpio? Nenhum projeto des­
ses se desenvolve no âmbito da União, mas no âmbito do munici­
pio e dos Estados. 

Ums falha que me parece os prefeitos têm cometido sempre 
é acreditar que a solução para as prefeituras é o FPM. A solução 
das prefeituras é ums bos base econômica, o Municipio produzir 
alguma coisa e não ficar esperando a quota do FPM. Quanto mais 
o municipio depender do FPM, mais fIágilele é. 

Os municipios mais desenvolvidos deste País são aqueles 
que construimm uma infra-estrutma e uma atividade produtiva. 
Isso acontece também no Nordeste. Aqueles que estãO enfrentando 
a crise e melhorando, de algums fonna, a sua situação são munici­
pios produtores. Lamentavelmente, verificamos em muitos muni­
cipios pobres que a sua 11nica produção é mais crianças. Certs vez, 
perguntei a um Vereador de uma certa cidade: ''O que é que vocês 
produzem aqui?" ''Crianças, Doutor, crianças. Aqui, a maior pr0-
dução é menino", respoudeu ele, O Mlniclpio que anmenta a ele­
nominador da rr.ção é o municipio que vai ser cada vez mais p0-
bre. São mais bocas que precisam ser alimentadas e não há produ­
ção. 

Loovo a atuação da CODEV ASF. Educação e saúde é res­
ponsabilidade dos Estados e Municlpios. Toda essa infra-estrutum 
deve ser oompartiIhada pelos Estados, sobretudo _soca que existe 
nova peRpectiva de descentraIizsção dos encargos e estamos As 
vésperas de uma gmnde refocms no Estado bmsileiro. Precisamo. 
dividir encargos e receitas e criar a prestação de serviços o mais 
próximo possivel da comunidade, para que ela possa fiscalizar. 

Cbegou o momento de identificar nos Estados e Municipios 
não apenas beneficiários, entidsdes públicas esperando do Gover­
no Federal aquilo que está ns Constituição e não foi feito. Esse 
tipo de decisão tem que ser compartilhada. É o momento da parce­
ria. Acredito que só vamos desenvolver o Vale do São Fmncisco 
quando houver ums grande parceria entre setor público e empresas 
e, dentro do setor público, União, Estados e Municlpios. Esaa par­
ceria tem que ser feita. porque os realI'SOS são escassos e não cabe 
mais aquela idéia de que o setor público tem que fazer tudo, entre­
gar pronto para a iniciativa privada. 

De outra parte, a própria refonna trihltária transferiu mui­
tos recursos para a bsse municipal para que pudessem participar 
do desenvolvimento. E o Ministro José Serm está dando o exem­
plo: qualquer obra feita no Brasil tem que ter, pelo menos, ums 
contrapartida de vinte a trints por cento dos Estados e Municipios. 
Daqui para a frente, o diapasão vai ser este: tem que ter a partici­
pação do Municipio. 

Então; meu caro Presidente, as minhas dóvidas recaem so­
bre estes aspeclos: o malellcio que a falta de um planejamento es­
tratégico do aproveitamento do Vale provocou, a demora ns defi­
nição de um modelo privado pars a inigação do Vale. Quando a 
presença da iniciativa privada chegou ao Vale, tudo mudoo. Hoje, 
sabemos que o pólo Petro1ina-Juazeiro é um espelho, um modelo 
de ini8llção bem feira, de capacidade de absozção de tecnologia, 
de conquista de mercado. 

O aspargo que hoje é produzido n? São Francisco, amanhã 
est.uá sendo servido ns mesa ds Europa. E um aspargo considera-
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do de excelente qualidade. Isso mostra que houve resposta quando 
a iniciativa privada chegou lá. 

Acredito que lemos de enconlIar formas de valorizar IÜnda 
mais esse trabalho e atrair. como foi dito aqui pelo nosso Relator. 
mais empresas para lá. O potencial de mercado é extremsmeme 
importante no que se refere a flUtas tropicais e alimentos. 

Eu conversava com Eliezer Batista, ex-Presidente da Com­
panhia Vale do Rio Doce. Eu lhe dei a no6cia de que o Vale·do 
São Francisco estava produzindo aspargos e ele Dio sabia disso. 
Então me disse: ''Senador Joel de Hollanda. msntenha-me em con­
tato com esse pessoal da produção. porque tenho comprsdor para 
toda a quantidade de aspargos que o São Francisco produzir". Ele 
ficou impressionado com isso. Tanto é que ficamos de levá-lo ao 
São Francisco. para ele ver de perto a região. Já produzimos aspar­
go, uva. vinho, msnga, melão e omitas oolras frutas, mas ainda te. 
mos muito a produzir lá no São Francisco. 

Agora. isso tem que ser feito via iniciativa privada. ftcanOO 
a Codevasf, no meu entendimento, responsável pelo desenho das 
grandes pollticas, das grandes diretrizes, sobretudo responsável 
pela politica de irrigação permanente, efetiva. aperfeiçoando pr0-
jetos, verlllCOlldo os IDÚhiplos potenciais da região e comprome­
tendo vários segmentos tanto do Governo estadual e municipal. 
quanto da sociedade como um todo. 

Portanto, eram essas três questões que tinha a fommlar. E 
peço desculpas por ter-me prolongado demais na minha indaga­
ção. 

O SR. AIRSON BEZERRA LÓCIO - Bem; a Comissão 
do Vale do São Francisco. criada em 1946, a meu ver, desempe­
nhoo a função dos vinte anos. A Comissão tinha 1 % de psrticips­
ção DOS recuISOS da receita tributária da União, eram recuISOS ga­
rantidos; no entaDlo, o vale do São Francisco ers um vazio. Hoje, 
há cerca de cem campos de aviação, aeroportos feitos por essa C0-
missão; há cerca de vinte mil quilômetros de estmdas, dos quais 
cerca de dez mil são asfaltados; há toda uma infra-eotrutura básica 
para o desenvolvimento da região como: escOlas, hospitais, postos 
de ssúde, eletrificação, etc. 

Terminados os vinte anos, deixaram de haver esses te(;UI­

sos. Em 1974, foi criada a CODEVASF e, como disse, nesses vin­
tes anos, não chegamos a aplicar (custeio global) US$3 bilhões. 
Isso realmente é insignificaDle. 

Estamos procurando a psrticipsção empresarial diretameme 
no problema colono. Eucontramos um impssse. A empresa modi­
ficou omito, pois hoje é uma empresa que está trabalhando em 
participação com os seus empregados. Essa foi a primeira modifi­
cação. Hoje a Diretoria da empresa faz é aquilo que é disaJtido 
com seus empregados. Temos um comitê, que encemunos em de­
zembro, com a psrticipsção de cerca de 75 empregados que defi­
nem os objetivos e as atuações da e~ E a Diretoria cumpre 
praticamente tudo aquilo que é defmido. É ums psrticipsção muito 
presente a desses técnicos. Numa dessas reuniões, a empresa tinha 
que demitir cerca de 300 empregados que não estavam dentro dos 
objetivos da empresa. Vou dar um exemplo. A empresa tem três 
ped610goS e tem 18 bibliotecárias. Então, os próprios empregados 
nas ações que seriam desencsde·d.s a dispensa dos empregados 
- psrticiparam dessas disaJssões. 

Essa psrticipsção então voltou-se também pata os Munici­
pios e Estados. Os grandes equipamentos que foram comprados ao 
longo dos anos: tratores, máquinas de perfurar, tudo isso aCODE­
V ASF 00 já repassou para municipios 00 alienou atmvés de leilão. 
O rato de haver essas máquinas de perfurar poços evitou que fos­
sem criadas empresas privadas de perfuração de poços ns região, 
porque estas não teriam como concorrer com o Poder Público pois 
não cobravam normsIDleme o preço justo. Hoje quando fazemos 

poços artesianos para atender às connmídades. contratamos uma 
empresa da iniciativa privada para fazer aquele poço e resolveu-se 
o problema. Então, ttalares, máquinas motoniveladoras; etc., tudo 
isso ou se passou para os Municfpios ou foram alienadas. 

Quanto a esse programa no vale do São Francisco temos 
uma infmidade de pIanos e de estudos; só que esses pIanos não 
têm sido colocados como uma prioridade de governo ou dentro 
dos orçamentos, ou dentro dos orçamentos phtrianuais. 

A lei que criou o PLANV ASF, aprovada em janeiro ou fe­
vereiro de 1994, até hoje Dio foi reguIamentada. Então, tudo faz 
com que as coisas não aconteçam. 

O Plano para o semi-árido, hoje está a cargo da SUDENE, 
chamado Pró-Hidro. No primeiro lançamento desse plano, estava 
prevista a recuperação de máquinas de perfurar e a compra de ou­
tras máquinas de perfurar, o que condenei de imediato na primeira 
reunião porque emendo que não é atividade de Governo furar 
poç<>, nem ter máquina de perfurar. 

Um outro é um plano pata fazer-se açudes, barreiros, etc, ações 
que desde 1909 o DNOCS realizs e não tem resolvido o problema. 
Não é fazendo poço que se resolve o problema. Não é simplesmente 
água que resolve o problema do semi-árido, taDlo que, às tIlII1'g<>IS do 
São Francisco e de outros rios perenes DO Piaul. a pobreza está pro­
seDle, pobres lDOIl'CIIl de fome às tIlII1'g<>IS do São Francisco, às mar­
gens da água, potqUe não há um plano ~ 

As tecnologias desenvolvidas pela EMBRAP A ou pelo 
CP A TSA, por exemplo, não são aplicadax porque Dio há crédito, 
não há condição de fmaneiamento naquela área. Tivemos dificul­
dades ns CODEV ASF com esses créditos e essa mudança de con­
cepção, segundo a qual o colono tinha uma autorizsção de ocups­
ção e o empresário era arrendador. Acabamos com tudo isso. Os 
colonos têm que comprar a terta, temos que dar a escritura para 
eles poderem retirar o crédito. Com isso eles se envolvem com o 
negócio porque eles estão psgando, eles colocaram dinheiro deles 
na tmnaação. Antes eles não produziam porque não haviam rol<>­
cado nem o dinheiro deles pata a produção. 

Então, hoje, o colono tem que ter o seu titulo, psgá-Io DO 

prazo de 10 anos; para a iniciativa privada o prazo máximo é de 6 
anos. Isso ocorre em projetos novos; nos projetos antigos. em que 
o homem já ocupsva a terra, redoziu-se o prazo para 4 anos. 

Esse ttabalho de modificação, essa concepção de irrigação 
não é só para produzir ou para mauter o homem no campo, mas 
para criar o pólo de desenvolvimento que gere emprego e renda. 
Aquele que não estiver produzindo no setor, na área pública. ele 
tem que ser colocado pata fOl'll porque lá foi colocado dinheiro do 
povo que precisa ter retomo, precisa produzir. 

Como resolver o problema do colono e do crédito? O Ban­
co do Nordeste não se propõe a fmanciar o colono de per se, ele 
quer atendê-lo por intermédio das cooperativas. Porém, as coope­
rativas estão inadimplentes, então, fica-se num círado vicioso: 
não se fmaneia o homem porque não se tem infra-esl1Utura para fi­
nanciar colono por colono. E, por meio das cooperativas, Dio se fi­
nancia porque a maioria delas está inadimplente. Além disso. a 
CODEVASF Dio ttabalha mais com coopemtiva. que é uma em­
presa privada e tem que ter as suas pt6prias soluções. ACODE­
V ASF ttabalha com o distrito de irrigação, sociedade sem fms lu­
crativos que irá gerenciar esses projetos e, diga-se de passagem, 
com bons resuhados. 

Como resolver? Estamos juntos com a iniciativa privada 
que fmaneia o colono. A Souza Cruz fmaneia o colono para a sua 
produção: fomece adobo, tecnologia, sementes, etc, até o tmta­
meDto fmal tudo é fmaneiado pela Souzs Cruz que fica com o 
fumo produzido, garante o mercado e paga ao colono o diferen­
ciai. A CICA produz tomates e também utiliza o mesmo sistema. 
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Rã uma infmida.de de empresários que ao invés de investir em área 
inigada está terceirizando e utilizando o colono para isso, porque 
o colono não tem condições de conseguir os créditos. Então, essa 
foi a solução dada para esse periodo. 

A descentralizAção está seudo feita da seguinte maneira: es· 
tamos passando para os muniápios aquilo que é da sua atividade, 
até mesmo a conslIUção de detenninadas olns do orçamento aIIa­
vés de convênio para qpe as prefeituras façam os açudes, com a 
flSC8!ização da CODEVASF. Existem, DO entanto, alguns muniá­
pios que não têm a menor condição de fazer isso porque não dis­
põem de uma secretaria de obras, de agricultura e são muilo pe­
quenos. EnIio, nesse caso, a CODEV ASF tem que construir o 
açude, a adutora, ou o que for preciso. 

Quero dizer que essas culturas têm sido diversificadas. Hoje 
o Projeto Nilo CoeDlo tem S2 produtos diversos na sua linha de 
produção. Naturalmente, o can-o chefe é a manga, uva, aspargos 
entre OUtros, inclusive palmito, com bons resultados. lã hã alguns 
inigantes entrando nessa ãrea de produção. 

O campo é muito vasto. Hã, JIlI1uralmente, a necessidade de 
pesquisa e essa participação dos Estados e muniápios, o que a 
CODEV ASF tem procurado fazer. 

Volto a dizer que esse sistema Pró-Hidro está totahnente es­
gotado no Nordeste. Tivemos em Pernambuco um sistema de pe­
renização de rios, projeto aVllllÇ8do para a época - Projeto Asa 
Branca -, e que hoje está esgotado pela dificuldade de chuvas, 
muilo. problemas de conflito para os que estio à moolBnte e para 
os que estio à jusante. Quando hã uma redução de ãgua, OS que es­
tão abaixo da barragem querem que libere água e os que estio aci­
ma não, e a água. por sua vez, com a falta de chuvas, esgota-se e 
ao mesmo tempo fica de mã qualidade. Assim. os que estio nó fi­
nal do rio perenizado jã reoebem uma ãgua de mã qualidade pela 
drenagem natural dos inigantes à montante que jã possuem ãgua 
saljnjzada e uma série de dificuldades que precisam redirecionar 
essa condição de semi-árido. mas não existe, como já. disse, ne­
nhum plano para solução a não ser essa iniciativa de inigação que 
é insiguificante em relação à ãrea total do semi-ãrido. 

A metade dos colonos acreditamos ter a obrigatoriedade de 
fazer pequenos lotes para pequenos inigantes, mas que tivessem 
as mesmas condições da iniciativa privada, recebendo energia e 
ãgua no seu lote adquirida mediante uma licilação. Lotes de 5, lO, 
15,20, 100, para os maiores, mas que não fosse nesse sistema de 
seleciOll8I' aquele que tem a maior prole, o que fosse mais velho e 
hoje a prócura é tio grande que não tem mais como usar esse crité­
rio, teIDílS que eliminar os que não têm condições e sortear os que 
apresentam alguma condição de fazer inigação. 

Esse custo tem elevado muito porque implica em fazer toda 
a infra-<lSlrutura pan:elar, preparar toda a ãrea, incluir a primeira 
safra e depois não vem o crédito e ele não se capitalizou começan­
do a dificuldade que estamos resolvendo alIavés da- iniciativa pri­
vada contratando essa mão-de-obra para indústrias e agroindús­
Irias. 

De forma que, planos realmente existem e o que não temos 
é a defInição de uma aprovação de um plano feito seja pelo Poder 
Executivo ou pelo Congresso para atuar no semi-ãrido. Há real­
mente soluções. tecnologias, çstamos desenvolvendo um trabalho 
na parte de pecuãria para diverSificar também a atividade, garantir 
matéria orgânica, que é um dos grandes problemas da inigação 
naquela ãrea de Petrolina e Juazeiro onde estio apanhaudo matéria 
orgânica há quase trezentos quilômetros para colocar nos produ­
tos. Então, estA-se desenvolvendo essa atividade pea.lãria. a co­
DEV ASF hoje tem um aconlo com a Hungria para a produção, 
trabalho genético que estamos falando, para desenvolvimento da 
pecuãria, alIavés de transplante de embrião. 

Esse é um programa avançado, porque há vinte anos a CO­
DEV ASF vem trahaDlando nes .. parte de meDIaria genética mas 
um trahallio tradicional de levar o ganote, o filhote para o pecua­
rista e estamos trahalliaudo com o transplante de embrião que ao 
invés da vaca produzir um hezerro por ano produzirã 30 para fazer 
o transplante do embrião. 

Estamos produzindo mudas através do sistema de meriste­
ma, alIavés dos contmtos com a Hungria, produção de nmdas aIIa­
vés de mãquinas de produção em alta escala, melhorando essa tec­
nologia através da pisciculb.IIa. Então. a atividade da empresá tem 
JIlI1ura1mente tendência a se modificar, fazeudo as grandes estrutu­
ras para que a iniciativa privada entre, es1ruturas de eletrificação, 
estrada, canais. porque a iniciativa privada, com certeza. sem. a in­
lia-estrutura não se implantanl. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Sr. Presidente, s6 para 
complementar. daria uma. sugestão ao Dr. Airson L6cio, Presiden. 
te da CODEV ASF, para que conversasse com a Presidência do Se­
nado e da Cimara e fIZeSse uma exposição, em um dos salões do 
Senado, sobre aquilo que a CODEV ASF vem fazendo e trouxesse 
inclusive a amostra dos S2 produtos que a região está produzindo, 
porque o desconhecimento é muito grande e me referi ao Dr. Elie-

. ser Batista que sabia da manga, da uva mas não sabia do aspargos 
como talvez ele não saiba do pahnito. 

Acooteoe também que muitos Deputados e Senadores não 
conhecem. a realidade do São Francisco nesta área e seria muito in­
teressante, nesta fase de reformas constitucionais, de elaboração 
dos orçamentos que a coinpanhia fIzesse uma exposição na Câma­
ra " no Senado para mosttar e facilitar esse trahallio de aprovação 
de recursos, de modificação de legislação, de forma a pussibilitar 
o atendimento das necessídades da empresa. 

Nós eslamos vivendo um regime democrático, e o regime 
democrãtico é, sobretudo, um regime de pressão. contrapressão. 
O setor que pressionar mais tem. mais chance de obter recursos fi­
nanceiros, obter decisões puHticas. 

O pe~ do monopólio das telecomunicações, o pessoal da 
PElROBRAS jã fez essa exposição aqu~ numa tentativa de con­
vencer os Parlamentares. Também a TELEBRÁS montou uma 
grande, uma enorme exposição aqu~ num dos rorredores do Sena­
do, mostrando a fibra áica, moslrando o sistema de teleconmnica­
çiles, todo o putencial que a empresa tem, como uma forma de 
chamar a atenção dos Parlamentares pará as suas idéias de manu­
tenção do monopólio. 

Eu daria essa sugestio como' forma de ajudar a região do 
Vale do São Francisco, uma região que eu tanto admiro e a que 
também esl", vinculado como pernambucano e serIBJlejo. 

Gostaria de tmninar. dizendo que a palavra de ordem é a ini­
ciativa privada. Eu não aaedito mais que regiões como o Vale do São 
Fnmcisco possam ser desenvolvidas a partir de colonização pública. 

Como todos sahemos, durante as campanhas pulíticas, os 
políticos percorrem muitos municípios e em cada um deles temos 
as solicitações: os óculos, a dentadura, o dinheiro para o caixio do 
defunto, o registro de nascimento. 

Em Pelrolína. quando desci do avião, fui recebido por uma 
comitiva de agricultores e empresãrios pedindo o aumento da pista 
do aeroporto. O pedido, lá, era ampliar a pista. Eu disse: ''ODla, o 
avião não está desoeudo aqui? O Boeing não está descendo aqui? 
Eu desci aqui num avião". EI, disseram: ''Não, nós queremos um 
aumento da pista para cargueiros. Nós queremos ampliar o trans­
porte daquilo que nós estamos produzindo". 

A força da iniciativa privada é tão grande que o Ministro da 
Aeronáutica nos confrrmou que está prevista, no orçamento da IN­
FRAERO, a alocação de recursos para ampliar a pista do aeropor, 
to de PeIrolina. 
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Enlão, a infra-estrulUra que a CODEV ASF fazia antes -
campos de aviação, hospitais, postos de saúde, escolas -, se a ini­
ciativa privada for levada para lá e desenvolver o seu potencial 
dentro dessas áreas, isso terá que vir por acréscimo. 

A oferta vai criar a llllCeSsidade da própria infra-estrutura, 
como está acontecendo no aeroporto. O aeroporto vai ser ampliado 
porque os projetos de inigação do Vale eslão mostrando capacida. 
de de produção, de geração de divisas, inclusive, para o Pals, atra­
vés da exportação de frutas. AI, a própria Aeronáutica já está alo­
cando recursos para o aeroporto. 

Então, o meu entendimento é de que a palavra-chave para 
aquela região é fottalecer a presença da iniciativa privada, porque 
ela incoq>ora três coisas que são fundamentais para aquela região: 
incorpora tecnologia de inigação; incorpora poupança, capital pró­
prio e através da alavancagem de recursos públicos, quando se está 
vendo a dificuldade para conseguir recursos; e incorpora mercado, 
porque não basta produzir, é preciso produzir e ter onde vender, a 
quem vender. 

Quando essa empresa privada vai para lá, quando a lliia se ins­
tala lá, ela já está sabendo a quem vai vender, por quanlo vai vender. 

Enlão, por isso sou um defensor intransigente de uma pre­
sença ampla e iIrestrita da iniciativa privada, cabendo à CODE­
V ASF o papel de fomrulador de pollticas de atração desse capital 
privado, de disciplinamento do seu funcionamento, de integração 
com os demais níveis de govemo, de tal fmma a alcançar os obje­
tivos CODUmS. 

O SR. AIRSON BEZERRA LÓCIO - Respondendo, gos­
taria de dizer que a empresa, por iniciativa desse comitê que vinha 
trabalhando, cri", uma área chamada PROMOVASF, um organis­
mo para promoção de investimentos no Vale do São Francisco. 
Essa protnoção não é uma protnoção da CODEVASF, mas uma 
promoção do Vale, para mostmr a necessidade e as vantagens de 
investimentos. 

Isso está sendo feito em feiras, através da participação em 
congressos, em exposições. e gostaria de aproveitar a sugestão. 
muito boa, de fazer essa exposição tambem aqui, com CD Room, 
mostrando tudo o que a empresa faz. 

Então, esse segmento da empresa vem trabalhando. O nome 
é PROMOVASF - Prognuna de Promoção de Investimento DO 

Vale do São Francisco, e visa a incentivar o investimento da ini­
ciativa privada, inclusive estrangeira. Estamos tendo um bom. re­
sultado, já com muitas respostas de empresários, de importadores, 
com muita participação. 

Mas eu gostaria de insistir que, DO semi-árido, consideran­
do-se que no Nordeste isso nunca foi feito, determinados investi­
mentos têm que ser bancados pelo Governo, sob pena de não ocor­
rer essa atração da iniciativa privada. 

As manchas de solo normalmente não sio às margens do 
São Francisco, elas são distantes. Então, há a necessidade de se le­
varem. canais, de se levar energia, para que se verifiquem essas 
condições. 

Nós trabalhamos e achamos que a iniciativa privada é que 
vai resolver, é que vai dar o grande passo na irrigação, por essas 
condições de trazer tecnologia de mercado, de exportação. 

Mas existem rutros problemas, como, por exemplo, a drena­
gem. Em várias propriedades, tem que ser feita uma drenagem, mss 
nenhum empresário privado vai fazer uma drenagem, sem a qual nós 
temos salinização, principalmente no semi-úido, pelas condições de 
solo, pelos ventos, por não chover. EnIão, há um problema sério de 
saJinizaçio se não for feito esse trabalho de drenagem. profunda. 

Isso só o Governo pode fazer, porque a iniciativa privada 
não vai se prestar a isso. Poderá., no máximo, fazer a drenagem na 
sua área, o que não resolverá o problema. 

Então, em determinados assuntos, o Governo tem que tomar 
a frente, sob pena de não desenvolver a área. 

O SR. JOSÉ ALVES - Presidente Beni Veras, Relator 
Waldeck Omelas, inicialmente, quero parabeni:mr o Presidente 
Airson L6cio pela clarem da sua exposição e concordar plenamen­
te com todas essas preocupações do companheiro 1001 de Hollan­
da, porque, quando se fala em desregionalizar o planejamento, DÓs 
nos preocupamos. Nós, que somos do Nordeste. sentimos o enfra­
quecimento da SUDENE, um órgão poderoso, e sentimos a debili­
dade de uma empresa estratégica, como a CODEV ASF, para o de­
senvolvimento de nossa região. 

Não venho fazer inquirição ao Presidente Airson L6cio. 
mas apenas dar o meu testemunho do que acontece em Sergipe. 

Sergipe tem três áreas distintas de inigaçio: um projeto c0-

mandado pela CODEVASF, que é o projt '" Propriá-BebJme-Co­
tinguiba-Pindoba, com mais de vinte anos ée existência, sendo que 
o perfIl econômico da região não se modificou em praticamente 
nada. 

Nós encontramos o homem, o colono, assentado no seu 
lote, sem plantar, inadimplente com o Banco do Nordeste, numa 
sibJação econômica trágica. A partir do momento em que a co.. 
DEV ASF começou a exigir uma definição desse colono, que ele 
não pennanecesse com sua área sem plantar, começou a haver 
uma perspectiva de melhora. Então, a partir desse momento. dese­
nha-se uma melhora, que é exatamente a entrada da iniciativa pri­
vada. 

Portanto, eslão lá, em Sergipe, esses três projetos para quem 
quiser olhar. 

Quanto ao sonho do nosso colono, isso acaboo. Hoje, não 
podemos mais perder tempo com essa divisão de uma parte para a 
iniciativa privada. outra para o empresário e outra para o colono. 
Eu acho que o caminho é a abertura completa para a iniciativa pri­
vada. 

Essa é uma opinião. 
A outra área, feita há pouco mais de dez anos pelo Governo 

do Estado, é o Projeto Califórnia. Foi implantado no primeiro go­
verno de João Alves, com 80% para o colono e 20% para o empre­
sário. Esse projeto continua capengando, porque exatamente a área 
dos 80% destinados ao colono não ..,voluiu. Eles não têm condiçõ­
es de comercialização, não aceitam a tecnologia, enfim, está, hoje, 
com perspectiva de melhora porque foi dada uma abertura para 
que a iniciativa privada começasse a avançar. 

Uma terceira área. iniciada há tres anos, três anos e meio, é 
o platô de Ne6polis. São sete mil hectare" onde foi feito um distri­
to de inigação. O Governo do Estado, com recursos próprios e em 
parte com um financiamento do BNDES, montou a infra-estrubJm, 
os canais centrais e vinte e oito empresários do Brasil lá se instaIa-
ramo 

Enlão, essa é uma aIIlOSlrlL São três modelos distintos num 
Estado pequeno e que, hoje, já nos levam a mamar que essa pre0-

cupação de dar a terra ao colono - que era um sonho dos anos 70, 
acalentado por todos nós - acabou. 

A realidade mostrou que a sibJação é outra. A economia, 
hoje, está g10balizada e DÓs temos que nos preparar para nos de­
fendermos, para defendermos as nossas comunidades a fim de ter­
mos um projeto mzoáveL 

Então, Presidente, eu tenho a convicção de que os 50% são 
perda de tempo para o colono. 

É um testemunho do que acontece lá no meu Estado e uma 
preocupação, que eu sei que é da CODEV ASF e de todos nós que 
fazemos politica e temos esse compromisso com as nossas COIDll­

nidades, porque não tenho dúvida de que a inigação é a única sal­
da para o Nordeste e para o Vale. 
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o SR. AIRSON BEZERRA LÓCIO - Bom, o Baixo Sio 
Francisco 6. realmente. uma difiruldade muito grande, inclusive 
sio os ónicos projetos que não conseguimos. ainda, implantar um 
sistema de adnúnistraçio pelos próprios iniganIes, através do dis­
trito. Muitas reuniões estio sendo .... !j~.d.s. porque é preciso ha­
ver um convencimento das pessoas para poderem assumir os seus 
projetos. 

Trata-se de projeto de ronho totabnente social. O Projeto do 
Baixo Sio'FranciRCO surgiu 0Il1 função da B8I1"8gOlll de Sobradi­
nho. que mndou o regime do referido rio. brigavam o arroz com 
base nas enchent .. do rio. Cmn a regularização do rio. através da 
Barragell1 de Sobmdinho. ..... enchentes não ll1aix oconiam. Por 
isso. for8ll1 de .. nvolvidos e.... projetos, por meio dos quais 
criam-.. enchentes artificiais 00Il1 hoIllbeaJnenlo de água para 
dentro das várzeas. faz-se a irrigação e. depois. e ... meSlllR água é 
reboll1heada para esgotar. O costo de energia para se colocar e re­
tirar .... água é lllUito elevado. Esse projeto é voltado totabnente 
para os colonos. 0Ill função da exigência da região. para se dar 
UIllR solução àquelaa pessoaa que vivialll do arroz, 

Sabemos que a produtividade desse &noz. hoje. é nmjto maiof 
do que antes. Entretanto, .... popJlaçio não teIl1 condiçilea nOIl1 de 
pagar eno<gia, porque sio la.. pequenos e a produção de 8IroZ nor­
malmente teIl1 problemas de ll1fl'C8do na oonoorrEncia COIl1 ootms re­
giões de produção. COIl1O o Maranhio e Rio Gnmde do SuL 

A en~ deveria ser paga. durante 20 anos, pela CHESF. 
Todavia, na época. o quilowatt foi transfOflllRdo 0Ill dólar. elevan­
do-se lllUito o seu preço. e esse crunpromisso da CHESF só durou 
9 anos, Por sua vez, a CODEV ASF também não tem orçamento 
para pagar energia para e .... projetos. 

Já estamos refOflllUlando alguns desses JrOjetos. e já temos 
20% autorizados para a iniciativa privada. Então. aqueles lot .. im­
produtivos e que o colono não teIl1 tido condições de manter ... ta­
mos retomando para licitar esses 20% - já flZerllos algumas licita­
ções desses lotes - para a entrada da iniciativa privada. 

Entretanto. aquelas áreas só servem para a plantação de 
arroz. lá se tentou imroduzir piscigranjas. criar sulnos. peixes. 
mas não se tem tido um bom resultado. A últilllR sugestão que 
piá sendo estudada é a criação de búfl!ios na região. A CODS­
V ASF autorizou também que um colono pode ter até três lotes 
na região. para que sua área aumente e ele tenha condições de 
rentabilidade para a sua família. porque um lote pequeno não 
oferece essas condições. 

Estamos transferindo as áreas de beneficiamento de 8lTOZ 

para a iniciativa privada. Porém, em três licitações feítas. do 
houve comprador para essas unidades. Estamos providenciando 
agora a passagem de uma dessas unidades para o Governo de 
Alagoas, a fim de que sua manutenção seja feita através de coo­
perativas. 

Realmente. o Vale do Sio Francisco passa por uma difICUl­
dade muito grapde n .. sas áreas de produçio de arroz. Na área 
mais alta. estamos verificando se há condições de se fazer fruti­
coltura. 

Acerca do Estado de Sergipe. os estudos demonstraram, até 
agora, que há apenas 4 mil hectares irrigados. dentro da classifica­
çio de áreas irrigáveis da SUDENE. Esses bancos internacionais 
só fmaneiam dentro daquela classificação. Quanto ao Platô de 
Neópolis. a CODEVASF tem lllUita dúvida sobre a produção de 
fruticultura na região. por causa das intensas chuvas. da umidade e 
da ocotréncia de pragas e doenças. 

Cmno falei anteriormente. estamos fazendo um trabalho 
com a Universidade Rural de Pernambuco. a EMBRAP A e a CO­
DEV ASF. para conseguir tecnologia de inigaçio dos brunos não 
cáJcicos. para ver se há condições de se aumentar a área de Sergi-

pc, Alagoas e Pernambuco. em termos de inigaçio. fora de ... 
classificação da SUDENE. De forma que a área do Baixo Sio 
Francisco é. reaJmente, um JrOblerna lllUito grande. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Algum dos presentes 
ainda deseja fazer uso da palavra. 

Tem a palavra o Sr. Relator. Senador Waldeck Omelaa. 
O SR. RELATOR (Waldecl< Ornelaa) - Sr. Presidente. te­

nho a impressio de que. efetivamente. esta reunião rumpriu o seu 
papel Quer dizer. a nosaa preorupaçio era ter .... infonnaçio ge­
ral. Creio que a facilidade com que o Presidente Airsoo Bezerra 
transitou desde os aspectos ll1RCrO da Bacia e aos aspectos micro 
do projetos de irrigação, mostra que. efetivamente, a CODev ASF 
arumulou UIllR capacidade técnica e uma ll1RSS8 de infOflllRçiles 
que lhe dá. efetivamente, um papellllUito importante e .. 1Iatégico 
no desenvolvimento do Vale a par com a especialização e noJ6rlo 
couhecimento do seu Presidente. 

Todavia, creio que. também, ficou evidente. aqu~ que nós 
temos um gnmde problelllR instiblcionaJ na Bacia - o que o Sr. Só' 
nadar 1001 de Hol1anda colocou e. também, o Sr. Senador 10sé Al­
ves. etc. No caso da' CODEVASF, a Medida Provis6ris, recente. 
fIXa um escopo de trabalho para a OIllpre .. que. se for interpretado 
de modo restritivo. vai restringi-Ia apenas aos recorsos hidricos. 
strido sensu, sem sequer o direito de exercer essas atividades 
complementares que sio .... nciais à artico1açio de suas ações. • 

Se. de outro lado. ela fica somente nessas ações de,rewrsos 
hidricos, há a lei de inigaçio que impõe essa participação - que 
era de 80% - e que. dentro de um arl>itrio farultado ao Exerutivo. 
foi reduzido panI SO% em relaçio a assentamento de colCllOS. 

De ... maneira, creio que UIllR indicação primeira que nós 
temos de ... reunião é. exatamente. de que há ai um imbróglio ins-
titucional que nós havOfOlllOs de discotir e de ajudar a soluCionar 
a1mvés do trabalho desta Comissão em relação ao Vale do São 
Francisco. 

Dessa maneira. desejo cumprimentar o Or. Airson Bezer­
ra L6cio e agradecer a ele e a sua equipe pela exposição aqui 
feita. 

Agora, eu gostaria, Sr. Presidente, se V. Exll me permite, 
antes de lhe devolver a palavra, propor a convocação para os dois 
outros painéis a serem apresentados. Um painel seria, exatamen­
te. sobre a comerciaIizaçio. que foi, aqui. estabelecidO. Para o 
painel sobre comerciaIizaçio. nós estamos propondo a convoca­
ção de um representante da Associação dos Exportadores de Hor­
tigranjeiros e derivados de Vale do Sio Francisco - a VALEX­
PORT - que congrega 41 associados entre OIllpresaS, associações 
e cooperativas, tota)jzando mais de SOO produtores rurais, segun­
do nota que me foi passada pelo Sr. Senador Carlos Wilson. cojas 
associados representam 90% da produçio e 98% das exportações 
de frutas do Vale do São Francisco. representando. também, 50% 
das exportações de frutas, lu ""tura. bIllsi1eiras. De outro lado. 
também. o representante do BrazIllan Grape. Sr. Fernando Al­
meida, que desempenha um papel de promoção des .. entidade no 
exterior; o Coordenador da FRUPEX. que é um Prognuna do Mi­
nistério da Agricultura em relação à exportação de frutas; um 
representante da FRUNORTE. que é uma ernpre ... embora sima­
da fora do Vale - situada no Rio Grande do Norte - teIl1 uma pre­
sença forte na comercialização de frutas no exterior; e a Secreta­
ria de Polftica Agricola do Ministério da Agricoltw? a quell1 está 
ligada esta questão da politica econômica para a agricuUura. no 
IImbito federal. De maneira que. com esse conjunto. nós fechare­
mos esse painel. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Eu gostaria de 
acrescentar o Sr. Geraldo Rola, da MAISA. que tem. uma expe­
riência ~ito grande. 
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o SR. RELATOR (Waldeck <>melas) - Nós queremos ter, 
a!, uma amoslra do problema da comercialização e dos reflexos. 

Eu deixei de incluir nessa proposiçio qualquer coisa rela· 
cionada à comercia!ização de soja e milho, porque segue um mo­
delo mais amplo, nacional De maneirs que oio haveria uma espe­
cificidade em relaçio ao Vale. 

De outro lado, há, também, o painel sobre programas go­
vernamentais, para o qual estou sugerindo a vinda da SUDE­
NE, em relação ao FINOR e a ocupação de novas ãreas; o BNB 
em relação ao FNE e a p6los agroindustriais; o .aNDES, em re· 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Obrigado. 
NadI mais havendo a tratar, declaro encerrada a reunião. 

(Levanla-sea reunião às 19h5Omin.) 

CO~ÀODEFffiCALUAÇÀOECONTROLE 

ATA DA 3" REUNIÃO, REALIZADA 
EM 18 DE MAIO DE 1995. 

- EXTRAORDINÁRIA-

lação ao Nordeste Competitivo; a Secrelaria de Planejamel)to e Às dezessete horas e 1rinta minutos do dia dezoito de maio 
Avaliação do Ministério do Planejamento, em relação ao ARl- de mil novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Ce­
DAS e ao PLANV ASF; o Programa de Comunidade Solidãria. missão, Ala Senador Alexandre Costa, reúne-se a Comissão de 
para que nós possamos, também, explorar os aspectos sociais Fisca1izaçio e Controle, sob a presidência do Senador ANTONIO 
da região; e a Secretaria de Assuntos Internacionais, também, CARLOS VALADARES e com as presenças dos Senadores BeUo 
do Ministério do Planejamento, para que se considere os aspec- Patga, Valmir Campelo, Fiaviano Melo, Carlos Patrocínio, Eduar­
tos relacionados com a politica de fmanciamentos multilaterais, do Suplicy, Humberto Lucena, Coutinho Jorge e Nabor Júnior. 
a cargo do BID e do Banco Mundial, que são as principais Havendo número regimental, o senhor Presidente declara abertos 
agências nessa área. os trabalhos. dispensando a leibJm da ata da reunião anterior. que é 

Embora esses painêis só venham a ser realizados depois, dada como aprovada e, a seguir, faz uma leitura da Proposta de 
jã no outro mês, é fundamental que nós definamos as datas Programa de Trabalho para o Biênio 1995196, objetivando tomar 
agora a fim de providenciar a convocação desse pessoal e efetiva a"atuação da Comissão de Fiscaliuçilo e Controle e daror­
identificar as pessoas de cada setor que viriam para essas ex- ganicidade aos seus trabalhos. Destaca-se o item V da aludida 
posições. Proposta, intitulado 'Relacionamento COIjI o TCIJ". Usam da pala-

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Eu quero parabe- vra 0& seguintes Senadores para essa diocussão: Eduardo Suplicy, 
nizar o Or. Airson Bezerra L6cio. Conheço o trabalho de S. S' Valmir Campelo, Carlos Patrocinio, Humberto Lucena, Bello Par­
e da CODEV ASF há bastante tempo. E tenho a dizer que se tra- ga e Coutinho Jorge que, ainda, tece considerações acerca da im­
ta do trabalho mais bem sucedido na ãrea da irrigação pública, portincia desta Comissão, defendendo a metodologia oonsubstan­
porque ele tem uma experiência realmente bastante grande e ciada na Proposta em discussão e reforça que a mesma deva ter 
pode ajudar muito nas questões da irrigação do Vale do São um forte apoio técnioo. Em seguida, o Senador Carlos Patrocinio 
Francisco. apresenta requerimento, solicitando seja pedida ao Tribunal de 

Os programas nacionais realmente fazem falta. Dizem Contas da União auditoria sobre a aplicaçio dos recursos do FI­
que os programas do Nordeste agora estarão em programas na- NAMlSUDAM, de 1974 até o momento, levantando dados relati­
cionais, ma.s não h6. programas nacionais que envolvam a Re- vos às empresas que se beneficiaIam dos :rerursos e ainda não en­
gião. Então, estamos à mingua e órfãos. Perdemos os progra- trarant em funcionamento1 destacando eventuais desvios de rerur­
mas nordestinos e não há programa nacional para substitui-los. sos, nos moldes do que 0C0IreU recentemente no FINORlSUDB­
Então, isso realmente faz muita falta. Agora acho que a questão NE. A pedido do Senador Eduardo Suplicy, o item I oio enlra em 
que acho importante para n6s tratarmos é o orçamento dos re- votação. sendo adiado, com os demais itens da pauta. para a pr6xí­
cursos hidricos do São Francisco, ver a caudal do rio. quanto ma reunião. Nesse sentido, o Senhor Presidente, após ouvir suges­
está em cada fase, em cada etapa do rio, para ter uma base da tões, marca a próxima reunião para o dia 23/05/95, terça-feira. às 
caudal e o consumo que se prevê para os projetos de irrigação 17 b e 30 mino Nada mais havendo a tratar, encerra a reunião às 
que estão envolvidos. Isso para se ter uma idéia de como o rio dezenove horas e dez minutos. Lavrando eu, Ízaias Faria de 
pode ser ampliado no seu uso. Dados que seriam muito impor- Abreu, a presente Ata que, lida e aprovada, serã Jl1blicada em con­
tante n6s termos. Não sei se V. S' tem coletados esses dados ou junto com suas notas taquigrMicas. 
se precisam ser colhidos, mas seria importante. O ideal é que Seuador ANTONIO CARLOS VALADARES - Presi-
não chegue ao mar uma gota do rio. que seja tudo consumido dente. em exercicio. 
no seu percurso e para isso é preciso uma.estimativa de sua O SR PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Estã 
Céludal e de sua potencial. ~ aberta a reunião. 

Os projetos de irrigação consomem bastante água. E preciso Na reunião anterior da Comissão de Fiscalização e Controle 
ver que medida estão consumindo hoje e o que resta a progranuu:. várias idéias foram debatidas, uma das quais, inclusive, referindo­
o que é disponivel no rio para ser usado para oulras iniciativas. E se ao modo como fatiamos a fISCalização e o controle dos atos do 
também um dado importante. . _ Poder Executivo e demais órgãos sujeitos à fISCalização do Senado 

Terça-feira a reunião serã às 16:3Oh, Um ",",co mais cedo. Federal Participei de uma reunião técnica com a Assessoria do 
Com a palavra o Sr. Airson Bezerra L6cio para suas consi- Senado Federal, na qual discutimos a fornrulação de um documen-

derações ftnais. .,.-_. ... to que tIago ào coohecimento da Comissão. 
O SR. AIRSON BEZERRA LÓCIO - Sr. Presiden- Seria iraeressante fazer uma rãpida leitura deste documento, 

te, queria apenas voltar a agradecer esse privilégio que a pela sua importância. lendo em vista que, a partir dele. iremos em­
CODEVASF teve de fazer essa primeira apresentação. E preender as ações.de f1S~ e controle necesaãrias ao bom 
gostaria de sugerir à Comissão uma viagem a um perímetro andamento dos traba.Ib.os desse Orgia. 
irrigado, principalmente na área mais desenvolvida. que se- Comunico aos nobres companheiros que estoo no exercicio 
ria a do Projeto Jaiba, em Minas Gerais. e na área de Petroli- da Presidência; o Presidente escolhido desta Comissão é o Senador 
na/Juazeiro, podendo assim a Comissão também ver in loco Alexandre Costa que infeli2mente, por motivo de saúde, não se 
o que está ocorrendo. encontra na Presidência, nem nesta Casa. Enquanto isso, não pc>-

/ 
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demos deixar esta Comissão, que é nova na Casa, sem nenhuma 
atividade. Há uma expectativa, pelo menos da opinião pública, de 
que o Senado Federal, ao invés de se debruçar sobre a criação re­
petida de CPIs e de comissões temporárias para a averiguação de 
determiuados fatos oconidos no Poder Ptíblico, através dessa C0-
missão de Fisca1ização, tenha a sua própria atuação, evitando, as· 
sim, a disparidade de fonnação de comissões que sobrecarregám 
os Srs. Senadores, que já são extremamente ocupados nas comis­
sões pennanentes e no plenário. 

Com o objetivo de tornar efetiva a atuação da Comissão de 
Fiscalização e Controle e dar organização aos seus trabalhos, esse 
documento será submetido ilapreciação de V. Ex". 

Vou apenas ler a pu:te fmal- o item 5: relacionamento com 
o Tribunal de Contas -, pois, a partir daí, há algumas sugestões 
para o melhor funcionamento desta Comissão. 

Antes, trataremos do problema da fIxação do calendário das 
reuniões, do espaço físico adequado para a guarda de documentos 
sigilosos, do pessoal administrativo para assessorar a Comissão. 
do equipamento de escritório, es,Pecialmente de infonnática -
computadores -, do treinamento para os servidores, especialmente 
quanto ao acesso aos bancos de dados, porque. como V. Ex-S sa­
bem, o PRODASEN, o SIAFl e o SIDOR têm um sistema de c0m­

putação com dados armazenados que poderio ser úteis para os 
membros da Comissão. 

O relacionamento entre a Comissão e o Trib.lnal de Contas 
da União deve ser o mais estreito possíveL O Tribunal, como ór· 
gão auxiliar do Congresso NacionaL em sua função de controle 
externo, tem em sua Secretaria um corpo técnico altamente espe­
cializado. A esse respeito já fiz uma visita ao Presidente do Tribu­
nal de Contas da União, que se prontifIcou a colocar funcionários 
il disposição da Comissão, como também a fazer palestras, se for 
convidado pelo Plenário, sobre as alribuições do Tribunal de Con· 
tas da União, sobre quais as irregularidades que está encontrando e 
sobre quais pontos poderíamos adotar. 

Como sugestão de solicitações que poderíam ser feitas de 
imediato ao Tribunal de Contas da União, destacamos a rea!ização 
das seguintes auditorias: 

a) Noo estoques reguladores do Governo, indicando as 
quantidades por idade; 

Houve denúncia da existência de mais de 1 miD:lão de tone­
ladas de arroZ nos armazéns do Rio Gnande do Sul, proveniente da 
safra de 1991. Esse fato foi noticiado com destaque pela televisão 
e pelos jornais. 

b) Em projetos e subprojetos selecionados com metas quan. 
tificadas no Orçamento Geral da União, apontando os resultados 
alcançados; 

<) O levantamento das obras paralisadas do Governo Fede· 
ral, indicando o montante já despendido a previsão de gastos para 
a sua conclusão; 

Foi criada pelo Senado Federal uma comissão provisória 
com essa incumbência. embora já tenhamos a nossa comissão per­
manente com a mesma atribuição. Basta. então, que a comissão 
permanente funcione, para não haver a necessidade de que uma 
comissão provisória trate de um assunto específico da nossa C0-
missão. 

d) Exame da situação da ESCA - Engenharia de Sistema de 
Conaule e Automações. 

Essa empresa foi escolhida pelo Governo para gerenciar o 
projeto SN AM, penmte a Previdência Social Denúncia publicada 
pelo jomaI a Folha de S.Paulo, no dia 11 de maio de 1995, págs. 
1 a 4, mostra a existência de certidão negativa de débito falsa em 
nome da ESCA. Esse fato denigre a imagem do projeto, conse­
qüenle-mente a imagem do Governo, porque uma fraude é um cri-

me que deve ser coibido de qualquer forma, principalmente quan· 
do se trata de uma relação do Governo Federal com uma empresa 
que ganhou uma concotrência, 00 melhor, que foi contratada para 
assinar um contrato de US$120 milhões. 

E, por último: 
e) O exame da situação das empresas montadoras de veícu­

los automotores no Brasil penmte o Fisco Federal. 
Foi denunciado pelo ex-Ministro Ciro Gomes que as mon­

tadoras não pagam impostos. Ora, por que não pagam imposto de 
renda? Deve haver alguma crusa errada! A investigação desse fato 
denunciado é uma das atribuições dessa Comissão. Poderiamos 
formar grupus de traba1bo. 

Todos esses trabalhos mencionados devem ser desenvolvi­
dos pela Comissão, através de subcomissões especillcas. Por 
exemplo, o Plenário criaria uma comissão composta de três Sena­
dores para, suponhamos, fIscalizar a possível fraude da ESCA 
contra a Previdência Social A criação de Subcomissões de Fisca· 
lização e Controle foi uma idéia do Senador Gilberto Miranda, que 
inclusive é autor de um requerimento nesse sentido. 

O Senador Eduardo Suplicy, antes da reunião, ponderou 
que talvez fosse melhor que esse documento fosse discutido em 
uma outra oportunidade, para que outras sugestões pudessem ser 
somadas às que já existem. 

Passo a palavra, pela ordem, ao Senador Eduardo Suplicy, 
em seguida aos demais, para que se pronunciem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, considero 
extremamente impc:rtan1e a contribuição que V. Ex·, Senador An­
tônio Carlos Valadares, traz il Comissão como pIano de traba1bo. 

Estro plenamente de acordo com as proposições aqui colo­
cadas, mas gostaria muito de ter a oportunidade de pensar um pou. 
co mais e. à luz até das contribuições que V. Ex· aqui coloca, tra­
zer mais algumas, complementando-as. Eu gostaria muito de p0-
der enriquecer o plano de trabalho, mas, como o conheci hoje de 
manhã e dado ao dia tio atribulado, não J'lde ainda completar a 
análise já iniciada. Eu solicitaria da Presidência pelo menos alguns 
dias mais. quem sabe até a próxima semana. comprometendo-me a 
apresentar algumas sugestões até a próxima reunião. É possível 
também que outros Senadores, ao conhecerem um plano tão posi­
tivo, tenham outras sugestoos complementares e possam também 
trazê..1as até a próxima semana. Estou de acordo, mas poderíamos, 
quem sabe, enriquecer o trabalho de V. Ex". 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, peço a pa· 
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Con· 
cedo a palavra a V. Ex·, 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, louvo também a iniciativa de V. Ex·. 

O Presidente da Comissão faz esta proposição em boa hora. 
Realmente essa Comissão terá que assumir o seu papel de fIsca1i· 
zação que o Senado Federa1lhe destinou, até mesmo, Sr. Presiden· 
te, para que se evite a formação de diversas comissões aprovadas 
no Senado Federal que roubem as atribJiçôes desta Comissão. 
Recentemente, V. Ex· já se referiu que, recentemente, foi nomeada 
a Comissão de Fiscalização das Obras Inacabadas em todo o País; 
acredito ser essa uma função tipica desta Comissão. 

Concordo, perfeitamente, com a idéia do Senador Gilberto 
Miranda quando propõe a formação temporária das subcomissões 
especillcas, com tempo determinado, para que não fIquem se pr0-
longando durante tanto tempo. Seriam dadas tarefas a dois, três, ou 
quatro Senadores, para determinada atividade como: fJSCalização 
de uma siderúrgica, fIscalização de uma e_da, fIscalização sobre 
um órgão que estA sendo denunciado à imprensa; e que esta Co­
missão também mantivesse um estreito relacionamento com o Tri-
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bunal de ConIas da União, como V. Ex" bem propõe. O Tribuna1, 
sendo um órgão fiscalizador, nos darã subsidio pam que possamos 
nos antecipar. E devemos não s6 nos antecipar às denúncias dos 
meios de con1l lD;cação, mas também devemos fazer vistorias pe­
riódicas, auditorias em determinadas obras, antes mesmo que a 
imprensa denuncie à opinião p6blíca. 

Comungo com a idéia do Senador Eduanlo Suplicy, no sen­
tido de que se dê mais tejlljlO pam ana1isannos bem esse documen­
to que V. Ex- apresenta ao Plenário da Comissão para que, depois, 
possamos aqui discutir. 

É fundamental a formação de subcomissões. Na verdade, 
não seriam nem subcomissCes, seriam dadas incumbências a dois 
ou três Senadores para exercerem determinadas atividades e t.are­
ru. Antes mesmo - volto a repetir - que se formem outras comis­
sões, que se roubem as atribuições desta Comissão que é, na mi­
nha opinião, de suma importância; talvez. seja uma das mais im­
portJmtes comissões do Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Corlos Valsdares) - Na 
verdade, Senador Va1mir Campelo, esta Comissão deveria exercer, 
em toda a sua plenitude, as verdadeiras atribuições de flSCA'ljzeção 

que estão previstas na Constituição Federal 
Agradeço a V. Ex" e ao Senador Eduanlo Suplicy as pela­

vras sobre essa proposta de programa de trabalho para o próximo 
biênio, muito embora esta Presidência seja provisória. Mas, como 
Vice-Presidente, tenho a obrigação de fazê-la funcionar enquanto 
o estado de saúde do Presidente náo melhonu:. 

O SR. CARLOS PATROClNrO - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Corlos Valadares) - V. 
Ex· tem a palavra. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente, ini­
cialmente, gostaria de me congratular com V. Ex· pelo seu es­
forço no sentido de estabelecer as metas, a proposta de progra­
ma de trabalho para o biênio 95/96 e o estreito relacionamento 
que haveremos de estabelecer com os outros 6rgãos afms, ou 
seja, o Tribunal de Contas da União, enquanto auxiliar do Con­
gresso Nacional, e a Comissão Mista de Planos e Orçamentos 
Públicos e Fisca1i7Ação. 

Disse aqui, por ocasião da nossa primeira reunião, que, a 
meu ver, esta Comissão invadiria a competência da Comissão 
Mista de OIçamento do Congresso NacionaL 

Todavia, aquela Comissão não tem desempenhado a con­
tento as Suas atril:uições, que seria a de fiscalização também dos 
atos do Poder Executivo. 

Penso que, como existe uma outra Comissão de Fiscaliza­
ção na Cfunara dos Deputados, é bom que se crie essa Comissão. 
Estamos integrados no seu propósito de ajudar a corrigir as diver­
sas distorções que existem no nosso País com relação à aplicação 
dos recuI>OS p6blicos. 

Nesse sentido, gostaria de fazer referência a uma nota 
veiculada ontem, no Jornal do Brasil, em que o TCU obriga a 
SUDENE a reaver verbas. O relatório indica que 457 empresas 
da área de atuação da SUDENE desviaram recursos. Portanto, 
b TCU, que, já em dezembro de 1990, havia determinado à SU­
DENE que providenciasse u.ressarcimento à União, com juros 
e correção dos recursos malbaratados ou desviados por empre­
sários, volta à carga e constata que 457 empresas desviaram re­
cursos do FINOR, que é () fmanciamento de incentivo à gera­
ção de empregos, à diminuição das desigualdades regionais em 
nosso Pais. 

Há uma denúncia de que os diversos superintendes da SU­
DENE comprometeram 2,2 bilhões do FINOR na aprovação de 
projeto, que captaram someute 147 bilhões. 

Recomenda o Tril:unal de Contas da União que essas em­
presas devolvam aos cofres plÍl)!icos 532 bilhões, investidos em 
projetos que fracassa:nun nos dez últimos anos. 

Portanto, Sr. Presidente, baseado nesse trabalho do Tribunal 
de Contas da União, estou também encaminhando. V. Ex" e à C0-
missão requerimento solicitando, nos termos da alinea "i" do arL 
2° da Resolução n° 46, de 1993, que o Tribunal de Contas da 
União - TCU -, proceda a uma auditoria sobre aplicações dos re­
cursos do FINAM e SUDAM, desde a criação do FINAM, em 
1974, até essa data, levantando dados relativos a empresas que se 
beneficiaram de recursos e ainda não entraram em funcionamento, 
destacando eventuais desvios de recursos, nos moldes do que 
ocorreu recentemente com relação ao FINOR e à SUDENE. 

É o requerimento que passo à apreciação de V. Ex' e desta 
Comissão. Tenho certeza de que esta é a fInalidade principal desta 
Comissão. 

Estoo lutando no meu Estado, porque vejo alguns elefantes 
brancos. Solicitei ao Exm° Sr. Presidente da SUDAM o desembol­
so de recursos; nunca essas empresas entraram em funcicmamento. 
Tem-se noticias de que algumas desviaram recun;os pera o Sul do 
Pais, ou seja, desvirtuando totalmente a fmalidade desses recursos, 
que é o fomento ao desenvolvimento das nossas regiões, que são 

. as mais pobres do Pais. 
Para fInalizar, quero dizer a V. Ex" e aos demais membros 

da Comissão que contem sempre com a nossa presença. com o 
nosso trabalho. Creio que, se houver boa vontade - e certamente 
haverá -, faremos desta Comissão a mais importJmte ou uma das 
mais importantes comissões permanentes do Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Antônio-Carlos Valadares) - Con­
cedo a pelavra ao nobre Senador Continho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, concordo com o que foi colocado aqui em relação à priori­
dade e à importância da Comissão. 

Todos sabem que o Poder Legislativo, além do processo de 
legislar. discutir e aprovar planos e orçamentos. teria e tem a com­
petência maior de acompanhar e fiscalizar os alos do Poder Execu­
tivo, coisa que, lamentavelmente, o Poder Legislativo não vem fa­
zendo. 

A Comissão, portJmto, é fundamentaI. oportuna e necessá­
ria, e vem cumprir uma perecia de atril:uição que o Poder Legisla-
tivo até então não cumpria. . 

Por isso ~esmol esta é uma Comissão complexa. dificil, 
importantíssima. E uma Comissão qye se inicia agora. 

Defendia também, em plenário e aqui, que deveriamos 
ter uma metodologia de trabalho, uma. estratégia. diferente de 
trabalho em relação às outras comissões temáticas, que são co­
missões que apenas agem em função das demandas. Se houver 
projeto, ela discute; se não houver, normalmente não 0C0Ire 

reunião, não bã pauta, salvo alguma audiência pública convoca­
da pela Comissão. 

Esta Comissão é diferente, tem que acompanhar o dia-a-di. 
da ação do setor p6blico e deve estar realmente prepamda pera 
aplrar denúncias, acompanhar e fIscalizar. Avaliar a eficácia, efi­
ciência e ecooomicidade de projetos e programas são competên­
cias realmente complexas, não há dúvida. No plano regional. é 
complicado avaliar e acompanhar os aspectos econômicos, sua efi­
ciência e produtividade e av;t;::ntas de administradores e res-
ponsáveis por dinheiros da .. lração direta e indireta. Além . 
disso, a Comissão tem que apreciar as contas das empresas supra­
nacionais, de cujo capital social a União participe de forma direta 
ou indireta. São atribuições complexas, dificeis e importJmtes, por 
isso temos que nos estruturar, adotando u~ metodologia, wna es­
lraIégia de trabalho. 
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Em boa hom O Presidente encaminha essa proposta. Fiz al­
gumas sugestões por escrito e, por felicidade, grande parte do que 
eu sugeri está inclulda nessa proposta, que ainda temos que apri­
morar. Isso é muito bom, significa que estamos na mesma sinto-
nia, 

Eu gostaria de fazer algumas observações em relação a al­
guns aspectos. Em relação aos documentos necessários - Item 3. 
letras ''b'', "c", "dI! e "el! - não há chivida de que envolve a mtern­
ção com o Tribunal de Contas da União, Fala-se que os dados aci­
ma devemo ser solicitados. mas é necessário montar um fluxo di­
reto permanente para que não tenhamos que estar pedindo sempre, 
O entendimento com o TCU é importante para montarmos um es­
quema em que não sejam pedidas infonnaçóes só quando há uma 
denúncia. Devemos acompanhar pari passo os relatórios trimes­
trais e anuais do TCU que tenham a ver realmente com o Poder 
Executivo: a prestação de contas ao Presidente da República, os 
balancetes mensais e o próprio SIAFI, que já é disponivel para 
n6s. EnfIm, é fundamental montar uma metodologia de trabalho 
em que se mantenha um fluxo direto e permanente de informação, 
em que tenhamos esse estoque de infrnmações sempre. 

Minha maior preocupação diz respeito ao apoio técnico e 
administrativo. Vamos usar a consultoria legislativa do Senado, 
mas sou de opinião de que temos que ter pessoal fixo e permanen­
te na comissão e apoio logístico mínimo, caso cootrário não vai 
funcionar. Isso significa, portanto, que os técnicos do SIAFI, com 
senha, devem estar trabalhando na comissão, ou vamos pedir ao 
técnico da comissão, ao assessor, para nos dar informação sobre 
informações do SIAFI, e vai COOlplicar. Creio que a demanda vai 
ser muito grande e faz-se necessário um acompanhamento, inde­
pendentemente da demanda dos projetos. 

Sei que o Presidente colocou à disposição da Comissão 
apoio técnico administrativo, mostrando que vamos, possivelmen­
te, numa primeira etapa, conseguir o apoio dos assessores e dos 
consultores. 

Concordo plenamente quanto ao relacionamento que deva­
mos ter com o TCU. No que se refere às solicitações que poderiam 
ser priorizadas em demandas, não sei se essas são as mais impor­
tantes. O caso do FINAM, mencionado bá pouco pelo Senador, é 
prioritário. No mesmo instante, o TCU exige que os aplicadores de 
recursos do FINOR, coordenado pela SUDENE, devam, segundo 
li, proceder à devolução dos recursos se for comprovado o seu uso 
indevido naqnela região. O mesmo se aplica ao FINAM e à SU­
DAM Concordamos plenamente com medidas como essa. 

Eu diria qne o caso da ESCA é abJal e polêmico, não bã dú­
vida. De modo geral, concordo plenamente com a proposla, que 
foi muito bem conduzida. Precisamos apenas de aprimorá-Ia, am­
pliar uma série de sugestões e recolher proposlas dos companbei-
ros. 

Não concordo com a proposta do Senador Gilberto Miran­
da. porque, em certo sentido, ela não é operacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Sena­
dor, bã um requerimento de S. Ex" propondo a criação de várias 
comissões. É o item 2 da pauta. 

O SR. COUTINHO JORGE - Mas isso não se está discu­
tindo. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Por 
enquanto, estamos discutindo a proposta, que, por sugestão de V. 
Ex', não vai ser votada hoje. Depois, há o item do Senador, que 
sugere a criação de várias subcomissões. 

O SR. COUTINHO JORGE - Dã a impressão de qne se 
vai criar uma comissão s6 para discutir assuntos ligados à quebra 
de monopólio do petróleo, das telecomunicações, portuário e elé­
trico. Por que criar quatro subcomissões que dizem respeito ao 

problema da quebra de monopólio e qne tem a ver rum as emen­
das constibJcionais que vêm ao Senado? O Senado ainda vai dis­
cutir cinco emendas. Creio que, no montento oportuno. se for con­
veniente e necessário, podeóamos criA-las. Nós já vamos criar 
subcomissões de assuntos que ainda não disaJ.tidos e aprovados. 
Sei que têm a ver com monopólio, está lógico. 

Esses assuntos poderiam ser discutidos oportunamente, Não 
COllCOl'do que uma comissão tão pequena crie logo quatro suOCo­
missões, de principio, pois esgota a quantidade de membros da e<>­

missão. A idéia é boa, mas inoportuna. Temos que nos organizar 
primeiro, criando as condições IIlÍlliDlJls para funcionar. Temos 
muita responsabilidade nesta comissão. 

Felicito o Sr. Presidente em ex.mcio pela proposta, qne 
acho deve ser enriquecida. Acredito que podemos ainda enriqne­
cer alguns pontos significativos, já que os 'oompanheiros estão in­
teressados em melhorá-la, propondo, inch. ~ive, um prazo maior 
para. proceder a esses aprimoramentos. ' 

Essa discussão foi muito opot1unB. Esta Comissão - insisto 
- é muito diferente das ootras. Nenhuma comissão aqui precisa ter 
estratégia para funcionar, mas a tem que ter metodologia. As ou­
tras comissões despacham projetos para o Plenário e eles têm que 
dar conta dos projetos. Esta Comissão, não. Mesmo que não baja 
nenhum projeto em pauta, temos que estar ftmcionando, porque o 
Poder Executivo está exercendo a sua função. No dia-a-dia, os pia­
nos e programas estão sendo executados, e é nossa competência 
acompanhar, ftsealizar e intelVir, quando conveniente, em todas as 
atividades do setor público. Esta é a competência mais importante 
do Poder Legislativo de qnalquer nação, ao lado da competência 
de elaborar e propor planos de orçamento, que são de interesse 
para o desenvolvimento de qnalqner sociedade. 

Emm somente essas as considerações que eu tinha a fazer. 
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Agra­
deço a V. Ex". Continua franqueada a palavra. 

O SR. CARLOS PA TROCOOO - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Con­
cedo a palavra ao Senador Carlos Patrocinio. 

O SR. CARLOS PATROClN!:O - Sr. Presidente, na mi­
nha fala esqueci de tocar num assunto importante, que diz respeito 
à proposta do eminente Senador Carlos Wilson, já aprovada no 
Plenário do Senado Federal, no sentido de se criar uma comissão 
temporária para levantar todas as obras inacabadas. Eu gostaria de 
perguntar a V. Ex- o seguinte: se essa comissão ainda não foi com­
posta, poderíamos avocar para esta Comissão essa missão? 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Eu 
não sei informar se ela foi composta. Já foi aprovada pelo Plenário 
e, naturalmente, está sendo feita sua complsição neste momento. 
Nós podeóamos conversar com o autor do requerimento, que estA 
viajando, mas na terça-feira deverá estar aqui. Poderíamos incor­
porar a idéia dele a nossa comissão, porque a verdadeira atribuição 
desta comissão é flSCa/izar coisas tais quais S. Ex" denunciou da 
tribuna do Senado. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Seria um bom pouto de 
partida para a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Não 
há dúvida. 

Tem a palavra ao Senador Humberto Lucena. 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, serei bre­

ve. Desejo apenas congratular-me com V. Ex" pela proposta, que 
está muito objetiva. Seria interessante um pouco de tempo para es­
bJdá-1a e fazer alguma correção, mas eu me fIXaria no item S, que 
trata do relacionamento com o TCU. 
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Independentemente da proposta, que poderá sofrer alteraçõ- nhamento e recebimento de verificação de denúncias, Vam<XI nos 
es, n6s poderúunDs - nio hoje, porque não .temos mais número tnmsfonnar num 6rgi.o gigantesco. 
para deliberBr, mas na proxitna reunião - aprovar pelo menos o Enfio, reselVar-me-ia para me prommciar sobre o assunto,' 
item 5, para que, objetivamente, a Comissão possa começar a pro- com mais proficiência, depois que estudaase a Resolução nO 46. 
duzir. Tenho a impressão, entretanto, que se poderia defmir o que cabe-

Aqu~ há casos concretos que realvlente vão ter repercussão ria a esta Comissão, para evitar essa supetpOSição de tarefas. Mes­
quando se iniciar o trabalho de fiscaJiÚção desse 6rgi.o, 00 seja, .'JI!O ponJUe, entendo que o Senado Federal nio vai ter condições 
as auditoriss noS estoques regulares do Governo diante das denún- lécnicas e administrativas de fazer um conlrole de todo e qualquer 
cias permanentes de irregularidades; auditoria em projetos e sub- tipo de denúncia que for apresentado ao Legislativo sobre as ações 
projeto. selecionados com metas quantificadas no orçamento da do Poder Executivo. 
União; o levantamento de auditoris nas obras do Govetno Federal, Por isso entendo que esta Comissão deveria agir principal-
que se encontram paralisadas. mente através do Tribunal de Contas da União. Se aquele 6rgi.o já 

Há ainda. o exame da situação da ESCA. que ainda hoje foi faz um acompanhamento e uma. fu;.rn1jzação• e nós vamos fazer 
objeto de um novo discurso do Uder do PMDB, Sensdor lader Bar- um acompanhamento e flscslização do. mesmos itena, das mes-
balho, denunciaodo novos aspectos relacionadoo à esss empresa. mas atividades, .. taremos nos esforçando improdutivamente. 

Por flIlL, auditoria e exame da situação das empresas mon- No item n da metodologia de trabalho. lelra "a". prevê-se 
tadoras de velculos. São itens que consubstanciam denúncias pu- que a Comissão de FíscalilJlção e Conlrole atuaria mediante acom­
blicada. há muito tempo nos jomais, com repercussão no Parla- ponhamento, recebimento e verificação de denúncias sobre irregu­
mento, que, ao serem examinados por esta Comissão, mostrariam laridades da adminislraçio pública, obtidas pelos meios de comu-' 
muito bem à opinião pública o nosso trabalho. nicação e encaminhadas por entidade representativa da sociedade 

Com a aprovação desses itens. na próxima reunião, seria civil. apresentadas pelOs ci.dadãos em geral. 
importante que V. Ex" pudesse enviar um expediente nesse sentido Quer me parecer, também, que o fato de uma denúncia ser 
ao Trilxmal de Contas da União para que as auditorias fossem feitas. apresentada, nio necessariamente conf1gu1'8ria um trabalho da 

E. mais do que isso, já antecipando aqui & proposição do nossa parte. Terlamos que movimentar um órgão ru enclllD;nhar 
Senador Carlos Patroclnio, V. Ex" poderia pedir, desde logo, ao aos 6rgi.os encarregados da fiscalilJlção as denúncias, além de co­
TCU que nos enviasSe a cópia, na íntegra, de toda a sua decisão a diflcannos, tipificarmos como serão encaminhadas essas.demtn­
respeito dessa anditoria relacionada com os recursos da SUDAM cias que deverão ter um mlnimo de objetividade, um mlnimo de 
e da SUDENE. prova, a fun de que a Comissão possa exercer o seu trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Quero São essas preocupações que alimento inicia1mente, como 
informar aos membros da Comissão que o Senador Eduardo Supli- disse, ao estudar os objetivos e a fmalidade da resolução, para nio 
cy, ao se retirar, autorizoo a Mesa a coDlfAltar seu voto em favor ficarmos muito aquém dos objetivos que levaram o Plenário da 
desses itens que já estio aqui programados na votação, exceto a Casa a instaurar esta Comissão. 
proposta de trabalho que será disrutida posteriormente. Temos nú- Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. 
mero legal para a votação e S. Ex" está de acordo com as proposi- O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Agra-
çõe. a serem votadas. deço a V. Ex' as suas ponderações. Na realidade, .... documento 

O Senador Va1mir Campelo também deixou essa incumbên- nio é defuútivo, será apreciado e estudado por todos os membros 
eia ao nosso Secretário. Temos quorum para a votação. da Comissão. 
, O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, se vamos O item V propõe um estreito relacionamento desta Comis-
~tar exatamente essas sugestões quanto as ações consideradas são com o Tribunal de Contas da União. Todas as denúncias que 
nesses 5 itens, acho que poderíamos ter incluido logo a proposta forem feitas e que esta Comissão decidir sejam apuradas, o próprio 
da SUDAM relativa à SUDENE. Trihmal de Contas da União poderá ser acionado como 6rgi.o au-

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Esse é xiliar do Poder Legislativo. 
o item N da nossa pauta, de autoria do Senador Carlos Patrocínio, Vamos colocar em votação, de imediato, " item n. (pausa) 
que vamos em votação. . Srs. Senadores, na verdade, o Senador Eduardo Suplicy, 

O SR. COUTINHO JORGE - N"ao tenho dúvidas de que compõe o número legal de participantes desta Comissão - S. 
que vai fazer parte desse documento. Ex" é o nono Senador presente -, pediu que nio se votasse nada 

O SR. BELLO P ARGA - Sr. Presidente, inicialmente, snhre esse documento hoje, quanto aos demais itens da pauta o Se­
quero dizer que, como estoo chegando agora, nio estou ainda do- nador Suplicy está de acordo. Por exemplo, quanto à proposta do 
nrinando complemente os objetivos e a rmalidade da Comissão. Senador Carlos Patrocínio, S. Ex- entende que deva ser votada. 
Pediria que a Secretaria me encaminhasse o documento formador Agora, com relaçio à proposta do Senador Cootinho lorge, 
da Comissão. • • parece-me que em faco das ponderações do próprio Senador Cou· 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - E a tinho lorge, seria melhor que fosse votada em outra reunião, inclu-
Resolução n° 46. sive com a presença do autor. 

O SR. BELLO PARGA,. Nada obstante, gostaria de ma- O itemII, acriaçio de Subcomissões, de autoria do Senador 
nifestar uma certa preocupação. É no tocsnte à superposição de Gilberto Miranda, seria mais conveniente que esse item nio fosse 
tarefas quanto à fiscaJização do funcionamento do Poder Executi- votado já que o autor não está presente. 
vo em sua parte f1IlllDCem.. Isso porque já foi cilado .qui parcizl- Ag""" passaríamos a votar o item UI, cujo Relator está pre­
mente pelo Senador Carlos Patroclnio, à Comissão Mista do Or- sente. que é o Senador Cootinho lorge. S. Ex" poderia fazer um r0-

çamento e Fiscalização, que ela tem alguma coisa. sumo do seu parecer e n6s colocariamos • matéria, de imediato, 
A principal fiscalização é do nosso 6rgi.o auxiliar que é o em votação. 

TriOOnal de Contas da União, que é um órgão auxiliar do Poder Senador Nabor lúnior, concedo a palavra a V. Ex". 
Legislativo. Se formos começar a trabalhar como está expendida O SR. NABOR JÚNIOR - Tenho muito receio que isso se 
aqui na metodologia de trabalho, principalmente com o acampa- cOnstitua em uma prática. isto é, que a Comissão passe a deliberar 
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sem a presença da maioria dos Srs. Senadores, e depois .. apanha­
ria as aasinaluras_ Esse procedimento i' vem sendo objeto de criti­
cas na imp"ensa e de rutros componbeiral_ 

O melhor mostoo em a Comissão votar essas ~ quan­
do tivesse quonllD. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - Acei­
to a ponderação do V. Ex'. 

O SR, NABOR JÚNIOR - Nio está havendo quorum. 
Como estamos numa fa .. de fortalecimento do Poder Legislati­
vo, entendo que seria melhor deixarmos a 'votação para uma 
reuniio em que houvesse um grande número de Senadores pre­
sentes • 

. O SR, PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadates) :... En­
tio. vamos marcar uma reunião para a próxima quarta ou quin­
ta-feira. A Secretária da Comissão vai verificar qual o melhor 
dia e hora. 

Acho que pela manbi é quase imposslve~ vamos aceitar a 
ponderaçio de V. Es', 

Então, seria conveniente fazermos a m.mião na tezya-feim. 
às 18 horas, 

Cotoo nio bl número legal para deliberaçio, e aceitando as 
ponderações dos Senador Nabor Jónior, declaro encemda a pre­
sente reuniio, 

(Levanta-se a re"'f'ú' às 19h1Omin) 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA INTERNA, CRIADA 
AlRA VÉS DO REQUERlMEN1UN"20I, DE 1995-SF, 

''DESTINADA A ELABORAR E APRESENTAR PROJETO 
DE RESOLUÇÃO REFORMANDO 

O REGIMENTO INTERNO". 

ATA DA!!" REUNIÃO REALIZADA EM 23 DE MAIO 
DEl995. 

Às delJOssete horas e trinta e cinco minutos dos vinte e tres 
dias do mes de maio do ano de mil novecen1os e noventa e cinco, 
na sala número sete, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II 
do Senado Federal, presentes os Senh<nS Senadores Ney Suassu­
na (Presidente), LoIcio A1c&ltara (Relator), Benedita da Silva, 
Hugo Napoleio, José Roberto Anuda, Coutiobo Jorge, Lucídio 
Portella e José Bianoo, reóne-se. Comissio Especial Temporária 
Interna ''DESTINADA A ELABORAR E APRESENTAR PRO­
JETO DE RESOLUÇÃO REFORMANDO O REGIMENTO IN­
TERNO". Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se­
nador Ney Suassuna, declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da ata da reunilo anterior, que é dada como aprovada. A 
Mesa esclarece ao Plenário que a presente J:eunião destina-se à dis­
cussão e votaçio do anteprojeto do Relator, e para dar inicio aos 
trabalhos a Presidência concede a palavra ao Relator, Senador Lú­
cio A1c&ltara. Após a fala de Sua Excelência, a Senadora Benedi­

. ta da Silva informa que nio tomou conhecimento prévio do relató­
rio referente às emendas qferecidas à matéria e, assim. sendo, não 
tem condições de discutir e vofor a propósição. Para resolver a 
questão de onIem levantada pela Senhora Senadora, a Presidência 
suspende a reuniio por dez minutos. R~s os trabalhos, a _ 
sidência. ouvindo o Plenário, resolve adiar a reunião para amanhã, 
dia 24 de maio, às 17:00 horas, detemIinando as providências ne­
cessárias da Secretaria no sentido de encaminhar aos membros da 
Comissio cópias do relatório sobre as emendas do Senhor Relator, 
Nada mais havendo a tmtar, a Presidência encerra os trabalhos, e, 
para constar, eu Cristina Judite Vicino, Secretária eventua1 da C0-
missão, lavrei a presente que, lida e aprovada, será l"blicada jun· 
tamente com as notas taquigráficas, que f8lJOm parte integrante 
desta Ata, 

Al'ffiXO À ATA DA 5' REUNIÃO DA COMISSÃO ES­
PECIAL TEMPORÁRIA, CRIADA AlRA VÉS DO REQUERi­
MENTO N" 201, DE 1995-SF, ''DESTINADA A ELABORAR E 
APRESENTAR PROJEfO DE RESOLUÇÃO REFORMANDO 
O REGIMENTO INTERNO", REALIZADA EM 23/05/95, QUE 
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR W ALDECK ORNELAS 
RELATOR: SENADOR LÚCIO ALCÃNTARA 
iNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUlGRÁFICO 
O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Damos por inicia­

do o trabalho da Comissão encarregada da busca de Um projeto de 
Regimento Interno mais dinAmico, mais em consonância com os 
dias de hoje do Senado Federal, e lembrando a todos os presentes 
as dificuldades que foram enfrentadas, os óbices que o nosso Rela­
tor encontrou não foram poucos, não foram pequenos, mas, com 
sua grande capacidade de trabalho, o nosso Relator busoou, atra­
vés de pesquisa, atmvés de recebimento de emendas, através de 
audiências com os vários Senadores, realizar o mais enxuto, o 
mais objetivo dos relat6rios que eu cooheci sobre o assunto. 

Passo a palavra para o Relator, Senador LoIcio Alcântara. 
O SR, RELATOR (LoIcio A1c&ltara) - Sr, Presidente, Sr's 

e Srs. Senadores, sabendo que esta 6. uma matéria extremamente 
COOlplexa, porque há muitos pontos de vista, com as limitações 
próprias do ser humano, procuramos reunir uma série de dados e 
transformá-los em proposta de altemção do Regimento, buscando 
a celeridade do processo legislativo, a descentrali7Ação dos traba· 
lhos, fortalecendo o poder tellninativo da comissões, também dan­
do espaço necessário para o trabalho das minorias, fortalecendo 
também o pspe) do Senador, de per ~ de certa maneira restringin­
do muitas das prerrogativas, da amplitude que tiobam os Lideres. 

De forma, que oonseguimos falJOr esse relatório, aqu~ pr0-

pondo algumas dessas modifIcações. Gostaria, para Dio me alon­
gar, de fazer uma observaçio de que isso vai ser apenas uma parte 
processo, porque depois da Comissão aprovar as modificações que 
julgar necessárias, esse parecer, esse relatório irá ao plenário, onde 
todos os Senadores vio ter nOVamente oportunidade de se mani­
festar, de apresenfor emenda. de suprimir, de acrescentar, de modi­
fIcar, depois ainda irá à Comissio de Constituição e Justiça. 

Aqui é apenas uma etaps, Dio tenho a pretensio de esgofor 
o assunto, Dio tenho a pretensão de esfor absolutamente correto 
em todas as visões que p!de ter em relação a esses assuntos, mas 
me esforcei para fazer o melhor trabafuo possíveL 

Acredito que a Comissão nio pode prolongar seu trabalho 
por muito tempo, porque estamos tendo, inclusive, dificuldades 
para nos reunir. As modifIcações que a Comissão achar necessá­
rio, se achar, de introduzir no texto, depois de aprovado, como 
digo, ainda teremos o plenário, então, todo um espaço para novas 
observações, novas apresentações e, portanto, cada um dos Srs . 
Senadores poderá fazer valer o seu ponto de vista, • sua idéia s0-

bre os diferentes assuntos, os diferentes aspectos de que trata o 
nosso Regimento. 

Uma coisa OOm a qual me preocupei também foi em procu_ 
rar dar maior organicidade ao Regimento, para facilitar o manu­
seio, separando os assuntos, para evitar que ficassem dispersos, 
em vários trechos do Regimento, assuntos que são tratados de Dla­

neira dispersa, Por outro lado, separando a parte dos Senadores 
não no regulamento administrativo, porque funcionários não so­
mos, nem no próprio Regimento, mas seria um. ato a parte. 

De forma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu me reservo 
para, no momento, se for necessário, dar algum esclarecimento, 
apresenfor alguma idéia, porque, no gemi, o nosso pensamento jll 
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está exposto no próprio relatório e no texto de anteprojeto de reso­
lução. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Obrigado, Sr. Re-
Iator. 

Vamm ter votação em turno único do relatório apresentado 
pelo Relator .• 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Tem V. Ex' a pa­
lavra. 

A SR" BENEDITA SILVA - A Presidência vai colocar em 
discussão o relatório? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Estou explicando 
que vamos votá-lo em tumo único. 

Votado o relatório, se houver destaques sobro a me~. pas­
aaremos a votá-los após votado o relatório. Procederemos da mes· 
ma maneira como fIzemos no caso da Lei de Patentes: votamos o 
projeto, excetuando os destaques, que foram votados posterior· 
mente. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Eutendoque, primeiro, 
devemos disaJtir o relatório para depois, então, o colocarmos em 
votação. 

Gostaria ainda de apresentar uma segunda questão de or­
dem, relativa ao parecer das emendas ao relatório, que não está 
conslando aqui. Gostaria de saber sobre o parecer do Relator com 
relação às emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Antes de conce­
der a palavra ao Sr. Relator para que clarifique a questáo proposta 
pela SI"' Senadora Benedita da Silva, concedo-a ao nobre Senador 
José Arruda que a está solicitando. 

O SR. JOSÉ ARRUDA - Quero apenas antecipar minha 
declaração de voto: de acordo com o Relator. 

Quero regislrar os meus rumprimentos ao Relator, que com 
seu magnlfico trabalho possibilita uma enorme simpliftcação nos 
procedimentos legislativos do Senado. 

O Relator bem salientou que há outras instâncias de discus­
são que serão férteis e como há uma a1b:a ccsnissão da qual parti­
cipo como Relator de um outro processo, preciso me retirar e, por 
isso, peço licença para registrar que voto integmlmente de acordo 
com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Se houver desta­
ques, V. Ex· está votando contra os destaques? 

O SR. JOSÉ ARRUDA - Exatamente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concordam os 

Srs. Senadores que possa ser adiantado o voto do Senador, de for-

ma a que ele concorde com o relatório do Senador Lúcio Alcântara In 
totum, ou seja. rejeitando os destaques que forem apresentados? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Peço a palavra pela or­
dem. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN1E (Ney Suassuna) - V. Ex' tem a paIa-
vra. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, gostaria 
de saber baseado em que artigo do Regimento proced&.se dessa 
maneira. ou seja, colhem-se os votos sem ter havido prévia discus­
são e sem ter havido verificação do quorum necessãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O quorum ne­
cessãrio já foi verificado e pennite o prosseguimento de nossos 
trabalhos. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Há assinaturas, mas 
não há a presença necessária para se proceder à votação. 

Tenho acompanhado as discussões desta Comissão e gosta­
ria de proceder de acordo com Regimento. Não tenho absoluta­
mente nada contra o Relator, mas gostaria de garantir a discuasão 
e que fosse apresentado o parecer relativo às emendas. 

Considero estar prejudicada a nivel do conhecimento da 
matéria em sua totalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Acalando a solici­
tação de V. Ex·, vamos suspender a sessão por dez minutos para 
que haja quorum para votação. 

Em seguida, colocaremos em disrussão o relatório. após o 
que faremos a votação. 

A sessão está suspensa por dez minutos. 
(Sluperua a reunião às 17h2Omine reaberta às 17h25min.) 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Está reaberta a 

reunião. 
Como estão ocorrendo simultaneamente na Casa cinco reu­

niões e como há três Senadores desta Comissão participando como 
relatores de outras oomissões, a Presidência propõe suspendermos 
a reunião de boje, convocando-a para amanhã às 17h. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Então, a reunião fica marcada para amanhã às 17h, quando 

retomaremos o assunto em tela. 
Lamentamos que o dom de onipresença ainda não se faça 

nos mandatos dos Senadores. 

(Levanta-se a reunião às 17h3Oniin.) 



MESA Vi<e-Líderes LIDERANÇA DO PDT 

Prl5ldente José Roberto Amlda Lider Vilson Kleinübing 
José Sarney - PMDB - AP RamezTebet 1únia Manse 

1° Vfce-Presidente 
LIDERANÇA DO PMDB 

LIDERANÇA DO PP 

Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Líder Líder 

Jáder Barbalho Bernardo Cabral 
r Vi<e-Presidente Vice-Lider 

Júlio Campos - PFL - MT Vi<e-Líderes João França 
Ronaldo Conha Lima 

1° Se.:retário Nabor J11nior LIDERANÇA DO PT 
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Carlos Bezerra Lider 

1° Se.:retário 
Ney Suassuna 
Gilvan Borges Eduardo Suplicy 

Renan Calheiros - PMDB - AL Fernando Bezerra Vice-Líder Gilberto Miranda 
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Levy Dias - PPR - MS LIDERANÇA DO PFL 

4" Secretário Líder 
LIDERANÇA DO PTB 

Ernandes Amarim -PDT-RO Hugo Napoleão Líder 

Vi<e-Líderes Valmir Campelo 

Suplentes de Seeretário Edison Lobão Vice-Lider 
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Marluce Pinto 

Luiz Alberto de Oliveira - PrB - PR LIDERANÇA DO PSDB 
Ney Suassuna - PMDB - PB 

Líder LIDERANÇA DO PL 

CORREGEDOR Sérgio Machado 
(Eleito em 16-3-95) Líder 

Vice-Líderes RomeuTuma 
Romeu Toma - PL- SP 

Geraldo Melo 
CORREGEDORESSUBsnTUTOS José Iguãcio Ferreira LIDERANÇA DO PPS 

(Eleitos em 16-3-95) Lúdio Coelho 

1 ° Senador Ramez Tebel - PMDB - MS LIDERANÇA DO PPR 
Líder 

2° Senador Joel de HoUanda - PFL - PE 
Roberto Freire 

3°SenadorLúcioAlcântara- PSDB-CE Líder 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Epitácio Cafeteira LIDERANÇA DO PSB 

Líder 
Vice-Líderes Lider 

Elcio Alvares 
Leomar Quintanilha Ademir Audrade 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldaner 1. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. F1aviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Elcio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lúcio Alcântara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
1. Epitácio Cafeteira 1. Lucfdio Portella 

PTB 
1. Emllia Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 
1. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

MembroNalo 
Romeu Tuma (Corregedor) 



· SECRETARIA LEGISLAnvA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) .-
COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: PEDRO PIVA 

GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

AM-3104/05 • 
PB-1145J1245 
G0-3148149 
MT-2291/92 
RN-2461162 

SUPLENTES 

2- MAURO MIRANDA 
3-FLAV1AN0 MELO 
4-RONALDO CUNHA UMA 
5-PEDRO SIMON 
6-CA5ILDO MALDANER 

GO-2091192 
AC-3493194 
PB-2421122 
RS-3230131 
SC-2141142 

CAMATA~ ••• ;~e~~~. 
VILSON KLEINÜBING 
JONAS PINHEIRO 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
CARLOS 

SC-2041142 
MT-2271"2 
MA-3069"0 
PI-2131132 
To...u70171 

AM-2061162 
SP-2351152 

2-.10SAPHAT MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-ROMERO JUCA 
5..IOSÉ BIANCO 
&-ELCIO ALVARES 

NAPOLEÃO 

BA-3173"4 
BA-2211112 
RR-2111112 
RO-2231/32 
ES-3130131 

1504/05 

MS-23811B2 
CE-2281/82 

1112 

OBS: ·ADEMIR ANDRADE(PSB)- VAGA CEDIDA PELO PT. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 1\1:00 HS. 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311~ 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

TITULARES 

GILVAN BORGES 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
VAGO 

ROMERO 
JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

LÚCIO AL(;ÃNTAF~ 
CARLOS WILSON 
VAGO 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

AP-2151/57 
RS-3~30132 
SC-2141/47 
PB-2421127 
GO-2091197 

~ "WJI 
RR-2111/17 
MT-2271177 
BA-2191197 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 

TO-2071177 
PI-3055157 . 

SUPLENTES 
Ui 'if~i ! 

2-ONOFRE QUINAN 
3-JOSÉ FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-COUnNHO JORGE 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 

]ii~ lO"" ! . i 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-EDISON LOBÃO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-FREITAS NETO 
Q .... "CL DE HOLANDA 

2-GERALDO MELO 
3-JI:FFIERS.ON PERES 

m !IIIII i II1 I 111 
AC-147811378 
G0-3148150 
RS-30n178 
RN-2461/67. 
PA-3050/4393 
MS-2221/27 

RO-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130/32 
PI-2131137 
PE-3197/99 
RN-2361/67 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FR)(JííCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNiÕES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478/1378 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-31 04131 06 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 

! I .<.: ::',0 .::" .. 

FREITAS PI-2131/2137 TO-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2.,JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMEROJUCÁ RR-211112117 3.,JONAS PINHEIRO MT -2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-204112047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/7284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
11 i! I 

478 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON 

AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA 
SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA 
RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 

i~!i!!~~~!lIIIII.P!B~-3!1!!~1I1I~5~~R~IS!!~~~ I .! ~ III~I:: 1II 
GUILHERME AL-3245/47 1- JONAS 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2-BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3.JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4.JOSÉ AlVES 

RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
li! 
MA-3069170 
T04071172 
SE4055/57 

i .ii:::: .... ,\Jl:>C IGNIACIO FERREIRA .... 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

2-CARLOS WILSON 
3-PEDRO 
I 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 
. @~ 

RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 
RI!]:! :!iJ LCU 
GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELlNO PEREIRA 

PB-2-J21127 
PR-2<401/07 
RS~77178 
MS-2221/27 
PB-4:usJ.t6 

U [. Til 
AL-32-J5I-J7 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
MG-2-J11/17 
BA-317317-J 

i ! i II I1II I 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÀRlA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 
311.3972/4609/4612 

SUPLENTES 
IH 

2-PEDRO SIMON ,RS-3230/32 
3-GILVAN BORGES ~P-2151/57 
-J-GARLOS BEZERRA ,AT-2291197 
&-GILBERTO MIRANDA AM-3104l06 

. I r-GASpL;DO OOALDA~í:~! :1 __ ~5N.JJIB 
1-GARLOS PATROCINIO T0-4068169 
2-ANTÕNI0 CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
3-liUGO NAPOLEÃO PI .... 78180 
~OSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
S-FREITAS NETO PI-2131/37 
6-ROMERO JUCÁ 

~ li!' li!ii! I 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 
FAX: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
,(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

COUTINHO JOFtGE 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
VAGO 
VAGO 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
VAGO 
. :", .. 

PA-3050/4393 
G0-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441142 

BA-2211112 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
RO-2231/32 

PE-2451/52 
CE-2281/82 

SUPLENTES 

2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-VAGO 
5-VAGO 
6-VAGO 
7-VAGO 

2-VILSON KLilNUBING 
3-EOISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
5-BELLO PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 
7-VAGO 

2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÀNTARA 
4-VAGO 

li! I 

! 

G0-3148/49 
AC-3493/94 

SC-2/)4i1/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069/70 
MG-2411/12 

AM-2061/62 
CE-2301/02 

~. L',. 71/72 

1/12 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO<CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

ITI"lun JORGE 
GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 

JOSAPHAT MARINHO 
CARLOS PATROC(NIO 
JOSÉ ALVES 

VAGO 

AM-3104105 
AC-3493194 
PB-3139/40 

BA-31 
TO-4068169 
SE-4055/!S6 
MA-231 
! 

j 
l-J()AU ROCHA 
2-FRANCELlNO PEREIRA 

AC-3227/28 

iH!! 
T0-4070/71 
MG-2411112 

REUNIOES: 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(DesigpBda em 25-4-95) 

Presideme: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente:: Senador CASILDO MALDANER 
S=tãric>-Geral: Senadoc LÚDlO COELHO 
S=tãric>-Geral Adjun<oo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares 
PMDB 

José Fogaça 
Casjldo Molda",r 

PFL 

Vilson Klemübing 
Rorrero Jucá 

PSDB 

Lúdio Coelho 
PPR 

Esperidião Amio 

PTB 

Emília Fernandes 

Supl."tes 

Pedro Simon 
Roberto Re<j1lião 

·Joel de Hollanda 
Júlio Campos 

Geraldo Melo 

.. 

, . , 

Osmar Dias 

Luciano pizzatto 
Paulo Bornhamen 

Paulo Ri""l 
Valdir Colano 

Franco Mcotoro 

Rogério Silva 

Dilceu SperaflCO 

Miguel Rossetto 

PP 

PT 

DEPUTADOS 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

Suplentes 

Bloco Par'-ntar PFl1PTB 
Antônio Ueno 
José Carlos Vieira 

PMDB 
Elias Alrahão 
Rivaldo Macari 

PSDB 
Yeda Cruçius 

PPR 

Joio Pizzolatti 
PP 

Augustinbo Freitas 
PT 

Luiz Mainardi 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elabor(1lU}o a Constituição Nadanal, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletânea de textos jurldicos e legislação correlata relativos aos direitos indigenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 eàEmenda Constitucional nO I, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989: indice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentários por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão inclu/dos os acréscimos referentes à remessa 
pela E€T). Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, Brasilia - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) d57 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 



- " SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119 - 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional n° 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, Índice 
comparativo. 

Os pedidos à . . 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes. Anexo I, 22° andar-70165-900 - Brasilia- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TIV A 
n° 118 - abril/junho 1993 

O Perfil Constitucional do Estado Contemporâneo: o Paulo Affonso Leme Machado 
Estado democn1tico de direito. ,. Construção e Desconstrução do Discurso CulturaIista 

lllOcêncio Mártires Coellw na PoUtica Africana do Brasil. 
As Limitações ao Exercfcio da Reforma Constitucional José Flávio Sombra Saraiva 
e a Dupla Revisão. IDSlÓria das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro- Winfried Hassemer 
CM . Aspectos do Discurso Jurldico-Penal (Material e For-
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão mal) e sua llegitimidade. 
Constitucional de 1993 Sérgio Luiz Souza Araújo 

Gilberto Tristão Proceso, Democracia y Humanización. 
A Constituição de 1988 e os Municípios Brasileiros. Juan Marcos Rivero Sánchez 

Dieter Brühl O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
A J1Jstiça Militar &ladual. Cruzadas e Reformas. 

Alvaro Lazwrini Geraldo Brindeiro 
A Declaraçllo de Inconstitucionalidade sem a Pronún- . Liderança Parlamemar 
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserldarung - Rosinethe Monteiro Soares 
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã. Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 

Gilmar Ferreira Mendes Parlamentar. 
Da Responsabilidade do &lado por Atos de Juiz em Rubem Nogueira 
Face da Constiiuição de 1988. Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

A.B. Cotrim Neto Carlos Alberto Bittor Filho 
Serviço Püblico - Função Püblica - Tipicidade - Crité- Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicanâ-
rios Distintivos. Use. 

Hugo Gueiros Bernardes Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Ornar 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio- Brina Corrêa Lima 
nariedade. Usucapillo Urbano. 

Luiz'Antônio Sdares"Hentz . Rogério M. Leite Chaves 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. O Código do Consumidor e o Principio da Continuida-
Sara Maria Strober Paes de dos Serviços Püblicos Comerciais e Industriais. 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do &lado. Adriano Perácio de Paula 

Cléia Cardoso Dos Contratos de Seguro-Sruide no Brasil. 
Controle Externo do Poder Judiciário. Maria Leonor Baptista Jourdan 

José Eduardo Sabo Paes A Nova Regulamentação das Arbitragens. 
Thtela lundica sobre as Reservas Extrativistas. Otto Eduardo Vizeu Gil 

MallOel Eduardo Alves Camargo e Gomes Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 
e Luiz Daniel Felippe.. .' ArllOldo Wald 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução IDstórica O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles-
do Direito Ambiental. . cente. 

Ann Helen Wtiiner Roberto Senize Lisboa 
Princlpios Gerais de Direito Ambiental Internacional e A Aids Perante o Direito. 
a Polftica Ambiental Brasileira. Licínio Barbosa 

Os pedidos àvulsos ou de assinatura anual deverllo ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarllo in­
cluldos os acréscimos refet"l'fites à remessa pela ECl). Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar 70165-900, Brasília, DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 -Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
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